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1_2.5 - Leitura de requerimentos 
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do Projeto de Resolução nº 16, de 1999, com o 
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aeronautas e aeroviários, civis e militares, impe­
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após a Ordem do Dia. ........................................... 20445 
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736/99, na origem), de 13 do corrente, do Tribu-
nal de Contas da União, encaminhando cópia da 
Decisão nº 516/99, bem .como dos respectivos 
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Natureza, Incidente sobre o pedágio arrecadado, 
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disponibilidades do Fundo de Garantia do Tempo 
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1998). À Comissão de Assuntos Sociais. Em có­
pia, autuado como Aviso nº 4, de 1999, à Co-
missão de Fiscalização e Controle.................. 20445 
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SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Análise 
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em protesto pela situação da agricultura brasileira. 20448 

SENADORA EMiuA FERNANDES - Sau-
dação aos agricultores rurais presentes em Bra-

sma e apoio à reivindicação por melhores condi-
ções para a agropecuária biásilelra. ..................... 20452 

SENADOR ARTUR 0/1 TAVOLA - Comu-
nicação de seu deSligamento aó Pàrtido da-&>ci-
ai Democracia Brasileira - PSDB......................... 20457 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma­
galhães) - Considerações sobre o pronuncia-
mento do Sr. Artur da Távola. ............................... 20457 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Preo­
cupação com a posslvel extinção do Programa 
Calha Norte. .......................................................... 20457 

SENADOR ROMEU TUMA - Instalação 
do Fórum Parlamentar "São Paulo Século XXI" , 
dia 16 de agosto do corrente, na Assembléia Le-
gislativa paulista. ................................................... 20458 

1.2.8 - Leitura de requerimentos 

Nº 435, de 1999, de urgência para o Proje­
to de Resolução nº 83, de 1999, que submete à 
apreciação do Senado Federal o segundo termo 
aditivo de reratificação ao contrato de confissão, 
assunção e consolidação e refinanciamentos de 
dividas celebrado entre a' União e o Estado de 
Santa Catarina, no âmbito do Programa de Ajus­
te Fiscal do Estado. Será votado após a Ordem 
do Dia ............................................... ;.................... 20459 

Nº 436, de 1999, de urgência para o Proje­
to de Resolução nº 78, de 1999, que revoga os 
parágrafos 1º e 2º do art. 32 da Resolução nº 80, 
de 1998. Será votado após a Ordem do Dia. ........ 20459 

1.2.9 - Comunicação da Presidência 

Encaminhamento à Câmara dos Deputa-
dos da Representação nº 1, de 1999, do Tribu-
nal de Contas da União, que encaminhou ao 
Congresso Nacional no último dia 12, com vistas 
a sustar cláusulas dos contratos firmados entre a 
União, através do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem - DNER, e as empresas 
concessionárias Ponte Rio-Niterói S.A., Novadu­
tra S.A., Companhia Concer, Rio-Teresópolis 
S.A. e Concepa S.A., por infringêncla do disposto 
no art. 150, Incisos I e 111, alfnea "a", da Constitui­
ção, conforme decisão tomada, por unanimidade, 
em sessão daquela Corte de Contas, realizada a 
11 do corrente mês de agosto. (A matéria é obje­
to de ato da competência exclusiva do Congres­
so Nacional, tomado em decisão separada de 
cada uma das Casas, formalizado em projeto de 
decreto legislativo, nos termos do art. 44 da . 
Constituição.) .............................................. """'"'' 20459 

1.2.10- Leitura de projetos 

Projeto de Decreto Legislativo nº 171, de 
1999, de a,utoria do Senador Cartos Patroclnlo, 
que altera0 Decreto Legislativo nº 96, de 1975,'-: 
que dispõe sobre o pecúlio partamenlar. Às Co-' . 

, ',1 1 1 
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missões de Constilulção, Justiça e Cidadania, e ços à sociedade brasileira. Será apreciado opor-
Diretora ........ " ............................. ,., .. , ... ,................. 20460 tunamente ..................................................... ,........ 20471 

Projeto de Lei do Senado n· 487, de 1999, 1.3 - ORDEM DO DIA 
de autoria do Senador João Alberto Souza, que Item 1 
altera a Lei n· 7.357, de 2 de setembro de 1985 
(Lei do Cheque). À Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. ....... 20460 

Projeto de Resolução nO 84, de 1999, de 
autoria do Senador Roberto Saturnino, que de­
termina a redução da divida mobiliária dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Munlclplos e dá 
outras providências. À Comissão de Assuntos 
Econômicos. .......................................................... 20461 

Projeto de Lei do Senado n· 488, de 1999, 
de autoria da Senadora Luzia Toledo, que disci­
plina o trabalho educativo de adolescentes, pre­
visto no art. 68 da Lei n· 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, e 
dá outras providências. Às Comissões de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, e de Educação, ca-
bendo à última a decisão terminativa. ................... 20463 

Projeto de Lei do Senado n· 489, de 1999, 
de autoria da Senadora Luzia Toledo, que conce­
de isenção do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados a equi­
pamentos e material educativo destinados à utili­
zação por pessoa portadora de deficiência. À Co­
missão de Assuntos Econômicos, em decisão 
terminativa ............ :................................................ 20466 

Projeto de Lei do Senado n· 490, de 
1999·Complementar, de autoria do Senador Mo­
reira Mendes, que cria Instrumento de redistribui­
ção do Fundo de Participação dos Munlcfplos 
para entes da federação que apresentem carac­
terfstlcas especificas de melo ambiente e cultura 
e dá outras providências. À Comissão de Assun-
tos Econômicos ............................................... ,." .. 

Projeto de Lei do Senado n· 491, de 1999, 
de autoria do Senador Pedro Plva, que altera a 
redação do art. 9· da Lei n· 9.616, de 24 de mar­
ço de 1998, que Institui normas gerais sobre des­
portos e dá outras providências. Às Comissões 
de Educação e de Assuntos Econômicos, caben-
do à última a decisão terminativa ......................... . 

1.2,11 - Leitura de requerimento 

N· 437, de 1999, de autoria do Senador 
José Jorge e outros Srs. Senadores, solicitando 
que a Hora do Expediente da sessão deliberativa 
ordinária do dia 21 de outubro de 1999, seja de­
dicado a comemorar os cento e cinqüenta anos 
de nascimento de Joaquim Nabuco, que ocorrerá 
no próximo dia 19 de agosto do corrente ano, 
bem como o clnqOentenárlo da Fundação Joa­
lIulm Nabuco, entidade vinculada ao Ministério 
1Ia Educação, que tem prestado relevantes servl-

20468 

20470 

Proposta de Emenda à Constituição n· 53, 
de 1999 (n· 626/98, na Casa de origem), de Inici­
ativa do Presidente da República, que altera os 
arts. 12, 52, 84, 91, 102 e 105 da Constituição 
Federal. (Criação do Ministério da Defesa). Não 
houve oradores no quarto dia de discussão em 
primeiro turno ...................................................... .. 

Item 2 

Projeto de Lei da Câmara n· 12, de 1998 
(n· 1.022/95, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a obrigatoriedade de divulgação dos Indlces 
de evasão e repetência nos estabelecimentos de 
ensino fundamental e médio. 'Aprovado com 
emenda de redação, tendo usado da palavra as 
Sras. Emflla Femandes e Marlna Silva. À Comis-
são Diretora para redação final ........................... .. 

Item 3 

Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 1998 
(n· 2.886/97, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a ligação rodoviária no Plano Nacional de Vi­
ação, no extremo norte, nos Estados do Pará e 
Maranhão, e dá outras providências. Aprovado 
com adendo, após usarem da palavra os Srs. 
Édlson Lobão, Ademir Andrade e Jáder Barba­
lho. À Comissão Diretora para redação final. ........ 

Item 4 
Projeto de Decreto Legislativo n· 55, de 

1998 (nO 516/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da Rá­
dio Pioneira Stéreo LIda. para explorar, sem dire­
Ito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na Cidade de Por­
to Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. Aprova­
do (Votação nominal). À Comissão Diretora para 
redação final, ... , ................................................... .. 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nº 65, de 1998 (Parecer n· 515, de 
1999-CDIR). Aprovada. À promulgação .............. .. 

Item 5 

Projeto de Decreto Legislativo n· 33, de 
1999 (n· 766/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção Interamerlcana 
contra a Fabricação e o Tráfico !!fcltos de Armas 
de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materia­
Is Correlatos, conclufda em Washington, em 14 
de novembro de 1997. Aprovado, tendo usado 
da palavra o Sr. Romeu Tuma. À Comissão Dire-
tora para redação final ......................................... .. 

Item 6 
Projeto de Decreto Legislativo n· 34, de 

1999 (n· 760/99, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o texto do Acordo sobre o Exercfclo SENADOR TlÃO V/ANA - Justificativas para 
de Emprego por Parte dos Dependentes do Pes- a apresentação de projeto de lei que toma obrlgató-
soai Diplomático, Consular, Administrativo e Técnl- rio o teste de HIV nas mulheres grávidas, medida 
co, celebrado entre o Govemo da República Fede- que diminuirá a transmissão vertical do HIV. ............ 20498 
rativa do Brasil e o Govemo da República Tcheca, SENADOR BLA/RO MAGGI - Reflexões 
em Praga, em 13 de junho de 1997. Aprovado. À sobre as dificuldades enfrentadas pelos produto-
Comissão Diretora para redação final. .................. 20479 res rurais brasileiros, que estão reunidos em Bra-

Item 7 sma para pleitear a renegociação de suas dlvi-

Requerimento n· 386, de 1999, de autona 
do Senador Romero Jucá, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado nO 334, de 1999, de 
sua autona, que altera a redação dos artigos 19, 
22,104 e 131, e acrescenta o art. 65-A, à Lei nO 
9.603, de 23 de setembro de 1997, modificada 
pela Lei nO 9.602, de 21 de Janeiro de 1998, para 
dispor sobre a Inspeção técnica de segurança de 
vefculos automotores em circulação. Aprovado. 
Ao Arquivo .................................................... , ....... . 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Requerimentos nOs 434, 435 e 436, de 
1999, lidos no Expediente da presente sessão. 
Aprovados. As matérias serão Incluldas na 
Ordem do Dia de amanhã, conforme acordo de 
lideranças, oportunidade em que poderão ser 
oferecidas emendas até o encerramento da dis-
cussão ..•.•.........................................•.................... 

Redações finais dos Projetos de Lei da Câ­
mara nOs 12 e 44, de 1998 (Pareceres nOs 516 e 
517, de 1999-CDIR). Aprovadas, nos termos 
dos Requerimentos nOs 438 e 439, de 1999, res­
pectivamente. À sanção .•........•............................. 

Redações finais dos Projetos de Decreto 
Legislativo nOs 33 e 34, de 1999 (Pareceres nOs 
518 e 519, de 1999-CDIR). Aprovadas, nos ter­
mos dos Requerimentos nOs 440 e 441, de 1999, 
respectivamente. À promulgação ......................... . 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta do Con­
gresso Nacional, a realizar-se amanhã, dia 18, 
às 18 horas, no Plenáno da Câmara dos Deputa­
dos, destinada à apreciação de medidas provisó-
nas ........................................................................ . 

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CASILDO MALDANER - Con­
siderações sobre a preocupante situação da agri-
cultura brasileira ................................................... . 

SENADORA MARINA SILVA, como Llder 
- Crise do setor agrlcola nacional. ....................... . 

20480 

20480 

20480 

20484 

20486 

20486 

20496 

das......................................................................... 20499 
1.3.4 - Comunicação da Presidência 

Lembrando. ao Plenáno que o tempo desti­
nado aos oradores da Hora do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã, será 
dedicado a comemorar o vigésimo aniversário do 
advento da Anistia, nos termos do Requerimento 
nO 104, de 1999, do Senador Roberto Freire e 
outros Srs. Senadores, continuando abertas as 
Inscrições para a referida homenagem. ................ 20504 

1.3.5 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR ROMERO JUCA - Defesa da 
Implantação de um sistema de transporte mui-
timodal no Brasil. ................................................... 20504 

SENADOR CARLOS PATROC{NIO - Re-
flexões sobre o quadro da violência contra a mu-
Iher ................................................•........................ 

SENADOR MAURO MIRANDA - Expecta­
tiva de diálogo entre o Govemo e os represen-
tantes dos agricultores. para a resolução dos 
problemas enfrentados pelO setor ....................... . 

1.3.6 - Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
mente designada ...•............................................... 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 AGENDA CUMPRIDA PELO 

PRESIDENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 
EM 17-&-99 

3-EMENDAS 
Oferecidas ao Projeto de Lei nO 7, de 1999 

20506 

20508 

20508 

- CN. ......................•.............................................. 20511 
Oferecidas à Medida Provisória nO 1.906-6, 

. de 1999 ................................................................. . 
4 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
5 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
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CONJUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEtRA) 

20606 
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Ata da 1()Oª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 17 de agosto de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e Lúdio Coelho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Alvaro Dias - Antero Paes de Barros - Antonio 
Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga -
Bernardo Cabral - Blairo Maggl - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Caslldo Malda­
ner - Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo SI· 
queira Campos - Eduardo Supllcy - Emflla Fernan· 
des - Ernandes Amorim - Freitas Neto - Geraldo 
Althoff - Geraldo Cãndldo - Geraldo Melo - Ger· 
son Camata - Gilberto Mestrlnho - Gllvam Borges 
- Heloisa Helena - Hugo Napoleão - Irls Rezende 
- Jader Barbalho - Jefferson Peres - João Alberto 
Souza - Jorge Bornhausen - José Agripino - José 
Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Jorge - José Roberto Arruda - Juvênclo. da 
Fonseca - Lauro Campos - leomar Qulntanllha -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Estevão -
Luiz Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo - Maguito 
Vilela - Maria do Carmo Alves - Marlna Silva -

Marluce Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes 
- Mozarlldo Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suas· 
suna - Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto 
- Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Re· 
nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Roberto Saturnlno - Romero Jucá - Romeu 
Tuma - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Silva 
Júnior - Teotonio Vilela Filho - Tlão Viana - Wel· 
IIngton Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 78 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, Iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1· Secretário em exerclcio, Senador Na· 
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 747, DE 1999-CN 
(No 1.114/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do § 3· do art. 12 da Lei rf 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 
sejam destinadas à CORÚssão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional, encaminho cópia do Decreto de 10 de agosto de 1999, que "Abre ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar no valor de R$ 49.000.000,00, em favor do Ministério das Relações 
Exteriores, pàra reforço de dotaÇão consignada no vigente orçamento", publicado no Diário Oficial 
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da União do dia s\1)JseqOente, e respetiva Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estadó do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasilia, 13 de agos to de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso. 

EMn2 284 /MP 
Brasilia, 09 de agosto de 1999. 

Excelentíssirno Senhor Presidente da República, 

O Ministério 'das Relações Exteriores solicita a abertura de crédito suplementar no 
valor de R$ 49.000.000,00 (quarenta e nove milhões de reais), em favor de sua Administração direta. 
2. O crédito pleiteado objetiva atender às despesas com Pessoal e Encargos Sociais até 
o mês de setembro próximo, em face da insuficiência de recursos decorrente da recente 
desvalorização do Real, a qual reduziu a capacidade daquele Órgão de executar sua folha de 
pagamento no exterior. 
3.', Os recursos necessários à sua cobertura ,são provenientes dnremanejamento de 
dotações consignadas ao mesmo grupo de despesa, sendo RS 37.000.000,00 (trinta e sete milhões.de 
reais) do Ministério da Fazenda e RS 12.000.000,00 (doze milhões de reais) do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, mantido o valor total aprovado para Pessoal e Encargos Sociais no 
âmbito do Poder Executivo. 
4. O remanejamento proposto não acarretará prejuízo à execução das programações, 
objeto de cancelamento, uma vez que foi decidido com base em projeções de suas possibilidades de 
dispêndio até o fina1 do presente exercicio. 
S. O pleito em referência está amparado nas disposições do art. 62, inciso VI, da Lei nO 
9.789, de 23 de fevereiro de 1999, eem ponformidade com o disposto noart. 43, § 12, inciso rn. da 
Lei nO 4.320, de 17 de março de 1964. ' ' 
6. Ressa1te-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fisca1iza~o, do Congresso Nacional, conforme disposto no § 3" do art. 12 da Lei n" 
9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 
7. Nessas condições, este Ministério manífqsta-se favoravelmente ao atendimento da 
proposição do Órgão, razão pela qual submeto à elevada 'deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido credito suplementar. 

R~t::amente, 

MA~TUS TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO Á EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO N2284 DE 09 /08/1999 

1. Slntese do problema ou da situação que reclama providências: 
Insuficiência de dotação orçamentária para atender a despesas com Pessoal e Encargos 

Sociais, até setembro/99, do Ministério das Relações Exteriores. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal da União (Lei n2 9.789, de 23 de 

fevereiro de 1999), mediante o remanejamento de recursos oriundos da anulação de dotações 
consignadas ao mesmo grupo de despesa do Ministério da Fazenda e Ministério da Previdência..e 
Assistência Social, mantido o valor total aprovado para Pessoal e Encargos Sociais no âmbito do 
Poder Executivo. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

.. 

4. Custos: 
R$ 49.000.000,00 (quarenta e nove milhões de reais) provenientes do cancelamento 

parcial de recursos alocados em Pessoal e Encargos Sociais, sendo R$ 37.000.000,00 (trintá e 
sete milhões de reais) oriundos do Ministério da Fazenda e R$ 12.000.000,00 (doze núlhões de 
reais) do Ministério da Previdência e Assistência Social. . 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Não há. 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 



20412 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 
.. 

DECRETO DE 10 DE AGOSTO DE 1999 

Abre ao Orçamento Fiscal da União crédito 
suplementar no valor de R$ 49.000.000,00, em fàvor 
do Ministério das Relações Exteriores, jiãrã reforço 
de dotação consignada no vigente orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 62, inciso VI, da Lei fll! 9.789, de 23 de 
fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. 12 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n' 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999), em favor do Ministério das Relações Exteriores, crédito suplementar no valor de R$ 49.000.000,00 
(quarenta e nove milhões de reais), para atender à programação indicada no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2' Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão da 
anulação parcial de dotações consignadas no grupo de despesa "Pessoal e Encargos Sociais", conforme 
indicado no Anexo li deste Decreto; 

Art. 32 Em decorrência do disposto no artigo anterior, fica alterada a receita do Iostituto 
Nacional do Seguro Social, na forma indicada no Anexo m, no montante especificado; 

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilla,lO de; agosto de 1999; 1782 da Independência e 111' da República. 
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33000 - MIMISTERtO DA PREVIDENCI. E ASSISTEM' SOCIAL 
33201 - INSTITUTO NACIOIllL DO SEGURO SOCIAL . ....... 
~ROQRAMA DE TRA.A~HO (CANCE~AMENTO) 

, I" ESPECIFlCAÇlO I s O IID.IFTE , .... TOTAL """" , EtC. ~IAlS 
.AROS E EtC. 

DA DIVIDA 
."....""". 
"""""'" 

INVESTIIENTOS 

"S '.00 
CRED1TO SUPlDENTAR 

Rfi.Q.JA:;(>S Clt TOo.<.s AS 'ONTtS " TR"N$'tA'l:NCI":I' 

",,""" flMAM:EIRAS 
...,.,,,.c.. I OOTRAS OESP. 

DA DIVIDA DE CAP1TAL 

----------1 1-1-1-1----'--1--------,--
AUISTENCIA I: "'-YIOCNCIA 

_1.I.TRAçIo 

_1.IS"fAAçIo _I. 
'I:I.OO?OO2I.GOO 

COOAOUIAçIo • _TUlçao _I. 

'I:I,00?OO2'~~ 01»0 _Viço" OC _lIu"m"c,Io IõEAAL 1:10 190 

• '" 
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':1.000.000 
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12.000.000 
12.000.000 

1:1.000.000 

12.000.000 

12.000.000 

12.000.000 

'2.000.000 
12.000.000 
12.000.000 
12.000.000 

_____________ 1_1_1_1-1 _____________________ : __ _ 

TOTAL ::\f:Q.lAIOAD( 

33000 - MINISTERIO DA PREVIOEICIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
33201 - lNSTrrtITO NACIONAL 00 SEGURO SOCIAL 

FtEClEtTA 
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1000.00.00 RECEITAS CCRRENTES 

1700.00.00 TRANSFEREtCIAS CORRENTES 

1710.00.00 iRANSFERBCIAS INl'RAGOVERNAJEJAIS 

'2.000.000 '2.000.000 

ANEXO 111 

REQJRSOS DE TODAS AS FONTES E tRANSFERENCIAS 

ESF. oESDClORAlENTO Ft>ITE 

SEG 

SEG 12.000.000 

SEG 12.000.000 

1711.01.&1 TRlNSFeREtCIA DE RECURSOS 00 FUtCIO DE ESTABII..IZAÇÃO SEG 12.000.000 
FISCAl. 

TOTAL SEGURIDADE 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

........................................... 1 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ' •• 11 •••••••••••••••••••••••••••• Ii •••••••••••••••••••• 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi· 
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên· 
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos sub projetos ou 
subatividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentlÍria anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen. 
to ao Presidente da República, acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos subprojetos ou subatividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3! Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § 2! deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo· 
sições de motivos. . 

§ 4! Cada projet~' de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cionaI. 

§ 5! Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos so­
ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção c publicação da 
respectivo lei. 

§ 7! Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de ar­
recadação, os exposições de motivos de que tratam os §§ I! e 2! deste artigo conte­
mo a atualização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acor­
do com a classifica~õo de que trata o ortigo 3!, § I!, inciso VI, desta Lei. 

§ 8! O texto do lei orçamentária anual somente poderá autorizar o abertu­
ra de créditos suplementores se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronogramo anual de cotas bimestrais de desem­
bolso finonceiro, nos termos do artigo 66 desta Lei. 

, ........................................... 1 •• 11 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 11 ........................................ . 

LEI N" 9.789, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1999, 
Estima a Recei1.a'c fixa a Despesa da Unlió pam o 
exercido flll1l!lCeim de 1999 . 

............ 11 •••••••••••••••••••• 11, •••• ' ..................................................................... I •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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Art. (,t • Desde que publicado e mantido em viger ~ de que IW& o an. 66 da Lc:i rf-
9_692198. t o Poder EiCc:ulivo autorizado a abrir aéditos sup~ 

1. para cada subalividade. a!6 o limite de vinte por a:mo de seu YIlor, e para caáa wbpiujelo. aIt o 
Umite dt' ~ por a:mo o:ic seu valor, med1onu: a Willz:l'j1io de recutsos pn", n' Uh s~ 

a) ela anulação pan:ia1 de dotações crçamenWias auuxizada.s por lei. desde que esta não ulIrapasse 
o equivalente a vinte por cenlO do valer total de cada subaliviclade ou a dez por cenlO do valor total de cada 
subptujelo objetos ela annlação. nos =os do an. 43, § 1", inciso m. ela Lc:i rf- 4.320, de 17 de março de 
1%4; 

b) ela Reseml de Couliugência; 

n . 8Ié quarenta por cenlO do valer total das dotações coosi@lWlas8QS grupos de despem "OUIDS 
despms com:nteS", "lnvestimenlOS" e "Inversões financ:eúas", amtauteS do subprojcto ou subcIIivIdade 
~ ela suplementaÇão. medianlll a "tiUzação de recursos llri1IIIdos da anulação de docações coosigaadas 

!aos menriouados grupos de despesas. DO âmbilO do mesmo subprojcIooa lllbaliridade; 

m • com o objetivo de arender ao pagamento de: 
a) despms cem o CllmpJimento de seDlIlUÇ2S judicWs uausiw!as em julgado, medianlll a ntUização de 
recursos ~ ela anulação de dotações rmsignadas a grupos de despem DO âmbito das mesma. 
subaIividades: 
b) amortizaçãO e encargos ela dívida. a!6 o valer total das ~ subalivldades medianlll a ntU1zaçlo de 
RCUlSUS provenienteS ela anulação de dotações coosignadas a grupos de despem no âmbito das mesma. 
subalivicladeS; -

IV • mediante a alillzação de recunos decom:mes de: 
a) variação mOllelária ou cambial das openções de aéditO previstas nem LeI. desde que para alocaçlo nos 
IDCSIDOS sabprojCIOS ou snbaDviclades em que os recursos dessa foaw fonun originalmente progmmulos; 

b) superávit financeiro dos fUndos e os recursos ressalvados na Lc:i rf- 9.530, de 10 de demnbro de 1997, 
allmcIa pela Medida Provisória rf- 1.634. de 12 de demnbro de 1997, e nedlções subseqüent=, apurados 
em balauço patrimonial do exercício anterier. aos =os do an. 43, § 2", ela Lc:i rf- 4.320/64,respeilldas as 
calegorias de programação em seu mener nlve!. rmforme definido no an. (,t, § 1', ela Lc:i rf- 9.692198, e 
mpectivos saldos das dotações otÇa1IlCIIWias aprovadas no exerdcio anterior. 
c) operaç6es de aédilO decoilenteS de rmaatos aprovados pelo Senado Federal. nos =os do an. 43, fi', 
lnc:i.5o IV, ela Lei rf- 4.320164. e a1rernçóes ~ 
d)doações; 

v • com o objetivo de reforçar o;IOIações destinadas ao CUII1jliimealO do dispos1o no Iu:m 5.8.2 do 
Anexo ela Lei Complemenw-n' 87:-flé 13 de setembro de 1996. medianlll a utilização de recursos 
decorrenteS ela emissão de ulUlos de responsabillclade do Tesouro Nacional: 

V1 • para arendf:r a despesas com "pessoal e encargos sociais", medianlll a ~tilização de recunos 
ori!IDdos ela anulação de dotações coosignadas ao mesmo grupo de despesa. desde que seja mantido o valer 
tomI aprovado para esse grupo de despesa no âmbito de cada Poder. 

vn . para =der a despesas com a amortização ela dívida pública federa!. medianlll a urillzaçl0-' 

a) de excesw de an-ecad'ção de receita do Tesouro NaciOOal decom:nlll-do pasamenlO de panidP"'9'CS c 
dividendos pelas mticlades ÍDlCgIl!llteS ela Adminisuação pública fedt:nl indima, Inclusive os relativos a 
Incros açmnnladM em e:wácios anIfriores: 
b) de superávit financeiro ela União. apurado no balanço patrimoulal do c=dcio de 1998. nos lmDOS do 
an. 43, § 2", ela Lei rf- 4.320164; 
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c) de supcrivit IiDancc:iro dos faudos. cxa:IO OS meadmados Da aIúIea "b" do inciso IV. das auwqullis e 
ela ftmr!açfes integrmIleS dos uçaweulOS fiscal e da seguridade sodal, apmdo DO ba1anço pa!rimouial do 
ezcrcIcIode 1998. DOS lt:UIIOS do an.-43: f 2". da Lei ua4.320164: 
d) de exccsw de mecadaçlo du rccr:iIas de que lImm o art.·as da1Lei ua 8.981. de 20 de jaDciro de 1995. 
e o art. 40 da Lei ua 9.069. de 29 de jUllbo de 1995; 

VIU - destinado ao mn""fljmm'o CIIUe sublllnidadps OU tmida"es ~Wias, de leCUIIOS 

aIoI:ados para O c!e=volvimmlo de slsttmas informatizados ~ 

IX -~ O lImile dos cancelammlOS das cIocaçiics IXlIISIIIIIeS desIa Lei à axila de CooUl de recuno 
axIdIdOlllda à aprovação da Couaibuição Provist.ria SoIn MIMIIIClllação ou Transmissão de Valucs c de 

Cr61ltos e Direitos de Namreza Financeira - CPMF. efemados nos ICImOS do art. 60. f 2'. da Lei n' 9.692. 
de 27 de julho de 1998. mediante a utilização de rccanos de exCesso de amcadação da referida 
Couaibulção. após aprovada a sua mlnnça. do lmposIo Sobre Operações de Crtdito. CAmbio e Seguia ou 
Rdalivas à Títulos ou Valores MobIIldrios - IOF. da Coull'ibaição Soda! SoIre o Luao das Pessoas 
Juiídicas e de Ouwrga dos Serviços de Telcco:aumicaçOes. 

§ 1& Não podedo ser 11fUtZl!dos. para os fiDS do Inciso vn. os valores iDr.egran1eS do superávit 
liDf'qeiro de que traIa a aIlnea "b" do IIICSIIIO iDc:tso; axaespuudmICs a viDmta\lÕCS (DIstimdmais bem 
como. DO caso do orçamcoto da seguridade social. a VÍIICIIIaÇÕCS legais, no penado de 1995 a 1998. 

§ l& A autorização de que traIa o Inciso vn. "b". fica cm'"doo"'a à prtvia demousuação da 
exclusão dos valores de que Iiata o paaágrafo anteriCll'. Da apuração do saItIo a ser udlizado para a 
amoni2ação da dívida. 

••••••••• .-•••••••••••••••••• , ................................................ ' •••• 11 ••••••••••• 11 •• "" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 11 ••••• 

LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

EstalUi Normas QuaIs de Direito Finaocc:iro pai!! cIaboração e cootrôle 
dos orçamentos e balanços da UDIlio, dos Esaados dos Munidpios e do 
DislrilO FedcaaI . ...................... ............................................................................................................................ . 

An. 43 - A abertura dos créditos suplememarcs e especiais depende da ~ de 
recursos disponíveis para ocOlTer à despesa e será pn:cedIda de exposiçao ju.sti.flca1iva. 

§ 1° - Consideram-se recursos para o fim deste artigo. desde que não comprometldos: 
I- O supenvitfinancei,ro apurado CID ba1aaJço patrimonial do exercicio anterior; 
n -Os provenientes dê excesso de arrec'daçl!o; 
III - Os resultaD1eS' de amaIação: parcial ou total de cotaçOes orçamentárias ou de 

créditos adicionais. autortzados em lel: 
IV - O produtO de operações de crédito autorizadas. em forma que juridi=e 

possibilite 30 Poder Executivo n:allzá-Jas. 
§ 2" - Fmende-se por supenvit fiual!ceiro a diferença positiva entre o ativo fill!!llCCiro e 

o passivo financeiro. conjugando-se. aIIlda. os. saldos dos aédltos adicionais tranSferidos e as 
operações de crédito a eles vinculadas. 

§ 3° - Emende-se por excesso de arrecadaçl!o. para OS fins deste artigo. o saldo positivo 
du diferenças acumuladas Inês a mês entre a aaecadaçao prevista e a realizada consideralldo-se. 
ainda. a tendência do exercicio. 

§ 4° - Para o fim de apurar os n:ausos utilizáveis. proveni= de excesso de 
arrecadação. deduzir-se-á a imponãncia dos ~toS CXIr.IOIdiIWios abenos no exercido. 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 
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MENSAGEM N° 748, DE 1999-CN 

(No 1.113/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Agosto de 1999 

Nos termos do § 3' do art. 12 da Lei n' 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de II de agosto de 1999, que "Abre aos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social da União .crédito suplementar no valor global de R$ 3.502.215,00, em favor 

dos Ministérios da Educação, do Esporte e Turismo, da Previdência e Assistência Social e da Saúde, 

para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento", publicado no Diário Oficial da União 

do dia subseqüente, e respectiva Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasília, 13 de ag05 to de 1999. 

dG~J-
Fernando Henrique Cardoso. 

EMn" 282 /MP 

Brasília, 09 de agosto de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Os Ministérios da Educação, do Esp~rte e· Turismo, da Previdência e Assistência 
Social e da Saúde solicitam a abertura de crédito suplementar no valor global de R$ 3.502.215,00 
(~rês milhões, quinhentos e dois mil, duzentos e quinze reais), em favor de diversas unidades da 
Administração Pública. 

2. As solicitações em causa visam a ajustar o orçamento vigente das unidades, 
conforme itens principais a seguir relacionados: 
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MlDuteb.çio dOI Seniçol de 
OUtras DespeSas Co_tes' 
Investimentos 
Inversões FinanceÍlllS 
Coordealçio e Mlnutençio do Rumo 
OUtras Despesas Correntes 
Investimentos 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Geral 

Comunitária 

do Controle de Doença. 

50.000 
33.881 

1.400.000 

1.000.000 

803.000 

Quarta-feira 18 20419 

208.332 
7.002 

30.000 
50.000 

3. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de 
remanejamento de até quarenta por cento do valor total das dotações consignadas a grupos de 
despesas, no âmbito da mesma subatividade, tendo em vista a autorização contida no art. 6l!, inciso 
lI, da Lei n~ 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e por estar em confonlÚdade com o disposto no art. 
43, § l~, inciso I1I, da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964 . 

. 4. Conforme informações dos Ministérios, os cancelamentos de dotações não 

. prejudicarão a execução daqueles programas de trabalho, uma vez que o saldo remanescente 
proporcionará a continuidade das ações anteriormente programadas. 

5. Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referid9-ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional, conforme disposto no § 3~ do art. 12 da Lei n~ 
9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 

6. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento dos 
pleitos, fi\:ão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

~w.W" 
MAJ~S TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO Á EXPOSIÇÃO DE. MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO Nº 282 DE 09 108 I 99. 

1. Sintese do problema ou da situacão Que reclama providências: 
Necessidade de adequação de grupos de despesas do orçamento dos Ministérios da 

Educação, do Esporte e Turismo, da Previdência e Ássistência Social e da Saúde nas subatividades 
''Manutenção dos Serviços de Administração Geral", "Coordenação e Manutenção do Ensino", 
''Mobilização da Sociedade pela Ação Desportiva Comunitária", "Ações de Infonnática" e "Ações 
de Nonnatização e Coordenação do Controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis / AIDS Ir'. 

2. Solucões e providências contidas no ato nonnativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar mediante remanejamento de até quarenta por cento do valor 

total das dotações consignadas a grupos de despesas, no âmbito da mesma subatividade. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos prODostoS: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
R$ 3.502.215,00 (três milhões, quinhentos e dois mil, duzentos e quinze reais), provenientes 

de remanejamento de recursos, não gerando, portanto, custos adicionais para o Tesouro Nacional. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I . Não há. 

1. AJte,-ações Propostas: I Telcto Atual I Telcto Proposto 

8. Síntese do Darecer do ónzão iurídico: 

. 
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DEÇRETO DE 11 DE AGOSTO DE 1999 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União crédito suplementar no valor global de R$ 
3.502.215,00, em favor dos Mini!rnrios da 
Educação, do Esporte e Turismo, da Previd&cia e 
Assistência Social e da Saúde, para reforço de 
dotações consignadas no vigente orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. ()g, inciso II, da Lei [I!! 9.789, de 23 de 
fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. 12 Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União ~i [I!! 9.789, 
de 23 de fevereiro de 1999), em favor dos MInistérios da Educação, do Esporte e Turismo, da Previdência 
e Assistência Social e da Saúde, crédito suplementar no valor global de R$ 3.502.215,00 (três milhões, 
quinhentos e dois mil, duzentos e quinze reais), para atender à programação indicada no Anexo I deste 
Decreto. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão da 
anulação parcial de dotações orçamentàrias consignadas a grupos de despesas, no âmbito, da mesma 
subatividade, indicadas no Anexo II deste Decreto, no montante especificado. 

Art. 32 Em decorrência do disposto nos arts. 12 e 22, ficam alteradas as receitas da Escola 
Agrotécnica Federal de Sousa - PB e do Fundo Nacional.de Saúde, na forma indicada nos Anexos m e IV 
deste Decreto, nos montantes especificados. 

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de ag~ de 1999; 1782 da Independência e 11l.daRepú~lica. 

~..,4. 
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26000 - WINISTtR10 DA EOCICACÃo 
263~ - ESCOLA AGWTECNICA FEDERAL DE SOOU - P8 

RECEITA RECURSOS DE TooAS AS FOOES E TRANSFUtOOIAS 

ESPECI F I CAçA0 ESF. .'SD08oWEIIlO FONTE 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FIS 

2"00.00.00 TRANSFUlm::IAS DE CAPITAL FIS 
. , 

30.000 

2-410.00.00 TRANSFEROOIAS IHTIUGO't'tRNAWEAIS 
, . ' FlS 30.000 

2 .. 11.01.51 TRAHSFEROOIA DOS RECURSOS DESTINADOS A WANJror;lo E PIS 30.000 
DUEHVOLYIMENTO 00 EHSINl 

3SOOO -, WINISTtRlO DA SAUOE 
36901 - FU~ HACI(fal DE SJJJDl , ,-, 

ReCEITA 

ESPEC J F I C~ç_.lO. . , 
" , --

" .00.00 RECEITAS DE CAPITAL 

Z'OO.OO.OO TRAHSfERENCIAS DE CAPITAl ., 
, 11WISIEJÍEÍ<:i" '~~Ais> 2410.00.00 

, 

ANUO 111 

. , 
" . ',o 

-
tOTAL FISCAL 

" 

RECURSOS DE TCOAS AS FONTES E TRJ.NSFlROOIAS 

ESF. OE$OO8IWUl'O FOHI' . 
SEG 

SEG $0'.000 
" 

SEG' . ,', ! " 103.000 

2C1 1.01. 23 TRANSFtRVCI. DA CCNTRIBUlç10 SOCIAL ,SOBRE O LUCRO DAS SEG $0'.000 
PESSOAS JURIDICAS 

' ' . 
TOTAl SEGURIDADE 

" 

Agosto de 1999 

tM '.00) 

CATEGMIA 
ECOOIICA 

30.000 

......... 
30.000 

A(:RUCIII> 

(Rt 1,00) 

CATEGORIA 
Ect1OflCA. 

803.000 

......... 
&03.000 
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2&000 • N(HISTERIO 0.1. EOUCJ.ÇlO 
283U - ESCOU AQROTECNICA FEDERAL DE sroSA - P& 

RRcalTA 

ESPECIFICAÇÃO 

1000.00.00 RECEITAS catR!HTES 

1700.00.00 TRJ.H$FEROOIAS CORRENTES 

1110.00.00 T1UNSFtROOIAS INi'RAsOvERN.UIEHTAIS 

1111.01.111 TlUNSFERDCIA DOS RECURSOS DESTUWlOS A IWfJr~ E 
OlWNQlVIWEHTO DO ENSUI) 

36000 - WIHISWUO C!A SAUOE 
36;01 - FUt(l(J HACIMAl DE SAUDE 

ReCllTA 

ESPECIFICAÇlO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700.00.00 rRAHSFERENCIAS C(M(HTES 

1710.oo.0Q 1'R.I.HSFVlD«:IA$ IHTRAGOVmwEHTAIS 

AHEXO IV 

1711.01.23 TRAN$1ERDllIA DA comtllUlçlo SOCIAL SOBRE o LUCRO DAS 
PESSOU JURIDICAS 

.. 

ES'. OESOCU4WEHTO 'CIHII 

FI8 

FIa , 

10.Il00 

FI& 00.Il00 

FIS 00.000 

TOTAL ,I.$CAL 

, 

ESF. .'SDOWIEIITO 'ME 

SEG 

SEG 50*.Il00 

SEG 50*.Il00 

SEG 50*.Il00 

TOTAL SUIJIUDADI 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CATIb'A 
ECjlIOIICA 

'00.Il00 
, 

-.. 
00.Il00 

CATtOClruA 
ECOIIIICA 

'50*.000 

I 

- 50*.Il00 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso ~acional) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , .............. 11 ........................................ , ••••••••• 
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Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e .com o <letalhamento estabelecidos na lei orçamentária anu .. l. 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
sub atividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República, acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos subp~ojetos ou subatividades atingidos e das correspondenteS metas. 

§ 3! Até ,cinco dias após aipublicação <los <lecretos de que trata o § 2! deste 
artigo, o Poder Executivo e"caminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo-
sições de motivos. " 

§ 4! Cada projeto de 'lei d~verá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ 5! Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos so­
ciais serão encaminhados 00 Congresso Nacional por intennédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectivo lei. 

§ 7! Nos casos de abertura de créditos à conto de recursos de excesso de ar­
recadação, os exposições de motivos de que tratam os §§ I! e 2! deste artigo conte· 
mo a atualização das estimativas de receitas para o exerelcio, apresentadas de acor­
do com a classificação de que trata o artigo 3:, § 1:, inciso VI, desta Lei. 

§ 8: O texto do lei orçamentária anual somente poderá autorizar o abertu­
ra ,de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem­
bolso financeito, nos tennos do. artigo 66 desta Lei . 

Agosto de 1999 

.......................... lO' ..... , .................................. "",,.~ ...................................................................... .. 

'LEI N" 9.719. DE 23 DE PEVEREIllO DE tm. 
EsIima a Recciu,. flu. Despesa da UDii6 para o 
exerdcio ftQanc:ciro de 1999 • 

..................................................... •••• 11 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , .......................................... . 

Art. fi- • Desde que publicado. mmtldo em vigor ~WOjjiawa de que l!IIa o art. 66 da Ld rf 
9.692/98. ~ o Poder Excculivo lIIlIOrizado a abrir a6dIIos auplloi!! '''es; 

I. para cada subalividade. aI6 o limite de viIIIe por CCIIID de seu War •• para caáa Sllbpaqem. aIé o 
Umi1e de dez por c:emo de seu valor. metil te a atjttnçAodo naaos pro, ,icnres' 

a) da aDulação pardal de d~ orçameaWias awaiz.adas por lei. desde que CSIa Dão ul!npasse 
o equiwlente a viDlIl por callO do valor toe.aI de cada $llbalividade ou • dez por callO do valor UlIII de cada 
subpiojeto objems da aDalação. nos termos do an. 43., § la. inciso m. da Ld rf 4.320. de, 17 de março de 
1964: 

b) da Reserva de Cowiogêucia: 
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n - 816quan:nta per =to do valor total das dora9Õ"'" mnsisnadas aos grupos de despesas "001I'aS 
cIespm.s COI1'eIItes", "inwstimenlOS" « "Inversões financriras", CXlIIStaIIIeS do subprojeIo 00 subaIividade 
fbieto da suplemauação. mcdlaDte a .ttlUzação de recursos cri1mdos da annlação de dOlaÇóes mnsignadas 
lIOíf mendCl!!1dos grupos de despesas. DO AmbIto do mesmo sabprojeu) oa sabaIiWIadc; 

m -com o objelivo de 8WIder ao pagam"lto de: 
a) ctespesas amo .,umpiimt:Dto de senl"lças jodIdaIs traDsitadas em julgado. mediante a nt/lização de 
recursos pnlY"IÍ"IleS da anlllação de dota9ÕCS mnsjsnada• a grupos de despe.w DO âmbito das mesmas 
sabaIividadeS: 
b) lIIIoni%ação e "Icargos da divida, 816 o valor total das respectivas subalividades mediante a !!IJ1j71i!ção de 
RQIrIOS pnlY"IÍ"IleS da anll1ação de dota9ÕCS mnsiguadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
sabaIividadeS: .. 

IV - mediante a orilirnção de recursos decorn:Iues de: 
a) variação mooelária ou c:ambiaI das operações de aédito pmistas Desta Lei, desde que pata alocação DOS 

mesmos sobprojelOS ou sobatividades em que os n:cmsos dessa Coote foram originalmente programados: 
b) sapcrávitlinaDcciro dos ftmdos e os rea3ISOS RaSIIwdos Da Lei n4 9.530, de lO de dezeml:ro de 1997, 
alterada pela Medida Provisória n4 1.634. de 12 de cIezembro de 1997, e reedl9Õ"'" subseqüeIltcs. apurados 
ao baLaDço pa!rimoolal do exercício anterior, DOS termos do an. 43, § 2', da Lei n4 4.320/64, tespeitaIIlls as 
c:atcgorias de progn!IDaÇão em seu m...or DlveI. mnCorme ddiDldo DO an. ff', § I", da Lei o" 9.692/98, e 
tespc:ctivos saldos das dorações O/plllMtMias aprD\'adas DO exerdcio anterior: 
c) CJpCI296eS de aédito decuidlleS de mnaatos aprovados pelo Senado FedenJ. DOS termos do an. 43. § I", 
inciso IV, da Lei o" 4.320/64. e alteraÇÕeS posteriores; 
d) doa9Iies: 

v ' am o objetivo de reforçar dota9Õ"'" destioada. ao .,umpiim"lto do dbposto DO ilmI 5.8.2 do 
Anexo da Lei Cauplaoentar·o" 87,"# 13 de setembro de 1996, mediante a utlllzação de recu:rsos 
decom:nleS da emissão de Utulos de respoosabUJdade do Tesouro NaciooaJ; 

VI • pata alClldu a despesas com 'pessoal e encargos sociais", mediante a utlllzação de recursos 
orillDdos da anlllaçãode deva9ÕCS amignadas ao mesmo grupo de despesa. desde que seja mantido o valor 
total aprovado pata esse grupo de despesa DO âmbito de cada Poder; 

vn • pata ateDdu a despesa. com a amonização da divida p~blic:a Cederal. mediante a uillização: 

a) de excesso de amctdação de receita do Tesouro Naciodal decam:ute -do pagamento de pani~ e 
d1W1eodos pelas entidades in1ep3Jl1eS da Adminisuação p@Iic:a fede:al lndIreIa. IndllSive os relativos a 
lDCiOS """,",,adM em exen:Icios ~ 
b) de superávit linaDcciro da Uniio. apmado DO balanço pa!rimoolal do exerdcio de 1998. DOS tmIIOS do 
an. 43, 12', da Lei n4 4.320/64: . 
c) de supemit finaocciro dos Candos. exceto os meociooados Da aIlnea "b" do inciso IV. das aumquias e 
das ftmdalf'e< iotqnlDleS dos UçawmlOS liscal e da JqUridade social. apmado DO balanço par.riInOiIial do 
exadciode 1998, DOS _doan. 43. § 2'. da Lei 0"4.320/64: . . . 
d) de excesso de Brn'Cw!ação das receitas de que _ o an..8S da1Lei o" 8.981. de 20 de janeiro de 1995. 
e oan. 40 da Lei 0"9.069, de 29 dejuDho de 1995: 

vm - c!esrinadn ao mnaoqw"lto _ subalivi~ ou .midade< orçámeotárias. de n:cmsos 
alDatdos paill o desejlvolvimeoto de sistemas iofumarizados ~ 

! . - - , 

Dr/816 o 1Imlte dos caoce!am"llOS das doIa9ÕCS CXlDStmIeS desIa Lei à bota de Cante de =so 
coodJcioaaiÍà à aprovação da COIltribulção Provisória Sobre Movimentação ou Tmsmissão de VaIan:s e de 

\ 
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CddlIos e DIreitoS de NaImeza FinaDa:ira - CPMF. eftrnados nos tamns do arL 60. § ~. da Lei nA 9.692-
de 'ri de julho de 1998, mediante a utilização de reanos de CIta$SO de amadaÇão da rc!erida 
Calaibuição. após aprovada a sua mlnnça. do Imposto SoIre ~ de CRdIIO, ambio e Seguro cu 
ReIa!Iws à TItulos ou Valores MobIIlJrios - IOF. da CalI1'ibuição Soaal SoIn o Luao das Pessoas 
Juridicas e de Ouwrga dos Serviços de TeIecommúClçóes_ 

11& mo poderio ser urillzados, para os fins do inciso vn. os wlores in!egrllDleSdo supenivit 
IinfDCjdrO de que traia a aUnea "b" do mesmo inciso. Wiespw.leDtes a \'iI1ml'çnes cmstimdmais bem 
como. no caso do orçamentO da seguridade social a vinCUlações legais. DO período de 1995 a 1998. 

I 2& A autorização de que 11m o inciso vn. "b". fiel cmdldmada 1 pr6via. demm .... Ção da 
exclusão dos valeres de que 11m o parápafo anterior. na apuraçiD do saldo a ser ntillzado para a 
amonização da divida. 

......................... , ....................................................................................................................... . 

LEI N. 4.310. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatul Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle 
dos orÇanIeníns e balanços da Uniio. dos Estados dos MUDiápios e do 
Distrito Federal • 

•••••• I ........ I ••••••••••••••••••••• I.·.I.~ .. '.· ••• I ••• ....... ' ..................................................................................... . 

An. 43 - A ~ilos ~tos\'suplemem.n:s c cspedais dq>ende da existblcia de 
recursos dISpolÚveis paraiiéôtrer à desjíi;sâ é será pn:cedida de exposição jtisúlicaIiva. 

§ 1°· CoDSideram~setecua:soS'Pára o fim deste anIgo. desde que nao COmprometidOS: 

I ; Osupeaavit fib\inCé!to apuràdo em b3lanço pmlmoDlal do exerddo amerior; 

n -Os proveDlcntes'de cxcesso de lÍ!T""'daçao; 

UI - Os rtsultâilies'de aDIIIaç!o,pucial ou toW de COI'IÇ(les orçamemárias ou de 
créditos adicionais. autorizados em lei; 

IV • O produto de' operaçOes·de crédito autorizadas. em fonna que juridicamente 
possiblUte ao PodcrExcallivo teaIIzá-tas. 

§ 2" • Emende-se por ~vitfinanceiro a dlfereoça positiva entre o ativo financeiro e 
o passivo tiDanceiro. COnjuPndG-se.'iíioda. os saldos dos créditos adicionais transferidos e as 
operações de ~to á desVinculadas. . .. . 

§ ~o - fml'Ode-se 'por cxceSsO deatrecadação. para os tlns deste anigo. o saldo positivo 
das dlfcreuças annnnladasrilês a riIês"éimea arrrcadaçao prevista e a realiuda considlnndo-se. 
ainda. a tendc!nda do eien:!é:io. 

§ 4° - Pua o fim. de apurai' os recursos utilizáveis. p!O'IeIlieDIeS de excesso 'de 
anecadaçao. deduzir-se-á a importânclldos créditos extraordIn4rios abenos no exerddo . 

................................................................ ~ .. n.~J·J •••• II ..... I •••• ' ............... I •• '.I ••••• I • •••••••••••••••••••• 111 ••••• 

(A Comissão Mistá de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 
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OFíCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
DO MEIO AMBIENTE 

Nº 1_132/99, de 4 do corrente encaminhando 
esclarecimentos referentes ao Requerimento nº 199, 
de 1999, do Senador Júlio Campos, e sugerindo que 
as informações sejam solicitadas ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, 

Os esclarecimentos foram remetidos, 
em cópia, ao requerente, 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECER N0 512, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Econô­
micos, sobre a Mensagem nO 134, de 
1999 (nO 937/99, na origem), que "encami­
nha ao Senado Federal a Programação 
Monetária para o terceiro trimestre de 
1999". 

Relator: Senador Luiz Otávio 

I-.Relatórlo 

1 - O Presidente da República, mediante a 
Mensagem nO 134, de 1999, submete à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa a 
Programação Monetária relativa ao terceiro trimestre 
do corrente exercfcio, com estimativas das faixas de 
variação dos principais agregados monetários, análi­
se da evolução da economia nacional prevista para0 
trimestre e justilicativas pertinentes. 

2 - A iniciativa está de acordo com o que esta­
belece o § 12 do Inciso 11. do art, 6º da Lei n2 9.069, de 
20 de junho de 1995, segundo o qual a referida pro­
gramação deverá ser submetida à Comissão de 
.Assuntos Econômicos do Senado Federal, uma vez 
aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, 

3 - Cabe a esta Comissão, nos termos do § 2º 
do art. 62 da citada lei, emitir parecer sobre a Progra­
mação Monetária, de modo que o Congresso Nacio­
nal delibere sobre a matéria, aprovando-a ou rejeitan­
do-a In totum, em vista da 'vedação de qualquer alte­
ração, conforme estabelece o § 3° do art, 6° da mes­
ma lei. 

.11 - Sobre a Programação Monetária 
, - .. 

A programação dos p;inclpais agregados mone­
tários para 3· trim,estre é a seguinte: 

QUADRO 1 
Programação monetária para o 
terceiro trimestre de 1999 (1) 

DiscrimInação. Primeiro Trlml8tre Va~a91o percontrl 
em 12 me ... (J 

Ml(3) 42,9 -60.3 7,2 

Base restrita(3} 34,6-40,6 8.3 

Base ampliada (4) 381.3-447,6 28,6 

M4 (4). 472,9 - 665,1 21,4 

Fonte: Banco Cenlral (10 Brasil 
(1) Refere-se ao úlII01.o,mês do perfodo 
(2) Para o cálculo da variação percent~al consldera·se o ponto 
médio das previsões " 

(3) Média dos saldos n9S dias úteis do mês. 
(4) Saldos em fim de perrodo, 

QUADRO. 2 
Evoluç~o. dos agregados monetários 

1998 

Discrl· 
Ano Sim8slm 

abril-maio 1999 mina-
ção R$ Var .. % R$ Varo 

bl· em 12 bilhões 0/0 em 
IhÕ6S . meses 12 

me-... 
/,11" 49,0 7,4. ' 44,2 6,3 

Ba~e 
restri-
ta 4/ 

39.3 21,7 36,6 9,8 

Base 
Ampll- 352,3 26,8 397,7 24,6 

ada 

M451 463,2 16,6 487,8 14,7 

Fonte: Banco Central do Iilrasll 
(1) Refere-se ao último mês do perrodo 
(2) Projeção 
(3) Ponto médio das prevl~õe$ 
(4) Média dos satdps nos dl~~ úteis do mês 
(5) saldos em fins de perrodo. 

1999 

Terceiro-trimestre 
1999 2 . 

R$ Var.% 
bilhões em 12 

3/ me ... 

46,6 7,2 

37,6 8,3 

414.4 28,8 

614,0 21,4 

Prevê-se, assim, com as variações estimadas 
dos agregados monetários para o terceiro trimestre 
de 1999, uma expansão nominal da oferta de moeda, 
Com efeito, está programada uma expansão de 7,2% 
dos meios de pagamento (M1) nos meses de julho a 
set.embro deste ano, em relação a igual perrodo de 
1998. Nos meses referidos, o comportamento proje­
tado para a base monetária restrita é da ordem de 
8,3%. Assim, a partir do comportamento previsto para 
as demandas por meios de pagamento (M1) e por pa-
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pel-moeda, espera-se que,ao final do trimestre, a Metropolitana de São Paulo. Embora o comércio ata-
base monetária atinja o montante de R$37,5 bilhões, cadista tenha apresentado taxa de crescimento anual 
e o total de meios de pagamento, R$46,6 bilhões. de 9,09%, observa-se que, já em abril, o crescimento 

Para a base monetária ampliada - uma medida registrado foi de apenas 1,17%, em relação a março. 
da dIvida pública interna federal em moeda e em !f tu- Por outro lado, as vendas nos supermercados reduzi-
los - projeta-se uma variação em 12 meses de 28,6% ram-se, em termos reais, em 6,57%, em abril. 
até setembro deste ano, tendo como principal, fator Em suma, como decorrência das medidas con-
expanslonlsta o impacto dos juros sobre a dIvida mo- traclonistas adotadas nos últimos 2 anos, sobretudo a 

. blliária federal, parcialmente compensados pelos re- partir de fins de 1997, seja pelas elevações brutais 
sultados primários do Tesouro Nacional. Assim, ao fI- das taxas de juros, seja pelos impactos negativos da . 
nal do perlodo, a base ampliada poderá atingir a cifra crise financeira internacional, as expectativas de 
máxima de R$447,6 bilhões. crescimento do PIB, em 1999, ficam comprometidas. 

Consistente com os padrões de comportamento Os dados acima, reforçados pelo desempenho nega-
esperados dos referidos agregados, estimou-se o tivo do setor de bens de capital, confirmam o quadro 
crescimento de 21,4% para o M4, também el)1 base de estagnação econômica, anteriormente previsto e 
anual. Como se sabe, este indicador expressa as va- relatado nesta Comissão. 
riações da oferta de moeda, em seu conceito mais Desse modo, as constatações feitas nesta Co-
amplo e abrangente de IIquidez na economia, cujo Ii- missão, quando do exame das Programações Mone-
mite máximo foi fixado em R$555,1 bilhões. tárias para os últimos trimestres, não sofreram altera-

Além dos fatores acima mencionados, as autorl- ções substantivas, ou seja: os dados de produção in-
dades monetárias tomaram por base, na elaboração dustrial e de consumo configuravam a desaceleração 
dessas projeções, o cenário provável de comporta- na expansão da economia, que teve Infcio no terceiro 
mento para a inflação, PIB, taxas de juros, além dos trimestre de 1997. A redução no ritmo de crescimento 
impactos monetários decorrentes das operações do decorre, sobretudo, da acomodação da produção in-
Tesouro Nacional. dustrial, em um primeiro momento, em face da globa-

A programação contempla, além das metas in- lização. Em segundo lugar, em decorrência das medi-
dicativas da evolução dos principais agregados mo- das governamentais adotadas contra os efeitos per-
netárlos, um sumário sobre a evolução de alguns indi- versos das crises financeiras internacionais sobre a 
cadores macroeconômicos brasileiros, a polftica mo- economia brasileira. 
netária até maio de 1999, assim como as perspecti- Por outro lado, a taxa de Inflação mantém a ten-
vas das autoridades monetárias para o 3" trimestre dência declinante, caracterizando o sucesso da esta-
deste ano, dos quais destacamos o seguinte: bilização monetária dos últimos anos. Assim, mesmo 

a) indicadores de desempenho da economia na- considerando-se os efeitos da desvalorização cambi-
cional ai no inIcio do ano, os fndices de abril e maio passa-

De acordo. com as estimativas do IBGE, o Pro- dos apresentaram tendência de queda. No entendi-
duto Interno Bruto (PIB) apresentou crescimento de mento das autoridades, isso sinaliza efetiva ruptura 
1,02% no primeiro trimestre de 1999, relativamente dos mecanismos de indexação dos preços. 
ao trimestre anterior. Comparando-se com o primeiro A taxa de desemprego aberto atingiu 8,02% em 
trimestre de 1998, contudo, o PIB decresceu 0,99%. abril sendo que, no primeiro quadrimestre, a taxa 
As autoridades monetárias consideraram que esse manteve-se em nlvel 2% superior ao verificado em 
desempenho negativo foi menor do que se esperava, Igual perlodo de 1998. 
tendo em vista o cenário formado pela desvalorização . Portanto, como contrapartida do modelo econô-
da taxa cambial e elevação das taxas de juros inter- mico globalizante, o quadro de desemprego, especi-
nas no Infcio do ano. almente nas áreas urbanas e industriais, em função 

Destacam-se, nessas esta!fsticas, os decréscl- do processo de reestruturação da atividade produtiva 
mos na produção industrial no primeiro quadrimestre e da desaceleração econômica acima citadas, conti-
(3,29%), em tod<!-s as categorias de uso e, em particu- nua sendo uma das graves conseqüências deste mo-
lar, em bens de capital e bens de consumo duráveis delo econômico brasileiro. Com efeito os dados do 
(12,4% e 16,6%, respectivamente) . próprio Ministério do Trabalho demonstram que, des-

No setor comerciai, a taxa de faturamento real de 1997, o nlvel dEfem-prego formal do Pais vem sen-
atingiu 3,2% no acumulado do primeiro quadrimestre, do reduzido, com uma diminuição de 3,9% no número 
tomando-se como referência o comércio na região de empregados com carteira assi.nada. 
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Em suma, a estagnação econômica' tende a vista do ajuste fiscal não-fin<tnceiro já realizado, da 
agravar o quadro do deséinpreg'Ci, seja pela queaa no '. ""elevação da carga tributária-é dos recu[sos Qas.priva-
número de ocupações, seja pela elevação do número tizações, continua centrado fundamentalmente no im-
de desempregados, causados tanto pela desacelera- pacto da elevação dos juros nos gastos públicos com 
ção do ritmo de atividade econômica quanto pelo pro- os chamados encargos financeiros, 
cesso de reestruturação dos setores produtivos, es- O Subseqüente aumento da dívida pública, em 
pecialmente o industrial. um ambiente de PIB deprimido, continuou elevando a 

Esse fenômeno Já fora relatado anteriormente relação Dívida LIquida do Setor Público/PIB da faixa 
nesta Comissão, a propósito das discussões sobre a anteriormente estável de 35% para 48,1%, em abril 
programação monetária trimestral, lembrando que, já passado, Esse aumento da dívida pública, mais uma 
em outubro de 1997, o nível de emprego na indústria vez, está enraizado na questão do seu financiamento, 
paulista sinalizava para o agravamento da questão do porquanto, como vimos acima, os juros da dívida pú-
desemprego, registrando a taxa de 2,7% abaixo do blica aumentaram de 7,26% do PIB para 10,24% do 
nível verificado em dezembro de 1996, Persiste o fato PIB na comparação entre os primeiros quadrimestres 
de que o setor mais dinâmico na economia gera me- de 1998 e 1999. 
nos oportunidade de trabalho, refletindo o ajuste es- Na área externa, o déficit em transações corren-
trutural por que passa a indústria brasileira, em face tes totalizou, no período janeiro a maio passado, 
das eXigências da globalização. Por outro lado, de- US$4,2 bilhões, ou seja, 14,1% inferior ao registrado 
vem-se adicionar os efeitos do menor ritimo das ativi- em igual período de 1998. Já o déficit comercial atln-
dades econômicas em decorrência das medidas res- gilJ, no período, US$469 milhões, Esse resultado re-
tritlvas adotadas pelo governo, a partir de fins de ou- presentou uma redução de 76,4% comparativamente 
tubro de 1997, como resposta às crises asiática e rus- ao mesmo período do ano passado, refletindo, po-
sa e à propagação destas à economia mundial. rém, os efeitos contracionistas' da desvalorização 

Quanto às finanças pú.t~licas, nos primeiros qua- cambial sobre as importações e da redução de preços 
tro meses de 1999, a receita' total do Governo Central de commodilies no mercado internacional sobre o 
atingiu R$67,5 bilhões, I1nquanto as despesas soma- valor das exportações, 
ram R$57,7 bilhões, gerando um superávit de R$9,6 A conta de serviços apresentou déficit pratica' 
bilhões, ou seja, "um resultado 159,2% superior ao re- mente estável de US$9,8 bilhões no acumulado de ja-
gistro em igual períOdo do ano anterior." neiro a maio de 1999. Porém, conforme os dados da 

Destaca-se, nesses números, o crescimento de Programação Monetária, o saldo dos serviços revela 
8,5% das receitas da Previdência Social, em abril do redução de 32% em relação a igual período de 1998, 
corrente ano. quando excluídas as despesas líquidas com juros, 

Com efeito, as Necessidades de Financiamento Nos 5 primeiros meses do ano, o fluxo Ifquido de 
do Setor Público (NFSP) registraram um superávit,' capitais totalizou US$1 0,7 bilhões. Esse valor supera 
em seu conceito primário, de 3,45% do PIB, no prime- em 14,3% o déficit em transações correntes e em 
iro quadrimestre de 1999, Portanto, bem superior ao 93,9% o ingresso de capitais em igual período de 
verificado em igual períOdO do ano de 1998, quando 1998. Segundo as autoridades, esses dados indicam 
atingira 1,43% do Produto Interno, Ainda segundo as que a mudança de regime cambial- evidenciando o 
autoridades monetárias, as NFSP, em seu conceito compromisso do governo quanto ao ajuste fiscal -
nominal, "atingiram 17,97% do PIB nos primeiros afetou positivamente a percepção dos investidores 
quatro meses do ano, comparativamente a 6,19% do estrangeiros quanto à perspectiva de longo prazo da 
PIB no mesmo período de 1998. Decorreu da evolu- economia brasileira, 
ção das despesas com juros nominais, que atingiram ' Com esse desempenho, foi possível retomar as 
21,43% do PIB, quando em 1998 somaram 7,62% do reservas internacionais ao patamar pré-crise cambial, 
PIB, evidenciando o impacto da flutuação cambial atingindo, em maio, US$43,4 bilhões no conceito de 
ocorrida no início do ano. Excluindo-se os efeitos des- caixa e US$44,3, no conceito de liquidez internacio-
sa flutuação, as NFSP nominais elevaram-se de' nal. Registre-se que, em fins de julho de 1998, as re-
5,83% do PIB para 6,89% do PIB, enquanto os juros servas totalizavam US$70,2 bilhões, 
aumentaram de 7,26% do PIB para 10,34% do PIB, b) polftica monetária no bimestre abril-maio de 
na comparação entre os mesmos períodos", 1999 

Os dados demonstram, portanto, que o proble­
ma do déficit nominal e do endividamento público, em 

Os dados demonstram que a execução da políti­
ca monetária, até abril, situou-se dentro dos limites 
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superiores da programação do segundo trimestre, de' monetária do Plano Real. Esta polftica monetária 
conforme aprovado anteriormente (vide Quadro 2, fl~. foi executada dentro dos limites de variação dos agre-
12 da Mensagem). Registre-seque os meios de pa- gados monetários anteriormente aprovados pelo Se-
gamento (MI = papel moiída em poder do público nado Federal para o segundo trimestre de 1999. 
mais depósitos à vista) e a base monetária restrita Observa-se, porém, a partir de fins de maio a retoma-
(papel moeda emitido mais reservas bancárias) regis- da da trajetória descendente da taxa básica de juros. 
traram crescimento nominal de 6,3% e 9,8%, em doze 
meses, respectivamente - contra 13,7% projetados: 
Por outro lado, a base ampliada e o M4 (agregado 
monetário amplo)registraram taxas de expansão su­
periores às projetadas, com crescimento de 24,6% e 
14,7%, respectivamente. 

Conforme tabela abaixo, até agosto de 1998, as 
autoridades monetárias mantiveram a trajetória decli­
nante das taxas de juros. A partir de setembro, com o 
agravamento da crise financeira internacional e das 
incertezas a ela associadas, o Banco Central suspen­
deu as operações de assistência financeira de liqui­
dez referenciadas pela TBC e determinou a elevação 
da TBAN, Inicialmente para 29,75% e, posteriormen­
te, para 49,75% redefiniu regras sobre o recolhimento 
para 29,75% e, posteriormente, para 49,75%, redefi­
nlu regras sobre o recolhimento compulsório sobre 
depósitos a prazo e permaneceu efetuando, por meio 
de operações de mercado aberto, o monitoramento 
da taxa referencial Sellc, que saltaria do nível de 
19,23% em agosto para 34,29% já em setembro. 

Em novembro, o Copom determinou a redução 
da TBAN, de 49,75% para 42,25% e, com o monitora­
mento das operações de mercado aberto, conseguiu 
reduzir a taxa Selic para o patamar de 34,4% no últi­
mo dia do mês de novembro, embora a médiª.mensal 
tenha permanecido igualmente elevada em 38,73%. 

No Inicio de março de 1999, o Copom desativou 
a TBC e a TBAN, quando a taxa referencial do Selic 
(Sistema de Liquidação e Custódia dos Titulos Públi­
cos)passou a ser o Instrumento operacional de polfti­
ca monetária. A taxa foi fixada em 45% a.a., passivel 
de reduções pelo presidente do Banco Central sem a 
necessidade de convocação extraordinária do Comi­
tê. A partir da segunda quinzena daquele mês, em 
vista da evolução favorável do cenário macroeconô­
mico Interno, o Conselho de Polftica Monetária 
(CapaM) decidiu reduzir a meta de taxa de juros bá­
sica da economia para 34,0%, em abril e 23,5% a.a., 
em maio. 

Em suma, as autoridades utilizaram novamente 
as taxas de juros básicos como o antídoto fundamen­
tai para combater os efeitos adversos da crise finan­
ceira internacional sobre o mercado de câmbio brasi­
leiro, de modo a evitar ainda mais a erosão das reser­
vas Internacionais do Pais e a preservar a estabilida-

Perfodo 

maIo 98 

lunho 98 

lulho 98 

ao051098 

setembro 98 

Outubro 98 

novembro 98 

dezembro 98 

1999 (Meta 
p/Taxa Satle) 

marÇ<> 

abril 

maio 

EVOLUÇÃO DAS TAXAS 
BÁSICAS DE JUROS 

Sellc (% aa) TBC (%a.a.) 

22.60 22,72 

21.02 2t.oo 

20.33 20.89 

19.23 19.75 

34.29 19.07 

41.6 19.00 

38.73 19.00 

31.24 23,65 

45.00 

34,00 

23,60 

lllAN(%aa) 

33.3 

28.00 

27.8 

26.76 

29,76 
49.76'/42.34 

49.76 

44.88 

39,41 

-
-
-

• taxa fixada em reunião extraordinária do Copom, de tO·9·98. 

c) perspectivas para o 30 trimestre e para o ano 
de 1999 

As autoridades destacam, em suas perspecti­
vas para o terceiro trimestre e para o ano de 1999, a 
consolidação do processo de estabilização iniciado 
com o Plano Real. Não obstante os efeitos negativos 
da mudança do regime cambial sobre os preços, so­
bretudo ao longo do primeiro trimestre, as taxas de in­
flação acomodaram-se nos niveis vigentes em 1998. 
Desse modo, as autoridades estimam que, em 1999, 
a variação dos principais indices de preços ao consu­
midor situe-se em nivel próximo ao do ano de 1998. 

Com relação ao nivel de atividade, espera-se 
que a trajetória do produto em 1999 situe-se em pata­
mar significativamente mais favorável que aquele es­
perado logo após a desvalorização cambial, com 
crescimento moderado dos setores de bens de con­
sumo não-duráveis e reação do setor de bens de con­
sumo durável, em vista da trajetória descendente das 
taxas de juros. 

A mudança no regime cambial alterou, eviden­
temente, o eixo de sustentação da estabilidade de 
preços e isentou a condução da polftica monetária do 
alto grau de passividade impHcito no regime de cam­
bio fixo. Naquele regime as taxas de juros referenda­
vam a sustentação da taxa de câmbio. Destarte, com 
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a taxa de câmbio variável, as taxas de juros reais situ- Quanto ao mérito da matéria, cábe destacar que 
aram-se, nos primeiros cinco meses de 1999, em pa- as faixas de variação dos principais agregados mone-
tamar inferior ao ocorrido no ano anterior e, depen- tários continuam centrados no objetivo de assegurar 
dendo do Indice de preços utilizados como deflator, a estabilidade da moeda. 
no mais baixo nlvel desde a implantação do Plano Todavia, com a mudança do regime cambial, al-
Real - ou seja, do nlvel de 33% em 1995 para terou-se o eixo de sustentação da estabilidade de 
26,6%, em 1998, com a média de 12,29% de janeiro preços, tornando isenta a polftica monetária do alto 
a maio de 1999 (Deflator IGP-DI). Desse modo, para grau de passividade impllcito no regime anterior - de 
as autoridades monetárias é provável que essa ten- câmbio fixo. Desse modo, com taxas de câmbio variá-
dãncia de redução consistente das taxas de juros veis, criam-se espaços para a execução de polftica 
acentue-se no decorrer do ano, refletindo o impacto monetária visando reduções nas taxas reais de juros 
favorável dos ganhos relacionados à área fiscal, e a e, conseqüentemente, no elevado custo financeiro da 
decorrente ampliação do nFvel de confiança da co- divida pública, cujo efeito será a redução do próprio 
munidade financeira internacional na economia brasi- déficit fiscal. 
leira. (grifo nosso). 

Por outro lado, o prosseguimento do ajuste fis­
cal, corroborado pela tendência descendente das ta­
xas de juros, pela trajetória do nlvel de atividade eco­
nômica e pelo processo de reversão de sobrevalorl­
zação cambial, permite às autoridades preverem o 
cumprimento, no transcorrer do ano, das metas fisca­
is acordadas entre o governo brasileiro e o Fundo Mo­
netário Internacional. 

Na área externa, a expectativa é que a balança 
comercial continue apresentando os resultados favo­
ráveis que apresentou nos cinco primeiros meses de 
1999, pós desvalorização cambial, quando registrou 
redução de US$1,5 bilhão no déficit comercial. Espe­
ra-se que a reversão do saldo comercial, projetada 
em cerca de US$10 bilhões, se concretize ao final do 
ano. 

Quanto às transações correntes, espera-se que 
a redução do déficit observada nos meses janei­
ro-maio de 1999 seja acentuada no segundo semes­
tre. Além dos resultados comerciais favoráveis, con­
tribuirão para tanto a contração das despesas de ser­
viços com viagens Internacionais é transportes. 

Por fim, as autoridades contam com condições 
mais favoráveis para o financiamento do déficit em 
transações correntes, em função da continuidade de 
Ingressos significativos de Investimentos diretos es­
trangeiros e do retorno das linhas de crédito de longo 
prazo para o Brasil. Para tanto, contribuem a estabili­
dade do cenário externo e a evolução favorável do 
quadro Interno. 

111 - Sobre o Mérito 

o Poder Executivo cumpre a formalidade reque­
rida pela Lei nº 9.069/95, artigo 6°, Incisos I e li, ao 
submeter a Programação Monetária para o terceiro 
trimestre de 1999 à apreciação desta Comissão. 

Importa ressaltar, portanto, que a tendência 
descendente das taxas de juros reais vem sendo 
mantida pelas autoridades monetárias - do nlvel de 
33% em 1995 para 26,6%, em 1998, com a média de 
12,29% de janeiro a maio de 1999, se considerado 
como Deflator o IGP-DI. A propósito, cabe destacar 
que para as autoridades monetárias "é provável que 
essa tendência de redução consistente das taxas de 
juros acentue-se no decorrer do ano, refletindo o im­
pacto favorável dos ganhos relacionados à área fis­
cal, e a decorrente ampliação do nFvel de confiança 
da comunidade financeira internacional na economia 
brasileira." (grifo nosso). Ademais, os intervalos de 
variação dos agregados monetários constantes des­
ta Programação, acima relatados, permitem a conse­
cução dessa polftlca. 

Em nosso entendimento, a presente Programa­
ção Monetária é consistente com as linhas mestras 
da pOlflica econômica do Governo Federal: o pros­
seguimento do ajuste fiscal e a redução do déficit 
em contas correntes. O desempenho pOSitivo nes­
sas áreas permitirá a redução gradual dos juros re­
ais e a consecução das respectivas metas viabiliza­
rá, no longo prazo, a manutenção de taxas reais de 
juros compat(vels com o retorno de investimentos 
produtivos e, por conseguinte, com a retomada do 
crescimento econômico em um ambiente de moeda 
estável. 

Conforme relatado anteriormente nesta Comis­
são, o Brasil é um pais de economia aberta e, portan­
to, a evolução da economia nacional dependerá não 
apenas da efetividade das reformas internas em cur­
so, bem como da acomodação dos fluxos internacio­
nais de capitais, sobretudo após a instabilidade pro­
vocada pelas recentes crises Internacionais. A pro­
gramação sob exame está afinada com a estabilidade 
recente do cenário externo e com a evolução favorá­
vel do quadro interno. 
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IV - Voto do Relator 

Conclulmos O nosso Voto pela aprovação da 
Programação Monetária, anexa à Mensagem Presi­
dencial nO 134, de 1999, nos termos do seguinte Pro­
jeto de Decreto Legislativo a ser submetido ao Con­
gresso Nacional, conforme § 2° do art. 6· da Lei nO 
9.069, de 29 de junho de 1995: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 170, DE 1999 

Aprova a "Programação Monetária 
relativa ao terceiro trimestre de 1999"_ 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovada a programação Monetária 

relativa ao terceiro trimestre de 1999, com estimati­
vas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários, nos termos da mensagem Presidencial 
nO 134, de 1999. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 17 de agosto de 1999 - Ney 
Suassuna, Presidente - Luiz Otávio, Relator - Jef­
ferson Péres - Gilberto Mestrinho - Bello Parga 
-José Alencar- Pedro Plva -Jorge Bornhausen 
- Roberto Saturnlno - Paulo Hartung - Paulo 
Souto - Maguito Vilela - José Fogaça - LlÍclo 
Alcântara. 

PARECER Nº 513, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos 'Econô­
micos, sobre a Mensagem nº 139, de 
1999, (nº 972/99, na origem) encaminhan­
do ao Senado Federal proposta para que 
seja autorizada a ReplÍbllca Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédi­
to externo no valor equivalente a até 
US$15,000,000_00 (quinze milhões de dó­
lares norte-americanos, de principal, 
junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, 

. destinada a financiar parcialmente o 
Projeto Emergencial de Prevenção e 
Controle de Incêndios na Amazônia -
PROARCO. 

Relator: Senador Jefferson Péres 

I - Relatório 

O Presidente da ReplÍbllca encaminha para 
exame do Senado Federal proposta para que seja au­
torizada a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo no valor equivalente a 
até US$15,000,000.00 (quinze milhões de dólares 

norte-americanos), de principal, junto ao Banco 'Inter' 
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD. 

Os recursos advindos dessa operação de créiJi­
to destinam-se a financiar parcialmente o Projeto 
Emergencial de Prevenção e Controle de Incêndios 
na Amazônia - PROARCO. Esse programa tem 
como objetivo geral a implantação de ações para pre· 
venir, localizar e combater a ocorrência de incêndios 
florestais no Arco do Desmatamento, em áreas previ­
amente conhecidas como de risco, abrangendo o nor­
deste do Estado do Pará, o sudoeste do Estado do 
Maranhão, norte do Estado do Mato Grosso, nordeste 
do Estado de Tocantins, o oeste do Estado de Rondô­
nia e o leste do Estado do Acre. 

De acordo com informações da Secretaria do 
Tesouro Nacional, o custo total do projeto foi estima­
do em US$20,0 milhões, com desembolso previsto­
para dois anos, e contrapartida nacional de US$5,0 
milhões. 

Este empréstimo externo apresentará as se­
guintes caracterlsticas financeiras: 

Devedor: República Federativa do Brasil/Minis­
tério do Meio Ambiente, dos Recursos Hldrlcos e da 
Amazônia Legal (atual Ministério do Melo Ambiente); 

Credor: Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD; 

Executor: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

Valor Totat US$ 15,000,000.00 (quinze milhões 
de dólares norte-americanos); 

Juros: Até 0.75% ao ano acima da Libor semes­
tral para dólares dos Estados Unidos, Incidentes so­
bre os saldos devedores diários do empréstimo, que 
serão calculados a partir das datas dos respectivos 
desembolsos; 

Comissão de Compromisso: Até 0.75% sobre o 
saldo não desembolsado; 

Outros encargos: Até 1% do valor principal; 

Prazo para Desembolso: 30 de junho de 2001. 

Condições de Pagamento: 

- do Principal: em vinte prestações semestrais, 
consecutivas e iguais, no valor de US$750,000.00 
cada, venclveis em 15 de maio e 15 de novembro de 
cada ano, vencendo-se a primeira parcela sessenta e 
seis meses após a data da assinatura do contrato (15 
de maio de 2004) e a última em 15 de novembro de 
2013; 

- dos Juros: semestralmente vencidos, em 15 
de mala e 15 de novembro de cada ano; 
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- da Comissão de Compromisso: semestral- nário, com o Intuito de atender a programação contida 
mente venclvel em 15 de maio e 15 de novembro de no contrato_ Foi encaminhado pedido de crédito su-
cada; plementar para respaldar as despesas com a amorti-

- dos Outros Encargos: em uma parcela, ven- zação e encal'flos desse financiamento, abrangendo 
clvel na data da efetivação do empréstimo ou Imedla- a estimativa de recursos necessários ao atendimento 
tamente após o mesmo, sendo sacado diretamente da despesa a ser gerada com a execução do projeto 
da conta do empréstimo. em evidência. 

" - Voto do Relator 

Essas operações de crédito externo estão sujei­
tas às condições e exigências definidas na Constitui­
ção Federal e na Resolução n· 96, de 1989, do Sena­
do Federal, às quais cabem os seguintes esclareci­
mentos: 

a) os limites de endividamento da União, estipu­
lados nos arts. 2°, 3° e 4° da referida resolução são 
atendidos, conforme é informado no Parecer 
STN/Coref/Diref nO 470, de 17 de novembro de 1998. 

Ressalte-se, ainda, que esse parecer da Secre­
taria do Tesouro Nacional, anexo ao processo em 
exame, contém os dados comprobatórios do cumpri­
mento dos limites de endividamento da União, confor­
me exigido pela Resolução 96/89. 

b) o Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, PGNICOFIN° 952/99, encaminhado ao Se­
nado Federal, no exame das cláusulas da minuta' 
contratual, conclui que as mesmas são admisslveis e 
estão de acordo com a legislação brasileira aplicável 
à espécie, tendo sido observado o disposto no art. 5° 
da Resolução nO 96/89, que veda disposição contra­
tual de natureza polftica ou atentatória à soberania 
nacional e à ordem pública. , 

c) relativamente à exigência 'constitucional de 
que programas ou projetos constem do Plano Pluria­
nual e da Lei Orçamentária Anual, é Informado pela 
Secretaria de Planejamento e Avaliação que os In­
vestimentos previstos no programa mencionado en­
contram-se amparados na Lei n° 9.276, de 9 de 
maio de 1996, que trata do Plano Plurianual 
1996/1999. 

Ainda, de acordo com a Secretaria de Orçamen­
to F,ederal, há dotações previstas no Orçamento da 
União para a cobertura do fluxo financeiro estimado 
para o corrente ano relativamente à operação de cré­
dito pretendida, Há, assim, previsão orçamentária 
para 1999, tanto para o Ingresso de operações de 
crédito, quanto' para o pagamento de juros, encargos 
e amortizações. É Informado ainda que a eventual ne­
cessidade de se utilizar um montante de recursol! su­
perior ao previsto nesse orçamento de 1999 fez com 
que fosse solicitada reabertura de crédito extraordl-

O presente contrato prevê a realização de lici­
tações de bens, de obras e de serviços, assim como 
a contratação de consultorias, nos âmbitos Interno e 
Internacional, necessárias e vinculadas à execução ' 

. dQ projeto. As licitações e a contratação de consul­
torias financiadas com recursos provenientes desse 
empréstimo estarão sujeitas e deverão obedecer os 
procedimentos adotados pelo BIRO para essas ativi­
dades. Nesse aspecto, não há quaisquer restrições 
na legislação brasileira que trata da matéria. Com 
efeito, o § 52 do art. 42 da Lei n· 8.666, de 1993, ad­
mite essa possibilidade: 

"Art. 42 ............................................... .. 
§ 5· Para a realização de obras, pres­

tação de serviços ou aquisição de bens com 
recursos provenientes de financiamento ou 
doação oriundos de agência oficiai de coo­
peração estrangeira ou organismo financei­
ro multilateral de que o Brasil seja parte, po­
derão ser admitidas na respectiva licitação, 
mantidos os princlpios basilares desta lei, 
as normas e procedimentos daquelas enti­
dades e as condições e as condições decor­
rentes de acordos, protocolo~, convenções 

,ou tratados internacionais aprovadas pelo 
Congresso Nacional." ' . ., 

Não é demais enfatizar que essa operação de 
crédito foi credenciada pelo Banco Central do Brasil, 
nos termos do expediente Firce/DiautlSucre -
98/603, de 16 de novembro de 1998, expediente 
esse prorrogado pelo Flrce/OlautlSucre - 99/035, de 
2 de junho de 1999. 

Ressalte-se por fim que, de acordo com cálcu­
los estimativos realizados pela Secretaria do Te­
souro Nacional, a operação de crédito pretendidíl 
deverá implicar um custo efetivo equivalente a 
!l,45% ao ano, valor esse bastante favorável quan­
do comparado ao custo médio efetivo de 7,44% ve­
rificado para financiamentos contratados junto ao 
Blrd. Essa estimativa de custo é Indicativa das con­
dições financeiras favoráveis da operação de crédi­
to pretendida. 

Somos, assim, pela autorização pleiteada pela 
Mensagem n2 139, de 1999, nos termos do seguinte: 
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. PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 82, DE 1999 . tura do contrato (-=15 de maio de 2004) e a última em 

Autoriza a Repúbllcàfederatlva do 
. Brasil a contratar operação de crédito ex­

terno no' valor equivalente a até 
US$15,OOO,OOO.OO (quinze milhões de dó­
lares norte-americanos), de principal, 
Junto ao Banco Internacional para Re­

. construção e Desenvolvimento - BIRD. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É a República Federativa do Brasil autori­

zada a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até US$15,OOO,OOO.00 (quinze milhões 
de. dólares norte-americanos), de principal, junto ao 
Banco. Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD .. 

Parágrafo único. Os recursos advlndos'da ope­
ração de crédito referida no caput destinam-se a fi­
nanciar parCialmente o Projeto Emergencial de Pre­
venção e Controle de Incêndios na Amazônia -
PROARCO. 

.' Art. 2· As condições financeiras básicas da ope­
, rl!ção de .crédito são às seguintes: 

Devedor: República Federativa do Brasll;MI­
nlstérlo do Melo Ambiente, dos Recursos Hfdrlcos e 
da Amazônia. Legal (atual Ministério do Meio Ambl­
el1te); 

.' Credor: Banco !nternacional para Reconstrução 
é Desenvolvimento - ,BIRD; 

Executor. Instituto Brasileiro do Melo Ambiente 
eHecursos Naturais Renováveis.,. IBAMA. 

. Valor Tot<lt. US$15,OOO,OOO.00 (quinze milhões 
de dólares norte-americanos). 

Juros: Até 0,75% (setenta e cinco centésimos 
por cento) ao ano acima da Libor semestral para dó­
lares dos Estados Unidos, Incidentes sobre os sal­
dos devedores diários do empréstimo, que serão 
calculados a partir das datas dos respectivos desem­
bolsos; . 

Comissão de Compromisso: Até 0,75% (setenta 
e·.clnco centésslmos por cento) sobre o saldo não de­
sembolsado; , 

. Outros encargos: Até 1 % (um por cento) do va-
Iar do principal; . 

Prazo para Desembolso: 30 de junho de 2001. 
. ,;,i. Condições de Pagamento: 

: i "'.;. do Principal: em20 (vinte) prestações semes­
trals,"consecutivas e Iguais, no valor de 
US$750,OOO.OO (setecentos e cinqüenta mil dólares 

. norte-americanos) cada, venclvels em 15 de maio e 
15 de novembro de cada ano, vencendo-se a primeira 
parcela sessenta e seis meses após a data de assina-

15 dE) novembro de 2013; 
- dos Juros: Semestralmente \1encidos, em 15 

de maio e 15 de novembro de cada ano; 
- da Comissão de Compromisso: semestral­

mente venclvel em 15 de maio e 15 de novembro de 
cada; 

- dos Outros Encargos: em uma parcela, ven­
cfvel na data da efetivação do empréstimo ou imedia­
tamente após o mesmo, sendo sacado diretamente 

. da conta do empréstimo. 
Art. 3· A autorização concedida por esta Reso­

lução deverá ser exercida num prazo de 540 (qui­
nhentos e quarenta) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1999 -
Ney Suassuna, Presidente - Jefferson Péres, Re­
lator .... Maqulto Vilela - Pedro Plva - Jorge Bor­
nhausen - Paulo Souto - José Fogaça - Rober­
to Saturnlno - Bello parga - Gilberto Mestrlnho 
- Mozarildo Cavalcanti - Luiz Otávio - Lúcio 
Alcântara - Eduardo Supllcy . 

PARECER N2 514, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Econô­
,micos, sobre a Mensagem nº 155, de 
1999 (nO 1.085/99, na origem), solicitando 
nos termos do § 1', do art. 2" da Resolu­
ção nO 80, dessa Casa, e do art. 12 da Lei 
n' 9.496, de 11 de setembro de 1997, com 
a redação dada pela Medida Provisória nº 
1.900-40, de 29 de Julho de 1999, à apreci­
ação do Senado Federal o Segundo Ter­
mo Aditivo de Re-ratlflcação ao Contrato 
de Confissão, Assunção, Consolidação e 
Refinanciamento de Dividas, celebrado 
entre a União e ri Estado de Santa Catari­
na, no âmbito do Programa de Apolo à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

Relator: Senador Pedro Piva 

I - Relatório 

Vem a esta Casa Mensagem do Excelentrssimo 
Senhor Presidente da República submetendo a apre­
ciação do Senado Federal o Segundo Termo Aditivo 
de Re-ratlficação ao Contrato de Confissão, Assun­
ção, Consolidação e Refinanciamento de Drvidas, ce­
lebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina, 
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no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e crédltq a ser contratada não representa violação a 
ao Ajuste Fiscal dos Estados_ acordo de refinanciamento firmado junto à União; 

O objeto da operação em comento diz respeito à bem como certifica que inexiste, neste órgão; registro 
divida do Estado de Santa Catarina para com o Insti- de débito em nome do Estado de Santa Catarina rela-
tuto de Previdência do Estado de Santa Catarina - tlvos a financiamentos, refinanciamentos e garantias 
IPESC, até 31-10-1994. concedidas pela União. 

A operação pleiteada pelo Governo do estado Ademais, o Governo do Estado de Santa Cata-
de Santa Catarina insere-se no conjunto dos objeti- rlna encontra-se cadastrado como ,adimplente junto 
vos macroeconômicos do Pais, na medida que viablll- às instituições Integrantes do Sistema Financeiro Na-
zará a redução dos encargos e o alongamento do pra- cional, conforme consulta efetuada ao CADIP. 
zo de amortização do estoque da divida refinanciada, É o relatório. . 
induzindo ao ajuste fiscal, em decorrência dos com­
promissos assumidos pelo Estado. 

As condições da operação pleiteada são as se­
guintes: 

a) valor da dIvida a ser adicionada ao Contra­
to: R$514.899.099,35 (quinhentos e catorze mi­
lhões, oitocentos e noventa e nove mil, noventa e 
nove reais e trinta e cinco centavos), posição de 
30-6-1999, que será objeto de ajustamento cpm 
base no resultado de auditoria a ser procedida de 
acordo com critérios a serem estabelecidos pelas 
partes, devendo ser incorporado ao saldo devedor, 
conforme abaixo: 

• R$411.919.279,48 (quatrocentos e 
onze milhões, novecentos e dezenove mil, 
duzentos e setenta e nove reais e quarenta 
e oito centavos), na parcela P descrita no § 
1º da Cláusula Quarta, correspondente a 
80% do valor financiado, e 

• R$102.979.819,87 (cento e dois mi­
lhões, novecentos e setenta e nove mil, oito­
centos· e dezenove reais e oitenta e sete 
centavos), na parcela Vcg descrita no § 1º 
da Cláusula Quarta, correspondente a 20% 
do valor financiado. 

b) condições de pagamento: conforme o esta­
belecido na Cláusula Quarta do Contrato de Refi­
nanciamento. 

O pleito está submetido aos termos da Resolu­
ção nO 78/98, que dispõe sobre limites globais e con­
dições para as operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municlpios e 
suas autarquias, inclusive o lançamento de tftulos da 
divida pública. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se favo­
ravelmente a operação através do Parecer 
DEDIP/DIARE-99/004, de 4 de agosto de 1999. no 
qual analisa as condições do contrato. 

A' Secretaria do Tesouro Nacional, a partir da 
Certidão nO 879, de 1999, informa que a operação de 

li - Voto 

O Governo do Estado de Santa Catarina solicita 
a aprovação por esta Casa de Aditivo de 
Re-ratificação do Contrato de Confissão, Assunção, 
Consolidação e Refinanciamento de Dividas, cele­
brado entre a União e o Estado de Santa Catarlna,no 
âmbito do Programa de Apolo à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Cabe ressaltar que a aprovação do referido con­
trato vai ao encontro do processo de ajuste fiscal dás 
contas públicas nacionais, consolidando-se as três 
esferas de poder (federal, estadual e mUnicipal), vla­
blllzando, destarte, a manutenção da estabilidade 
monetária no pais. . 

Além.do mais, não podemos deixar de ressaltar 
que o Estado de Santa Catarina, ápesar das condi­
ções macroeconômicas adversas em que atualmente 
se encontra, tem envidado esforçoàdlclonal para que 
seus Indicadores de finanças públicas 'possam ade­
quar-se aos atuais dispositivos legais. Destaque-se a 
forte redução na despesa com pessoal, que consu­
mluem dezembro do ano passado. cerca de 96% da 
receita corrente e, no último mês, reduziu par~poucó 
mais de 70%. 

Concluindo, pois, que o processo encontra-se 
instruido de acordo com a legislação em vigor, soude 
parecer favorável ao atendimento do pleito do Gover­
no do Estado de Santa Catarina, nos termos do se­
guinte: 

i." 

PROJETO DE RESOLUÇÃO . ',; 
Nº 83, DE 1999 

Autoriza o Segundo Termo AdHlvo 
de Re-ratlflcação ao Contrato de Confls­

. são, Assunção, Consolidação e Refinan­
ciamento de Dividas, celebrado entre a 
União e o Estado de Santa Catarina, .no 
âmbito do Programa de Apolo à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados •. 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 1° Fica o Governo Federal autorl?ado a ce­

lebrar, com o Estado de Santa Catarina, o Segundo 
Termo Aditivo de Re-ratlflcação ao Contrato de ~on­
fissão, Assunção, Consolidação e Refinanciamento 
de Olvidas, no âmbito do Programa de Apolo à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2° As condições para a operação a ser con­
tratada serão as seguintes: 

1- valor da divida a ser adicionada ao Contrato: 
R$ 514.899.099,35 (quinhentos e catorze milhões, oi­
tocentos e noventa e nove mil, noventa e nove reais e 
trinta e cinco centavos), posição de 30-6-1999, que 
será objeto de ajustamento com base no resultado de 
audiorla a ser procedida de acordo com critérios a se­
rem estabelecidos pelas partes, devendo ser incorpo­
rado ao saldo devedor, conforme abaixo: 

a) R$411.919.279,48 (quatrocentos e 
onze milhões, novecentos e dezenove mil, 
duzentos e setenta e nove reais e quarenta 
e oito centavos), na parcela P descrita no § 
1° da Cláusula Quarta, correspondente a 
80% do valor financiado, e 

b) R$102.979.819,87 (cento e dois mi­
lhões, novecentos e setenta e nove mil, oito­
centos e dezenove reais e oitenta e sete 
centavos), na parcela Vcg descrita no § 1· 

. da Cláusula Quarta, correspondente a 20% 
do valor financiado. 

11 - condições de pagamento: conforme o esta­
belecido na Cláusula Quarta do· Contrato de Refi­
nanciamento. 

Art. 3° Os recursos de que trata esta Resolução 
deverão ser depositados em conta especial vincula­
da, que só poderá ser movimentada pelo Instituto de 
Previdência do Estado de Santa Catarina - IPESC, 
com a exclusiva finalidade de pagamento das apo­
sentadorias e pensões por ele devidas. 

. § 1°. A utilização para fins diversos de autoriza­
do Implicará nos crimes de Improbidade e responsa­
bilidade, sem prejulzo das sanções penais e adminis­
trativas cablvels. 

§ 2°. Fica ó Estado de Santa Catarina obrigado 
à comprovar anualmente, à Secretaria do Tesouro 
Nacional o recolhimento das contribuições patronais 
devidas ao IPESC, no exerclclo fiscal findo, sob pena 
de ter o vencimento antecipado do estoque devedor 
dessa operação. 

clda n~rtpr!:: d;~~~~t~tb~~~!~~~ ~~::.r: ~~~t:~~~ 
sua publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Sessões, 17 de agoSío de 1999. -
Ney Suassuna, Presidente - Pedro Plva. Relator­
Carlos Bezerra - Geraldo Althoff - Roberto Sa­
turnlno - José Fogaça - Paulo Hartung (venci­
do) - José Alencar - Magulto Vilela - Gilberto 
Mestrlnho - Luiz Otávio - Luiz Estevão - Gerson 
Camata - Lúcio Alcântara - Lauro Campos -
Jorge Bornhausen - Mozarildo Cavalcanti - Bel­
lo Parga - Jefferson Péres - Paulo Souto - José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre· 
sldêncla comunica ao Plenário que o Projeto de De· 
ereto Legislativo nO 170, de 1999, resultante de pa­
recer lido anteriormente, constará da Ordem do Dia 
da sessão del.iberativa ordinária de amanhã, dia 18, 
nos termos do art. 353 do Regimento Interno. 

O SR. pRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário Que o Projeto de Re­
solução nO 82, de 1999, cujo parecer foi lido anteri­
ormente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, 11, I, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 12 Se­
cretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NQ 432, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258, do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a tramitação conjunta do 
Projeto de Resolução nO 16, de 1999, com o Projeto 
de Resolução nO 59, de 1999, por versarem sobre ma­
térias de mesma natureza. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. - Se­
nador Romeu Tuma. 

REQUERIMENTO NQ 433, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no artigo 258, do Regi­

mento Interno do Senado, requeiro tramitação em 
conjunto do Projeto de Lei do Senado nO 453/99, que 
"Altera a Lei nO 9.294, de 15 de julho de 1996, que dis­
põe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumlgeros, bebidas alcoólicas, medicamen­
tos e terapias e defensivos agrlcolas, nos termos do § 
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4° do art. 220da Constituição Federal com os PLS nOs O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) - Sr. 
63/99,97/99 e 159/99, por versarem sobre o mesmo Presidente, solicito a minha inscrição para uma, co-
assunto. municação inadiável. 

Saladas Sessões, 17 de agosto de 1999. - Se- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meío) - Na pror-
nador Osmar Dias. rogação da Hora do Expediente, V. Ex' terá assegu­

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos serão publicados e, posteriormen­
te, Incluf<jos em Ordem do Dia, nos termos do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. primeiro Secretário em exercfcio, Senador Nabor 
Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 434, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, art. 336, 11, do RISF, 

para o PLS n2 134/95. 
Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. - Sér­

gio Machado - José Arruda - Jader Barbalho -
Arlindo Porto - Romeu Tuma - Marlna Silva - Leo­
mar Qulntanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse 
requerimento será votado após a Ordem do Dia, de 
conformidade com o art. 340, inciso 11, do Regimen­
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Aviso n2 3, de 1999 (n2 736/99, na 
origem), de 13 do corrente, do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia da Decisão nº 516/99, 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que a fun­
damentam, referentes à impossibilidade jurfdica da 
manutenção da cobrança do Imposto sobre Serviç09 
de Qualquer Natureza, incidente sobre o pedágio, ar­
recadado, no percentual de 5%, nos trechos rodoviá­
rios objeto de concessão. 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Aviso nº 722/99, de 12 do corrente, 
do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
da Decisão nO 512/99, bem como dos respectivos Re­
latório e Voto que a fundamentam, referentes à desti­
nação dos recursos provenientes da aplicação das 
disponibilidades do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

O expediente, anexado ao processado do DI­
versos nO 20, de 1998, vai à Comissão de Assuntos 
Sociais e, em cópia, autuado como Aviso nO 4, de 
1999, à Comissão de Fiscalização e Controle. 

rado o uso da palavra por cinco minutos, na forma do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meio) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro orador Inscrito, 
Senador Ernandes Amorim, por vinte minutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, registro, desta 
tribuna, que o nosso Partido, o Partido Progressista 
Brasileiro, por intermédio da Fundação Milton Cam­
pos, está realizando um debate suprapartidário a res­
peito das reformas tributária e fiscal hoje e amanhã, 
no auditório do Anexo IV da Câmara dos Deputados. 
Nesse evento, contamos com a presença de vários 
palestrantes, como os Deputados Germano Rigotto e 
Alofzlo Mercadante, o Ministro da Agricultura, além 

. de outras autoridades. 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, equilibrar 

as contas públicas, gastar o que arrecada, é a regra 
de ouro da estabilidade da moeda e a condição bási­
ca de qualquer projeto de desenvolvimento sustenta­
do. 

Esse é um consenso dos que trabalham para 
assegurar o máximo de renda ao mercado financeiro 
com os juros da dfvlda pública, aos que querem trans­
formar essa mesma dfvida pública em empréstimo 
compulsório para resgate em 20 anos, com juros dos 
tftulos do Tesouro americano. 

A reforma tributária; a reforma da Previdência; a 
reforma da administração, com as carreiras tfplcas do 
Estado; a Lei da Responsabilidade Fiscal; a prlvatlza­
ção, com a nova legislação do setor elétrico; essa 
proposta de Fundo de Combate à Pobreza; o Orça­
mento e o Plano Plurianual, que estão chegando ao 
Congresso, tudo tem por Objetivo o ajuste fiscal ou 
depende do ajuste fiscal, do equilfbrio das contas pú­
blicas. 

Nesse sentido, na competência exclusiva desta 
Casa, tramita o Projeto de Resolução nO 39, de 1999, 
do Senador José Alencar, aprovado na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, conforme substitu­
tivo do Senador Roberto Requlão. 

O ilustre Senador por Minas Gerais verificou 
que não são obedecidas as exigências do Senado 
para operações de crédito entre a União e seu Estado 
e propõe convalidar os atos já praticados, reduzindo 
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de 13% para 5% o percentual da receita Ifquida real seja, no fluxo de caixa, por um ano, a· União paga 
destinada à amortização das dividas de Minas Gerais R$19 bilhões e recebe R$6,8 bilhões. Tem uma des-
com o Tesouro Nacional. pesa de R$12,2 bilhões, um déficit de R$12,2 bilhões. 

Minas Gerais destinou R$741 milhões ao paga- Com a alteração aprovada na Comissão de 
mento de sua dIvida com o Tesouro Nacional, no pe- Constituição, Justiça e Cidadania, reduzindo de 13% 
riodo de abril de 1998 a março de 1999. Com o proje- para 5% o percentual da receita lIquida real que os 
to de resolução, essa despesa é reduzida em R$474 Estados devedores destinam à amortização do refi-
milhões ao ano. Ou seja, o projeto torna disponivel nanciamento, a despesa da União será elevada a 
esse valor de R$474 milhões ao ano no caixa admi- R$16,4 bilhões. 
nlstrado pelo Governador Itamar Franco para atender Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esse va-
às diversas necessidades do seu Estado. lor supera o total das transferências constitucionais 

É uma quantia expressiva. Corresponde a um da União aos Estados no perfodo de referência, de 
mês de arrecadação do ICMS em Minas Gerais ou a abril de 1998 a março de 1999, que somou R$15,6 bi-
54% das transferências constitucionais recebidas da Ihões. E os Governadores dos Estados devedores te-
União em um ano. rão um acréscimo de R$4,2 bilhões em seus caixas. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, todos co- Dal surge uma importante questão: qual o crité-
nhecem as dificuldades financeiras dos Estados bra- rio da repartição dos recursos da União entre os Esta-
sileiros. dos? 

Assim, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania aprovou substitutivo do Senador Roberto 
Requião que estende a proposta aos contratos flrma-

• dos com todos os Estados no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Longo 
Prazo dos Estados. 

Esse programa autorizou a Caixa Econômica a 
financiar Estados em dificuldade, com o fim das recei­
tas Inflacionárias, logo após o Plano Real. Depois, foi 
redefinido, para refinanciar a divida com a Caixa, a di­
vida do saneamento dos bancos públicos para extin­
ção e privatização, e a dIvida mobiliária, diante da fa­
lência de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul 
e Rio de Janeiro. 

A falência desses Estados foi provocada pelos 
altos juros pagos pelos títulos do Tesouro, também 
aplicados naquelas dividas estaduais, que, mediante 
autorização desta Casa, não eram resgatadas, mas 
sempre renovadas com a incorporação dos encargos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em abril 
de 1999, dos R$127 bilhões de dividas dos Estados 
com o Tesouro, esse refinanciamento, subsidiado 
com juros de 6% ao ano, soma R$95 bilhões, e não 
são contemplados os Estados do Acre, Amapá, Distri­
to Federal, Rio de Janeiro, Piaul, Roraima e Tocan­
tins. 

Os recursos usados não foram produzidos com 
a emissão inflacionária de moeda, mas captados no 
mercado financeiro, com juros de 20% ao ano. 

Então, a União destina ao mercado financeiro 
R$19 bilhões nos juros do refinanciamento da dIvida 
dos Estados devedores e, na amortização, recebe 
13% da receita lIquida real, que, no perlodo de abril 
de 1998 a março de 1999, somou R$52 bilhões. Ou 

A Constituição dispõe que 21% da arrecadação 
dos Impostos de Renda e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados sejam destinados ao Fundo de Parti­
cipação dos Estados, e a lei complementar que regu­
la a distribuição desse Fundo determina que <;>s Esta­
dos do Norte, Nordeste e Centro-Oeste recebam 
85%, enquanto os Estados do Sul e do Sudeste, 15%. 

Mas não é isso que acontece com esse subsidio 
da União no refinanciamento da dIvida dos Estados. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos 
falando de limites e condições de operações de crédi­
to dos Estados. Dispor sobre Isso é competência pri­
vativa do Senado Federal. 

Criar normas sobre esse assunto não depende 
da Câmara dos Deputados, não depende do Poder 
Executivo; é atribuição exclusiva desta Casa, porque 
aqui é a Casa dos Estados, a Casa da Federação. 

Aqui, a igualdade entre os Estados é assegura­
da de forma absoluta. Cada Estado é representado 
por três Senadores, e, embora a distribuição dos Se­
nadores nas Comissões não obedeça ao principio fe­
derativo, o voto de cada um tem o mesmo peso, o 
mesmo valor. 

E é nessa perspectiva que a matéria deve ser 
examinada. 

Peço a atenção a cada um dos Srs. Senadores: 
no caso de São Paulo, a dIvida subsidiada - aquela 
contratada nos termos da Lei nO 9.406, de 1997 - so­
mava R$50 bilhões em valores de abril de 1999, di­
nheiro esse referente à questão do Banespa, que 
hoje ultrapassou a casa dos R$50 bilhões. 

Com o juro de 20% ao ano, seu refinanciamento 
custou R$10 bilhões à União. No perlodo de abril de 
1998 a março de 1999, a receita lIquida real de São 
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Paulo foi de R$20 bilhões. Destinando 13% ao paga- _ Não tenho uma resposta pronta. Mas não está 
mento do refinanciamento, São Paulo gastou R$2,6 certo os Estados mais ricos custarem tanto à União e 
bilhões, ou seja, foi subsidiado em R$7,4 bilhões pela não haver qualquer compensação aos Estados mais 
União. pobres. 

Chamo a atenção, Sr. Presidente, srªs e Srs. Um exemplo disso - reclamo todos os dias des-
Senadores, para esse quadro do Estado de São Pau- ta tribuna - é a situação do meu Estado, Rondônia, 
lo: hoje, com essa divida de R$50 bilhões, o Governo que se localiza na região amazônica, uma região que 
Federal subsidia em R$9 bilhões por ano a sua dlvi- está totalmente abandonada. Vê-se nesta Casa a 
da. igualdade das bancadas. 

Diante dessa crise de financiamentos, dessa 
crise da agricultura, desses movimentos hoje presen­
tes em Brasflia, verificamos um distanciamento por 
parte do Governo Federal no sentido de apoiar o pro­
dutor, o desenvolvimento, a produção, a área empre­
sarial. Enquanto isso, o Governo fornece ao Estado 
de São Paulo um subsidio de R$9 bilhões. 

Essa explicação - causadora do nosso discurso 
- tem por objetivo chamar a atenção desta Casa, por­
que, enquanto os Estados devedores estão sendo 
subsidiados pelo Governo Federal, aqueles que não 
devem, que não participam desse bolo, estão sendo 
prejudicados em detrimento desses repasses que o 
Governo Federal faz aos grandes Estados. 

Com a redução do limite para 5%, passa a desti­
nar R$1 bilhão ao pagamento da divida. Quer dizer, o 
Governador passa a dispor de mais R$1,6 bilhão para 
atender às necessidades do Estado. 

Esse projeto irá melhorar ainda mais a situação 
do Estado de São Paulo, porque baixa de 13% para 

. 5% do liquido para pagar a divida. São Paulo, com 
isso, passa a ter R$1,6 bilhão para gastar no que bem 
entender. E os outros Estados que fizeram esforços, 
que economizaram, que não desperdiçaram recursos 
- a exemplo do Ceará e de tantos outros Estados que 
estão com a sua economia controlada -, não serão 
prestigiados em nada. Queremos que, nesse projeto, 
sejaanalisada essa situação. 

Minas Gerais, com uma divida de R$16,7 bi­
lhões e uma receita líquida real de R$5,7 bilhões, foi 
subsidiada em R$2,6 bilhões. Com a redução, o sub­
sidio passa a ser de R$3 bilhões, e o Governador 
passa a dispor de mais R$450 milhões para fazer in­
vestimentos. 

O Rio Grande do Sul, com uma divida de 
R$1 <1,6 bilhões e uma receita liquida de R$4,3 bi­
lhões, foi subsidiado em R$2 bilhões. Com a redução, 
o subsidio passa a R$2,3 bilhões, e o Governador 
terá mais R$359 milhões para gastar. 

Na posiçãÓ de abril de 1999, a divida dos demais 
Estados brasileiros soma R$18 bilhões e custa R$3,6 
bilhões à União, e o que pagam supera esse valor. 

Essa é uma questão que deve ser examinada. 

Na hora de se votar um projeto como esse, os 
Colegas Senadores representantes dos Estados pe­
quenos devem estar atentos. Não adianta beneficiar 
somente os Estados grandes, enquanto nós, dos 
Estados pequenos, ficamos abandonados, sem saú­
de, sem saneamento básico e sem educação. 

O Governo Federal retira R$9 bilhões por ano 
dos cofres públicos para subsidiar o Estado de São 
Paulo, verba que poderia ser investida na agricultura. 
E o Governo Federal ainda está com essa idéia de 
aumentar a produção do Brasil para 100 milhões de 
toneladas de grãos, de destinar R$13 bilhões para a 
agricultura e de mandar R$9 bilhões para subsidiar a 
divida do Estado de São Paulo. É um desajuste, uma 
incoerência do Governo Federal. 

Neste momento as reclamações estão nas ruas 
e os movimentos estão chegando às portas do Palá­
cio e deste Legislativo para chamar a atenção do Go­
verno. Esta é a hora apropriada de se corrigir isso. 
Quatro ou cinco Estados faliram por irresponsabilida­
de - alguns por malversação de seus recursos, e ou­
tros por culpa do próprio Governo Federal com essa 

. polftica de juros extorsivos existente. Porém, há vári­
os Estados que não devem nada; há vários Estados 
pequenos que precisam do apoio do Governo Fede­
ral. Está na hora de se fazer uma votação justa nesta 
Casa. 

Sr. Presidente, lamento que esta Casa, por 
meio do seu Regimento Interno, escolha os compo­
nentes das Comissões por partidos. Os partidos que 
abocanham o poder têm mais condições de arregi­
mentar Senadores, de uma forma ou de outra, retiran­
do o direito dos partidos pequenos de participar das 
decisões das Comissões nesta Casa. 

Esse é um quadro injusto, Sr. Presidente. O' 
Presidente Antonio Carlos Magalhães, um homem 
democrata, que tem o mesmo tempo que eu na políti­
ca, deveria rever essa situação. Quando participáva­
mos da Mesa passada, já havia um trabalho em rela­
ção a essa reforma do Regimento Interno. Acho injus­
to que, numa Comissão importante, um Estado pe­
queno, representado por partidos pequenos, não te-
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nha O direito de participar das grandes decisões nesta des, que é um Estado que tem uma vocação para a 
Casa. pecuária e a agricultura muito anliga. 

É o registro que faço, esperando que seja teit!! a São Estados pequenos e grandes, e, no meio 
correção. disso tudo, há uma cortiha de'fumaça, lançada oão 

Agradeço a oportunidade, Sr. Presidente. sei por quem nem com que objetivo, que nos impede 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. de ver com clareza o que está acontecendo. 

Presidente, requeiro a V. Ex', caso haja possibilidade Até mesmo os agricultores - volto a dizer - que 
e caso haja benevolência por parte da Mesa, que me tratam com produtos destinados à exportação, que 
faça inscrever para uma comunicação inadiável no têm boa tecnologia, que dispõem de crédito, que têm 
período devidamente regimental. acesso aos mercados, que têm Informação, recla-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa mam da crise. 
tem Imenso prazer em assegurar a V. Ex', na prorro- V. Ex' e eu, há pouco tempo, estávamos em 
gação da Hora do Expediente, os cinco minutos de- uma reunião com o Presidente Fernando Henrique, a 
terminados pelo Regimento Interno, para que V. Ex' propósito da inauguração de um grande melhora-
possa fazer a sua comunicação. V. Ex' está inscrito. mento no Brasil, a ferrovia Ferronorte, que vai permitir 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - transporte a custo menor dos produtos naquela nova 
Obrigado, Sr. Presidente. fronteira agrícola do Mato Grosso. Ali víamos gadq 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por ces- com chlp na orelha, um verdadeiro tapete de algodão 
são do Senador Edison Lobão, concedo a palavra ao de alta produtividade, comunicação direta com Chica-
Senador Lúcio Alcântara, por vinte minutos. go, quer dizer, uma agricultura de alta tecnologia, de 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- grande qualidade, agora atingida pelo transporte fer-
nuncla o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ roviário para baratear o custo da produção, produtos 
Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, Brasflia está destinados à exportação, como a soja. E há uma dili-
sendo alvo de grandes manifestações dos agriculto- culdade geral. 
res de todo o Brasil. Estão se .qeslocando para pressi- Não sei, sinceramente não tenho elementos 
onar o Governo, por que não dizer o Congresso, no para ajuizar, se existe manipulação nesse movimen-
sentido de obter uma renlj,gociação das suas dívidas. to; se são - vamos dizer assim - devedores contuma-

. Esse é um fato que não é novo. Nós que temos zes que se mobilizam para obter perdão, favores do 
alguma experiênCia na vida pública do País já assisti- sistema financeiro e do Governo. Não sei. 
mos a manifestações como essa mais de uma vez. O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - V. Ex' me 
Era importante, justamente neste momento, aprovei- permite um aparte? 
tar esse fato para uma reflexão sobre as razões des- O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Já 
sa reincidência desses movimentos e dessa crônica vou conceder o aparte a V. Ex', que certamente vai 
situação de dificuldade da agricultura brasileira. trazer Importante contribuição para a discussão. 

Certamente, convivem neste momento setores O que sei é que esse problema é generalizado. 
modernos da agricultura, novos, que conseguem alta Há pouco tempo, estive em Santa Catarina e 
produtividade, conseguem escala de produção, ado- conversei com o Governador Esperidião Amln. Falá-
tam as tecnologias mais modernas, e também seto- vamos - estou esperando a conclusão desses estu-
res atrasados, obsoletos da economia agríCOla. dos - sobre o Banco da Terra, instrumento novo, cria-

o que chama a atenção é que, aparentemente, do no Senado a partir de um projeto originariamente 
as dificuldades dos agricultores estão disseminadas do Senador Esperidião Amin, depois trabalhado por 
por todo o País. Não são apenas Estados como os mim, que foi encampado pelo Governo e transforma-
nossos, Senador Geraldo Melo, localizados, encrava- do em lei. Considero-o um bom projeto, só que as 
dos em pleno semi-árido, onde as condições de solo, condições estabelecidas pela tecnoburocracia para 
clima, pluviométricas e tecnológicas são extrema- que o meeiro, o posseiro, o pequeno agricultor possa 
mente difíceis, que têm os seus agricuilores com es- adquirir sua terra são impagávels. 
sas dificuldades. Em Estados como o do Senador Lú- Quando o Governador Esperidião Amln foi Go-
dio Coelho, que está assumindo a PreSidência agora, vernador pela primeira vez, criou um programa des-
o Mato Grosso do Sul, onde há solo bom, tecnologia e ses no Estado de Santa Catarina. Recentemente, S. 
vocação para a agropecuária, os agricultores estão Ex' teve a oportunidade de, retornando ao Governo, 
enfrentando dificuldades, como também no Paraná fazer uma avaliação do programa e verificou que es-
ou no Rio Grande do Sul, da Senadora Emilia Fernan- ses agricultores que adquiriram aterra no seu primei-
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ro Governo e já liquidaram seus débitos só o fizeram permitido pela leI. Como nós sabemos, 1)10ra é úma 
por uma simples razão: o débito e, conseqüentemen- palavra que significa Inadimplência, retardamenfo no 
te, a liquidação da drvlda são feitos em produtos. Se pagamento. Juro de mora é uma penalidade que o 
alguém adquiriu a propriedade e, naquela ocasião, contrato prevê para quem se atrasa, ou seja, para 
valia, por exemplo, 50 sacas de milho, ele liquidou o quem se torna Inadimplente, permanentemente ou 
débito com o valor correspondente a 50 sacas de mi- temporariamente. O contrato tem uma penalidade Ii-
lho. mltada pela leI. A lei limita a penalidade que se aplica 

Sugeri, então, que se fizesse a seguinte compa- ao mutuário que entrou em mora. Então, o banco diz 
ração, o que foi feito diligentemente por S. Ex.: se o que os juros de mora são de 2% ao mês, o dobro do 
agricultor que adquiriu a terra no primeiro Governo de que a lei permite. Logo a seguir, há uma cláusula fan-
S. Ex· tivesse comprado com os juros previstos no tástlca, estabelecendo que, em ocorrendo inadlm-
Banco da Terra, ele não teria conseguido pagar, por- plência, ou seja, apresentando-se a situação em que 
que o valor seria multo maior do que o que ele pagou os juros de mora são devidos, acrescenta-se aos ju-
liquidando a drvida com produto, a equivalência do ros de mora uma multa de 34% ao mês. Essa é uma 
produto. forma de dizer que os juros de mora são de 36% ao 

Isso tudo nos chama um pouco ao realismo, ou, mês, quando a lei diz que devem ser de 1 "lo. O banco 
então, estamos diante de uma situação sem sarda, escreve isso. 
porque alguma coisa há de ter para se explicar a sltu- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) _ 
ação desses agricultores que não seja somente a pe- Trinta e seis por cento ao ano .. 
cha de caloteiros e de Ineficientes, porque não há dis-
tinção. Qualquer que seja o Estado do Pais, a sltua- O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Ao mês, 

Senador. É a multa quando ocorre inadimplência. ção é igual. Os Senadores que estão no momento no 
plenário e os demais poderão atestar que a situação é Então, conheço uma situação em que uma empresa 
muito ditrcil. É praticamente insolúvell . que devia 27 milhões, num cenário de uma economia 

estável, com moedí! estável, foi instada a pagar, três 
Antes de reprimir o movimento, antes de lançar anos depois, 109 milhões. É evidente que essa em-

labéus contra os agricultores de uma maneira geral, presa pode estar produzindo tapetes e mais tapetes 
vamos examinar o que existe e o que pode ser feito de algodão nos seus cercados, os seus animais po-
diante dessa realidade. dem ser os mais sofisticados, os mais caros, estarem 

Ouço V. Ex" com toda atenção. cheios de chlps em todas as orelhas e patas, mas 
O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador não há possibilidade de se pagar uma operação des-

Lúcio Alcântara, com a competência e a elegância sas. Penso que o que existe realmente é uma situa-
habituais, V. Ex·, de certa forma, já deu a entender çãoqueincorporanaturalmenteosproblemasdaque-
onde está o fulcro dessa questão. Não é possrvel, se les que são devedores contumazes. O que existe de 
se quiser analisar com frieza esse problema, que al- fato é uma relação absolutamente insustentável entre 
guém entenda que são incompetentes, Irresponsáve- os sistemas produtivos do Brasil, não apenas a agri-
Is e caloteiros os mlcroagricultores, os pequenos, os cultura ... 

médios, os grandes, os do Nordeste, os do Norte, os O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB _ CE) _ O 
do Sul, e que não haja nenhuma outra explicação 
para a situação que a agricultura brasileira enfrenta. comércio, a indústria, serviços ... 
Deixo com V. Ex· uma opinião sobre a qual acredito O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - ... e o siste-
valer a pena refletirmos. A relação entre os agrlculto- ma bancário. Na verdade, o sistema bancário atribuiu 
res endividados não é com o espaço, é com o sistema a si próprio direitos e poderes que o Congresso Naci-
financeiro. Eles se relacionam com o sistema finance- onal precisa começar a rever. Não tem graça que se 
iro todo-poderoso. Na realidade, uma coisa é pagar execute um cliente sem que haja nem liquidez, nem 
um financiamento que se tomou com os encargos ad- certeza do crédito, e que se destrua a possibilidade 
mlssrveis; oulra coisa é ter uma relação contratual de um agente produtivo continuar produzindo, por-
com alguém - que no caso é o banco ~ que se sente que ao banco interessa apresentar um bonito balan-
no direito de calcular o saldo devedor dos seus clien- ço para os seus acionistas, mesmo às custas do ba-
tes ao seu talante. Darei um exemplo concreto. Co- lanço desastrado que ele obriga a ser apresentado 
nheço um contrato com um banco oficial que começa pelos seus mutuários. Então, a minha opinião, Sena-
com a seguinte graciosa maneira de contornar a lei: dor, é de que o problema não é inerente à atividade 
"Juros de mora, 2% ao mês" - o que já é o dobro do agrrcola. 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSD.B - CE) - porque vem sofrendo mais, mas isso se repete na in" 
Está fora da atlvldáde agrlcola. dústria, no comércio. Então, alguma coisa precisa ser 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - A rlllação revista, sob pena de sucumbirmos diante dessa politi" 
do sistema produtivo brasileiro, agrlcola e não agrlco· ca financeira que está em vigor no Pais. 
la, com o sistema bancário não pode continuar com A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Permi· 
base no autoritarismo unilateral dos agentes financei" te·me V. Ex' um aparte? 

ros. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Ouço V. Ex· com todo o praze;', Senadora Heloisa 

Veja V. Ex· que s6 ouvimos falar em competição, con· Helena. 
corrência. Pois bem, o Brasil abriu o seu sistema fi" A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena" 
nancelro. Aqui estão alguns dos maiores bancos do d()r Lúcio Alcântara, quero saudar o pronunciamento 
mundo. Vieram para cá, compraram bancos naciona" de V. Ex', saudar o aparte feito pelo Senador Geraldo 
Is, . estabeleceram"se, expandlram·se. Se V. Ex' for Melo e dizer que compartilho das mesmas preocupa" 
um felizardo, que possa aplicar recursos nesses bano ções. Tenho multas dúvidas em relação a este mo. 
cos, vai receber uma remuneração que talvez seja mento que estamos vivendo. O Senador Geraldo 
compatfvel com o mercado internacional, com uma Melo colocou com muita clareza que a questão do siso 
economia estável, sem Inflação. Mas se V. Ex· for um tema bancário não é um fato isolado, como não são 
tomador desse crédito, direto ou indireto - quer dizer, fatos Isolados os problemas do setor agrlcola, do se" 
se V. Ex" for, por exemplo, um consumidor ou mesmo tor produtivo de uma forma geral, e a questão da po" 
alguém que contraia um empréstimo com fins pesso· breza. Penso que estamos perdendo a grande opor" 
ais ou para um empreendimento", vai verificar que as tunidade, Senador Lúcio Alcânlara, de rediscutir a op. 
cifras são elevadlsslmas. E mais: não há concorrên" ção do nosso modelo econômico, porque freqüente. 
cla que lhe mostre algum estabelecimento capaz de mente discutimos penduricalhos para alguns setores. 
emprestar a preço mais baixo. Os juros são altos no Precisamos discutir, no caso do Nordeste, que V. Ex. 
conjunto, na totalidade das Instituições, sejam priva· conhece, e do meu Estado, a crise do setor sucroal" 
das ou públicas, sejam estrangeiras ou nacionais. coolelro, a abertura desvairada que foi patrocinada, a 

E o mais grave é que, na nossa Região Nordes" opção da abertura e da inserção subordinada feita em 
te, os dados mostram hoje uma aberração: 75% do relação à globalização. Hoje, para que tenhamos 
crédito no Nordeste são oferecidos pelo Banco do . competitividade e produtividade, precisamos investir 
. Nordeste. O Banco do Nordeste sozinho responde em um novo modelo tecnológiCO, na mecanização da 
por 75% das operações de crédito que se realizam no colheita da cana crua e na mecanização do plantio. O 
Nordeste, o que é, evidentemente, um exagero. Re" uso de agrotóxicos Impede até a contratação de no· 
vela, de um lado, que o crédito dlsponlvel no Nordes· vos empregados para efetuarem a limpa da cana. 
te é multo pouco e, segundo, que esse pouco é quase Então, a fim de nos inserirmos na globalização, que 
totalmente oferecido pelo Banco do Nordeste. Mesmo foi opção do Governo Federal, temos de mecanizar 
o Banco do Brasil tem uma participação multo menor, para termos maior produtividade, para termos melhor 
e nem se fala nos bancos privados, até porque o que preço. Junto com isso, há um problema gravlssimo, 
faz o banco privado hoje? Empresta ao Governo. que é o desemprego. Essa nova modalidade do setor 
Empresta ao Governo, porque a remuneração é cer" sucroalcooleiro não gera mais emprego, porque tem 
ta, tranqüila, e não há risco. que optar: ou gera emprego ou, efetivamente, para se 

. Então, o sistema financeiro está deixando de tornar produtiva, competitiva, não gera mais empre" 
ser Isso que V. Ex· apontou, uma alavanca para o de" go. Então, o que vamos fazer com as áreas que não 
senvolvlmento, para o financiamento do setor produtl" podem se submeter a essa modernidade tecnológica, 
vo. Ao Invés disso, ele pode estar, e está multas ve" à mecanização, em função dos problemas de relevo? 
zes, transfonmando"se num coveiro do sistema pro" Cria"se, então, um problema para quem? Para o pe" 
dutlvo, porque contrair empréstimo com esses juros queno e o médio plantador de cana, que também são 
tão altos significa simplesmente a rulna do empreen" do setor agrlcola. E surge a questão da reforma agrá" 
dlmento; conseqüentemente, do empreendedor; e, ria - que não é apenas distribuição de terra, mas dis" 
portanto, a Inadimplência. tribuição de terra, renda e poder", o problema da agri" 

Isso não ocorre - disse V. Ex· multo bem - ape" cultura de uma forma em geral. Então, acho que esta" 
nas no setor da agricultura. É posslvel que a agrlcul" mos perdendo a grande oportunidade de rediscutir a 
tura tenha mais capacidade de mobilização, talvez opção econômica, o modelo econômico adotado pelo 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 20451 

Governo Federal. Aí vem o setor sucroalcoolelro e diz cal, para garantir a geração de emprego e renda. 
que tem de misturar mais álcool no combústrvel, no Essa é uma opção a ser discutida e ninQuém melh9r 
diesel, porque isso vai resolver o problema. Não re- para fazê-lo do que a Federação, dó gue a represen-
solve o problema efetivamente. Aí vem o setor agríco- tação da Federação, que é o Senado. Portanto, quero 
la, num momento de dívida grande ... E não é só o se- saudar V. Ex" pelo seu pronunciamento e dar essa 
tor agrícola. Também os pescadores, do meu Estado pequena contribuição no sentido de pensar uma nova 
e certamente do Estado de V. Ex", vivem cobrando al- alternativa de modelo econômico, voltado para a 
guma alternativa em relação aos financiamentos fel- construção deste grande País, que pode vir a ser uma 
tos - V. Ex· sabe, até pela preocupação que tem com grande nação no próximo século, Muito obrigada. 
esse setor. É gravíssima também a situação financei- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
ra das pequenas e microempresas. E a pobreza? Presidente, ouvi com muita atenção o aparte da Se-
Dessa nem se falai Ela também é decorrente desse nadora Heloisa Helena. Pela sua extrema abrangên-
caos em que se encontra o modelo produtivo. Sei que cia, ele é muito importante. S. Ex. fez, ainda que rapl-
todos nós não pensamos de uma forma única - nem damente, uma análise de todas as circunstâncias que 
poderíamos, pois se assim fosse não daríamos conta o Brasil vive hoje: circunstâncias externas, decorren-
da pluralidade da sociedade -, mas entendo, Sena- tes de nossa inserção na economia mundial e da glo-
dor, que poderíamos usar este momento de crise em balização; e circunstâncias internas, decorrentes de 
vários setores para discutir o modelo econômico, a polfticas adotadas, cujo grau de liberdade parece es-
opção econômica feita, e definirmos a nossa inserção tar muito sujeito aos humores Internacionais. 
na globallzação de forma a tornar possível que o Bra­
sil possa escolher seus parceiros internacionais. Sou 
profundamente apaixonada pelo Brasil, Senador Lú­
cio Alcântara, e sei que o mesmo se pode dizer de V. 
Ex· e do Senador José Alencar - já o vi dando lições 
de nacionalidade e patriotismo - e sei que somente o 
Brasil, no planeta Terra, pode se inserir de uma forma 
diferente nessa globalização - seu mercado interno 
de massas, seu gigantesco potencial de áreas agri­
cultáveis e de recursos hídricos tornam isso possível. 
No entanto, estamos perdendo a oportunidade de fa­
zer esse debate. A crise hoje instalada no sistema 
bancário é decorrência de os juros serem definidos 
por uma opção econômica, que é a opção pelo capital 
especulativo, enquanto se deixa à míngua até o capi­
tal produtivo, fato que gera desemprego e miséria. De 
onde tiramos recursos para garantir esses altíssimos 
juros que quebram setores produtivos Inteiros e pro­
vocam o desemprego? Da saúde, da educação, da 
segurança pública, da habitação, da polftica agrícola 
de uma forma geral. Portanto, quero saudar com mui­
ta ênfase o pronunciamento de V. Ex· e convocar to­
dos os parlamentares do Congresso Nacional, mes­
mo com a pluralidade que temos, para o debate sobre 
o modelo econômico, porque, efetivamente, o que 
está implantado não dá certo -Isso está sendo mos­
trado pelas frias estatísticas oficiais, por trás das qua­
is há histórias de vidas que estão sendo destruídas. 
Sabe V. Ex" e todos nós sabemos que não é o Fundo 
da Pobreza, que dá R$16 por mês a alguém, que vai 
resolver o problema. Temos que mexer na estrutura 
produtiva do País para garantir desenvolvimento eco­
nômico, para garantir a dinamização da economia 10-

Estamos diante de um período de grandes mu­
danças na sociedade. Claro está que o mundo só 
avança com o progresso, com a tecnologia, com a 
ciência, com as descobertas. Nós não podemos ser 
hostis a essa evolução, mall não podemos ignorar 
que o grande sujeito de tudo isso é o homem. Portan­
to, qualquer política de natureza econômica, qualquer 
polftlca industrial que não leve isso em conta é contra­
producente. 

Vemos aqui Iniciativas de várias naturezas, par­
tindo de pessoas com diferentes concepções ideoló­
gicas, sobre formas de combater a pobreza, sobre a 
necessidade de se retomar o desenvolvimento. Que­
remos que essa discussão seja cada vez mais inten­
sa e travada de maneira a realmente buscar soluções 
para os problemas do País. O modelo atualmente 
adotado no Brasil pode nos levar à exaustão econô­
mica, social e até à exaustão da nossa esperança no 
futuro. 

É evidente que não podemos pensar que che­
garernos a alguma solução brandindo 810gan8, cha­
mando de caloteiros os agricultores por causa de 
meia dúzia de pessoas que não querem pagar e de­
vem de forma contumaz ao banco. Nem eu nem nln-' . 
guém neste plenário está aqui para advogar em favor 
de caloteiros ou daqueles que querem apenas mamar 
nas tetas do Governo, mas é preCiso impor uma 'certa 
racionalidade a essa discussão, ainda que seja para 
se chegar à constatação de que não há muito a fazer.' 
O importante é que se discuta de maneira racional, 
com a racionalidade que as soluções econômicas de­
mandam, tendo em vista o pano de fundo, que éo ho-
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mem, razão e objetivo do Estado e da própria ordem forma Implacável, como o sistema financeiro: co-
econômica. . bra·me realmente a conclusão do meu pronuncia· 

O Sr. Roberto Saturnlno (Bloco/PSB - RJ) - mento. Quero, portanto, registrar a satisfação que tive 
Permite·me V. Ex' um aparte? diante das contribuições dadas, lamentando não po-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. der ouvir V. Ex·s. 
Presidente, o Senador Roberto Saturnino foi o primel- Multo obrigado. 
ro a me solicitar um aparte, mas a luz vermelha, Im­
placável, está já piscando. Por isso, consulto V. Ex' 
se devo simplesmente agradecer a manifestação do 
Senador de fazer o aparte ou se V. Ex' permite que, 
embora brevemente, S. Ex' se pronuncie. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - É muito 
importante o pronunciamento de S. Ex'. Portanto, va­
mos ouvi-lo. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Bloco/PSB - RJ) -
Nobre Senador Lúcio Alcântara, ouvi com o maior in­
teresse o pronunciamento de V. Ex", fundamental 
nesta tarde em que Braslila é palco dessa manifesta­
ção Importante e de grandeza considerável. Ouvi 
também o aparte da Senadora Heloisa Helena, que 
levanta a questão do modelo econômico. Quero ape­
nas chamar atenção para o fato de que há duas for­
mas de se discutir o modelo econômico. Pode-se fa­
zê-lo partindo do geral para o particular, isto é, discutir 
diretamente a questão do modelo - como a Senadora 
quer e como é também a minha preferência -, o nú­
cleo das polfticas que definem o modelo. Mas há uma 
outra forma através da qual também se acaba che­
gando à discussão do modelo, que é travarmos o de­
bate pontualmente em torno das demandas que vão 
chegando: discutir a questão da pobreza e as provi­
dências que são necessárias; a demanda dos agricul­
tores; a questão dos Estados; a questão dos juros. À 
medida que vamos levantando esses debates pontu­
almente no Senado, vamo-nos aproximando do nú­
cleo, do cerne, que é a questão do modelo econômi­
co. De forma que é muito importante o pronunciamen­
to de V. Ex', que é um dos Senadores mais brilhantes 
e com maior senso de acuidade para chegar às ques­
tões que realmente estão afligindo a Nação e a eco­
nomia brasileiras. Quero apenas cumprimentar V. Ex' 
e deixar registrada a minha satisfação por ouvi-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Senador 
Lúcio Alcântara, lembro a V. Ex' que já ultrapassou 
seu tempo em seis minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Muito obrigado, Senador Saturnino Braga, pela ele­
gância do aparte de V. Ex' e pela referência que mui­
to me honra, mas sei que é ela fruto de sua generosi­
dade. 

Senadores Ramez Tebet e José Alencar, o nos­
so Presidente, Senador Lúdlo Coelho, está agindo de 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Lúdlo Coelho, Suplente de 
Secretário. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, solicito, se posslvel, a minha inscrição para 
uma comunicação Inadiável, por cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdlo Coelho) - Na pror­
rogação será concedida a palavra a V. Ex'. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra à Senadora Emilla Fernandes, por permuta 
com o Senador Ademir Andrade. ' 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o 
assunto que me traz à tribuna nesta tarde é o tema 
que está em pauta em Braslila, para o qual voltam-se 
os olhos de todo o Pais neste momento, que é o movi­
mento dos agricultores tentando sensibilizar o Con­
gresso Nacional e, em especial, o Governo Federal. 

O tema da agropecuária tem pautado o meu tra­
balho, o meu mandato desde que cheguei a esta' 
Casa. A agropecuária é a base da economia do Rio 
Grande do Sul e é pelo valor da nossa gente do cam­
po que alcançamos o atual patamar de desenvolvi­
mento. 

Venho de uma região de fronteira, onde a ativi­
dade econômica é pautada na pecuária, mais especi­
ficamente, hoje, na agricultura. Temos certeza de que 
a agropecuária, que marcou a história da construção 
do Rio Grande do Sul, está também embasada e dire­
tamente vinculada à história, ao crescimento e ao for­
talecimento de multas regiões do Brasil, Inclusive 
com Irmãos nossos, gaúchos, que se distribulram por 
todo este Pais, levando o seu esplrito do campo, da 
agricultura, da pecuária, estando, hoje, integrados 
com os povos de todas as regiões brasileiras. 

Por isso, o tema da agricultura, da agropecuá­
ria, da situação do homem e da mulher do campo está 
diretamente vinculado às minhas responsabilidades 
como cidadã e como polftica que tem um compromls-
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so com o Rio Grande do Sul e, principalmente, com o Se formos analisar as dívidas, a forma como se 
desenvolvimento deste País. calcula o endividamento da agricultura neste País, 

E neste momento em que ficam visíveis as dlfi- vamos verificar que existem planos e mais planos, ju-
cu Idades que existem no' setor, clamam não apenas ros exorbitantlls jogados sobre financiamentos, que 
os pequenos e médios produtores, mas também os deveriam ser ó estfmulo da capitalização e da produ-
grandes produtores, caloteiros, como alguns gostam ção, tudo isso penalizando os produtores. Embora al-
de chamá-los, porque sabemos que a construção de guns meios de comunicação estejam assumindo uma 
um país em termos de exportação, de tecnologia, de postura de ataque, dizendo que isso seria para bene-
qualificação do campo não se dá apenas com a con- ficiar uma meia dúzia de caloteiros, se buscarmos nas 
trlbulção, Importantfsslma e decisiva, do pequeno e entrelinhas da Imprensa nacional, poderemos ver, por 
médio produtor, mas também com os grandes produ- exemplo, que um produtor financiou R$10 mil para . 
tores e exportadores, que vão competir inclusive com construir um barraco para guardar a sua produção, já 
o mercado internacional, gerando divisas para o nos- pagou R$14 mil e ainda deve R$100 mil ao Banco do 
so País e colocando o Brasil em um quadro de Igual- Brasil. Isso não é financiamento, isso não é ajuda que 
dade, de qualidade e de competitivldade diante do se dê a um produtor. E ainda se diz que o setor está 
mundo. sendo valorizado neste País. 

Quero iniciar as minhas palavras, portanto, sau­
dando o movimento dos produtores que estão aqui 
em Brasflia, realizando essa justa e democrática ma­
nifestação junto ao Congresso Nacional e ao Gover­
no Federal,' nessa marcha Intitulada "Mobilização 
Acordo Ruràl: Mais Renda, Mais Empregos no Cam­
po e Soluções para o Endividamento". 

Vindos de várias regiões do País, e particular­
mente do meu Estado, Inúmeros trabalhadores e pro­
dutores rurais percorreram mais de quatro mil quilô­
metros para chegar a Brasflia e estão em um movi­
mento presidido pela Farsul, Federação dos Produto­
res da nossa região, cujo Presidente, Dr. Carlos Riva­
cl Sperotto, é uma pessoa não apenas conhecida no 
Rio Grande do Sul, mas nacionalmente, pela sua pos­
tura de lealdade, inclusive de debate e de diálogo que 
tem com o Governo. Ele vem coordenando e alertan­
do, sem jamais criticar, mas apresentando soluções. 
Infelizmente, o Governo, Insensível, diante dessa in­
transigência da equipe econômica, não tem ouvido os 
apelos de uma forma consistente, objetiva e prática, 
estabelecendo soluções temporárias e paliativas, jo­
gando os problemas para frente, sem que se construa 
uma polftica séria do ponto de vista agrícola neste 
País. 

Nesse sentido, Sr"s e Srs Senadores, estamos 
todos aqui. Os trabalhadores e produtores do Brasil 
Inteiro. que estão lá, no sol, na rua, enfrentando milha­
res de quilômetros, não podem voltar para suas ativi­
dades do campo sem uma resposta do Congresso 
Nacional, um compromisso do Presidente da Repúbli­
ca para o que aqui vieram reivindicar. Eles não vieram 
pedir perdão de nada, porque, como alguém já disse 
e até concordo, pede perdão quem é pecador. Qs 
produtores deste País não pecam, mas sim o Gover­
no, que peca contra os produtores. 

Queremos que seja assumida uma postura crfti­
ca em relação ao que está sendo feito pelo Governo 
no que se refere à produção de grãos, de alimentos, 
de carnes neste País. Mais do que apenas fazermos 
pronunciamentos, penso que é Importante que cada 
parlamentar, Independente do partido polrtlco a que 
pertença, assuma essa postura, para que possamos 
acelerar esse processo. 

A agricultura e a agropecuária estão no limite da 
possibilidade do ponto de vista social e polftico acei­
tável para que o País continue com a classe produZin­
do, assim como o Governo tem desafiado. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senado­
ra Emilia Fernandes, desculpe Interrompê-Ia, mas 
gostaria de prorrogar a Hora do Expediente para que 
V. Ex' possa concluir o seu discurso e possamos ou­
vir as comunicações inadiáveis que estão assegura­
das. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Agradeço o alerta de V. Ex", mas considero que 
esse tema é importante, principalmente neste dia, 
pois estamos dentro de um local que, dizem, depois 
do céu é o melhor. É importante que também olhemos 
para os nossos Estados, para o campo, para o ho­
mem e a mulher, produtores rurais, a maneira como 
estão descapltalizados, como estão vivendo, abando­
nando o campo, vendendo seus pequenos pedaços 
de terra, porque estão todos nas mãos dos bancos, 
do sistema financeiro. 

Quem mais tem lucrado neste País senão o pró­
prio sistema financeirol As renegociações feitas por 
este Governo beneficiaram que produtor? Beneficia­
ram o sistema financeiro brasileiro, que é quem mais 
lucra e onde encontramos o maior índice de corrup­
ção, desmascarado através dos trabalhos que vêm 
sendo feitos neste Congresso Nacional. 
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Portanto, temos que deixar de chamar os produ- tar sua voz e reafirmar seu compromisso com a pro-
tores rurais de caloteiro\>, dize, .q!JE1 estã,9'.Pe(jindo dução primária deste Pars. 
perdão. Temos que terminar com essas expressões A realidade é que, enquanto os produtôres rura-
depreciativas e passar a respeitar o setor de uma vez Is são obrigados a recorrer a um movimento nacional 
por todas. Não é suficiente a boa vontade e a dlsposl- em busca de uma solução para suas drvldas, os 15 
ção demonstradas pelo Ministro atual, que nós respe- maiores bancos do Pars nunca lucraram tanto como 
itamos, e por tantos outros. Temos que ter uma con- neste primeiro semestre: cerca de R$ 2,56 bilhões, ou 
cepção clara e concreta do Executivo, da polftlca de seja, 121 % a mais do que no mesmo perrodo do ano 
Governo que se Instalou neste Pars, caso contrário as passado. 
medidas serão sempre paliativas. Diversas ações, em sua maioria ilegais, favore-

O que precisa mudar, substancialmente, é a vi- ceram os bancos e prejudicaram os produtores, entre 
são do Presidente da República, da sua equipe eco- elas podemos citar o diferencial dos planos, como o 
nômlca, especialmente, em relação ao setor. Caso Plano Collor, que diz respeito, inclusive, à proibição 
isso não aconteça, não vingará nenhuma proposta. da cobrança de juros acima dos 12%; o reajuste pelo 
Esse movimento se acalmará, os produtores voltarão preço mrnlmo dos produtores, a partir do Plano Real, 
para suas terras, mas logo o problema estará ressur- e a alteração de juros após o vencimento das drvidas, 
gindo. cuja proibição é pacrtica e há parecer do Superior Tri-

Alimentadas por essa visão distorcida, as reivln- bunal de Justiça. 
dlcações dos produtores, mais uma vez, são tratadas Portanto, Sr's e Srs. Senadores, o resultado 
como calote, como perdão para drvldas de meia dúzia dessa polftlca é que, em 199,3, a divida agrrcola era 
de grandes fazendeiros. Ninguém está em Brasflla, de US$8 bilhões e hoje supera os US$20 bilhões. 
repito, para pedir perdão da drvida. Os produtores Isso significa uma absurda transferência de recursos 
exigem uma renegociação das suas drvidas com do sistema produtivo - setor fundamental para a eco-
base na capacidade de pagamento e nas condições nomla - para o sistema financeiro nacional e interna-
de cada produtor. clonal, unicamente voltado à especulação e principal 

A produção agropecuária precisa ser urgente- responsável pelas dificuldades econômicas atuais do 
mente Incorporada na Agenda Nacional de Desenvol- Pais. 
viniento. Combate à pobreza se faz com geração de O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Per-
emprego, com produção, com o homem do campo mlte V. Ex' um aparte? 
produzindo e plantando e o empresário nacional con- A SRA. EMlllA FERNANDES (Bloco/PDT -
seguindo pagar os seus tributos e empregar os seus RS) - Ouço V. Ex' com prazer. 
trabalhadores. Por isso, queremos uma polrtlca agrr- O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Se-
cola objetiva e estratégica para este Pars. É preciso nadora Emilla Fernandes, quero me congratular com 
reverter essa lógica absurda, Sr's e Srs. Senadores, V. Ex", porque o tema que está sendo tratado é de ex-
que trata os setores produtivos, de forma especial a trema importância e está na Ordem do Dia, graças à 
agropecuária e a indústria brasileira, invariavelmente, manifestação, digo até vitoriosa, dos produtores do 
como bandidos; enquanto trata com extrema benevo- nosso Pars. lamento que os produtores tenham que 
lêncla o capital financeiro internacional ou até mesmo fazer o esforço, o sacritrcio de deslocarem-se de tan-
o nacional, quando tem que ser socorrido. tos lugares, paralisarem suas máquinas e concentra-

A renegociação da drvida para a agropecuária é rem-se em Brasflia, para que o Governo se sensibilize 
vista como se fosse um abuso, um prejuizo para o Te- com a situação pela qual passam. Os jornais anuncl-
souro Nacional. E pergunto: e o recente Proer, que, am que, de um lado, existe a versão de que é um ca-
ao socorrer alguns bancos, gastou mais de R$ 20 bi- lote, pois os produtores pedem uma redução de 40% 
Ihões? Qual é o qualificativo que lhe daremos? E a da drvida. Na realidade, a redução de 40% significa a 
doação de mais de US$ 1,5 bilhão para os dois ban- redução dos juros, que praticamente triplicaram o va-
cos falidos, esses que a CPI do sistema financeiro es- lor da divida ao longo dos tempos. Espero que o Go-
cancarou e desmascarou? Esse benetrcio não é di- verno reflita bem sobre a situação. O processo de ne-
nheiro que está faltando para o Pars? Não é dinheiro goclação caminha, embora haja uma certa intransi-
importante para a agricultura, para a pequena e mé- gência por parte do Governo. Teremos esta semana 
dia empresas? para tratar do assunto. Amanhã, pretendo estar na tri-

Precisamos analisar essas medidas, Sr's e Srs. buna pronunciando-me a respeito dessa· matéria, 
Senadores, pois o Congresso Nacional tem de levan- mas espero que, até lá, haja um entendimento. E V. 
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Ex' tem todaJazão, qUllndo afirma que o Governo foi para mostrar à sociedade brasileira e, natyralmeníé, 
condescendente com o sistema financeiro, com os ao Governo, a Importância do setor para a atlvldáde 
especuladores internacionais responsáveis pelo econômica nacional_ O segmento do agrobuslness 
crescimento astronômico da nossa divida interna e brasileiro é responsável por 40% do nosso Produto 
não pode deixar de enxergar aqueles que efetiva- Interno Bruto, o maior segmento gerador de emprego 
mente produzem no nosso Pais. Por isso, congratu- deste Pais. Precisamos aumentar a nossa produção 
lo-me e solidarizo-me com o pronunciamento de V. para garantir o abastecimento Interno, ter excedentes 
Ex' . E saúdo todos aqueles que estão aqui, porque para exportação e, naturalmente, melhorar o equill-
não são só grandes produtores, mas pequenos e mé- brio da balança de pagamentos. Louvo a Iniciativa de 
dlos produtores, produtores do nosso Pais. E os pe- V. Ex' de usar a Tribuna nesta tarde, quando os pro-
quenos, na verdade, são a grande maioria. Não que- dutores estão chamando a atenção sim, mas mos-
remos nada injusto, nada irreal. Se não se pode fazer trando o seu valor. E o Governo, mais uma vez, de-
por alguma razão lógica, poderemos discuti-Ia, e se monstra-se Insenslvel e demora a tomar a dar uma 
há alguém que está querendo roubar ou lograr o Te- resposta aos produtores. Apenas no final da semana 
souro, poderemos colocá-lo para fora. Queremos jUs- passada as negociações avançaram, depois que a 
tiça e o Governo tem de aprender a fazê-Ia. Parabenl- Câmara dos Oeputados, por meio da Comissão de 
zo V. Ex' e agradeço pelo aparte. Agricultura, tomou a Iniciativa de aprovar um substitu-

A SRA. EMíLIA FERNANDES (Bloco/POT - tlvo, uma vez que o Poder Executivo não tomava essa 
RS) - Agradeço o aparte de V. Ex'. Mas quero lem- atitude. Cumprimento V. Ex" .. Neste momento, todos 
brar, também, que o Governo Federal, insenslvel e In- temos que debater nesta Casa, mas, mais do que 
justo com esse setor, esquece que a agropecuária Isso, temos de destacar a importância do homem do 
brasileira é qúe sustentou o Plano Real. Esse Plano campo e do setor rural em prol do nosso Brasil. 
só não estourou antes e não se desmascarou antes A SRA: EMlllA FERNANDES (Bloco/POT -
porque o homem e a mulher do campo sofreram e se- RS) - Multo obrigada, Senador. 
guraram essa barra. Não é justo, então, que sejam Encaminho-me para as conclusões, Sr. Presi-
responsabilizados pela falência, descapltallzação e dente, mas preciso registrar a patriótica mobilização 
pelo fracasso da polftlca econômica. dos produtores rurais, que deve ser vista como um 

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Permite V. alerta definitivo ao Governo Federal. Não por acaso, 
Ex' um aparte, Senadora Emflia Fernandes? o Presidente Fernando Henrique Cardoso atinge os 

A SRA. EMíliA FERNANDES (Bloco/POT _ seus mais altos Indlces de Impopularidade - mais do 
RS) - Concedo o aparte ao ilustre Senador Arlindo que o ex-Presidente Fernando Collor de Mello no pe-
Porto, que viveu a experiência de ser Ministro da Agrl· rlodo do Impeachment - 60% de rejeição, segundo 
cultura, demonstrando dedicação nessa tarefa. Te- resultado das pesquisas. 
nho certeza de que a contribuição de S. Ex' precisa Aliás, além das tratativas constantes, das quais 
ser incorporada ao nosso pronunciamento. Ouço, Inclusive sempre acompanhamos e participamos, 
com muito prazer, o aparte do nobre Senador Arlindo esta é a segunda vez que os produtores mobilizam-se 
Porto. em grande caravana rumo a Brasfila, em busca de 

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Nobre Sena- uma solução para suas dividas. A primeira vez foi em 
dora Emilia Fernandes, V. Ex' que representa o Rio 1996, quando os produtores de arroz ocuparam a 
Grande do Sul, um dos principais Estados brasileiros Esplanada dos Ministérios. O Alo Grande do Sul está 
na produção agrlcola pela quantidade, produtividade sempre presente: de lá partiu uma das maiores cara-
e variedade de produtos, chama-nos atenção para vanas. O Estado antecipou-se, Inclusive, nessa visão 
este momento que estamos vivendo. Está-se enfatl- de que sabia dos problemas da falta de sensibilidade 
zando - e a imprensa registra o fato de maneira muito do Governo Federal, tanto que não apostou na contl-
clara - o perdão das dividas dos produtores. Mas en- nuldade da polltlca neoUberal, onde Fernando Henrl-
tendo que esse não é o objetivo da manifestação. Os que perdeu as eleições. 
produtores estão chamando a atenção do Governo e O Sr. Caslldo Maldaner (PMDB - SC) - Perml-
da sociedade brasileira para a questão das suas dlvl- te-me um aparte, Senadora Emilia Fernandes? 
das. Se há um incremento no processo de endlvida- A SRA. EMlllA FERNANDES (Bloco/POT -
mento, há necessidade de se fazer um estudo mais AS) - Apenas para concluir as minhas Idéias aqui e, 
aprimorado das conseqüências desse endivldamen- se ainda for posslvel, darei com multo prazer o aparte 
to. E, mais do que .Isto: eles estão se mobilizando a V. Ex·. 
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Os produtores pequenos, médios e grandes não 
pedem favor. Exigem um tratamento adequado às 
suas atividades, que, assim como eles, entendemos 
fundamentais para implementar qualquer polftica de 
desenvolvimento no Pais. 

Agora mesmo, o desafogo exigido pelos produ­
tores tem como contrapartida um compromisso im­
portante. Eles estão sempre à frente, colocando-se à 
disposição deste Pais com o compromisso claro de 
contribuir com a economia do Pais, esforçando-se em 
atingir um conjunto de metas em relação à produção, 
às exportações e à geração de emprego no campo. 
Inclusive, estão se propondo com determinação -
não pelo que o Governo estimula, nem incentiva -
produzir 100 milhões de toneladas, contribuir com 
US$45 bilhões de exportações - atualmente são ape­
nas US$18 bilhões -, criar 1,5 milhão de empregos no 
meio rural e modernizar a comercialização. Eles tam­
bém estão oferecendo a sua contrapartida. 

Esse mesmo compromisso com a produção e 
com o desenvolvimento econômico têm os produto­
res, os trabalhadores rurais; inclusive, recentemente, 
foi lançada a agricultura familiar por meio do Pronaf, 
que garante a troca, a produção, a alimentação para o 
povo. E a Federação dos Trabalhadores Rurais do 
Estado do Rio Grande do Sul, a Fetag, lançou a cam­
panha "Bom para o Brasil, melhor para você", em cujo 
lançamento estiveram presentes autoridades e esta 
Senadora, com o objetivo de fortalecer o setor, atual­
mente responsável por cerca de 75% da produção de 
alimentos, empregando 40% da mão-de-obra do 
Pais. 

Portanto, neste momento em que a agropecuá­
ria está no centro das atenções do Pais, que o movi­
mento assume dimensões sociais e polfticas, é fun­
damentai que se promova esse intenso debate sobre 
o setor no Senado Federal, no Congresso Nacional, 
chegando até o Governo Federal. A história demons­
tra que nenhum pais do mundo cresceu, desenvol­
veu-se, afirmou-se, inclusive do ponto de vista Indus­
trial, sem estar profundamente fortalecido na produ­
ção agropecuária, em todos os seus segmentos. 

Por outro lado, quando se pretende combater a 
pobreza, Impõe-se apoiar, fortalecer e apresentar 
propostas concretas para promover a agropecuária 
nacional e, com isso, produzir alimentos, reduzir o 
êxodo rural, gerar empregos e diminuir as desigual­
dades regionais. 

Reafirmo neste momento, mais uma vez, o meu 
compromisso com o setor que está na Capital da Re­
pública, para exigir respeito, valorização, incentivo e, 
acima de tudo, buscar abrir os olhos, especialmente 

do Executivo Federal, para a realidade do campo e 
para suas necessidades. 

Esperamos que, por meio da concretização de 
propostas objetivas e consistentes de negociação 
das dividas e da afirmação de um novo momento na 
vida nacional, se abra caminho para o fortalecimento 
da agropecuária nacional, do homem e da mulher do 
campo e daqueles que, acima de tudo, trabalham 
com patriotismo para alimentar os brasileiros. 

Sr. Presidente, era o registro que gostaria de fa-
zero 

o Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite V. Ex· um aparte? 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT -
RS) - Sr. Presidente, encerro com o aparte do Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senadora, infelizmente o tempo de V. Ex· já 
ultrapassou seis minutos e dezessete segundos. La­
mento, porque sei até que o Senador Suplicy é sintéti-
co, mas não será posslvel. I 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT -
RS) - O Senador Casildo Maldaner também nos pe­
diu um aparte. Peço escusas, diante do problema de 
tempo, mas, como esse é um tema tão Importante, Sr. 
Presidente, entendo que os dois apartes encerrariam 
o nosso pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex· já foi tão brilhante que não precisa 
mais de apartes. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Sr. 
Presidente, prometo fazê-lo em trinta segundos. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/POT -
RS) ~ Trinta segundos, Presidente. 

Pela benevolência de seu sorriso, S. Ex· acolhe. 
O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Ape­

nas para manifestar o apoio ao pronunciamento de V. 
Ex" e dizer com!J é importante para todos nós Sena­
dores estarmos ouvindo com atenção os agricultores 
de todo o Brasil, que aqui chegaram em uma manifes­
tação sem precedentes na história da agricultura e na 
história política brasileira. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT -
RS) - Multo obrigada, Senador Eduardo Supllcy. 

O Sr. Caslldo Maldaner (PMOB - SC) - Sena­
dora Emilla Fernandes, embora V. Ex· tenha aborda­
do com profundidade o assunto, estou inscrito para, 
ainda hoje, se Oeus quiser, fazer uma análise sobre o 
tema, tal a Importância desse ato. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/POT -
RS) - Agradeço, Srs. Senadores. 
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Era o que gostarramos de registrar, Sr. Presi- ja. Não quero chegar a tanto, n!lm 'pretlmdo iazer' 
dente. aiarme, mas esta Casa precisa tomar Conhecimento 

Obrigada. de que técnicos, de um lado, burocratas, de outro, 

Durante o discurso da Sra. Em{/ia Fer­
nandes, o Sr. Lúdio Coelho, suplente de se­
cretário, deixa a cadeira da presldtJncia, que 
é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1" Vi­
ce-Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Eml/ia Fer­
nandes, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidtJn­
ela, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Prorrogo, por 15 minutos, a Hora do Expedi­
ente para que sejam feitas três comunicações inadiá­
veis, que não poderão ultrapassar, cada uma, cinco 
minutos. 

Com a palavra o Senador Artur da Távola. 
O SR_ ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. Para 

uma comunicação Inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uso pela pri: 
meira vez na Casa o expediente da comunicação ina­
diável porque considero a minha comunicação efeti­
vamente Inadiável. Quero informar a V. Ex·, Sr. Presi­
dente, e à Casa que, a partir do dia de hoje, com mui­
ta dor no coração, estou me retirando do Partido da 
Social Democracia Brasileira por razões profundas de 
minha convicção. Espero que todos respeitem o meu 
silêncio e a minha tristeza. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga' 

Ihães) - Ao Presidente da Mesa não cabe uma manl­
!estação sobre esse assunto, que evidentemente é 
particular, mas cabe dizer que ainda bem que V. Ex" 
Gontinuará no Senado com o brilho de sua inteligên­
cia e de sua cultura. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
~ma comunicação Inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho em 
mãos um documento con!idenclal que, por cautela, 
estou extirpando a fonte de identificação, mas farei 
chegar às mãos de V. Ex·, na qualidade de Presiden­
te do Senado, para, se V. Ex· considerar necessário, 
ficar sob sua guarda. É grave, Sr. Presidente, porque 
diz respeito à extinção do Programa Calha Norte. E a 
gravidade é tanto maior quando se anuncia que estão 
querendo transformar a Colômbia em um Vietnã e, 
por via de conseqüência, a Amazônia em um Cambo-

quando se juntam os tecnoburocratas a coisa vai mal 
por desconhecerem o que se trata da Amazônia. 

Todos nós sabemos, Sr. Presidente, e nunca é 
demais acentuar, que o Programa Calha Norte abran­
ge uma área duas vezes maior que a França e é con­
siderado de alto valor estratégico Internacionalmente; 
é parte da Amazônia, dar as atenções e preocupa­
ções Internacionais com aquela região. 

O Programa Calha Norte atua nessa área po­
bre, exlremamente carente de Infra-estrutura básica, 
com sérios e inquietantes problemas de narcotráfico, 
garimpo ilegal, contrabando, forças de guerrilha na 
fronteira com parses vizinhos e onde a presença go­
vernamental, em grande parte, é Inexpressiva. Vou 
repetir o termo: Inexpressiva. Nesse contexto, o Pro­
grama Calha Norte vem dirigindo suas ações, que só 
não são de maior envergadura pela escassez de re­
cursos. 

Todos os companheiros integrantes da Amazô­
nia, em particular os colegas de representação do 
Estado, têm verberado contra a falta de atenção com 
o Programa Calha Norte. Todos nós, da tribuna; já 
acentuamos, registramos, clamamos que no Orça­
mento deste ano havia sido zero a dotação e a nossa 
colega Marluce Pinto, na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do Senado, com todo o 
apoio dos que a integram, já tinha feito com que na 
proposta orçamentária para 1999 se consignasse ao 
Programa Calha Norte um rnfimo resultado de verba 
orçamentária. 

Ainda assim, Sr. Presidente, não fosse isso, 
nessa proposta orçamentária de 1999 já não consta­
va o Programa Calha Norte. 

O mais grave é que ele não está Implantado no 
Plano Plurianual para 2000/2003. 

Vou ler o que se diz neste documento: 
"O Programa Calha Norte não consta do Plano 

Plurianual para 2000/2003, que o Executivo deverá 
remeter ao Congresso, em 31 de agosto, conforme 
previsão." 

Por sinal, Sr. Presidente, para satisfação nossa, 
o Presidente da Comissão Mista de Orçamento é o 
nosso colega Senador Gilberto Mestrlnho, que vai ve­
rificar essa denúncia. Diz ainda: 

"Um aspecto chama a atenção no problema. 
Pela pouca transparência do que está acontecendo, o 
Programa está sendo extinto por uma decisão de téc­
nicos em orçamento, porque acreditam que o Progra-
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ma não é jmportante, sem base em qualquer decisão qualquer segmento qüe teilha algo a diier é a defen-
de governo ou decisão pOlftlc-a." der", como deixou claro o autor e relator da proposta 

E mais, Sr. Presidente: "O Programa Calha Nor- que deu origem ao Fórum, o Ilustre Deputado Estadu-
te, na fase final dos trabalhos, ocasião em que foram ai Arnaldo Jardim. 
lançados os valores orçamentários, não constava do Os trabalhos serão consolidados, ao final, num 
Plano Plurianual e foi dito pelo Sr. Ariel C. Garces Pa- relatório que servirá como preciosa fonte de dados 
res, da Secretaria de Planejamento e Avaliação para embasar ações legislativas e de consulta para a 
(SPA) do atual Ministério de Planejamento, Orçamen- sociedade em geral. 
to e Gestão (MPOG), que os valores previstos para o A solenidade coincidiu com a primeira transmis-
Programa Calha Norte nos anos 2001, 2002 e 2003, são feita pela TV Assembléia, ao vivo e em cores, 
foram absorvidos pelo Programa de Desenvolvimen- para os assinantes de sistemas de cabo. Estavam 
to Social na Faixa de Fronteira." presentes S. Ex'i; o Governador Mário Covas, o Mi-

Isso é um verdadeiro escárnio para com a re- nistro José Serra, representando o Presidente da Re-
gião da Amazônia. Infelizmente, temos batido e reba- pública, o Ministro Paulo Renato Souza, deputados 
tido, pisado e repisado que o Governo está absoluta- federais e estaduais e muitas outras personalidades, 
mente apático, pelo órgão competente, em relação ao que viram o Presidente do Legislativo paulista, Exm2 

Programa Calha Norte. E essa apatia faz com que Deputado Vanderlei Macris, empossar 58 conselhel-
muitos fiquem eqüidlstantes do problema, apesar de ros, representantes da sociedade civil nos trabalhos 
não estarem indiferentes a ele, quando um General do Fórum. Toda a estrutura do segundo maior parla-
de Exército de quatro estrelas faz a declaração, feita mento do País será acionada para garantir a realiza-
e publicada ontem em um dos jornais de Brasília, pe- ção de painéis, exposições, pesquisas.e seminários, 
rante todos os jovens da Universidade Federal do Rio durante o próximo ano e meio. 
de Janeiro, de que "acabarão transformando a Ama- Já na instalação, o Fórum fez vozes incomuns 
zônla em um foco de Invasão sob pretextos os mais rl- serem ouvidas no plenário da Assembléia, como a de 
dículos possíveis." Rolando BOldrin, cantador e contador de histórias, 

Esse é o protesto que deixo registrado como for- que emocionou o público com os versos da música 
ma de chamar a atenção para o fato de que um slm- Tristeza do Jeca. Boldrin encerrou a participação recl-
pies técnico do Ministério - na área de orçamento - tando o Hino Nacional, tendo ao fundo a música Trem 
entende que essa decisão não tem base nenhuma Caipira, de Vllla Lobos. Apresentações do grupo vo-
para que o Calha Norte possa continuar existindo e, cal Corenvoz e da Orquestra Jovem Baccarelli, for-
por Isso, o prograll'la tem que ser extinto. mada por crianças e jovens do bairro de Heliópolls, 

Sr. Presidente, que saudade do Governo do onde se localiza uma das maiores favelas da América 
Presidente José Sarney, que criou o Projeto Calha Latina, completaram a parte artística da programa-
Norte, hoje transformado em Programa Calha Nortel ção. 

Farei chegar a V. Ex' o documento confidencial. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 

Ihães) -'- Com a palavra o Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para uma co· 

munlcação Inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S1's e Srs. Senadores, tive a honra de 
participar, ontem, ao lado dos nobres Senadores 
Eduardo Supllcy e Pedro Piva - que, por razões de 
saúde, se fez representar - da solene de abertura do 
Fórum Parlamentar "São Paulo Século XXI", na 
Assembléia Legislativa de meu Estado, onde estarão 
centralizados, até dezembro do ano 2000, debates 
'sobre o futuro de São Paulo, envolvendo personallda· 
des e entidades representativas de praticamente to· 
dos os segmentos polftlcos, sociais e empresariais. 
AI estarão Incluldos partidos, lideranças de classe, 
o'rganizações não-governamentais, prefeitos, verea­
dores, universida.des, movimentos de bairro "e todo e 

Nas cadeiras ao redor, viam·se representantes 
de diversos setores sociais, de diferentes tendências 
políticas e credos, comprovando o caráter plural do 
órum, do ponto de vista social, político, ideológico, 
étnico religioso. Dom Cláudio Hummes, o Rabino 
Henry Sobel, o Pastor Jabes Alencar, Mãe Sylvia de 
Oxalá, o esplrita Moacir Petroni, a budista Coen·San 
de Murayama sentavam·se junto a personalidades 
como Aurélio Miguel, o ator Sérgio Mambertl, Antônio 
Carlos do Reis, da CGT, Paulo Pereira da Silva, da 
Força Sindical, Del Vechi Matheus, do MST de São 
Paulo, além dos reitores das três universidades públl· 
cas estaduais e de representantes da Indústria, do 
Comércio e da comunidade clentffica. O Conselho 
conta ainda com personalidades como os Srs. Antô' 
nlo Ermlrio de Morais, Adib Jatene, Horacio Lafer 
Piva, Presidente da Fiesp, Ives Gandra Martins, 
Mano Brown e Sr' Luci Montara. O relator do Fórum, 
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Deputado. Arnaldo. Jardim, hDmenageDu DS cDnselhe- do Federal o. segundo. termo. aditivo. de reratificaçãD 
IrDs em nDme da DDna Luci MDntDrD, cuja figura f Di ao. cDntratD de cDnfissãD, assunção. e cDnsDlidaçãD e 
enaltecida pelo. Primeiro. Secretário. da Assembléia, De- reflnanciamentDs de dividas celebrado. entre a União. 
putadD RDbertD GDuveia, ao. discursar eVDcandD a me- e o. estado. de Sflnta Catarina, no. âmbito. do. PrDgrama 
mória do. ex-GDvernadDr Franco MDntDrD, recentemen- de Ajuste Fiscal do EstadDs_ 
te falecidD_ Em nDme do. CDnselhD, falDu ReitDrda USP, Saladas CDmissões, 17 de agDstDde 1999. -
PrDfessDr Jacques MarkDvitch, segundo. o. qual, "para o. Pedro Piva _ Jefferson Péres _ Eduardo 
Brasil do. Século. XXI, a esperança é um pressupostD". Supllcy _ Bello Parga _ José Alencar - Jorge 
Esse mesmo. raciocinlD f Di seguido. pelDs Exmos GDver- Bernhausen _ Gilberto Mestrlnho _ Mezarllde 
nadDr Mário. CDvas e Ministro. da Saúde, JDsé Serra, Cavalcanti _ Maguito Vilela _ José Fogaça _ Pa. 
que falou em nDme do. Presidente da República. ulo Seute _ Reberte Saturnlne _ Lúcio. Alcântara 

CDnfDrme a resDluçãD do. dia 15 de maio., que o. _ Luiz Otávio.. 
crlDu, o. Fórum discutirá pDlfticas públicas de desen­
velvimentD sustentável do. Estado.; prDmoverá a apro­
ximação. dDS setores público e privado., especialmente 
da sociedade civil organizada, em tDrnD do. deb~te SD­
bre o. desenvDlvlmento econômico., pDlrtlcD, social e cul­
tural do. estado., com vistas a se obter maiDr eqüidade 
social; debaterá as distinções regiDnals CDm a finalida­
de de cDmpatibilizá-las; discutirá as funções públicas e 
suas fDrmas de atuação, no. âmbito das cDmpetênclas 
cDnstitucionalmente atribuidas ao. estado; promDverá o. 
debate entre DS diversos órgãDs estaduais, objetivando 
relaclDnar programas e planDs a serem implantados; e, 
finalmente, propDrá sDluções e sugerirá propDsições le­
gislativas aDS poderes cDmpetentes com o escopo. de 
adequar as funções estatais às necessidades de de­
senvDlvlmentD sustentável do Estado., confDrme as 
cDnclusões alcançadas em seus trabalhDs. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. SenadDres, estDu 
certo de que o. Fórum Parlamentar "São. Paulo. Século. 
XXI", a par de constituir, com seu exemplo., estimulo. a 
que se produzam eventDs semelhantes em Dutros 
Estados, representa nDtável esfDrçD pDlfticD-sDcial 
destinado. a dar frutos pDrtentosDs para o. progresso. 
do. Brasil_ Envio. parabéns aDS seus organizadDres e 
desejD-lhes total sucesso. 

Muito. obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio. CarlDs Maga· 

Ihães) - SDbre a mesa, requerimentDs que serão. IIdDS 
pelo. Sr. primeiro Secretário. em exercfciD, SenadDr 
CarlDs PatrociniD. 

São. IidDS os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 435 DE 1999 

Senhor Presidente, 
De cDnformidade CDm o dlsPDStD no. artigo. 29 da 

ResDlução nO 78; de 1998 do. Senado. Federal e nDS 
termos do. artigo. 336, 11 combinado. com 338, 11, do. 
RISF, requeremDS urgência, para o. Projeto. de ResD­
luçãD nO 83/99, advindo. da aprDvaçãD da Mensagem 
nO 155, de 1999 que "submete à apreciação. do. Sena-

REQUERIMENTO N° 436, DE 1999 

SenhDr Presidente, 
Requeiro., nDS termDS do. art. 333 inciso 11, ur­

gência para tramitação. do PRS n' 78/99 que revDga 
os §§ 1° e 2° do. art. 3' da ResDluçãD 80/98. 

Sala das Sessões, 17 de agDstD de 1999. - Ja. 
der Barbalhe - Jesé Arruda - Hugo. Napoleão. -
Marlna Silva. 

O SR. PRESIDENTE (AntDniD CarlDs Maga­
lhães) - Esses requerimentDs serão. vDtadDs após a 
Ordem do. Dia, na fDrma do. Regimento. Interno.. 

O SR. PRESIDENTE (AntDnlD CarlDs Maga­
lhães) - O Tribunal de Contas da União, em expedi­
ente datado de 12 de agDsto corrente, encaminhou 
ao CDngressD NaciDnal a Representação. n' 1, de 
1999, com fundamento. no. inciso. XI do. art. 71 da 
CDnstituiçãD Federal, com vistas a sustar cláusulas 
dos contratos firmadDs entre a União., através do. De­
partamento NaciDnal de Estradas de Rodagem -
DNER, e as empresas cDncesslonárias Ponte 
RiD-Niterói S.A, NDvadutra S.A, Companhia CDncer, 
RID-TeresópDlis S.A e CDncepa S,A, pDr Infringêncla 
do. disposto. no. art. 150, incisDs I e 111, alinea a, da 
CDnstituiçãD, cDnfDrme decisão. tDmada, pDr unanimi­
dade, em sessão. daquela Corte de Contas, realizada 
a 11 do. CDrrente mês de agDsto. 

A Presidência entende que, não. sendo. matéria 
que a Constituição. estabeleça tramitação. cDnjunta, a 
sustação. de cDntratD prevista no. § 1° do. art. 71 da 
Constituição. deve ser compreendida CDm a definição. 
preVista nó art. 44 da Carta Magna, DU seja, deve ser 
DbjetD de ato. da cDmpetência exclusiva do. Congres­
so. Nacional, tDmadD em decisão separada de cada 
uma de suas Casas, formalizado. em projeto de decre­
to legislativo.. 

Esse entendimento., aliás, está em consonância 
com o. dispDStD na alínea d do inciso. VIII do. art. 32 do. 
Regimento. Interno da Câmara dos DeputadDs. 



20460 Quarta·feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL "Agosto de 1999 

Assim considerando, a Presidência Ir~ encami· Também nos casos de falecimento do paria· 
nhE!r a Representação aquela .Casa; a fim de Jniclar' < ,. mentar, espera·se que cada.úm, em. v!cla, se_ ~aja filia-
sua tramitação no Congresso Nacional, comunicando do a algum plano de previdência privada, garantindo 
esta decisão ao Tribunal de Contas da União. a sobrevivência da família, na ocorrência de sua mor-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- te. 
Ihães) - Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Senador Carlos 
Patrocrnlo. 

Além dessas razões, o artigo 5º da Constituição 
Federal determina, em seu Inciso XX: 

"Art. 5º ................................................. .. 

XX - ninguém poderá ser compelido a 
associar-se ou a permanecer associado;" 

Cabe, portanto, a cada Parlamentar, o direito 
de optar ou não por sua filiação ao referido pecúlio. 

Sala das Reuniões, 17 de agosto de 1999. - Se· 
nador Carlos Palroc(nlo. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 96, DE 1975 , 

Dispõe sobre o pecúlio parlamentar 

§ 2º Na ocorrência de mais de um falecimento 
no mesmo mês, far-se-ão os descontos nos meses 
subseqüentes . 
............................................................ I ...................... . 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 29, DE 1981 

Altera o Decreto Legislativo nº 96, 
de 1975, que dispõe sobre o pecúlio par­
lamentar. 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e Diretora.) 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
NO 487, DE 1999 

Altera a lei nº 7.357, de 2 de setem­
bro de 1985 (lei do Cheque). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A Lei nº 7.357, de 2 de setembro de 1999, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32-A. As instituições financeiras 
são responsáveis pelo pagamento dos che· 
ques emitidos por seus correntistas até me· 
tade do valor do salário mrnlmo vigente. 

§ 1 Q Os emitentes de cheques sem 
fundo pagos pela Instituição financeira na 
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forma do disposto no c.aput podem ser exe- PROJETO DE RESOLUÇÃO 
cutados pela instituição financeira nos ter- N° 84, DE 1999 
mos do disposto no Capitulo VII desta Lei e 
continuam sujeito às sanções administrati­
vas e penais cablvels." 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor em noventa dias 
contados da data de sua publicação. 

Justificação 

A despeito das sanções previstas no ordenamen­
to juridlco nacional para os emitentes de cheques sem 
suficiente provisão de fundos, tanto administrativas, in­
clusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fun­
do - CCF e proibição de fomecimento de talonários de 
cheques, quanto penais (a fraude no pagamento de 
cheque é crime - art. 171, § 2·, VI do Código Penal), 
o "cheque sem fundos" tem sido utilizado com uma 
freqüência absurdamente elevada no Brasil. 

É preciso, portanto, adotar outras medidas ten­
dentes à moralização do uso do cheque, como a que 
é objeto da proposição que ora justificamos. 

Um dos motivos que contribuem para a larga uti­
lização de "cheques sem fundos" é o fato de as Insti­
tuições financeiras não assumirem qualquer respon­
sabilidade em relação aos cheques emitidos por seus 
correntistas, o que faz com que não sejam suficiente­
mente criteriosas. 

Ao impor. às instituições financeiras a obrigação 
de pagar os cheques emitidos por seus clientes, acre­
ditamos que elas serão mais seletivas, passando a 
exigir dos pretendentes a correntistas Informações 
pregressas relativas a crédito, bem como a garantias 
necessárias à cobertura de eventual saldo negativo 
na conta. Isto contribuirá para uma redução no uso do 
"cheques sem fundos". 

Por outro lado, a medida proporcionará uma 
maior aceitação do cheque no pagamento de obriga­
ções de natureza pecuniária, tendo em vista a 
co-responsabilidade da Instituição no seu pagamento. 

Sala das Sessões 17 de agosto de 1999. - Se­
nador João Alberto Souza. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE A TA 

LEI N° 7.357, DE 2 DE SETEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre o cheque e dá outras 
providências_ 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

Determina a redução da dívida mo· 
bJllárla dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· As dividas mobiliárias dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municipios, constituidas no pe­
riodo de 1° de julho de 1994 a 31 de julho de 1999 e 
as que, constituidas após esse periodo, consubstan­
ciam simples rolagem de dividas anteriores, serão re­
financiadas pela União de acordo com as seguintes 
condições: 

I - desconto de 40% no valor a ser refinancia­
do, devidamente apurado pelo fator de atualização 
próprio de tftulos da espécie, a título de compensação 
pelas taxas extraordinárias de juros do overnight, in' 
cidentes sobre elas, que vigoraram no perlodo de 1° 
de julho de 1994 a 31 de julho de 1999, e 

11 - refinanciamento do saldo da divida rema­
nescente durante prazo compatfvel com o compro­
metimento máximo de 5% da Receita Liquida Real, 
definida nos termos da Resolução nº 78, de 1998. 

§ 12 As dividas mobiliárias dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Munlcipios já objeto de consolida­
ção, assunção e refinanciamento pela União, nos ter­
mos da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, se­
rão abrangidas pelo desconto e pelo refinanciamento 
a que se referem os incisos I e 11 deste artigo. 

§ 2° Os Estados, o Distrito Federal e os Munlci­
pios, que apresentarem percentual de comprometi­
mento da Receita Liquida Real inferior aos 5% referi­
do no InGiso 11, deverão promover amortizàção adicio­
nai, em valor suficiente para que aquele percentual 
seja observado. 

Art. 2° A União fica autorizada a emitir, extra li­
mites previstos na legislação orçamentária em vigor, 
tftulos de divida pÚblica federal até o montante neces­
sário para cobrir as obrigações resultantes dos refi­
nanciamentos previstos nesta Resolução. 

Art. 3º O montante e o serviço das operações de 
crédito relativos ao refinanciamento de que trata esta 
Resolução não serão computados, no exercicio finan­
ceiro em que forem celebrados os respectivos contra­
tos, nos limites previstos na Resolução n· 78, de 
1998. 

Art. 4° Os contratos relativos às operações de 
crédito tratadas nesta Resolução serão submetidos à 
apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos, 
instruidos nos termos do disposto no § 4º do art. 4° da 
Resolução n2 78, de 1998, e o parecer corresponden-
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te será objeto de deliberação pelo Plenário do Sena- juros, no perlodo de 1979 a 1984. Ora, as taxas reais 
do Federal. de juros que incidiram sobre as dividas mobiliárias 

Art. 5· Esta Resolução entra em vigor na data de dos Estados e Municlplos no período de julho de 1994 
sua publicação. a julho deste ano são muito superiores às taxas reais 

Justificação 

No perlodo entre julho de 1994 até julho deste 
ano, Inclusive, a polftica monetária conduzida pelo 
Governo Federal, através do Banco Central, caracte­
rizou-se por taxas de juros básicas. extremamente 
elevadas, oscilando entre 19% ao ano e 45,84% ao 
ano. Essas taxas básicas, como se sabe, são as que 
Incidem sobre a divida mobiliária pública, inclusive a 
dos Estados e dos Munlclpios. Como conseqüência 
de sua elevação para patamares reais jamais alcan­
çados anteriormente, e por tanto tempo, explodiram 
os estoques das dividas mobiliárias estaduais e muni­
cipais, em alguns casos quadruplicando e em outros 
até quintuplicando no perlodo considerado. 

A explosão das dividas dos Estados e Municlpl­
os, por culpa exclusiva da polftlca monetária executa­
da pelo Banco Central, a mando do Governo Federal, 
inviabllizou as finanças desses entes federativos. O 
refinanciamento feito em 1998 agravou o problema, 
em lugar de aliviá-lo. De fato, o estoque da divida re­
negociada já havia atingido um nlvel tão elevado que 
p seu refinanciamento comprometeu parcela excessi­
va dos recursos orçamentários estaduais, da ordem 
de 13% a 15%. Além disso, tendo em vista o progra­
ma de ajuste fiscal negociado pelo Governo Federal 
com o Fundo Monetário Internacional, Estados e Mu­
nlclpios estão praticamente proibidos de tomar novos 
empréstimos. 

A situação financeira dos Estados e Munlclplos 
é dramática, conforme testemunha a maior parte des­
te Senado da República. Muitos senadores têm se 
manifestado aqui, repetidamente, pela necessidade 
de encaminhar uma solução justa para esta verdadei­
ra asfixia. Entendemos que o caminho para Isso é 
~sta resolução, que se configura como um perdão 
'arelp' Ja divida mobiliária dos Estados e Munlclplos. 
'o' lO é absolutamente, uma novidade no mercado 

financeiro. Não é sequer uma novidade para o Brasil, 
A divida externa brasileira sofreu um desconto, c;le 
cerca de 30% a 35%, nos termos da renegociação, 
concluida em 1994, dentro dos parâmetros do cha­
mado Plano Brady. 

O fundamento central do Plano Brady era a Im­
posslbilldad~ de pagamento da divida externa pelos 
paises do Terceiro Mundo nos termos contratados, 
justamenle' por efeito da elevação extraordinária dos 

que incidiram sobre a divida externa brasileira no pe­
dodo critico de 79/84. Entretanto, se o Governo ame­
ricano praticamente Induziu os bancos do Pais, medi­
ante concessões fiscais, a concordar com o perdão 
parcial de dividas de palses como o Brasil, há uma 
justificativa econômica multo maior para que a União 
promova o perdão parcial da divida dos Estados e 
Munlclpios. 

Note-se que as taxas básicas arbitradas pelo 
Banco Central incidem támbém sobre a divida mobi­
liária da própria União. Assim, em termos patrimonia­
Is, quando eleva as taxas de juros básicas, o Governo 
está agredindo os seus próprios Interesses. Entretan­
to a União, diferentemente dos Estados, refinancia 
automaticamente parte de sua divida crescente emi­
tindo mais divida, com a devida permissão do Senado 
Federal. Além disso recorre a aumento ou criação de 
novos tributos não partilhados, aumen.tando suas re­
ceitas. Assim, mesmo promovendo um superávit no 
orçamento monetário do setor público de 3,1% do 
PIB, destinado a pagar juros, a União se defende do 
constrangimento financeiro que criou com a polftlca 
monetária. 

Já os Estados e Munlclplos estão sendo força­
dos a degradar sistematicamente os serviços que 
prestam à população a fim de se Elnquadrarem no 
programa financeiro que lhes está sendo Imposto 
pelo Governo Federal, em nome do ajuste fiscal. 
Um dos Instrumentos para Isso foi o draconiano refi­
nanciamento das dividas mobiliárias no ano passa-

. do. Outro, ainda em perspectiva, é a pretendida Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Trata-se, nos dois ca­
sos, de uma agressão ao principio federativo. Pela 
Constituição Federal, a repartição tributária entre 
os entes federativos deve garantir aos Estados e 
Munlclplos recursos suficientes para atender suas 
funções básicas, a saber, saúde, educação e segu­
rança. Em razão da crise financeira, entretanto, 
poucos Estados e Municlplos estão em condições 
de prestar esses serviços com um mlnlmo de quali-
dade. . 

O Plano Brady para os Estados e Munlclplos, 
possibilitando o refinanciamento das dividas mobiliá­
rias em condições suportáveis, liberará recursos es­
taduais e municipais para aplicação nas áreas socia­
is. Se o Senado Federal achar conveniente, isso pode 
ser um condicionante do refinânciamento, a ser incor­
porado a esta Resolução. Em qualquer'caso, esta-
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mos diante de uma situação de emergência que me- decerá à um programa social previamente .est!lbeleci-. 
rece uma solução de emergência. O Governo Federal do, sob a responsabilidade direta ou in.dlreta de enti-
não pode negar a Estados e Munlcfpios, no âmbito, dades governamentais ou não-governamentais sem 
portanto, do próprio setor público, o que o Governo fins lucrativos, credenciada para este fim junto ao ~i-
dos Estados Unidos não negou ao Brasil e a outras nlstérlo da Educação e do Desporto, e será regido pe-
nações endividadas, no âmbito de uma negociação los Dispositivos desta lei. 
com bancos privados. § 1 ° O trabalho educativo configura-se quando 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. - os aspectos pedagógicos relativos ao desenvolvi-
Senador Roberto Saturnlno. mento pessoal e social do educando são mais rele­

vantes do que os objetivos econômicos e produtivos 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA DE A TA 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 78, DE 1998 

Dispõe sobre as operações de cré­
dito Interno e externo dos Estados, do 
Dlstr'lto Federal, dos Munlcfplos e de 
suas respectivas autarquias e fundações, 
Inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização, e dá 
outras providências. 

..................... "' .. ; .......................................................... . 

LEI N° 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios para a consoll· 
dação, a assunção e o reflnanclamentp, 
pela União, da dfvlda pública mobiliária e 
outras que especifica, de responsablllda· 
de dos Estados e do Distrito Federal. 

.................................................................................... 
(À Comissão de- Assuntos Econ(Jml· 

cos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 488, DE 1999 

Disciplina o trabalho educativo de 
adolescente, previsto no art. 68 da Lei nO 
8.069, de 13 de Julho de 1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O trabalho, educativo de adolescente, 

previsto na Lei rio 8.069, de 13 de julho de 1990, obe-

visados. 
§ 2° Obedecidos os termos desta lei, o trabalho 

educativo não gera vfnculo empregaUclo entre a enti­
dade responsável pela Implantação do programa aos 
adolescentes educandos ou entre estes e as empre­
sas conveniadas. 

Art. 2° O trabalho educativo desenvolvido pelos 
adolescentes deverá ser compatrvel com o nfvel es­
colar e as aptidões do educando, bem como guardar 
relação, sempre que possfvel, com os conteúdos mi­
nistrados na escola. 

Art. 3° Os programas sociais de trabalho educa­
tivo destinam-se a preparação de adolescentes, com 
Idade entre 14 (quatorze) e 18 (aezoito) anos, para a 
vida profissional e social, sendo-lhes assegurados os 
seguintes direitos: 

1- jornada de trabalho diurna e não superior a 4 
(quatro) horas diárias e 20 (vlnje) semanais, compaU­
vel com o horário de aulas de êurso regular de primei­
ro ou segundo grau, vedada qualquer prorrogação; 

11 -Intervalo para descanso de 20 (vinte) minu­
tos, concedido nos meados da jornada e computado 
como tempo efetivo de trabalho; 

111 - repouso semanal aos domingos; 
IV - bolsa remuneratória proporcionai ao núme­

ro de horas trabalhadas, respeitado o salário mfnimo 
horário; 

V - férias de 45 (quarenta e cinco) dias, divididos 
em dois perfodos, um de 30 (trinta) e outro de 15 (quin­
ze) dias, coincidentes com o perfodo de férias escola­
res e remunerados com bolsa equivalente à média diá­
ria dos valores auferidos no trimestre anterior; 

VI- garantia de todos os direitos previdenciários. 
Art. 4° O programa social de trabalho educativo 

fixará o tempo de duração da aprendizagem, compa­
Uvel com as necessidades pedagógicas do adoles­
cente e as exigências do ensino. 

Art. 5° Será exclufdo do programa social de tra­
balho educativo o adolescente que cometer falta gra­
ve ou tiver insuficiente desempenho escolar ou no tra­
balho, InsusceUvel de recuperação. 
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Art.,6° 1° a desrespeito às normas constantes inseparável no processo de passagem da infância 
desta Lei ou aos dispositivos do convênio, quando para a fase adulta. 
decorrente de ato da empresa convenente, extingue Infelizmenle a legislação do lrabalho, muilas ve-
o vinculo educativo, passado as relações decorrentes zes, a pretexto de proteger o trabalhador acaba por ini-
do trabalho realizado a serem regidas pelo Decre- bir a transmissão de conhecimentos através do trabalho 
to-lei nO 5.452, de 1· de maio de 1943 - Consolidação educativo. Ao fazê-lo, revela uma visão parcial da reall-
das Leis do Trabalho. dade, lançando, não raro, suspeições infundada sobre 

Parágrafo único. As entidades governamentais todas as iniciativas que pretendem utilizar o fator "raba-
ou não-governamentais que, na realização de progra- lho" como instrumento didático e pedagógico. 
mas sociais de trabalho educativo não obedecerem Sabemos, entretanto, que nem todos aqueles 
ao disposto nesta Lei, serão descredenciados pelo que oferecem trabalho aos adolescentes o fazem 
Poder Executivo. com o intuito dei explorá-lo. Isso é mais visível se 

Art. 7° Para participar do programa social de tra- olharmos para as entidades que procuram recuperar 
balho educativo os trabalhadores educandos deverão adolescentes em situação de rua. 
filiar-se à Previdência Social, na forma prevista no art. A necessidade de conciliar trabalho e ensino, 
14 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. no entanto, não está limitada a parcela da adolescên-

Paragrafo único. As entidades instituidoras do cia abandonada ou semi-abandonada, cuja presença 
programa são responsáveis pelo desconto e recolhi- é mais vlslvel e gritante. Milhares, senão milhares de 
mento das contribuições devidas à Previdência Social. adolescente,s, podem beneficiar-se de programas so-

Art. 8° a trabalho educativo, quandO realizado clais de trabalho educativo, encontrando ocupação 
através de convênio com entidade de fins lucrati- remunerada e perspectiva de futuro. 
vos,não poderá ocupar mais de 10% (dez por cento) É com o objetivo de disseminar o trabalho, educati-
do número de empregados regulares da empresa. vo, livrando-o da burocracia excessiva e inflexlvel da le-

Art. 9° Compete à Justiça Comum o julgamento glslação do trabalho, que estamos apresentando este 
dos litrgios decorrentes do convênio ou da relação projeto de lei. Definindo direitos mlnimos, mas essenci-
educativa entre adolescentes e as entidades gover- ais, acreditamos poder estimular as entidades govema-
namentais ou não-governamentais ou entre aquelas mentais e não-governamentais de fins não lucrativos, a 
e as empresas convenentes. desenvolver programas sociais de trabalho educativo. É 

Art. 10. a poder Executivo regulamentará a lei claro que o prevalecimento das exigênclils pedagógi-
em 90 (noventa) dias. cas sobre o aspecto produtivo já define a natureza da 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua relação a ser estabelecida. Nosso entendimento e que 
publicação. não faz sentido aplicar normas trabalhistas minuciosas 

Art.12. flevogam-se as disposições em contrário. quando o Objetivo maior é a educação. 
Não se diga que a aprovação de iniciativa nesse 

Justificação sentido acabará por ocupar postos de emprego regular. 
a Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Não é o caso. Trata-se de criar novos espaços de edu-

Inegável avanço legislativo, pretende dispensar pro- cação e trabalho, preparando o adolescente para ocu-
teção Integral aos menores, através de um . conjunto par, no futuro, o lugar que lhes cabe de direito no merca-
de normas asseguradoras do desenvolvimento pleno do profissional. Trata-se de desenvolver integralmente 
das aptidões pessoais e sociais. Trata-se de dispositl- as habilidades e capacidades dos educandos. 
vo legal bastante avançado se olharmos para a reali- É claro que o trabalho, mesmo fundamentado 
dade que nos cerca, nem sempre submissa aos no- em objetivos pedagógicos, deve ser remunerado. 
bres objetivos da legislação. Torná-lo eficaz é o gran- Nesse sentido inclulmos na proposição dispositivo 
de desafio que se apresenta para o futuro. que prevê o pagamento de uma bolsa de aprendiza-

Dentre os mecanismos da facilitação do desen- gem, garantindo equivalência com o salário mlnlmo. 
volvimento ffslco, mental, moral, espiritual e social, se Esse direito, bem como os demais elencados no art. 
encontra, sem dúvida, o trabalho. Através dele o ado' 39 da proposta, não desfiguram, a nosso ver, a rela-
lescente pode encontrar a inserção plena nas instltul- ção predominantemente educativa. 
ções sociais. Ele é complemento necessário ao ensi- Para evitar eventuais abusos, no entanto, julga-
no teórico desenvolvido nas escolas. Representa a mos necessário conceder a proteção do Direito do 
Justificação prática de todo processo de formação. Trabalho aos educandos, na hipótese de desrespeito 
Trabalho e educação, não se pode negar, é binômio aos termos da lei proposta ou dó convênio'entre em-
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presas e entidades não lucrativas. Coibimos, dessa O Presidente da República, faço saber que o 
forma, a ocorrência de relações de emprego ocultas Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
por trás de programas educativos de fachada. te lei: 

A finalidade maior desta Iniciativa é enfatizar o LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 
desenvolvimento pleno da cidadania. Com progra-
mas sociais de trabalho educativo bem estruturados, 
poderemos acompanhar com mais eficácia o desen­
volvimento humano e social de adolescentes, ledu­
zindo a tentação do recurso à violência ou à crlminall­
dade, conscientizando-os dos deveres e desenvol­
vendo neles expectativas de direitos, sem as quais o 
ser humano não se desenvolve em sua plenitude. 

Feitas as considerações precedentes, submete­
mos à consideração de nossos Pares a presente pro­
posição, esperando que as motivações justiflcadoras 
a façam merecer manifestação favorável desta'Casa. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. - Se­
nadora Luzia Toledo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
Estatuto di! Criança e do Adolescente (Integral) 

ECA 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 68. O programa social que tenha por base o 
trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucra­
tivos, deverá assegurar ao adolescente que dele par­
ticipe condições de capacitação para o exerclclo de 
atividade regular remunerada. 

§ 1· Entende-se por trabalho educativo a ativi­
dade laboral em que as exigências pedagógicas rela­
tivas ao desenvolvimento pessoal e social do educan­
do prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 2° A remuneração que o adolescente recebe 
pelo irabalho efetuado ou a participação na venda 
dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter 
educativo. 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe .sobre a organização da Se­
guridade Social, Institui Plano de Custeio 
eelá outras providências. 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previ­
dência Social as seguintes pessoas ffsicas: 

I - como empregado: 
a) aquele que presta serviço de natureza urbana 

ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 
subordinação e mediante remuneração, inclusive 
como diretor empregado; 

b) aquele que, contratado por empresa de tra­
balho temporário, definida em legislação especifica, 
presta serviço para atender à necessidade transitória 
de substituição de pessoal regular e permanente ou a 
acréscimo extraordinário de serviços de outras em-
presas; 

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e con­
tratado no Brasil para trabalhar como empregado em 
sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão 
diplomática ou a repartição consular de carreira es­
trangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a mem­
bros dessas missões e repartições, excluldos o 
não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e 
o brasileiro amparado pela legislação previdenciária 
do pais da respectiva missão diplomática ou reparti­
ção consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no 
exterior, em organismos oficiais brasileiros ou interna­
cionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda 
que lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na 
forma da legislação vigente do pais do domicilio; 

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e con­
tratado no Brasil para trabalhar como empregado em 
empresa domiciliada no extêri<l!Z cuja maioria do capi­
tal votante pertença a empresa brasileira de capital 
nacional; 

11 - como empregado doméstico: aquele que 
presta serviço de natureza contínua a pessoa ou ta­
mflia, no âmbito residencial desta, em atividades sem 
fins lucrativos; 

111- como empresário: o titular"àe firma individú­
ai urbana ou rural, o diretor não empregado, o mem­
bro de conselho de administração de sociedade anô­
nima, o sócio solidário, o sócio de indústria e o sócio 
cotista que partiCipe da gestão ou receba remunera­
ção decorrente de seu trabalho em empresa urbana 
ou rural; 

IV - como trabalhador autônomo: 
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a) quem presta serviço de natureza urbana ou ma do art. 21, desde que não incluldo rias dlsposi-
rural, em caráter eventual: 'a uma 'oU mais empresas, '. < 'ções do art. 12. 
sem relação de emprego; .................................................................................. .. 

b) a pessoa flsica que exerce, por conta própria, DECRETO-LEI N0 5.452, DE 1" DE MAIO DE 1943 
atividade econômica de natureza urbana, com fins lu- Consolidação das Leis do Trabalho 
crativos ou não; CLT 

V - como equiparado a trabalhador autônomo, 
além dos casos previstos em legislação especifica: 

a) a pessoa flsica, proprietária ou não, que ex­
plora atividade agropecuária, pesqueira ou de extra­
ção de minerais, em caráter permanente ou temporá­
rio, diretamente ou através de prepostos e com auxi­
lio de empregados, utilizados a qualquer titulo, ainda 
que de forma não continua; 

b) o ministro de confissão religiosa e o membro da 
instituto de vida consagrada e de congregação ou de or­
dem religiosa, este quando por ela mantido, salvo se fili­
ado obrigatortamente à Previdência Social em razão de 
outra atividade, ou a outro sistema previdenciárto, mili­
tar ou civil, ainda que na condição de inativo; 

c) o empregado de organismo oficlallnternacio­
nal ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo 
quando coberto por sistema próprio de previdência 
social; 

d) o brasileiro civil que trabalha no exterior para 
organismo oficial Internacional do. qual o Brasil é 
membro efetivo, ainda qtiJe lá domiciliado e cOl1trata­
do; salvo quando coberto por sistema de previdência 
social do pais do domicilio; 

VI ;.. como trabalhador avulso: quem presta, a di­
versas empresas sem vinculo empregaticio, serviços 
de natureza urbana ou rural definidos no regulamento; 

VII- como segurado especial: o produtor, o par­
ceiro, o meeiro e o arrendatáriorurais, o garimpeiro, o 
pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam 
essas atividades, Individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxilio eventual 
de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou 
companheiros e filhos maiores de 14 anos ou a eles 
equiparados, desde que trabalhem, comprovada­
mente, com o grupo familiar respectivo. 

§ 12 Entende-se como regime de economia fa­
miliar a atividade em que o trabalho dos membros da 
familia é indispensável à própria subsistência e é 
exercido em condições de mútua dependência e cola­
boração, sem a utilização de empregados. 

§ 22 Todo aquele que exercer, concomitante­
mente, mais de uma atividade remunerada sujeita ao 
Regime Geral de Previdência Social é Obrigatoria­
mente filiado em relação a cada uma delas. 

Art. 14. É segurado facultativo o maior de 14 
(quatorze) anos de idade e se filiar ao Regime Geral 
de Previdência Social, mediante contribuição, na for-

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta: 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do 
Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as al­
terações por ela introduzidas na legislação vigente. 

Parágrafo único. Continuam em vigor as dispQ­
sições legais transitórias ou de emergência, bem 
como as que não tenham aplicação em todo o territó­
rio nacional. 

(Às Comissões 'de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Educação cabendo à 
última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 489, DE 1999 

Concede Isenção do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados a equipamentos e mate­
rial educativo destinados à utilização por 
pessoa portadora de deficiência. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Ficam isentos do Imposto de Importação 

e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os 
equipamentos e o material educativo produzidos es­
pecialmente para pessoas portadoras de deficiência 
trslca, sensorial ou mental ou para elas especialmen­
te adaptados, desde que destinados à sua utilização 
exclusiva. 

Art. 22 A isenção de que trata o art. 12 não se 
aplicará a produto importado que tenha similar nacio­
nal. 

Art. 3º Fica assegurada a manutenção do crédi­
to do IPI relativo às matérias-primas, aos produtos in­
termediários e ao material de embalagem efetiva­
mente utilizados na industrialização dos produtos re­
feridos nesta lei. 

Art. 4° Se os bens objeto da Isenção for atribuí­
da destinação diversa da prevista no art. 1 º, ficará o 
responsável pelo fato sujeito ao pagamento dos im­
postos dispensados e dos juros de mora, acrescidos, 
se for o caso, de multa de mora e de penalidades, nos 
termos da legislação tributária. 

§ 12 O disposto neste artigo não se aplica aos 
bens cuja mudança de destinação se der: 
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I - após o decurso do prazo de cinco anos do O projeto de lei que ora submetemos à cO!)?i-
desembaraço aduaneiro se importados; deração dos nobres Pares não tem outro objetivo 

11- após o decurso do prazo de três anos de sua que o de Integrar o aspecto fiscal a este elenc<l de 
aquisição, se nacionais_ preocupações cristalizadas no texto constitucional. 

Art. 5" Dentro de cento e oitenta dias da publica- A incidência de Impostos, ainda que de forma indire-
çãodesta lei, o Poder Executivo: ta, sobre equipamentos e material didático de uso 

I - relacionará os produtos a serem beneflcla- exclusivo dos deficientes, configuraria uma verdade-
dos pela Isenção de que trata esta lei; . , ira antlnomlajurldica. Por esta razão, propomos a 

11- fixará critérios para a Inclusão de novos pro- Isenção dos impostos de Importação e sobre produ-
dutos na lista mencionado no inciso anterior. tos industrializados para tais bens. Prevemos certas 

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de sua pu- cautelas com vistas a evitar a ocorrência de desvios 
blicação. na aplicação do benetrclo fiscal, a saber: 

Justificação . a) o prOduto estrangeiro similar ao nacional não 

A Constituição, em vários dispositivos, mostra o 
propósito de proteger as pessoas portadoras de defi­
ciência. 

No que se refere ao acesso aos lugares de uso 
público, cuidou a Carta Magna de ordenar ao legiSla­
dor que disponha sobre normas de construção dos lo­
gradouros e dos editrcios e de fabrlca~ão de velculos 
de transporte coletivo, a fim de garantir àquelas pes­
soas adequado acesso (art. 227, § 2"; art. 244). 

Cuidou também de prever a criação de programa 
de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência trsica, sensorial ou mental, 
bem como de Integração social do adolescente porta­
dor de deficiência, mediante o treinamento para o tra­
balho e a convivência, e a facilitação do acesso aos 
bens e serviços coletivos, com a eliminação de precon­
ceitos e obstáculos arquitetônicos (art. 227, § 1".) 

Em diversos outros dispositivos, manifestou a 
Constituição sua preocupação com o problema, como 
quando tratou da admissão em cargos públicos (art, 
37, VIII); da habilitação e. reabilitação das pessoas 
portadoras de deficiência e a promoção de sua inte­
gração à vida comunitária, como objetivo da polftica 
de assistência social (art. 203, IV); da igualdade de di­
reitos no trabalho (art. ]O,XXXI); da sua proteção, 
como área de atuação comum às três esferas de go­
verno (art,23,1I); da proteção e Integração social des­
sas pessoas como matéria de competência legislativa 
concorrente da União, dos estados e do Distrito Fede­
ral(art,24 XIV). 

Tão ou mais Importante do que todos os disposi­
tivos mencionados é o que dispõe sobre a educação: 

"Art. 208. O dever do Estado com a 
educação será efE1ti\lado mediante a garan­
tia de: 

111 - atendimel')to educacional especia­
lizado aos portadóres de deficiência, prefe­
rencialmente na rede regular de ensino; 

" 

gozará de isenção; . . 
b)'o de$vlo de finalidadÉl acarretará a perda da 

isenção e o conseqüente pagamento .dos Impostos 
, dispenSados e encargos Inerentes; 

c) o Poder Executivo relacionará os produtos 
" que poderãogpzar do favor fiscal. 

E~tá!Í1p~cÉlrta de que os Senhores Congressis­
. tas serãddillg~rites 1)0 seu dev.er de concretizar a pro­
"teção, ta.ntas \lê:zesrelterada na Constituição, às pes-
· . soas porta~o'râs de ifÉlflclêncla., 

Sala das Sessões, em 17 de agosto de 1999.­
"Senadora'í::utlâtoledo 

tE~lsIAÇÃO GITADA'ANEXADA 
PELA'SUBSECRETARIA DE ATA 

qÔN,SII1UlçAo DAREPÚBLlCA 
i"E:DERATIVA DO BRASIL 

............................ , ....................... ó .............................. . 

Art. ~·Sãó direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além.' de' ouiros que visem à melhoria de sua 
condição s()clal: 
................................................. , ................................. . 

XXXI -prólbíção de qualquer .discrimlnação no 
· tOcante a salário e critérios de admissão do trabalha-
· dor portador de deficiêrlCia; 
.................. , .......... , .. , .... ' .. ., ............................................... . 

Art. 23.É'dompetêncla comum da União, dos 
'Estados, dO'Disirito~ederal e dos Municlpios: 
..................................... _ ........................................... , ... . 

11 - cúidar da saúde e assistência pública, da 
proleção e garantia das pessoas portadoras de defl­
biência; 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis­
trito Federal legislar concorrentemente sobre: 

XIV - proteção e integração social das pessoas 
portadoras de deficiência; 
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................................................... ,................................. garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
Art. 37:A administração pública direta, Indireta ou deficiência. 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos .................................................................................. .. 
Estados, do DlstrHo Federal e dos Municfplos oBedece- Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos 10-
rá aos princlplos de legalidade, Impessoalidade, morall- gradouros, dos ediffclos de uso público e dos vefculos 
dade, publicidade e, também ao seguinte: de transporte coletivo atualmente existente a fim de 
.................................................................................... garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2°. 
empregos públicos para as pessoas portadoras de .................................................................................. .. 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

Art. 203. A assistência social será prestada a 
quem dela necessitar independentemente de contri­
buição à seguridade social, e tem por objetivos; 
.................................................................................... 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas 
portadoras de deficiência e a promoção de sua Inte­
gração à vida comunitária. 

Art. 208('). O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 
................... , ................. , ............................................. . 

111- atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 
............................................................................. , ..... . 

Art. 227. É dever da famflia, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali­
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 1· O Estado promoverá programas de assis­
tência Integral à saúde da criança e do adolescente, 
admitida a participação de entidades não governa­
mentais e obdecendo aos seguintes preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públi­
cos destinados à saúde na assistência mater­
no-infantil; 

li - criação de progrmas de prevenção e atendi­
mento especializado para os portadores de deficiên­
cia ffslca, sensorial ou mental, bem como de Integra­
ção social do adolescente portador de deficiência me­
diante o treinamento para o trabalho e a convivência, 
e a facilitação do acesso aos bens e serviços coleti­
vos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetônicos. 

§ 20 A lei disporá sobre normas de construção 
dos logradouros e dos ediffcios de uso público e de 
fabricação de vefculo de transporte coletivo, a fim de 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 490, DE 1999-COMPLEMENTAR 

Cria Instrumento de redistribuição 
do Fundo de Participação dos Munlclplos 
para entes da federação que apresentem 
caracterlstlcas especificas de melo ambi­
ente e cultura e dá outras providências. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1· A Lei Complementar n· 91, de 22 de de­

zembro de 1997, passa a vigorar acrescida dos se­
guintes artigos: 

"Art. 6° A partir do ano 2000, os recur­
sos do Fundo de Participação dos Munlcfpi­
os - FPM serão distribufdos regionalmente 
da seguinte forma: 

I - 78% (oitenta e quatro por cento) às 
unidades da federação integrantes das Re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; 

li - 18% (dezoito por cento) às unida­
des da federação Integrantes das regiões 
Sul e Sudeste; 

111 - 4% (quatro por cento) para constitu­
Ir Reserva do Fundo de Participação dos Mu­
nicfplos - FPM, a ser distribufda aos Municfpl­
os que apresentem áreas de preservação 
ambiental, bem como programas especfficos 
de conservação ambientai, segundo diretrizes 
estabelcidas na regulamentação desta Lei. 

§ 1· Os coeficientes individuais de par­
ticipação dos Municfpios no Fundo de Parti­
cipação dos Municfpios - FPM permanecem 
como atualmente definidos, para as parce­
las do Inciso I e li deste artigo. 

§ 2' A distribuição da parcela a que se 
refere o Inciso 111, far-se-á atribuindo-se, a 
cada Municfplo, um coeficiente individual de 
participação baseado no percentual de sua 
área ocupada por áreas de preservação am­
bientai, bem como na proporção de seu orça-
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mento destinado à conservação ambiental, na 
forma discriminada no -Anexo desta LeI. 

§ 32 As áreas de preservação ambiental 
que darão ensejo aos benetrcios previstos 
nesta Lei deverão ter o seu registro no Institu· 
to Brasileiro do Melo Ambiente - IBAMA. 

§ 4" Os Munlcrpios que possurrem 
agrupamentos _Indrgenas regularizados 
conslderar-se-ão habilitados para recebe· 
rem os recursos da Reserva do Fundo de 
Participação. 

Art. 72 O Poder Executivo Federal, por 
Intermédio do Ibama, encaminhará anual· 
mente, ao Tribunal de Contas da União, até 
o dia 30 de maio, as estatfsticas necessário 
as ao cálculo dos benetrcios estabelecidos 
na presente Lei." , 

Art. 22 O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 32 Esta Lei Complementar entrará em vigor 
60 (sessenta) dias após a data de sua publicação. _ 

ANEXO 

Categoria de Municrpios, segundo 
Coeficiente 

percentual de sua área ocupada por 
áreas de preservação ambiental e 
áreas Indrgenas regularizadas 

a) até 5% 

b) acima de 5% até 10% 

c) acima de 10% até 15% 

d) acima de 15% até 20%_ 

e) acima de 20% 

Multiplicador derivado dos gastos 
em Meio Ambiente 

1 

2 

3 

4 

5 

Participação de despesas com Multiplicador de 
Melo Ambiente em relação às Coáficiente 
receitas próprias 

até 1% 2 

de 1% até 1,5% -3 

mais de 1,5o/~ 4 

Justificação 

A questão do Meio Ambiente não pode ser se· 
parada da própria definição do pacto federativo. O 
Brasil, às vésperas de se Iniciar um novo século, deVe 
priorizar na sua agenda poHtica a questão de se cria­
rem instrumentos que prociciem condições para a 
conservação do meio ambiente nos diversos municr· 
pios. 

De fato, já existem propostas efetivas quanto ao 
tratamento a ser dado no que diz respeito aos Esta· 
dos e ao Distrito Federal. A presente proposição que 
ora coloca em discussão nesta Casa tem por objetivo 
fundamental estimular o desenvolvimento de polrticas 
ambientais nos municrpios do Brasil, particularmente 
àqueles vocacionados pela própria natureza. 

O instrumento base para a implementação des­
te incentivo será a reorientação dos recursos do Fun· 
do de Participação dos Municrplos, conforme as prio·_ 
ridades elencadas. 

Devemos contudo ter a preocupação de ao se 
viabilizar o aumento dos repasses para os Municrpios 
sejam preferencialmente beneficiados aqueles que 
aplicam recursos próprios em Projetos ambientais. 

- É importante também enfatizar o papel que o 
Governo Federal, a partir do Ibama, possibilitará para 
o desenvolvimento das ações de preservação ambl· 
ental nos Municrpios. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. - Se· 
nador Moreira Mendes. 

LEGISLAÇÃOCITADA, ANEXADA 
'''PELASÜBSECRETARIA DE ATA 

................................................................ , .................. . 

LEI COMPLEMENTAR Nº 91 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a fixação dos coefici­
entes do Fundo de Participação dos Mu­
nicípios. 

, 

··· .. · .. Art:·6~·E~i~·L~ic~;;;~i~;;;~~i~;·~~i;~·~·;;;~ig~;·~~ 
data de suá publicação, produzindo efeitos a partir de 
12 de janeiro de 1998. 
................................................................ , ................... . 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos.) 
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PROJET~ DE LEI DO SENADO N0 491, DE 1999 ção anual liquida de um teste da loteria, esportiva, e 

Altera a redação do art. 9" da Lei nº 
9.615, de 24 de março de 1998, que "insti­
tui normas gerais sobre desportos e dá 
outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 9" da Lei nº 9.615, de 24 de março 

de 1998 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9" Ao Comitê Olfmpico Brasileiro 
serão destinados dez por cento da arreca­
dação bruta dos concursos de prognósticos 
e loterias federais e similares cuja realiza­
ção estiver sujeita à autorização federal, de­
duzindo-se este valor do montante destina­
dos aos prêmios. 

Parágrafo único. Ao Comitê Paraolim­
pico Brasileiro será concedida, anualmente, 
a renda Ifqulda total de um dos testes da Lo­
teria Esportiva Federal e nos anos de rea­
lização dos Jogos Olimpicos e dos Jogos 
Pan-Amerlcanos, a renda liquida de um se­
gundo teste para atendimento da participação 
de delegações nacionais nesses eventos." 

Art. 22 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 dias, contados a partir de sua pu­
blicação. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A aproximação da data dos Jogos Olfmpicos, na 
Austrália, em 2000, reacende um debate já conhecido 
dos setores que militám pela causa do esporte nacio­
nal: o da perene escassez de recursos que penaliza o 
setor. 

É fato inegável que o esporte brasileiro não tem 
recebido, nem por parte do Poder Público, nem por 
parte do Investidor privado,o suporte financeiro indis­
pensável para o seu comp(eto desempenho e a justa 
obtenção de prêmios e do reconhecimento internacio­
nal. O exemplo dos recentes Jogos Pan-Americanos 
ai está para reforçar a tese. E, mais ainda, para con­
solidar a certeza de nossa potencialidade esportiva, 
infelizmente pouco explorada. 

O Presidente do Comitê Olimpico Brasileiro 
(COB), Sr. Carlos Arthur Nuzman, tem reiteradas ve­
zes tornado pública a Insuficiência de recursos advin­
dos de uma das fontes naturais de financiamento do 
esporte que vem a ser o das loterias. Atualmente, o 
montante orçamentário proveniente dos jogos lotéri­
cos destinados ao COB, correspondente à arrecada-

de um segundo teste em anos de Jogos Olimpicos e 
de Jogos Pan-Americanos, não atende às demandas 
do setor e está longe dos totais para ele destinados 
por outros paises. 

A Constituição Federal, em seu art. 217, define 
como dever do Estado o fomento das práticas des­
portivas consideradas como direito do individuo. 
Cabe ao legislador, com os meios que estão ao seu 
alcance, propiciar os meios para que o Poder Público 
cumpra a sua função de apoio e suporte a um dos pi­
lares do desenvolvimento do Pais. A presente pro­
posta abre espaço para uma efetiva promoção do es­
porte entre nós, sem recorrer à criação de novos in­
centivos fiscais e sem influenciar no poder de atração 
dos jogos lotéricos. 

Além do incentivo financeiro para o esporte, 
este projeto tem também um grande alcance social. É 
inegável e de amplo conhecimento público o fascinlo 
que o esporte desperta na juventude, como ficou cla­
ro nas reações com o sucesso de nossos atletas nos 
jogos Pan-Americanos do Canadá. Com os recursos 
provenientes deste projeto será possível colocar em 
prática programas que atraiam uma parcela 'da socie­
dade que merece especial atenção e carinho: as cri­
anças. Em especial menores carentes que por falta 
de atrativo melhor se vêem envolvidas com as drogas 
e a delinqüência. Atrair essas crianças para as pistas 
de atletismo, para as quadras de vôlei, tênis, basque­
te, futebol, handebol, além do efeito educativo, certa­
mente vai despertar nelas a cidadania e o sentimento 
de estar trabalhando por algo maior, pelo seu pais. 

Essas as razões que nos levam a apresentar a 
presente proposta de medida legislativa, conclaman­
do nossos pares a lhe prestar integral apoio. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. - Se­
nador Pedro Piva. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI N2 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998 

Institui normas gerais sobre despor­
to e dá outras providências. 

Art. 92 Anualmente, a renda Ifquida total de um 
dos testes da Loteria Esportiva Federal será destina­
da ao Comitê Olfmpico Brasileiro - COB, para treina­
mento e competições preparatórias das equipes olfm­
picas nacionais. 
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§ i" Nos anos de realização dos Jogos Olrmpi- .- É lido O seguinte: 
cos e dos Jogos Pan-Americanos, a renda Ifqulda de 
um segundo teste da Loteria Esportiva Federal será 
destinada ao Comitê Olrmpico Brasileiro - COB, para 
o atendimento da participação de delegações nacio­
nais nesses eventos. 

§ 2" Ao Comitê Paraolfmplco Brasileiro serão 
concedidas as rendas Irquldas de testes da Loteria 
Esportiva Federal nas mesmas condições estabeleci­
das neste artigo para o Comitê Olrmplco Brasileiro -
COB. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas 
desportivas formais e não formais, como direito de 
cada um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas diri­
gentes e associações, quanto a sua organização e 
funcionamento; 

11 - a destinação de recursos públicos para a 
promoção prioritária do desporto educacional e, em 
casos específicos, para a do desporto de alto rendi­
mento; 

111 - o tratamento diferenciado para o desporto 
profissional e o não profissional; 

IV - a proteção e o Incentivo às manifestações 
desportivas de criação nacional. 

§ i" O Poder Judiciário só admitirá ações relati­
vas à disciplina e às competlçõe~ desportivas após 
esgotarem-se as Instâncias da jusilça desportiva, re­
gulada em lei. 

§ 2" A justiça desportiva terá o prazo máximo de 
sessenta dias, contados da Instauração do processo, 
para proferir decisão final. 

§ 3" O poder público Incentivará o lazer, como 
forma de promoção social. 

(As Comlsslles de Eduoaç{lo e de 
Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
dec/s{lo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os projetos lidos serão publicados e remeti­
dos às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 10 Secretário em exercrclo, Senador Carlos Patro­
crnlo. 

REQUERIMENTO N" 437, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termbs do art. 160 do Regimento Interno do 

Senado Fedeial, requeremos a Vossa Excelência, 
ouvida o Plenário desta Casa, seja destinado a home­
nagem especial o tempo previsto para a Hora do 
Expediente da Sessão Ordinária do dia 21 de outubro 
de 1999, com o objetivo de se comemorar os cento e 
cinqüenta anos de nascimentos de Joaquim Nabuco, 
que ocorrerá no próximo dia 19 de agosto do corren­
te, bem como o clnquüentenário da Fundação Joa­
quim Nabuco, entidade vinculada ao Ministério da 
Educação, que tem prestado relevantes serviços à 
sociedade brasileira. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. -
José Jorge - Geral Melo - José Agripino - Jorge 
Bornhausen - Maria do Carmo Alves - Edison Lo­
bão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento lido será apreciado oportu­
namente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Quarto dia de discussão, em i" turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição 
'no 53, de 1999 (nO 626/98, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera os arts. 12, 52, 84, 91, 102 
e 105 da Constituição Federal. (Criação do 
Ministério da Defesa), tendo 

Parecer favorável, sob n" 467, de 
1999, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator ad hoc: Senador Ber-
nardo Cabral. . .' 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do. Dia, durante 
cinco sessões deliberativas ordinárias, em face 'oe 
discussão, em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no mr­
nlmo, da composição do Senado. 

Transcorre, hoje, a quarta sessão de discussão. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão 

terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa. 
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a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Esses documentos seriam amplamente divulgados 
Ihães) -Item 2: para a comunidãde escolar e, também .. para a co­

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara nO 12, de 1998 (nO 
1.022/95, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de divulgação dos 
indlces de evasão e repetência nos estabe­
lecimentos de ensino fundamental e médio, 
tendo 

Pareceres sob nOs: 
- 315, de 1999, da Comissão de Cons­

tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor Roberto Requlão, favorável; e 

- 316, de 1999, da Comissão de Edu­
cação, Relatora: Senadora Emilia Fernan­
des, favorável, com adendo, nos termos da 
Emenda de Redação nO 1-CE, que apresen­
ta, para adequação à Lei Complementar nº 
95, de 1998. 

Não foram oferecidas emendas nos termos re­
gimentais. 

Passa-se à discussão em conjunto, do Projeto e 
da Emenda. 

A SRA. EMlllA FERNANDES (Blo-
co/PDT-RS) - Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra a SI'" Senadora Emllla Fer­
nandes, para discutir. 

A SRA. EMlllA FERNANDES (Bloco/PDT-RS. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, o projeto de lei que está para ser votado nes­
te momento tem o Objetivo de tornar obrigatória a di­
vulgação dos indlces de evasão e de repetência em 
todos os estabelecimentos de ensino fundamental e 
médio do Pais, sejam eles escolas públicas ou pri­
vadas. 

Qual foi a Intenção do autor, o Deputado Mauri­
cio Requlão? Foi assegurar a produção, a difusão e a 
discussão de dados estatfsticos relevantes no que se 
refere ao desempenho escolar. Hoje fala-se muito em 
qualidade, em garantia de matricula, mas precisamos 
saber que a educação se faz com números, com 
quantidade de matricula, mas também cOm a qualida­
de dos resultados. 

O que queremos, então? Queremos que as 
escolas públicas e as escolas privadas tenham 
como sua competência a produção de relatórios 
anualmente, discriminando por turma, por série os 
indices de evasão e de repetência de seus alunos. 

munidade em geral, por inte'rmédio das organiza­
ções da sociedade civil. A partir dar; os sistemas de 
ensino fariam relatórios e os enviariam às secretarI­
as municipais, às secretarias estaduais e ao Minis­
tério Público Estadual, para que ele tomasse provi­
dências em defesa da educação e de uma educa­
ção de qualidade. 

Acredito que o projeto seja importante, pois exi­
girá a produção de dados estatfsticos e dará visibili­
dade à qualidade do ensino, algo que tanto defende­
mos. Por Isso, é importante que seja aprovado. 

São estas as nossas considerações, Sr. Presi­
dente. 

e SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão. 

A SRA. MARINA SilVA (Bloco/PT-AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

e SR. PRESIDENTE. (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SilVA (Bloco/PT-AC. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Sr·s e Srs. Senadores, a iniciativa do Deputado 
Mauricio Requião é de alta relevância. É interes­
sante observarmos que, em projetos aparente­
mente simples, estamos dando uma grande contri­
buição ao ensino brasileiro, pois com a transpa­
rência e a publicização de dados pode-se operar 
em dois sentidos: primeiramente, fazer que a soci­
edade fique alerta aos indlces de evasão escolar 
e repetência; em segundo lugar, há um aspecto 
que também cumpre uma função pedagógica, o 
constrangimento. 

Muitos de nós sabemos que os seres humanos 
podem ser sensibilizados por dois motivos para ope­
rar numa determinada direção: alguns deles se mobi­
lizam pela busca do prazer; outros, pelo medo do so­
frimento. 

Eu diria que o projeto em tela contempla as 
duas possibilidades de motivação. Aquelas institui­
ções de ensino, aqueles governos municipais e es­
taduais - e até o Governo Federal - que se movi­
mentam pelo grau da satisfação, com certeza esfor­
çar-se-ão para não apresentar indice de repetência 
e de evasão escolar em nivels superiores aos 32%, 
média de quatro anos atrás. Aqueles que se mobili­
zam pelo constrangimento, com certeza poderão 
lutar para .não ver a sua escola, a sua prefeitura, a 
sua secretaria de educação ou até o seu Ministério 
com o pesado indice de 32% de evasão escolar e 
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repetê'ncia, algo muito grave para o crescimento da Por isso, o Bloco da Oposição aprova ésse pro-
nossa juventude no processo de ensino e aprendi- jeto. Como professora secundária, ácho que para o 
zagem. ensino brasileiro é fundamental que se exponha à so-

Relatórios tornariam públicos esses dados e, cledade e às autoridades os fndices de evasão esco-
anualmente, seriam encaminhados às autoridades lar e repetência, uma chaga muito perversa para com 
competentes, além de ficarem afixados nos estabele- os nossos jovens, as nossas crianças e os nossos 
cimentos de ensino e de serem também enviados aos adolescentes. 
prefeitos, aos governadores e até mesmo aos conse- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhos, no âmbito mais abrangente. Ihães) - Continua em discussão. (Pausa.) 

Com uma medida aparentemente simples, Não havendo mais quem peça a palavra, encer-
como acabei de falar, estaremos dando uma contrlbu- ro a discussão. 
lção ao processo de enSino/aprendizagem. É funda- Em votação o projeto, sem prejufzo da emenda. 
mental que o acompanhamento pela sociedade seja As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
um componente de estimulo à ação que os nossos queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
governantes possam vir a tomar para que o ensino Aprovado. 
possa ser devidamente melhorado. Em votação a Emenda nO 1, da Comissão de 

Se existem Indicadores que demonstram uma Educação, de Redação, para adequação à Lei Com-
péssima qualidade do ensino, um deles é o alto fndl- plementar n· 95, de 199B. 
ce de repetência e de evasão escolar. Para evitar a As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
evasão escolar é necessário melhorar as condições queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
de ensino, a qualificação dos professores e as suas Aprovada. 
condições de trabalho, porque multas crianças saem A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
das escolas públicas devido, principalmente, ao fato ção final. , 
de não lhes serem oferecidas condições adequadas 
para que lá continuem. No entanto, essa é uma pe­
quena parcela, pOis a maioria não fica nas escolas 
por questões sociais gravfssimas, por ser Obrigada a 
ter uma atividade produtiva a fim de ajudar na renda 
familiar. 

Medidas como a Implementação da bolsa esco­
la no Distrito Federal, durante o Governo de Crlstó­
vam Buarque, e em outros Estados do nosso Pafs, 
por prefeituras, são elementos fundamentais que aju­
dam na diminuição do fndice de repetência e de eva­
são escolar. 

Um outro aspecto lamentável, que demonstra o 
quanto a nossa população está empobrecida- - e 
pude observar isso como professora e Inclusive como 
monitora, na época da antiga Funabem, no convênio 
mantido com a Funbesa -, é que as crianças compa­
recem li escola para ter algum tipo de alimentação, . 
para receber a merenda escolar. 

A escola que consegue compatibilizar a qualida­
de de ensino com as condições adequadas na famflla 
para que a criança freqUente a escola, seja por Inter­
médio dos pais ou de medidas como a bolsa escola, e 
com as condições para que a criança seja contempla­
da em suas necessidades básicas, com uma meren­
da de boa qualidade - três elementos fundamentais 
-, contribui para a diminuição da repetência e da eva­
são escolar. 

São os seguintes o projeto e a emenda 
aprovados: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N012, DE 1998 
(N' 1.022/95, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrtgatorledade de 
divulgação dos fndtces de evasão e repe­
tência nos estabelecimentos de ensr'no 
fundamental e médio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os estabelecimentos de ensino funda­

mentai e médio, públicos e privados, deverão elabo­
rar relatório anual. de caráter público. acessfvel a 
qualquer Interessado, contendo os fndlces anuais de 
,evasão. repetência e aprovação, por turma e por sé­
rie, dos alunos neles matriculados. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensl' 
no afixarão, em seu prédio, o relatório previsto no oa­
put deste artigo em local de fácil visibilidade. 

Art. 2· As escolas de ensino fundamental e mé­
dio, tanto públicas como privadas, deverão encami­
nhar o relatório previsto no art. l' desta lei aos siste­
mas de ensino dos Governos municipal e estadual em 
que se situem, Incluindo-se os Conselhos Municipal e 
Estadual de Educação. 
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Parágrafo único. O piazo para a entrega do re- sobre a ligação rodoviária no Plano Nacio-
latório previsto no art. 1 Q desta Lei, às entidades ci- nal de Viação, no extremo norte, nos Esta-
tadas, será de dois mesas após a conclusão do ano dos do Pará e Maranhão, e dá outras provi-
letivo. dê nelas, tendo 

Arl. 3º Os sistemas governamentais de ensl- Parecer favorável, sob nº 248, de 
no, municipal e estadual, deverão elaborar relató- 1999, com adendo para adequação à Lei 
rio-sintese da evasão e repetência do ensino funda- Complementar nO 95, de 1998, da Comissão 
mental e médio, respectivamente, com dados dis- de Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Se-
criminados, no rninimo, por estabelecimento, por nadar Romero Jucá. 
nivel de ensino e por série, usando os relatórios (Em virtude de adiamento, nos termos 
parciais, produzidos em cada escola, previstas no do Requerimento nº 425, de 1999). 
art. 1 º desta lei. 

§ 1 º Os sistemas governamentais de ensino, es­
tadual e municipal, terão até o úllimo dia do mês de 
abril de cada ano para divulgar o relatório-sintese de 
evasão e repetência do ano anterior. 

§ 2º A divulgação do relatórlo-sintese previsto 
no caput deste artigo deverá ser realizada da seguin­
te forma: 

I - por meio de publicações governamentais; 
11 - mediante encaminhamento a organização 

da sociedade civil, como associações de pais, profes­
sores, consumidores e outras consideradas pertinen­
tes para cada municfpio ou estado. 

§ 3º Os sistemas governamentais de ensino, es­
tadual e municipal, deverão encaminhar o relató­
rio-sintese previsto no caput deste artigo ao Ministé­
rio Público Estadual, no prazo estabelecido para a 
sua divulgação. 

Art. 4º Tanto as escolas como os sistemas esta­
dual e municipal de ensino que não cumprirem o dis­
posto nesta lei estarão impedidos de assinar convêni­
os ou receber, diretamente, recursos da União. 

Parágrafo único. Excetuam-se do estabelecido 
neste artigos os recursos para merenda escolar e ma­
terial didático. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

. Art. 6° .............................................................. .. 

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 1 - CE 

Suprima-se o art. 69 do PLC nº 12/98. 

"Art 6º Revogam-se as disposições em 
contrário." 

o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 44, de 1998 ·(n· 
2.886/97, na Casa de origem), que dispõe 

A matéria retoma à Ordem do Dia, tendo em 
vista a aprovação do Requerimento nº 425, que tor­
nou sem efeito o adiamento da discussão concedido 
pelo Requerimento nº 402. 

Passa-se à discussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

. O SR_ EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR_ PRESIDEN'TE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Edison 
Lobão. 

O SR_ EDISON LOBÃO (PFL-MA: Para discu­
tir. Sem revisão· do orador.) - Sr. Presidente, tra­
ta-se de um projeto de lei da Câmara, de autoria do 
eminente Deputado Gerson peres, que propõe a in­
clusão de trechos rodoviários do Pará e do Mara­
nhão, num total de 644 quilômetros, Be­
lém-Capanema, Capanema-Bragança, Bragan­
ça-Vizeu, Vlzeu-Carutapera, já então no Estado do 
Maranhão, e de Carutapera-Turiaçu a Madragoa, 
Cururupu, Mlrinzal, Joaquim Antônio, Antônio Bequl­
mano e Itaúna, todos no Maranhão, no plano rodo­
viário nacional, com urgência, para que possa o MI­
nistério dos Transportes realizar essa obra de fun­
damentai Importância para os dois Estados brasiiei-
ros . 

Hoje, a parte que passará a ser servida por essa 
.,rodovla está praticamente sem acesso de nenhuma 
I ,natureza. Quem quer que pretenda deslocar-se de 
,,'Belém até São Luis dispõe do ferryboat, numa via­
gem arriscada de mais de 600 quilômetros. Essa ro­
i1ovia, uma vez incluida no plano rodoviário, estará 
suprindo lacuna lamentável hoje existente. 
, Portanto, nós do PFL somos inteiramente favo­
r~veis à Iniciativa do Deputado Gerson Peres a qual 
comentamos com louvor por ser tratar de algo Imperi­
oso tanto para um Estado quanto para o outro - am­
bos Estados da Amazônia Legal. 

Somos, Sr. Presidente, pela aprovação do pro­
jeto. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· trecho extremamente movimentado. Entretanto, de 
Ihães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ade· Bragança a São Luís, passf,lndo. por todo o litoral, 
mlr Andrade. não caberia uma ferrovia; porque economicamente 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB.PA. não há movimento para isso e o necessário é a ro-
dovia. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
dente, srªs. e Srs. Senadores, quero manifestar 
meu voto favorável à matéria, ressaltando um as­
pecto importante. 

A proposta do Deputado Gerson Peres, aprova­
da na Câmara dos Deputados, traz um alento novo ao 
meu Estado e ao Maranhão, porque a ligação entre 
as duas capitais passa pelo interior. A rodovia circula 
ao longo da orla norte do Pará e do Maranhão e pode­
rá estimular o desenvolvimento de áreas de extrema 
beleza e de potencial pesqueiro, desde que se colo­
que essa nova via no Plano de Viação Nacional para 
que posteriormente possamos trabalhar para alocar 
recursos para a viabilização da referida obra. A obra 
não custará multo. É pequeno o trecho entre o Pará e 
o Maranhão necessário para efetivar o processo de li­
gação entre estas duas grandes cidades do Pará: Ca­
panema e Vlseu. O turismo será fomentado porque 
na região - tanto no Pará, quanto no Maranhão - há 
orlas marftimas extremamente belas mas de ditrcil 
acesso. Hoje, para se chegar lá há caminhos precári­
os nos quais os carros têm muita dificuldade para 
passar. 

A rodovia Implementará o turismo na região, 
. desenvolverá a indústria pesqueira na região e 
será de extremo benetrclq para o povo do Pará e 
para o povo do Maranhão. PortantQ, está certo o 
Deputado Gerson Peres em lutar por umarodovia 
federal. 

Lamento dizer que o Brasil tem andado no 
sentido inverso ao dos parses desenvolvidos. Há 
três décadas, trnhamos uma ferrovia que ligava 
Bragança a Belém - a antiga ferrovia Bragan­
ça-Belém. Aliás, o Estado do Pará tinha duas ferro­
vias. A outra ligava Tucurur a Breu-Branco, fazendo 
a transposição das corrédelras do Rio Tocantins. O 
Brasil, em vez de ampliar sua rede ferroviária, como 
faz qualquer pars civilizado, inteligente e que tem 
um governo preparado, investiu, ao longo dos últi­
mos anos, violentamente na rodovia, que, embora 
exija um aporte Iniciai de recursos menor, tem um 
custo de manutenção maior e torna multo mais caro 
o transporte da carga. 

Quero registrar o meu protesto. Foi o Governo 
Militar - aliás, quando representava o Pará no Se­
nado o Senador Jarbas Passarinho - que.pesativou 
no Pará a Ferrovia Bragança-Belém, que poderia 
estar em pleno funcionamento pois se trata de um 

Dessa forma, parabenizo a iniciativa do Deputa­
do Gerson Peres. Com certeza somaremos esforços 
para, a partir do ano 2000, colocarmos recursos no 
Orçamento para viabilizarmos essa rodovia cujo pro­
jeto será agora aprovado no Senado e sancionado 
pelo Presidente da República - já há esse compro­
misso da parte de Sua Excelência. Será mais um eixo 
rodoviário federal do nosso País. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Líder Jader Barba­
lho. 

O SR. JADER BARBALliO (PMDB-PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
desejo, como representante do Pará, festejar a 
perspectiva de aprovação do projeto oriundo da Câ­
mara dos Deputadas de autoria do meu conterrâ­
neo, Deputado Gerson: Peres. Entendo, como os 
Senadores Edison Lobão e Ademir Andrade, que o 
objetivo fundamental do projeto é integrar regiões. 
tanto do Pará como do Maranhão, que padecem de 
falta de infra-estrutura. A infra-estrutura rodoviária 
permitirá que essas regiões rompam as dificuldades 
estruturais que as condenam ao subdesenvolvimen­
to - e são grandes as dificuldades. Trata-se de re­
giões de elevado potencial econômico. 

Sr. Presidente, como representante do Pará, 
desejo manifestar a minha solidariedade e espero 
que os objetivos do Deputado Gerson Peres sejam 
materializados no futuro. Faço votos que não fiquem 
apenas no texto do plano rodoviário nacional, mas 
que, efetivamente, se transformem em uma rodovia 
que proporcione o desenvolvimonto das duas re­
giões, do Pará e do Maranhão. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não havendo mais quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 
As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

F o sAÇJllinta o projoto aprovado: 
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ADENDO 
(Ao Parecer nO 248, de 1999 

da CI sobre o PLC nO 44, de 1998) 

Tendo em vista a adequação aos termos da Lei 
Complementar nO 95, de 26 de fevereiro de 1998, sem 
qualquer alteração no mérito, o PLC nO 44, de 1998, 
passa a ter a seguinte redação_ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 44, DE 1998 

Altera a Lei nQ 5.917, de 10 de se­
tembro de 1973, para Incluir a ligação ro­
doviária Bragança (PA) - ItalÍn;l (MA) na 
Relação Descritiva das Rodovias do Sis­
tema Rodoviário Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art_ 1° Inclua-se no Item 2_2.2 - Relação Descri­

tiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, in­
tegrante do Anexo do Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei nO 5.917, de 10 de setembro de 
1973, o seguinte trecho rodoviário: 

"2.2_2 - Relação Descritiva das Rodo­
vias do Sistema ROdoviário Federal. 

" 
BR Pontos de unldad:~~a E~~fO SupelPoslção 

Passaaem Federa o BR Km 
Belém PA-MA 644 199· 316 . 
Capanema 
Bragança 
Vlzeu 
C8rutapera 
Turtaçu 
Ma~ragoa 
Cururupu 
Mfrinzal 
Joaquim Antônio 
Bequlmano 
Entrono. MA·t06 
lIaíma 

Parágrafo únlco_ Integram esta lei as informa­
ções sobre as caracterfstlcas ffsicas do trecho rodo­
viário e o mapa de localização constante do Anexo. 

Art.2° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação - Senador Romero Jucá, Relator. 

ANEXO 

Belém - Capanema 
Capanema - Bragança 
Bragaça - Vizeu 
Carutapera - Turiaçu 
Turiaçu - Madragoa 
Madragoa - Cururupu 
Cururupu - Mirinzai 
Mirinzai - Joaquim Antônio 
15Km (MA-211) 

148km 
51km 

163km 
105Km (MA-l01) 

20Km* 
38Km (MA-303) 
31 Km (MA-211) 

Joaquim Antônio - Bequlinario 
Entr. MA-l06 -Itaúna 
Belém - Itaúna 

Observações: 

35Km (MA::211) 
23Km (MA-l06) 

644Km 

- Vlzeu a Carulapera (ponte sobre o rio Gurupl estimada 
em 285 metros) 

- Itaúna, no Maranhão, para São Luiz a travessia Já existe 
de !.rry-boat. 

- Belém-São Luis pela BR-316 -> 750km. 

• Não existe Implantação de Rodovia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 55, DE 1998 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 55, de 1998 (nO 
516/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão da 
Rád.io Pioneira Stéreo LIda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nO 406, de 
1998, da Comissão de Educação, Relatora: 
Senadora Emilia Fernandes. 

Discussão do projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que de 

acordo com o art. 223, §§ 1° a 3°, da Constituição Fe­
deral, a matéria depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo ele­
trônico. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes ou em outras dependências do Sena­
do para virem ao plenário votar. 

As Sras e os Srs. Senadores já podem votar. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC) - Sr. 
Presidente, quero que o Bloco sinta-se liberado, 
mas a Bancada do PT, de acordo com as várias 
discussões que tem feito na Casa, recomenda a 
abstenção. 

(Procede-se a votação) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

r"v.~, u DE DECRETO TlVO N'66, OE'1998 

APROVA o ATO QUE RENOVA A PERMISsAo DA RÁDIO PIONEIRA SréREO LTDA. PARA EXPLORAR, SEM DIREITO DE 
EXCLUSIVIDADE, SERVIÇO DE RADIODIFUsAo SONORA EM FREQO~NCIA MODULADA NA CIDADE DE PORTOALEORE, RS 

N° Sessão: 1 N° vol.: 1 Data Inicio: 17/08/99 Hora Inicio: 16:38:24 
Sessão Dala: 17/08/99 Hora: 14:30 Data Fim: 17/08/99 Hora Fim: 16:39:47 
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4°500.: 

!OPerador. NILSON Votos ABST: 7 EmIHIoQ em: 17106W • 10:3Q:~ 
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O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- são sonora em ireqüência modulada na cidade de 
Ihães) - Votaram SIM 56 Srs. Senadores; e NÃO 2 Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 
Srs. Senadores. Art. 2° Este Decreto Legisrativo entra em vifor na 

Houve 7 abstenções. data de sua publicação. 
Total: 65 votos. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Aprovado. Ihães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

ção final. discussão. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Em votação. 

Ihães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, As Sr"s. e os Srs. Senadores que a aprovam 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocfnlo. Aprovada. 

É lido o seguinte: A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

PARECER N2 515, DE 1999 Ihães) -Item 5: 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Proleto de Decreto 
Legislativo n2 55, de 1998 (n2 516, de 
1997, na Câmara dos Deputados)_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 55, de 1998 (nO 
516, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão da Rádio Pioneira 
Stereo LIda., para explorar, .~em direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de ,{'orto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de agosto 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Geraldo Melo, Relator - Lúdlo Coelho - Caslldo 
Maldaner - Carlos Patrocfnlo. 

ANEXO AO PARECER Nº 515, DE 1999. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do regimento Interno, 
promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1999 

Aprovo o ato que renova a permis­
são da "Rádio Pioneira Stereo LIda". 
para explorar, sem direito de exclusivi­
dade serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 2.075, de 16 de dezembro de 1996, que renova 
por dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a per­
missão da "Rádio Pioneira Stereo LIda." para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radlodilu-

Discussão, em turno único, do Proleto 
de Decreto Legislativo nº 33, de 1999 (nO 
766/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamerica­
na contra a Fabricação e o Tráfico IIfcitos de 
Armas de Fogo, Munições, Explosivos e ou­
tros Materiais Correlatos, conclufda em 
Washington, em 14 de novembro de 1997, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 382, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Lúdlo 
Coelho. 

Discussão do projeto em turno único. 
Com a palavra o Senador Romeu Tuma. 

O SR_ ROMEU TU MA (PFL-SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
de manilestar-me sobre esse Decreto Legislativo ra­
pidamente em razão do tema. 

É importantfssimo que o Senado se atenha a al­
guns dados dessa convenção em razão do grande 
debate nacional que se propôs a fazer a respeito de 
um projeto simplista que apenas procura proibir a fa-
bricação de armas. . 

Sabemos que o combate. à fabricação e ao tráfi­
co IIfcito de armas de fogo, munições, explosivos e 
outros materiais correlatos requer a cooperação inter­
nacional, o intercâmbio de Informações e outras me­
didas apropriadas nos nfveis nacional, regional e in­
ternacional, desejando estabelecer um precedente 
para a comunidade Internacional a esse respeito. 

Sabemos que o comércioJnternacional de ar­
mas de fogo é particularmente vulnerável a abusos 
por parte de elementos criminosos e que uma polfUca 
de "conheça o seu cliente" para aqueles que produ­
zem, comerciem e exportem ou importem armas de 
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fogo, munições, explosivos a outros materiais correla- O Congresso Nacional decreta: 
tos é crucial para combater esse flagelo. Art. 1° Fica aprovado o texto da Convenção 

Vimos o Senador ~ernardo Cabral há pouco, Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico lifcitos 
usando da palavra por 5 minutos, alertar para a situa- de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros 
ção na região fronteiriça do Amazonas. De lá, sabe- Materiais Correlatos, conclufda em Washington, em 
mos que o tráfico de armas e de drogas é intenso. Se 14 de novembro de 1997, com vistas a adesão pelo 
se proibir a fabricação nacional, sem que haja uma governo brasileiro. 
correlação com o aporte internacional da troca de in- Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
formações, da fiscalização, principalmente a rotula- Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
gem do que é arma IIfcita e como se procede para sultar em revisão da referida Convenção, assim como 
Identificá-Ia, não teremos, em hipótese alguma, pela quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
forma simplista, um decreto ou lei que venha a proibir do Inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
sua fabricação e o porte de armas clandestinas nas tam encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
mãos dos criminosos. nio nacional. 

Senador Bernardo Cabral, já dizia um Art. 2° Este decreto Legislativo entra em vigor 
ex-secretário meu, Coronel Antônio Erasmo Dias - na data de sua publicação. 
porque aqui descreve o que é arma de fogo neste O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
projeto -, que o diabo matou a sogra com o cano da Ihães) - Item 6: 
bota. Se há cano, sai fogo. Então, temos que nOb 

acautelar e buscar essa relação internacional, para 
que realmente se possa estabelecer um rigor nesse 
combate claro ao tráfico de armas ilfcitas, que é a 
nossa fronteira. 

Acentuo ainda outra vez as palavras do Sena­
dor Bernardo Cabral, ditas há pouco sobre o Projeto 
Calha Norte e outros que se afiguram tão Importantes 
na fiscalização de fronteiras, com a finalidade de se 
cumprir esse acordo internacional, que, tenho certe­
za, será aprovado pelos membros desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação o projeto. 
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 33, DE 1999 

(N0 766/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção Inte­
ramerlcana contra a Fabricação e o Tráfi­
co IIfcltos de Armas de Fogo, Munições, 
Explosivos e outros Materiais Correlatos, 
conclufda em Washington, em14 de no­
vembro de 1997. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 34, de 1999 (n2 

760/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre o Exercfcio 
de Emprego por Parte dos Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Administrati­
vo e Técnico, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Tcheca, em Praga, em 13 de 
junho de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 383, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador João 
Alberto Souza. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 34, DE 1999 

(N° 760/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre o 
Exercfclo de Emprego por Parte dos De­
pendentes do Pessoal Diplomático, Con-
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sular, Administrativo e Técnico, celebra- Em votação o requerimento. 
do en,re o Governo da República Federa- As srªs. e Srs. Senadores que o aprovam quei· 
IIva do Brasil e o Governo da República ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Tcheca, em Praga, em 13 de .junho de Aprovado o requerimento, a matéria entrará na 
1997. Ordem do Dia de amanhã, levando em conta o acordo 

O Congresso Nacional decreta: de liderança, não Indo, portanto, para quinta·felra, 
Art. 1· Fica aprovado o texto do Acordo sobre o como seria o normal. 

Exerclclo de Emprego por Parte dos Dependentes do O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Téc- Ihães) - Passa-se, agora, à apreciação do Requeri-
nico, celebrado entre o Governo da República Fede- mento n· 435, de 1999, de urgência, lido no Expedl-
ratlva do Brasil e o Governo da República Theca, em ente para o Projeto de Resolução n· 83, de 1999. 
Praga, em 13 de junho de 1997. Em votação o requerimento. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do As srªs. e Srs. Senadores que o aprovam que i-
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re- ram permanecer sentados. (Pausa.) 
sullar em revisão do referido Acordo, bem como qua- Aprovado o requerimento, a matéria entrará na 
Isquer ajustes complementares que, nos termos do Ordem do Dia de amanhã, oportunidade em que po-
Inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem derão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio discussão. 
nacional. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor Ihães) - Passa-se, agora, à apreciação de Requerl-
na data de sua publicação. mento nO 436, de 1999, de urgência, lido no Expedi-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- ente para o Projeto de Resolução nO 78, de 1999. 
Ihães) - Item 7: Em votação o requerimento. 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 386, de 1999, do Senador Rome­
ro Jucá, solicitando, nos termos regimentais, 
a retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado nO 334, de 1999, de sua 
autoria, que altera a redação dos artigos 19, 
22, 104 e 131, e acrescenta o art. 65-A, à 
Lei n· 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
modificada pela Lei n· 9.602, de 21 de janei­
ro de 1998, para dispor sobre a Inspeção 
técnica de segurança de velculos automoto­
res em circulação. 

Em votação. 

As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados·. (Pausa) 

Aprovado. 
O projeto de Lei do Senado n· 334, de 1999, vai 

definitivamente ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - De acordo com o consentimento das lideran­
ças hoje reunidas, teremos três requerimentos de ur­
gênCia para serem apreCiados. 

Passa-se, então, à apreciação de Requerimen­
to n· 434, de 1999, de urgência, lido no Expediente 
para o Projeto de Lei do Senado nº 134, de 1995. 

As srªs. e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado o requerimento, a matéria entrará na 
Ordem do Dia de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Reso­
lução n· 83, de 1999, resultante de parecer lido anteri­
ormente, constará da Ordem do Dia da sessão delibe­
rativa ordinária da próxima quinta-feira, dia 19, em re­
gime de urgência, oportunidade em que poderão ser 
oferecidas emendas até o encerramento da discus­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 12, de 1998 (n· 1.022, de 1995, na Casa 
de origem), que será lido pelo Sr. 1· Secretário em 
exercfclo, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 516, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n2 12, de 1998 (n2 1.022, de 1995, 
na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 1998 (n·l.022, 
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de 1995, na Casa de Origem), que dispõe sobre a § 2· A divulgação do relatórlo-slntese previsto 
obrigatoriedade de divulgação dos Indlces de evasão no caput deste artigo deverá ser realizada da seguln-
e repetência nos estabelecimentos de ensino funda- te forma: 
mental e médio, consolidando a Emenda n·1, de re- 1.- por meio de publicações govérmimentais; 
dação, da Comissão de Educação, aprovada pelo li - mediante encaminhamenío a organizações 
Plenário. da sociedade civil como associações de pais, profes-

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de agosto sores, consumidores e outras consideradas pertlnen-
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente - tes para cada Municlplo ou Estado. 
Geraldo Melo, Relator - Lúdlo Coelho - Caslldo § 3· Os sistemas governamentilis de ensino, es-
Maldaner - Carlos Patroclnlo. tadual e municipal, deverão encaminhar o relató­

rlo-slntese previsto no caput deste artigo ao Ministé­

ANEXO AO PARECER N· 516, DE 1999 

DIspõe sobre a obrIgatorIedade de 
divulgação dos Indlces de evasão e repe­
têncIa nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e médio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Os estabelecimentos de ensino funda­

mentai e médio, públicos e privados, deverão elabo­
rar relatório anual, de caráter público, acesslvel a 
qualquer Interessado, contendo os Indlces anuais de 
evasão, repetência e aprovação, por turma e por sé­
rie, dos alunos neles matriculados. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensi­
no afixarão, em seu prédio, o relatório previsto neste 
artigo em local de fácil visibilidade. 

Art. 2· As escolas de ensino fundamental e mé: 
dio, tanto públicos como privadas, deverão encami­
nhar o relatório previsto no art. 1· desta Lei aos siste­
mas de ensino dos Governos Municipal e Estadual 
em que se situem, Incluindo-se os Conselhos Munici­
pal e Estadual de Educação. 

Parágrafo único. O prazo para a entrega do re­
latório previsto no art. 1· desta Lei, às entidades cita­
das, será de dois meses após a conclusão do ano le­
tivo. 

Art. 3· Os sistemas governamentais de ensino, 
municipal e estadual, deverão elaborar relató­
rlo-slntese da evasão e repetência do ensino funda­
mentai e médio, respectivamente, com dados discri­
minados, no mlnlmo, por estabelecimento, por nlvel 
de ensino e por série, usando os relatórios parciais, 
produzidos em cada escola, previstos no art. 1· des­
ta LeI. 

§ 1· Os sistemas governamentais de ensino, es­
tadual e municipal, terão até o úlJimo dia do mês de 
abril de cada ano para divulgar o relatório-slntese de 
evasão e repetência do ano anterior. 

rio Público Estadual, no prazo estabelecido para a 
sua divulgação. 

Art. 4· Tanto as escolas como os sistemas esta­
dual e municipal de ensino que não cumprirem o dis­
posto nesta Lei estarão impedidos de assinar convê­
nios ou receber, diretamente, recursos da União. 

Parágrafo único. Excetuam-se do eslabelecido 
neste artigo os recursos para merenda escolar e ma­
terial didático. 

Art. 5· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1· Secretário em exercfcio, Senador Carlos 
Patroclnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N0 438, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a despensar de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer relerente à redação 
final do Projeto de Lei da Câmara n' 12, de 1998 (n· 
1.022/95, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de divulgação dos Indices de evsão e 
repetência nos estabelecimentos de ensino funda­
mentai e médio. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. - Ro­
berto Requlão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à Ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 44, de 1998 (nO 2.886, de 1997, na Casa 
de origem), que será lido pelo Sr. 1· Secretário em 
exerciclo, Senador Carlos Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 517, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n2 44, de 1998 (n2 2.886, de 1997, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n· 44, de 1998 (nO 2.886, 
de 1997, na Casa de origem), que dispõe sobre a liga­
ção rodoviária no Plano Nacional de Viação, no extre­
mo norte, nos Estados do Pará e Maranhão, e dá ou­
tras providências, procedendo adequação redacional 
nos termos do adendo ao Parecer n" 248, de 1999, da 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de agosto 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presldente­
Geraldo Mello, Relator - Lúdlo Coelho - Caslldo 
Maldaner - Carlos Patrocfnlo. 

ANEXO AO PARECER N· 517, DE 1999 

Altera a Lei n2 5.917, de 10 de se­
tembro de 1973, para Incluir a ligação ro­
doviária Bragança (PA) - Itaúna (MA) na 
Relação Descritiva das Rodovias do Sis­
tema Rodoviário Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· Inclua-se no Item 2.2.2 - Relação Descri­
tiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, in­
tegrante do Anexo do Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei n" 5.917, de 10 de setembro de 
1973, o seguinte trecho rodoviário: 

"2.2.2 - Relação Descritiva das Rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal. 

BR PonlO$de Unkfadesda Ej;nSãO Superposição 
Passagem Federªção km) BR Km 

Belém PA-MA 644 199 316 
Capanema 
Bragança 
Vlzeu 
Carutapera 
Turiaçu 
Madragoa 
Cururupu 
Mlrinzal 
Joaquim Antônio 
Bequlmano 
Entronc. MA·106 
lIaúna 

Parágrafo único. Integram esta lei as informa­
ções sobre as caracteristicas ffsicas do trecho rodo­
viário e o mapa de localização constantes do Anexo. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Anexo 
(Art. 1°, parágrafo único, da Lei nO, de 1999) 

Belém - Capanema 148km 

Capanema - Bragança 51km 

Bragança - Vlzeu 163km 

Vizeu - Carutapera 12km* 

Carutapera - Turiaçu 105km (MA-101) 

Turlaçu - Madragoa 20km 

Madragoa - Cururupu 38km (MA-303) 

Cururupu - Mlrinzal 31km (MA-211) 

Mlrinzal- Joaquim Antônio 15km (MA-211) 

Joaquim Antônio - Bequimano 35km (MA-211) 

Ent.MA-106 - Itaúna 23km (MA-106) 

Belém - Itaúna 644krri 

Observações: 

- Vlzeu a Carulapera (ponle sobre o rio Gurupl estimada 
em 285 melros) 

- Itaúna. no Maranhão, para São Luiz a travessia já existe 
de ferry-boat. 

- Belém-São Luis pela BR-316 -> 750km. 
• Não exlsle Implantação de Rodovia. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 20483 

Anexo 

(Art. 1°, parágrafo único, da Lei 11° , de de de 199 .) 

'--
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Sala de Reuniões da Comissão, 17 de agosto 
Ihães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido de 1999. - Antonio CaXlos Magalhães, Presidente-
pelo Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador Carlos Geraldo Melo, Relator - Lúdlo Coelho - Caslldo 
Patrocínio. Maldener - Ca~los Patroclnlo. 

É lido e aprovado o seguinte: ANEXO AO PA'RECER'Nõ 518;OE: 1999 

REQUERIMENTO N0 439, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Requerimento Inter­

no, requeiro a dispensa de publicação do Parecer, 
para imediata discussão e votação da redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n2 44, de 1998 (n2 

2.886/97, na Casa de origem), que dispõe sobre a li­
gação rodoviária no Plano Nacional de Viação, no ex­
tremo norte, nos Estados do Pará e Maranhão, e da 
outras providências. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. - Ro­
mero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à Imedi­
ata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação ..... 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto Le­
gislativo nº 33, de 1999 (n2 766, de 1999, na Câmara 
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 12 Secretário 
em exercfcio, Senador Carlos Patrocfnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 518, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 33, de 1999 (nO 766, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 33, de 1999(n2 

766, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto da Convenção Interamericana contra a Fa­
bricação e o Tráfico Itrcitos de Armas de Fogo, Muni­
ções, Explosivos e outros Materiais Correlatos, con­
clufdaem Washington, em 14 de novembro de 1997. 

Faço saber o que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1999 

Aprova o texto da Convenção Inte­
ramerlcana contra a Fabricação e o Tráfi­
co IIfcltos de Armas de Fogo, Munições, 
explosivos e outros Materiais Correlatos, 
conclufda em Washington, em 14 de no­
vembro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto da Convenção Intera­

mericana contra a Fabricação e o Tráfico Itrcitos de 
Armas de Fogo, Munições, explosivos e outros Mate­
riais Correlatos, conclufda em washington, em 14 de 
novembro de 1997, com vistas à adesão pelo gover­
no brasileiro. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da referida Convenção, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercfclo, Senador Carlos 
Patrocfnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 440, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para Imediata dis­
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo n2 33, de 1999 
(nO 766/99, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção Interamericana contra a Fabrica­
ção e o Tráfico IIIcitos de Armas de Fogo, Munições, 
Explosivos e outros Materiais Correlatos conclufda 
em Washington, em 14 de novembro de 1997. 

Sala das Sessões 17 de agosto Ide 1999 - Lú­
dio Coelho. 
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- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1999 
Ihães) - Aprovado o requerimento, passa-se-à Imedi- Aprova o texto do Acordo sobre o 
ata apreciação da redação final. - Exercfclo de Emprego por Parte dos De-

Em discussão a redação final. (Pausa.) pendentes do Pessoal Diplomático, Con-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a sular, Administrativo e Técnico, celebra-

discussão. do entre o Governo da República Federa-
Em votação. tlva do Brasil e o Governo da República 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que a aprovam Tcheca, em Praga, em 13 de Junho de 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 1997. 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
Legislativo n2 34, de 1999 (nO 760, de 1999, na Câ­
mara dos Deputados), que será lido pelo Sr. Primei­
ro Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocf-
nio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 519, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 34, de 1999 (n2 760, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 34, de 1999 (nO 
760, de 1999, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre o Exercfcio de 
Emprego por parte dos Dependentes do Pessoal DI­
plimátlco, Consular, Administrativo e Técnico, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Tcheca, em Praga, 
em 13 de junho de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de agosto 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Geraldo Melo, Relator - Lúdlo Coelho - Caslldo _ 
Maldaner - Carlos Patrocfnlo. 

ANEXO AO PARECER N2 519, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, Item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo sobre o 

Exercfcio de Emprego por Parte dos Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Téc­
nico, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Tcheca, ern 
Praga, em 13 de junho de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como qua­
isquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacio­
nal. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exercfclo, Senador 
Carlos Patrocrnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 441, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a despensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nO 34, de 1999 
(nO 760/99, na Câmara dos Deputados), que aprova ó 
texto do Acordo sobre Excerclcio de Emprego por 
Parte dos Dependentes do Pessoal Diplomático, 
Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Tcheca, em Praga 13 junho de 1997. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1999. -
João Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à Imedi­
ata apreciação da redação final. 
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Em discussão ~ redação final. (Pausa.) mais onerosos de todo o mundo. Com efeito, decor-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a iidos mais de quatro anos desde o lançamento do 

discussão. Plano Real, os agricultores sofreram duplamente: de 
Em votação. um lado, com o câmbio sobrevalorlzado, que redu-
As Sr's e os Srs. Senadores que a aprovam ziu drasticamente a competitividade de seus produ-

queiram permanecer sentados. (Pausa.) tos e, de outro, pelos juros situados em patamares 
Aprovada. Intoleráveis. 

A matéria vai à promulgação. Com isso, suas dividas aumentaram de forma 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- absurda enquanto seus ganhos foram contidos por 

Ihães) - A Presidência convoca sessão conjunta imposição do novo programa econômico. Continu-
do Congresso Nacional a realizar-se amanhã, dia ou-se a assistir, ao longo de todo esse tempo, a um 
18 de agosto, às 18h, no plenário da Câmara dos perverso processo de transferência de renda da 
Deputados, destinada à apreciação de medidas agricultura para o setor financeiro, que hoje apre-
provisórias. senta os mais formidáveis lucros de toda sua histó-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- ria. Os estoques da divida do campo aumentaram 
Ihães) _ Volta-se à lista de oradores. numa proporção que a margem de lucro auferida 

Por cessão do Senador José Jorge, concedo a com a atividade rural não tem condições de alcan-
palavra ao nobre Senador Caslldo Maldaner. çar. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, nobres colegas, em primeiro 
lugar agradeço a gentileza do Senador José Jorge 
em ceder-me a palavra. Farei algumas considera­
ções em relação ao movimento dos produtores rura­
Is do Brasil, dos trabalhadores da terra, que ocorre 
em Brasllia, antevendo votação a ser realizada ama­
nhã, na Câmara dos Deputados. Trata-se de um 
movimento que brotou em todos os quadra,ntes do 
Brasil. Aqui se encontram produtores de todo o 
Pais, preocupados não apenas com suas vidas, de 
seus familiares e de seus amigos, mas com o futuro 
da produção nacional. Por Isso, passo a tecer al­
guns comentários. 

Brasflla amanheceu ocupada por produtores 
rurais, no que já se convencionou chamar de "ca­
minhonaço". Alguns dizem que não é só "caminho­
naço": é "tratoraço", é "patrolaço", pois, além de ca­
minhões dos produtores, também estão aqui trato­
res e equipamentos agricolas. Trata-se de legitima 
manifestação de inconformismo e Inquietação dos 
homens do campo, diante do alto custo financeiro 
que lhes foi Imposto desde os primórdios do Plano 
Collor, quando os produtos agricolas foram reajus­
tados em cerca de 30% e os custos financeiros em 
mais de 70%, verificando-se uma defasagem supe­
rior a 40%. 

A realidade hoje é mais dramática, pois so­
mam-se aos prejurzos verificados naquela época as 
duras perdas sofridas pelos agricultores e pela agro­
Indústria, em virtude do alto custo do dinheiro no 
Brasil, considerado pelos especialistas' como dos 

A agricultura, nos tempos de bonança, foi elei­
ta a "âncora verde" do Plano Real, quando seus pro­
dutos foram mantidos a baixos preços, ajudando o 
Governo a combàter a inflação. E por que não dizer 
que foi a agricultura e a agroindústria que mantive­
ram a alta popularidade do Presidente da República, 
favorecendo sua reeleição para o cargo? Pelo me­
nos o ajudou, e bastante. Disso tenho certeza, e 
ninguém discorda neste Pars. Foi uma época áurea, 
em que o frango e o iogurte transformaram-se em 
peças da propaganda governamental. 

Como se vê, apesar de todo o sacriffcio Impos­
to ao homem do campo, ele deu respostas positivas 
às expectativas do Governo, quando este assim o 
quis. Entretanto, hoje a agricultura e a agroindústria 
estão a exigir uma contrapartida do Governo Fede­
ral, no que tange aos seus anseios por uma solução 
da crise que assola o campo, ameaçando a produ­
ção agricola deste Pais. 

Até hoje, o Brasil talvez seja um dos poucos 
paises do mundo, em seu atual estágio de desen­
volvimento, que não conhece uma polftica agricola 
estável e claramente definida. A lentidão e a apatia 
com que o Governo tem tratado os problemas estru­
turais da agricultura são responsáveis pela InqUieta­
ção que domina o campo, eliminando a possibilida: 
de de transformar nosso Pais num dos grandes pro­
dutores de grãos do mundo. 

Tornou-se lugar comum dizer que a agricultura 
é uma atividade de alto risco. Já é praxe essa afir­
mação. Os exemplos são os mais eloqüentes. Agora 
mesmo, com o Inverno mais rigorosó nos Estados 
da Região Sul, Santa Catarina, por exemplo, sofreu 
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fortes geadas que destrulram praticamente todas as produto. O Centro-Oeste o produz em larga escala. 
plantações de pêssego e ameixa no Vale do Rio do Todavia, não há uma garantia 'mrnima' que ofereça 
Peixe. E o pior é que a atividade agrrcola em nosso uma certa tranqOilidade, a exemplo do que acontece 
Pars não está amparaqa por um sistema eficaz de nos Estados Unidos, onde não se admite que o pro-
seguro,' como se verifica em parses competidores duto chegue ao mercado Internacionai abaixo do mr-
tais como os Estados Unidos, Canadá e a União Eu- nlmo estipulado, garantido pela sociedade ame rica-
ropéia. na, a fim de que o produtor não quebre. Aqui, po-

Vale a pena lembrar que, no dia 9 de junho últl- rém, não há nada disso. A nossa agricultura ainda é 
mo, a Comissão Nacional de Cereais, Fibras e Olea- de Terceiro Mundo, assim como outros setores da 
glnosas da Confederação Nacional da Indústria en- nossa economia. 
tregou ao ex-Ministro da Agricultura e do Abasteci- O Sr_ Magullo Vilela (PMDB - GO) - Perml-
mento Francisco Turra a proposta do setor produtivo te-me V. Ex.· um aparte, Ilustre Senador Caslldo Mal-
para o Plano Safra de Verão 1999/2000. Naquela pro- daner? 
posta, estão contidas as reivindicações mlnimas das O SR_ CASILDO MALDANER (PMDB - SC) _ 
entidades representativas do produtores agrrcolas, Com multo prazer, eminente Senador e 
com vistas ao atendimento da meta governamental ex-Governador de Goiás Magulto Vilela. 
de colher no próximo ano uma safra superior a 80 mi-
lhões de toneladas de grãos. Na sua elaboração, esti- O Sr_ Magullo Vilela (PMDB - GO) - Senador 
veram envolvidas as federações da agricultura, a Caslldo Maldaner, cumprimento-o pelo brilhantismo 
Organização das Cooperativas Brasileiras e os pró- do seu pronunciamento, aproveitando o momento em 
prlos produtores. que milhares de agricultores reúnem-se em Brasflia. 

Por estar de acordo com essas reivindicações e 
apoiá-Ias integralmente, faço questão de enume­
rá-Ias Ilma a uma, para que meus Pares nesta Casa 
também possam juntar seu apolo e sua voz, e assim 
encarecermos ao Governo que se sensibilize com 
elas e igualmente lhes dê guarida. 

São conhecidas as 13 proposições que os pro­
dutores, por intermédio da Comissão Nacional de 
Cereais, Fibras e Oleaginosas,. apresentam ao Go­
verno para serem discutidas. Mencionam-se os ju­
ros, os valores para que se possam plantar, que não 
se faça doação de recursos, mas que se coloquem 
à disposição dos produtores esses valores, porque 
eles voltam ao Governo. Além disso, há o problema 
da armazenagem, a questão da criação de crédito 
rotativo num fundo que retorne a eles, para que não 
haja em toda safr€! a grande preocupação com a ob­
tenção de recursos no momento oportuno, nem 
sempre possrvel. Em toda safra, há intranqOilidade. 
É preciso, "elevar os limites de financiamento por 
cultura", para garantir o mrnil)1o de tranqOilidade. 
Segundo a proposta deles, quando se planta, a pro­
dução deve ser dada como garantia. 

O Pronaf, propalado e aventado pelOS quatro 
cantos do Pars, não atende a todos os produtores -
e deve-se exigir também que as instituições finance­
Iras o faça. 

Sr. Presidente, além desses aspeçtos, a soja 
hoje é fundamental e importante à economia brasHe­
ira.' Não aperas o Sul, deu inrcio à plantação desse 

E Importante observarmos que esses agricultores 
brasileiros querem ajudar o Brasil, aumentando a pro­
dução agrrcola. Eles precisam de ter o mrnimo de se­
gurança. V. Ex· disse que os agricultores vivem a dar 
saltos no escuro todos os anos, por falta de uma poU­
tica agrrcola confiável. Todos nas cidades têm segu­
ro, o agricultor nem Isso. Se ele perde sua lavoura por 
excesso de seca, chuva ou fogo, está tudo perdido, 
tudo acabado. Nem seguro os agricultores brasileiros 
têm. Todos os parses do mundo protegem sua agri­
cultura e seus agricultores, o Brasil não. O Brasil es­
craviza aqueles que produzem alimentos neste Pars, 
os homens que queimam a pele no sol, que enfren­
tam a chuva, as cobras, os marimbondos, os juros al­
tos e as estradas ruins. Os agricultores enfrentam 
tudo, trabalham dia e noite para colocar alimento na 
mesa dos brasileiros e são discriminados e, às vezes, 
ridicularizados pela Imprensa, que não conhece o tra­
balho nem a vida do agricultor. Eles pedem ao Gover­
no que os deixe trabalhar, que lhes dê condições para 
pagar suas dividas. Temos de entender que não se 
pode matar a galinha de ovos de ouro deste Pars. A 
agricultura tem sustentado este Pars, são as exporta­
ções da soja. Ninguém fala que os Insumos, os herbi­
cidas subiram mais de 80%. E o Governo não tem o 
bom senso de atender, pelO menos, parte da reivindi­
cação dos agricultores. É lógico que, se as coisas es­
tivessem bem, eles não estavam aqui. Aliás, o agri­
cultor não gosta de aparecer nas-cidades. Ele fica en­
terrado no campo, comendo poeira ou atolando na 
lama até de madrugada. Ele vem aqui por não supor­
tar mais a vida que leva. O Governo voltou a Importar 
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leite' em pó, para sacrificar mais ainda os pequenos e O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Felicito V. 
médios produtores de leite deste Pais e competir com Ex' pelo seu pronunciamento. Esse é um momento 
os agricultores brasileiros. Precisamos dar um basta muito Importante para o nosso Pais. Hoje, não são 
nessa situação, ouvi-los atentamente, fazer uma aná- trabalhadores sem terra ou pequenos produtores, 
lise apurada das suas reivindicações e procurar aten- mas todos os produtores rurais do Rio Grande do Sul 
der essa gente que realmente trabalha, que derrama estão aqui. São gaúchos, paranaenses, catarinen-
suor, que luta realmente para produzir neste Pais e ses, produtores vindos de todo o Brasil. Não consigo 
que merece atenção. O Governo não deveria estar entender a falta de diálogo viável entre eles e o Go-
reduzindo o ICMS de carro. As cidades brasileiras já verno. No caso do Proer, numa sexta-feira, o Dr. Ma-
estão super lotadas. Há poluição e um trânsito que lan, o Presidente Fernando Henrique Cardoso e com-
não deixa as pessoas andarem nas ruas, e o Governo panhia reuniram-se e encontraram uma solução para 
ainda Incentiva a fabricação de mais carros, quando os bancos: Ninguém sabia que os bancos estavam 
deveria incentivar os agricultores a produzir alimentos com problemas. Ficamos sabendo n'a segunda-feira, 
para este Pais e gerar empregos. É no campo que depois de o Proer ter sido apresentado por intermédio 
são gerados empregos. Lá, o Brasil começará a reto- de uma medida provisória. Essa gente está gritando 
mada do desenvolvimento. Tenho certeza disso. Pa- há muito tempo. Na quinta-feira, quando debatíamos 
rabéns. Continue com essas posições corretas que V. essa matéria, fiz um apelo ao Presidente do Senado e 
Ex' tem assumido na tribuna do Senado Federal. ao Lider do meu Partido, Senador Jader Barbalho, 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) - para que pedissem ao Presidente da República uma 
Acolho com multa honra, Senador Maguilo Vilela, as solução para este final de semana, porque essa tese 
suas ponderações, pois representa um Estado em de dizer que não vão deixar aprovar o projeto na Câ-
expansão extraordinária nesse setor. É necessário mara dos Deputados e que o Presidente da Repúbli-
que o Governo se preocupe com os agricultores, para ca vai vetar é muito séria. Encontrem uma fórmula; 
o seu próprio crescimento. V. Ex' citou o aumento nos ninguém fez nada. E o Senhor Presidente da Repúbli-
Insumos em torno de 80%. É bom lembrar que o com- ca apenas mandou dizer que, se o projeto for aprova-
buslfvel também sofreu aumentos. O óleo diesel usa- do, vai ser vetado. E deixaram o ilustre Ministro da 
do nos equipamentos agricolas aumentou cerca de Agricultura, um homem que circula pelo meio da área 
cinco vezes em pouco tempo, e não tem como repas- económlca, conversar sozinho com os agricultores. 
sar esse aumento. Não vi nenhum Ministro da área financeira tentar sen­

Emociono-me com os manifestantes, que acor­
dam aos gritos e tomam conta da região dos ministéri­
os, dizendo "Esta Esplanada é nossa, é da produção 
nacional". Isso é muito bonito. Encantei-me a noite 
passada ao ver o movimento, o buzinaço, tratores an­
dando: "Vamos ocupar a Esplanada. A praça é nos­
sa". Esse movimento de "Acorda, Brasil. Acorda, pro­
dução nacional" quer dizer "Mexe, Brasil". Por que va­
mos importar leite? Muitas vezes nos emocionamos 
quando vemos um movimento que faz pessoas de to­
dos os cantos do Brasil virem à Capital Federal e di­
zer: "Acorda, Bràsil, a produção nacional está sendo 
ameaçada". Precisamos acordar, senão vamos nos 
acocorar diante de outros paises; para comer ama­
nhã e matar a fome dos brasileiros, teremos de bus­
car lá fora pagando o que querem, entregando o que 
temos. O que é isso? Eles estão fazendo esse grande 
movimento. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Conce­
de-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CASILDO MAL DANE R (PMDB - SC) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

tar, conversar, debater, dialogar. E, agora, estão eles, 
na Esplanada, caminhando para lá e para cá, em vés­
pera de não ter solução. Acredito que o projeto será 
aprovado; se não o for, pior, porque eu sinto. Eu esti­
ve na reunião da Farsul e não estou acostumado a ir 
lá. Pela primeira vez, vi a Farsul, no Rio Grande do 
Sul, em um palanque, na rua. E vi gente debatendo, 
discutindo, analisando propostas concretas. Olha, 
chamar, como a imprensa vem fazendo, disso ou da­
quilo ... Penso que o Governo tem que falar claro: "Qu­
erem isso, mas não é possivel; podemos dar aquilo". 
Não se pode deixar de responder. Quando se trata de 
São Paulo, da área financeira ou empresarial, eles 
vêm correndo e fazem as soluções que bem enten­
dem. Ouvi dizer que tremem de medo, porque falam 
em uma quantia de R$8 bilhões ou R$9 bilhões. Muito 
menos do que deram para o Banco Nacional! O que 
causa dó é a falta de preocupação do Governo com 
essa área. Ontem, foram os caminhoneiros: estavam 
lutando pelo que acreditavam ser justo. Agora, eles 
estão mais tranqüilos, porque o Presidente do Sena­
do garantiu que, durante um ano, não tlaverá aumen­
to de óleo nem de gasolina. Se o Presidente do Sena· 
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do garantiu, duvido que o Sr. Pedro Malan mude. virão os sem-terra também. Esses que estão acam-
Fora o Sr. Fernando Henrique, já haveria a preocupa- pados vieram para não serem sem-terra amanhã. Se 
ção: "Será que é para valer?" Nesse caso, haveria permanecer a atual situação, amanhã ou depois, es-
uma Interrogação. Noentanto, como foi o Sr. Antonio ses que estão gritando, principalmente os pequenos 
Carlos Magalhães que disse que não haverá aumen- e os médiss, passarão a ser também sem-terra, não 
to durante um ano, percebo que os caminhoneiros es- terão condições de sobrevivência; terão que fazer 
tão tranqüilos, O negócio é para valer, pois quem fa- movimentos outros para buscar, de novo, um pedaço 
lou foi o Sr. Antonio Carlos Magalhães. Na verdade, de terra. 
ontem foram os caminhoneiros, os pequenos proprle- Então, a luta é em prol da produção nacional, 
tários, a agricultura familiar; hoje, são os médios e os para que ela se mantenha, não se descapitalize cada 
grandes proprietários, sem falar nos sem-terra. O que vez mais, como estamos a observar. Por isso, vamos 
este Governo quer? Qual é o seu aliado? Com quem continuar. 
estão entendendo-se? Quem não fala mal, a não ser 
os nossos Ilustres homens do sistema financeiro? Sr. O Sr. Arlindo Porto (PTB-MG) - V. Ex· me per, 

mlte um aparte? 
Fernando Henrique Cardoso, Presidente da Repúbli-
ca, chame, em seu gabinete, o Sr. Prallni de Moraes, O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
novo Ministro da Agricultura. É um homem que está Com muita honra, ouço o eminente Senador Arlindo 
por dentro; conhece a área econômica e a da agrlcul- Porto, que também foi Ministro da Agricultura e co-
tura e também tem relações com a área financeira. nhece o setor. Em seguida, ouvirei os demais Sena' 
Não é como eu, nem como V. Ex., Senador. Nós, dores que estão querendo apartear. 
quando éramos Ministros da Agricultura, Unhamos de O Sr. Arlindo Porto (PTB-MG) - Senador Ca' 
bater à porta, porque a área financeira não se Impor- slldo Maldaner, eu queria fazer um rápido comentário 
tava conosco. Agora, trata-se de um homem da área: - para não prejudicar o raclocfnlo de V. Ex· -, com 
o Presidente da Associação Brasileira de Exportado- base no que foi manifestado pelo Senador e 
res. Deixar as pessoas ali, caminhando para lá e para ex-Ministro Pedro Slmon. Nós estamos assistindo a 
cá, sem tomar conhecimento ... A Esplanada é nossa. uma mobilização, distorcida, às vezes, em seu objetl' 
E daf? A Esplanada é nossa e será vossa amanhã. vo, que está fixado apenas na renegociação de débi-
Eu digo: Presidente Fernando Henrique Cardoso, Dr. to. Se há necessidade de uma mobilização em função 
Malan, V. Ex· estava bem, V. Ex. estava firme, mas ti- dos seus débitos, é necessário que se conheça, na In-
nha a seu lado multa gente. Agora, até o Sr. Antonio IImldade, o que está acontecendo. Esse endlvida-
Carlos começou a falar de V. Ex •. Já há mais gente mento é fruto de anos e anos de frustração na ativida-
falando que o homem é o Presidente do Banco Cen- de rural, que vem fazendo com que o produtor, cada 
traI. Essa história de dizer que não recebe pobre, se vez mais, tenha que Investir e, cada vez menos, tenha 
recebe ou não, não sei. Mas essa gente nem pobre é; como resultado o fruto do seu trabalho. O mercado In-
ao contrário, tem dinheiro. Penso que o movimento é ternacional, especialmente a abertura globalizada em 
multo sério. Não vamos esquecer-nos de que, na se- que adentramos, mostra exatamente isto: a falta de 
mana que vem, chegam os 100 mil do PT, os competltividade do produtor brasileiro - e, especlal-
sem-terra, sei lá o quê. Sabemos como isso começa, mente, do Brasil - no mercado mundial. As eXlgêncl' 
e não sabemos como termina. Agora, o mfnimo que o as e os subsldlos Internacionais, o acordo da Organi' 
Presidente da República tinha que fazer era chamar zação Mundial do Comércio e também o acordo com 
suas áreas financeira e agrlcola, seus lideres no Con- o Mercosul inibiram e Inibem o Brasil de ser mais 
gresso e os homens da terra, para sentarem à mesa e agressivo no mercado internacional. O novo Ministro, 
conversarem madrugada adentro. Se Sua Excelência Pralini de Moraes, é homem experiente na relação do 
fez isso com a área financeira, por que não o faz com mercado Internacional. Esperamos que S. Ex·, efeli-
a agrfcola? Multo obrigado. vamente, ponha em prática o seu saber, o seu conhe­

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Recolho suas palavras, com multa honra, Senador 
Pedro Slmon. V. Ex·, que já foi Ministro da Agricultu­
ra, conhece bem esse setor e retrata a importância do 
fato de estarem acampados na Esplanada pequenos, 
médios e até grandes proprietários. Hoje, não são os 
sem-terra, mas é procedente o movimento. Amanhã, 

cimento; não se coloque apenas na condição áe ven­
dedor, mas na de vendedor atrelado e compromissa­
do com quem produz. Vejo neste movimento alguns 
pontos importantes, que merecem destaque: os pro­
dutores rurais, por melo de suas lideranças ou por si 
próprios, chamam a atenção da sociedade brasileira 
e do Governo. O Governo, que, na grande maioria 
das vezes, tem sido lento na tomada de decisões, não 
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pode continuar insenslvel a esse episódio dos produ- não apenas ver o mundo da exportação, mas todas 
tores e a outros que seg.ur!:\mllnt~ estarão acontecen- as suas nuanças. Este é o momento em que os seto-
do. O que o produtor entende·...: à eu, peSsoalmente - res. do Governo devem procurar encontrar um caml-
é que a classe necessita de uma polrtlca agrlcola defl- nho, quando a prodúção n'aciona~está aCJl.ll na nossa 
nltiva, duradoura, com ações de curto, médio e longo Praça, na nossa Esplanada. 
prazo. Recordo-me de que, quando estava com a res- O Sr_ Blalro Maggl (Sem Partido-MT) - V. Ex" 
ponsabllidade de dirigir o Ministério da Agricultura, me permite um aparte, nobre Senador Casildo Malda-
Iniciamos uma grande mobilização com Ifderes do se- ner? 
tor rural, discutindo uma proposta de polrtlca agrlcola. O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) _ É 
Esse debate se alongou por mais de um ano, e foi en-
tregue ao Sr. Presidente da República uma proposta com multa honra que ouço o Senador Blairo Maggi, 
consistente, que englobava todos os segmentos eco- que é ligado ao setor, entende do ramo e tem sempre 
nõmicos, desde o processo de produção até o de uma palavra abalizada em relação a assunto. 
transformação e de comercialização nos mercados O Sr. Blalro Maggl (Sem Partldo-MT) - Cumpri-
Interno e externo. A agroindústria se fez presente, mento o nobre Senador pelo brilhante discurso que 
contribuindo, agregando valores e gerando mais em- está proferindo e gostaria de agregar um dado para 
prego e renda. No entanto, sentimos que, até agora, ilustrar essa discussão. Tanto se fala das dividas dos 
esse documento continua esquecido em uma das ga- produtores e do seu perdão, que é a palavra usada 
vetas do Palácio do Planalto. Não podemos viver em pela Imprensa e que é muito pesada para os produto-
um pais que não tenha uma polftica definida, e o setor res. Na verdade, o que se pretende é um rebate da-
da agricultura é Importantfssimo, responsável por quilo que foi colocado indevidamente nas contas dos 
40% do Produto Interno Bruto, o que mais gera em- produtores no passado. Os planos econômicos do 
prego neste Pais e o que mais exporta. É o setor que passado fizeram com que essas contas crescessem 
consegue resultados positivos em sua balança co- de tal maneira que o setor, hoje em dia, não "tem con-
merclal. Logo, não pod!l.permanecer Indiferente. Lou- dições de gerar renda para pagar o que foi captado. 
vo V. Ex" pela Iniciativa' de abordar o tema na tribuna Caso contrário, se estivesse gerando renda para isso, 
desta Casa, mas IQ!Jvo prinCipalmente os produtores, tenho certeza absoluta de que os produtores não es-
por meio de nossos Lideres, o Presidente da CNA, tariam aqui na porta do Palácio, mas nas lavouras 
Dr. Antônio Ernesto Werna de Salvo, os vários Presi- produzindo, preparando-se para o próximo plantio. 
dentes de Federações, e aqui chamo a atenção para Quero apresentar um dado para que os Senadores e 
o Presidente da Federação de Agricultura do Estado a sociedade sintam a gravidade desses fatos: nos úl-
de Minas Gerais, Dr. Gilmar Viana Rodrigues, que tlmos seis meses, um único banco, o Banco Itaú, na 
têm se colocado como defensor ardoroso da polftica sua declaração de Imposto de Renda, apresentou um 
agricola. E louvo V. Ex" por levantar o tema, não dis- lucro maior, meu caro Senador, que todo o setor de 
cutindo apenas o endividamento, que foi e será deba- soja do Brasil inteiro. Um. único banco apresentou um 
tido, mas a necessidade de ação concreta, urgente e lucro superior a toda a agricultura de soja do Brasil. 
definitiva em relação ao homem do campo, em rela- São 15 milhões de hectares, 31 milhões de tonela-
ção à produção agricola. Parabéns a V. Ex". das, mais de um milhão e meio de produtores envolvi-
>.' dos nesse setor, milhares e milhares de pessoas 
. O SR. CASILDO MAL DANE R (PMDB - SC) - transportando essa soja, para gerar um lucro menor 

Acolho com muita honra, Senador Arlindo Porto, não do que gera um único banco. O lucro do Bradesco, do 
apenas porque V. Ex" fala por Minas Gerais rnas pelo Itaú e do Banco do Brasil, os três bancos, é maior do 
Brasil, até porque exerceu a função de gerir os negó- que todo o lucro da agricultura de arroz, de feijão, de 
cios de agricultura do Pais. V. Ex" diz que 40% do PIB mandioca, de milho e de trigo. Agora, vejam bem se 
nacional provém de agronegóclos. Estão ai, na pode uma Instituição bancária ... Não quero falar mal 
Esplanada dos Ministérios, os responsáveis pela pro- das Instituições bancárias; só quero me referir ao que 
dução nacional a demonstrar Isso, representando significa uma instituição bancária para um Pais que 
Isso no Pais Inteiro. É necessária a atenção, como diz tem mil e poucas agências, enquanto são milhares e 
o Senador Pedro Slmon, não apenas do Ministro da milhares de produtores produzindo e, no final, ter um 
Fazenda ou do Ministro Pratinl de Moraes, que enten- lucro muito menor do que uma instituição bancária. 
de, como também disse V. Ex", de exportação; mas é Meu Deus do Céu, alguma coisa está errada neste 
preciso sentar e discutir as questões Internas da agri- Brasill Não é posslvel continuar dessa forma. É como 
cultura, os problemas de cada um, dos setores lodos, diz o Senador Pedro Simon: não estão olhando com 
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atenção para um setor que é responsável por 40% do O SR. CASILDO MALDANER (PMD.E! - SC) -
PIB e ar deixam os nossos companheiros agricultores Antes de continuar com as minhas ponderações, 
correndo de um lado para o outro. Ainda ontem à noi- ouço com alegria o Senador Carlos Patroérnio, repre-
te, assisti a uma cena que foi interessante, porque co- sentante do Estado do Tocantins. 
nhecemos o homem do campo. Eu estava saindo do 
Senado para Ir para o meu hotel, havia três compa­
nheiros comigo e um monte de gente que paSsava 
pela rua. Os quatro que estavam comigo disseram: 
"Olha, aqueles são colonos, são agricultores". Não te­
mos o traquejo da cidade, não adianta. Quer dizer, é 
um povo que só vem aqui em últimas condições. Dei­
xo esses dados para o seu conhecimento. Depois do 
Senador Tião Viana, farei um pronunciamento. Tenho 
outras considerações importantes a relatar. Se a Im­
prensa nacional, que tem batido tanto nos produtores, 
tivesse um pouquinho de paciência para entender os 
números e não pegar somente os números que vêm 
do Governo, que não são verdadeiros, e procurasse 
entender um pouco melhor a situação, não bateria tão 
pesado nos produtores. Não estou aqui defendendo 
caloteiros, de forma nenhuma. Creio que para quem 
pegou dinheiro e não produziu, que o desviou, deve 
ser cobrado. Se for preciso colocar alguém na cadeia, 
que se coloque. Não estou defendendo quem não 
merece. Cumprimento V. Ex" pelo discurso e digo que 
os produtores que se encontram lá fora contam com 
este Plenário na aprovação da lei que, sem dúvida al­
guma, virá aprovada da Câmara e será aprovada 
aqui. Se o Presidente quiser vetar, que vete. Ela vol­
tará e o veto será derrubado, estabelecendo-se, as­
sim, uma grande confusão que deverá ser resolvida 
no cenário polftlco. Parabénsl 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
São bem-vindas as ponderações de V. Ex', Senador 
Blairo Maggl. Sei que V. Ex' fala não só por Mato 
Grosso, mas também porque conhece essa questão 
em todos os seus ângulos. 

E, quando pondera que uma instituição financei­
ra lucrou, este ano, mais do que toda a produção na­
cional de soja, que envolve 1 milhão e 500 mil pesso' 
as, entendo que a situação fica diffcil. Aliás, essa Ins­
tituição financeira teve lucros em função da própria 
polftica do Governo. O Governo tem influenciado, 
sem dúvida alguma, para que instituições flnancelri\s 
como essas obtivessem lucros em função de sua prá­
tica de uma pOlfllce financeira ou econômica nesse 
sentido. Para aquele setor que representa 40% do 
PIB nacional, está ar a descapitalização e um proble­
ma sério para ser enfrentado. 

OSr. Carlos Patrocfnlo (PFL- TO)- V. Ex' me 
concede um aparte, nobre Senador? 

O Sr. Carlos Patrocfnlo (PFL - TO) - Nobre 
Senador Casildo Maldaner, serei muito breve no meu 
aparte, até para não empanar o brilhantismo da defe­
sa que V. Ex' faz do setor produtivo rural do nosso 
Pars. Senador Maldaner, este movimento merece 
toda a atenção e, mais do que isso, merece muito res­
peito, respeito nosso enquanto Membros do Congres­
so Nacional, do Sr. Pratinl de Moraes, Ministro da 
Agricultura, do Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, de toda a sociedade brasileira e, sobretudo, da Im­
prensa, porque determinados setores da imprensa 
têm distorcido a situação, procurando tirar o brilho 
deste movimento tão nacionalista como é o Movimen­
to dos Produtores Rurais do nosso Pars. Eu, como V. 
Ex", também me senti emocionado quando vi as car· 
r.etas, os tratores, as colheitadeiras postadas ao lon­
go da Esplanada dos Ministérios. Um movimento or­
deiro, pacffico e que se justifica sob todos os aspec­
tos. Não vou elencar os motivos que Justificam este 
movimento, porque os Senadores que me antecede­
ram - V. Ex', a própria Senadora Emilia Fernandes 
que fez um brilhante discurso - já o fizeram. Mas gos· 
tarla apenas de reiterar que este povo merece respei­
to. Este povo não está clamando por ajuda pessoal, 
não está pedindo favor. Os produtores rurais estão 
solicitando, estão clamando pelo Brasil. E é por melo 
deles que vamos nos firmar no concerto das nações 
como um grande pars. Senador Casildo Maldaner, 
apenas citaria um exemplo, e o faço em nome do 
Estado do Tocantins, a fronteira agrrcola mais pro­
missora deste Pars, que implementou o Prodecer -
Programa de Cooperação Nlpo-brasileira para o De­
senvolvimento dos Cerrados. Por esse acordo, o Ja­
pão fomece recursos a uma taxa de juro de 2,9% ao 
ano, o Banco do Brasil os repassa aos produtores ru­
rais - que estão alcançando alta produtividade - a 
uma taxa de 29%. Ou seja, o Japão fornece os recur· 
sos para que os produtores paguem 2,9% de juros, e 
o Banco do Brasil cobra 29% de juros, o que já está 
invlablllzando o programa, Fizemos a Diretoria de 
Crédito Agrrcola do Banco do Brasil tomar ciência do 
que vem ocorrendo .. Recebi correspondência alegan: 
do que Isso não é culpa do Banco do Brasil, mas de: 
corre de uma decisão do Conselho Monetário Nacio­
nal. Eminente Senador, seja de quem for essa decl· 
são, o fato é que temos que subsidiar de alguma ma· 
nelra o homem do campo. E não se trata de subsrdlo 
em forma de dinheiro, mas de um crédito compatfvel 
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com a atividade agropecuária e, sobretudo, a garantia dores Inscritos com viagem marcada_ Seu pronuncia-
de preços. mrnlmos, que permitiria ao homem do cam- mento já dura 48 minutos. 
po plantar, obter boa produtividade e honrar os com­
promissos assumidos Portanto, V. Ex', que f<tla em 
nome do Senado Federal, faz um magnfllco pronunci­
amento. Todos nós estaremos ao lado dos produto­
res brasileiros que nos emocionam com esse movi­
mento pacifico, ordeiro e, acima de tudo, multo justo 
em prol do desenvolvimento da nossa querida Pátria. 

O SR CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
As ponderações de V. Ex', Senador Carlos Patrocr­
nlo, só vêm a robustecer, ajudar a Informar a preocu­
pação que se deve ter nesse particular. 

Aliás, vem ao encontro do que disse o Senador 
Blalro Maggl, do lucro extraordinário que algumas Ins­
tituições financeira, Inclusive o Banco do Brasil, vêm 
obtendo em função de casos como esse que V. Ex' 
declina. 

Se os recursos aqui chegam do Japão, de al­
guns bancos externos, a juros de 2,9%, e o Banco do 
Brasil cobra 29% e afirma que não é o culpado pela 
cobrança dessa taxa, mas o Conselho Monetário Na­
cional, a situação fica dlflcll. 

São questões dessa ordem que revoltam os 
produtores desse setor. Quanto a Isso, não há a me­
nor dúvida. É, por Isso, que todos começam a se re­
voltar. 

Sejamos sinceros, até nas pesquisas de opinião 
começa a cair a popularidade do Presidente da Repú­
blica e da área econÔmica do Governo. Essa sensibi­
lidade vem de baixo, ~as bases. Queiramos ou não, 
trata-se de um reflexo do dia-a-dia. São setores que 
se manifestam, e Isso começa a se espraiar. 

Não seriam esses resultados. dirigidos? Em re­
lação a pesquisas de opinião, ficamos um tanto duvi­
dosos. Mas o Ibope, depois o Vox Popull e outros 
institutos de pesquisa ligados ao próprio sistema co­
meçam a dizer - e eu começo a me preocupar - que a 
popularidade do Presidente está abaixo da do 
ex·presldente Fernando Collor. 

Quando Pedro Slmon diz que sabemos como 
esses movimentos começam, mas que não sabemos 
como terminarão, Isso nos deixa preocupados. 

Eu não digo que o Governo tem de convidá-los 
para Irem ao Palácio da Alvorada, mas para conver­
sarem com os lideres e os conheçam. Não é Isso. 
Mas deve haver atenção, deve buscar um caminho 
viável. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena­
. dor Caslldo Maldaner, alerto-lhe de que faltam dois 

minutos para o encerramento do seu tempo. Há ora· 

O SR. CASILDO MAI:DANER (PMDB - SC) -
Agradeço a ponderação de V. Ex'. Peço perdão ao 
eminente Senador Tião Viana a quem havia dito que 
minhas considerações seriam breves e não ultrapas­
sariam mais do que 15 ou 20 minutos. Tendo em vista 
a participação de todos os colegas, estendi-me. Peço 
a S. Ex' que me entenda e me perdoe. Esta discus­
são Interessa ao Acre, seu grande Estado, e ao Bra­
sil. O eminente Senador José Fogaça gostaria de me 
apartear. Este também é o pensamento do Rio Gran­
de do Sul nesta caminhada. Todos estão fundados 
neste mesmo pensamento. 

Sr. Presidente, para respeitar as ponderações 
de V. Ex', peço que a taquigrafia transcreva meu pro­
nunciamento porque ainda há várias considerações 
que dizem respeito a este tema de tamanha enverga­
dura para o Brasil. Vamos ser sinceros: os Estados 
Unidos oferecem garantias mlnimas, a sociedade 
americana paga para que o produtor americano so­
breviva e não seja extinto; a Europa sustenta sua pro­
dução para que o agricultor possa continuar a viver e 
a produzir. Quer dizer, a sociedade européia garante 
o mrnlmo da produção, o sustento do produtor. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, man­
tém-se a parte burocrática deste Pais. Na Esplanada 
dos Ministérios, por exemplo, para manter o setor pú­
blico funcionando, há uma garantia mrnlma, faça sol, 
faça chuva, dê ou não feijão, embora, mesmo que nos 
últimos quatro ou cinco. anos não tenha havido ne­
nhum reajuste salarial. 

Isso não se aplica à produção, setor que repre· 
senta 40% do PIB brasileiro. É necessário acordar­
mos para esse particular, a fim de que não continue­
mos sempre na condição de pars de Terceiro Mundo. 
Essa é a reivindicação dos produtores brasileiros na 
Praça dos Três Poderes. Dizem que "A Praça tam· 
bém é nossa; a Esplanada também é nossa". Os rura­
listas estão aqui para acompanhar a votação da ma· 
téria a eles relacionada, na Câmara e, posteriormen­
te, nesta Casa. Mas, acima de tudo, querem que o 
Governo trave com eles uma conversa franca e trar.s, 
parente. Esse é o verdadeiro sentido do movimento 
dos ruralistas. 

Peço-lhe mais uma vez perdão, Sr. Presidente, 
e também à eminente Senadora Marlna Silva e ao Se­
nador José Fogaça, que gostariam de apartear-me. 
Sei, porém, que os pensamentos de S. Ex."s estão na 
mesma linha. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 20493 

Sr. Presidente, finalizando, solicito a V. Ex' que assola o campo, ameaçando a produção agrícola na-
meu discurso seja publicado na íntegra, para que clonal. 
conste nos Anais desta Casa. Até hoje, o Brasil talvez seja um dos poucos pai-

Muito obrigado. ses do mundo, em seu atual estágio de desenvolvi-
SEGUE DISCURSO NA iNTEGRA DO mento, que não conhecem uma polftica agrícola está-

SR. SENADOR CASILDO MALDANER: vel e claramente definida. A lentidão e a apatia com 

Brasllia amanheceu ocupada pelos produtores 
rurais no que já se convencionou chamar de "caml­
nhonhaço". Trata-se de legftima manifestação de in­
conformismo e Inquietação dos homens do campo di­
ante do alto custo financeiro que lhes foi Imposto, 
desde os primórdios do Plano Collor, quando os pro­
dutos agrícolas foram reajustados em 30% e os cus­
tos financeiros em mais de 70%, verificando-se uma 
defasagem superior a 40%. 

A realidade, hoje, é mais dramática, pois se 
soma aos prejuízos verificados naquela época as du­
ras perdas que têm os agricultores e a agroindústria 
com o alto custo do dinheiro no Brasil, considerado 
pelos especialistas como dos mais onerosos de todo 
o mundo. Com efeito, decorridos mais de quatro anos 
desde o lançamento do Plano Real, os agricultores 
sofreram, duplamente: de um lado, com o câmbio so­
brevalorizado, que reduziu drasticamente a competiti­
vidade de seus produtos, e, de outro, pelós juros situ­
ados em patamares intoleráveis. 

Com isso, suas dívidas aumentaram de forma 
absurda enquanto seus ganhos foram contidos por 
Imposição do novo programa econômico. Continu­
ou-se a assistir, ao longo de todo esse tempo, a um 
perverso processo de transferência de renda da agri­
cultura para o setor financeiro, que' hoje apresenta os 
mais formidáveis lucros de toda a sua história. Os es­
toques da dívida do campo aumentaram numa pro­
porção que a margem de Ijucro auferidâ com a ativi­
dade rural não tem condições de alcançar. 

A agricultura, nos tempos de bonança, foi eleita 
como a "âncora verde" do Plano Real, onde seus pro­
dutos foram mantidos a baixos preços que ajudaram 
o Governo a combater a Inflação. E porque não dizer 
que foi ela e a agroindústria que mantiveram a alta 
popularidade do presidente da República, favorecen­
do sua própria reeleição no carg9? Foi uma época áu­
rea onde o frango e o Iogurte se transformaram em 
peças de "marketing" da propaganda governamental. 

Como se vê, apesar de todo o sacrifício imposto 
ao homem do campo, ele deu respostas positivas às 
expectativas do governo quando este assim exigiu. 
Entretanto, hoje, a agricultura e a agroindústria estão 
a exigir uma contrapartida do governo federal, no que 
tange aos seus anseios por uma solução da crise que 

que o Governo tem tratado os prOblemas .estruturais 
da agricultura são responsáveis pela Inquietação que 
domina o campo e elimina a possibilidade de se trans­
formar em um dos grandes produtores de grãos de 
todo o mundo. 

Virou lugar comum afirmar que a agricultura é 
uma atividade de alto risco. Os exemplos são mais do 
que eloqüentes. Agora mesmo, com um inverno mais 
rigoroso nos Estados do Sul, Santa Catarina sofreu 
as conseqüências de fortes geadas, que destruíram 
praticamente todas as plantações de pêssego e ame­
Ixa no Vale do Rio do Peixe. E o pior é que a atividade 
agrícola em nosso país não está amparada por um 
sistema eficaz de seguro, como se verifica em países 
competidores, como é o caso dos Estados Unidos, do 
Canadá e do Mercado Comum Europeu. 

Vale a pena lembrar que, no dia 9 de junho últi­
mo, a Comissão Nacional de Cereais, Fibras e Olea­
ginosas da Confederação Nacional da Agricultura en­
tregou ao ex-Ministro da Agricultura, Francisco Turra, 
a proposta do setor p'rodutivo para o Plano de Safra 
de Verão 1999/2000. Naquela proposta, estão conti­
das as reivindicações mínimas das entidades repre­
sentativas dos produtores agrícolas, com vistas ao 
atendimento da meta governamental de colher no 
próximo ano uma safra superior a 80 milhões de tone­
ladas de grãosLde_\f!l<: que, na sua elaboração, esti­
veram envolvidas as -fed~ações de agricultura, a 
Organização das CooperatiVasJ:lraslleiras e os pró-
prios produtores. , ..... 

Por estar de acordo com essas reivindicações e 
apoiá-Ias integralmente, faço questão dê enume­
rá-Ias uma a uma, para que os meus pares nesta 
Casa também possam juntar o seu apolo e a sua voz, 
e assim encarecermos ao Governo que se sensibilize 
com elas e igualmente lhes dê guarida. 

São essas as treze proposições dos produtores, 
por intermédio da Comissão Nacional de Cereais, FI­
bras e Oleaginosas: 

* Destinar 15 bilhões de reais ao cus­
teio e definir o penhor de safra como garan­
tia suficiente do crédito. O volume de recur­
sos pleiteado representa um acréscimo de 3 
bilhões e 700 milhões de reais em relação 
ao ano passado. Destina-se essa diferença 
a cobrir o crescimento do custo de produção 
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e a aumentar a área cultivada. Utilizar a sa- de 8,75% para 6% ao ano, e estabelecer a 
fra como garantia do crédito é reivindicação taxa de 3% ao ano para os recursos do Pro-
mais do que justa. No estágio h'ojá alcança- naf. Essa diminuição de encargos, ao tempo 
do por nossa agricultura é praticamente im- em que reflete a redução geral dos juros, di-
provável que a colheita não seja suficiente ferencla o tratamento dispensado à agricul-
para cobrir os custos de produção. Além tura, um setor que não tem a flexibilidade de 
disso, na sistemática atual, o produtor tem poder se adaptar às circunstâncias do mo-
que satisfazer exigências hlpotecáreas que, 'mento: as decisões tomadas no plantio per-
muitas vezes, correspondem ao dobro do manecem inalteradas até a comercialização. 
valor financiado, o que, além de restringir o O que se quer são juros prefixados, compa-
acesso ao crédito, é ainda revoltante e . tfvels com a taxa de retorno da atividade, 
constrangedor. que é bastante limitada. 

, Aumentar a exigibilidade dos recur- 'Exigir que as Instituições financeiras 
sos obrigatórios de 25% para 30% e criar que captam recursos externos destinados 
mecanismos que assegurem a efetiva apll- ao financiamento de atividades rurais ado-
cação desses recursos no crédito rural pe- tem um mecanismo de hedge e que repas-
los bancos. Essa proposta tem dois obejtl- sem essa proteção aos financiamentos con-
vos claros: aumentar em um quinto os re- cedidos aos produtores, minimizando assim 
cursos destinados ao crédito agrfcola; e exl- o risco cambiai nessas operações. Essa exi-
gir que sejam efetivamente aplicados pelos gêncla visa a prevlnlr conseqüências desa-
bancos nà produção rural, resolvendo-se, gradávels para os tomadores de emprésti-
assim, um problema crônico da agricultura mos, no caso de desvalorização da nossa 
que é a exlgOidade de recursos para o cus- moeda. 
telo da safra. . 'Fortalecer a Polltlca de Garantia de 

, Permitir a todos os agricultores utill- Preços Mfnimos, com vista à recomposição 
zar um sistema de crédito rotativo, apllcacjo dos estoques governamentais. Essa medida 
ao crédito rural, em substituição ao atual é Importante, pois dela deriva a compra de 
modelo, lento.e· 'oneroso, que desconhece produtos para a formação dos estoques do 
cadastros existentes e refaz, a cada ano, Governo e a sua venda, sinalizando aos 
todo o procedimento burocrático. Atualmen- prOdutores aquelas culturas que estão sen-
te o crédito rotativo é acessfvel apenas a do objeto de incentivo para o aumento da 
mini e pequenos proâutores, com limite de área plantada. Propõe-se a correção desses 
crédito em 30 mil reais. Deseja-se que esse preços, tornando-os mais compatfvels com 
limite seja ampliado e estendido a todos, In- os custos de produção, e a Instituição de um 
cluslve aos grandes produtores. bônus que evite a correção da divida securl-

, Elevar os limites de financiamento tlzada, de vez que está ela atrelada àquela 
por cultura, àdequando-os à realidade do polltica. 
custo de produção agrfcola, e fixar o limite 'Introduzir a soja no Contrato de 
Individuai de concessão de crédito em 70% Opção. Essa medida visa a proteger o pro-
do valor bruto da produção esperada, com dutor nacional, de vez que o preço mlnlmo 
base elYl projeto técnico. Essa proposta visa da soja é multo baixo e não induz adequa-
a coadunar o financiamento ao custo efetivo damente a expansão de sua produção . 

. "" âa produção, de vez que hoje está ele bas- 'Prorrogar o Progr!lma de Incentivo ao 
tante defasado, por não refletir o aumento Uso de Corretivos de Solo - PROSO LO. 
de preço dos Insumos, decorrente da desva- Embora esse programa tenha o seu término 
lorlzação~o real. A fixação do limite Indlvl- preVisto para o final deste mês, devido ao 
dual de ,crédito a cada produtor em 70% seU alcance e aos Inúmeros' beneffclos que 
visa a garantir-lhe uma margem de financia- 'traz para o aumento da produtividade e da 
mento máls condizente comarealldade dacompetltividade da lavoura brasileira, sua 
agricultura. continuação é benéfica para produtores, 

, ryeduzlr a tElXa de juros prefixada, so- . para a agricultura como um todo e para a 
bre os recursos controlados do crédito rural, . economia do Pafs.' 

i 
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'Incentivar as seguradoras privadas a ter de Imediato uma situação que é desfavo-
atuarem no seguro rural e criar um sistema rável ao Brasil no que tange à mecanização. 
de seguro oficiai mais amplo que cubra tam- . Considerando que as máquinas e Imple-
bém os sinistros climáticos e as perdas de (!lentos aqui produzidos são muito caros, a 
renda motivadas por quedas de preços. Atu- compra de Implementos usados seria me-
ai mente, o proagro cobre apenas o flnancla- nos onerosa e mais acessfvel aos produto-
mento contratado junto às Instituições finan- res nacionais. Ao mesmo tempo, seria tam-
celras. O estágio atingido por nossa agrlcul- bém autorizado o financiamento desse ma-
tura já comporta e requer opções mais varl- qulnário no mercado Interno. 
adas de seguro e até mesmo a atuação pri­
vada no setor. 

'Liberar as Importações de agroqufml­
COSo No mercado Interno, os preços dos de­
fensivos agrfcolas estão muito elevados, e 
estudos comparativos Indicam que são mui­
to superiores àqueles praticados nos pafses 
do Mercosul. Para melhorar a competitivida­
de de nossos produtos, querem os produto­
res que se cumpra a Resolução GMC nO 
48/96, do Grupo do Mercado Comum, da 
qual o Brasil é Signatário, que estabelece a 
livre comercialização desses produtos entre 
os Estados-membros. Concomitantemente 
querem também que se reduza a zero o Im­
posto de Importação na aquisição dos agro­
qulmlcos de outros mercados externos. 

'Outro fator preponderante para au­
mentar a competltivldade dos nossos produ­
tos é reduzir o preço dos fertilizantes. Esse 
setor está ollgopollzado em nosso]>als e, 
por Isso, os fabricantes Impõem o preço que 
querem, tornando-o muito superior à cotà­
ção Internacional. Com a justificativa da re­
cente desvalorização do real, seus preços 
foram aumentados em Indices muito superi­
ores à queda da moeda nacional, motivando 
até uma denúncia do Conselho de Adminis­
tração de Defesa Econômica _ CADE. Em 
vista disso, quer a CNA que o Imposto de 
importação seja reduzido a zero, facilitando 
a sua aquisição no mercado externo; que se 
abra linha de crédito especial para a Impor­
tação de matérias-primas; que se cumpra a 
legislação que impede a formação de cartel 
e se colbam as elevações abusivas dos pre­
ços desses Insumos. 

'Por último, para aumentar a mercani­
zação da nossa agricultura, pleiteiam os 
produtores que, emergencialmente se auto­
rize a Importação de máquinas usadas tanto 
de palses do Mercosul quanto de outros pa­
fses. Essa medida teria por finalidade rever-

Em essência, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, são essas as reivindicações 
básicas dos produtores para o custeio da safra 
1999/2000. Examinando-as no seu conjunto, verifi­
camos que, por trás delas, há uma preocupação es­
sencial: o aumento da produtividade, para que se 
possa alcançar aquela meta de colheita superior a 
80 milhões de toneladas, projetada pelo Governo 
para a próxima safra. Isso é bom para os produto­
res? Sem dúvida alguma, eles serão muito benefici­
ados. Mas, quem mais lucrará com isso é o próprio 
Governo, é a população brasileira. O Governo, por­
que poderá mais uma vez se valer da âncora agrlco­
la para segurar a Inflação, manter a estabilidade da 
nossa moeda e garantir um bom superavlt no co­
mércio exterior. A população, porque poderá contar 
com alimentos fartos e mais baratos, diminuindo a 
fome e a desnutrição. 

Estou plenamente convencido de que apenas 
_ esses já seriam motivos mais do que suficientes para 
que o pleito dos produtores agrlcolas fosse atendido 
na sua Integridade Concomitante ao apelo para que o 
GovernÔãê guarida a todas essas postulações, faço 
um outro pedido, como bom conhegedor da proble­
mática da agricultura: essa de1:isão precisa vir rápida, 
pois, em breve, as terras já começarão a ser prepara­
das para o plantio dessa safra. ' 

As preocupações reveladas por respeitáveis li­
deranças polfticas de nossos grandes partidos com a 
questão social justificam uma ação rápida da parte do 
Governo no atendimento das reivindicações dos pro­
dutores rurais. É o agravamento da estrutura econô­
mica do campo que gera tensões sociais nas grandes 
cidades, na medida em que os desempregados nas 
fazendas e nas pequenas propriedades vão aumen­
tar a legiões dos deserdados das sortes nos grandes 
núcleos urbanos. 

O que reivindicam os produtores rurais não é 
nada absurdo diante dos generosos beneffcios con­
cedidos pelo Governo através do PROER _ o SOS ao 
sistema bancário _ que teria consumido aproximada­
mente R$30 bilhões. Se o tesouro não pode arcar 
?om o atendimento a todo o pleito, que o Governo 
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faço uma contraproposta razoável,tendo em vista a dernidade, têm a mania de querer copiar tudo aquilo 
situação verdadeiramente periclitante em que viVam que vem do mundo desE]nvolvido. Entretanto, há ai-
os nossos homens do campo. gumas práticas que, inl€ilizmente, não são copiadas. 

Era o que eu tinha a dizer. Na Europa, por exemplo, boa parià dos ie'cursos or-
Muito obrigado. çamentários dos parses qu!,! compõem a Comunida­

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal­
daner, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidéncia, que 
é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 2· VI­
ce-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - V. 
Ex.· será atendido na forma do Regimento Interno, 
Senador Casildo Maldaner. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma breve comuni­
cação de Liderança. De antemão, comprometo-me 
com o meu colega Tião Viana que serei breve. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena­
dora Marina Silva, V. Ex.· tem a palavra por cinco mi­
nutos. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) .:. 
Embora regimentalmente pudesse dispor de vinte mi­
nutos, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Não. 
V. Ex.· pediu a palavra para breve comunicação. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Para 
comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) -
Então, V. Ex.· dispõe de vinte minutos. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Corrio 
Llder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, In­
clusive Iria apartear o Senador Maldaner, mas não 
posso me furtar à responsabilidade de também falar 
sobre o tama da agricultura brasileira. Até porque faz 
parte das preocupações do Bloco da Oposição e de 
todos aquelas Srs. Senadores que têm observado o 
quanto esse setor tem sido sacrificado, apesar das 
respostas que têm dado do ponto de vista da Incorpo­
ração de mão·da·obra e da possibilidade que oferece 
de Inclusão social, principalmente se pensarmos na 
agricultura associada a um projeto de reforma agrá­
ria. 

No entanto, como pensarmos na continuidade 
desse processo se hoje esse setor está completa­
mente marginalizado, se não existe uma poiftica agrf­
cola, se não existe uma preocupação creditfcla que 
dê respostas aos anseios do setor produtivo, da área 
agrfcola? Então, estamos diante de um quadro preo­
cupante. 

Em alguns momentos, tenho dito que o Brasil e 
os governantes, com base talvez em uma pseudomo-

de Européia são destinados ao Investimento no setor 
agrfcola. Quando estive, no ano passado, junto à Co­
munidade Européia, levantando as possibilidades de 
parcerias que poderiam ser realizadas com os Esta­
dos da Amazônia, verifiquei 50% do orçamento da 
Comunidade Européia são destinados ao setor agrf­
cola. Porque, para aqueles pafses desenvolvidos, a 
agricultura é um setor estratégico, tem dupla função. 
As pessoas que trabalham na agricultura não supor­
tam a possibilidade de ficar sem essa ocupação. 
Então, o Governo é obrigado a dar subsfdios para 
apoiar o setor. Verifiquei que as pessoas produzem 
mesmo que não tenham para quem vender. E o Go­
verno está ali, ajudando e subsidiando, porque, tendo 
em vista o lado econômico e social, é melhor fazer 
Isso do que ver as pessoas abandonarem sua ativida­
de produtiva e irem para as cidades. 

Abro apenas um parêntese, porque, às vezes, 
em nome de copiarmos aquilo que é moderno, fica­
mos abrindo os mercados, seguindo a lógica do mer­
cado. E transferir essa lógica de mercado não ocorre 
nem nos pafses desenvolvidos, quanto mais em paf­
ses como os da América Latina e, particularmente, o 
nosso, que tem dificuldades enormes em todos os se­
tores da área produtiva. 

Sr. Presidente, a polftica que hoje está sendo 
questionada, não apenas pelos que têm terra, mas 
também pelos que não a têm, pelos que têm emprego 
e pelos que não o têm, é exatamente uma polftica 
'que, no setor agrrcola, tem levado a um fenômeno In­

, teressante. 
Tenho aqui um levantamento feito pela lideran­

ça do Partido dos Trabalhadores, segundo o qual, 
nos últimos anos, um fenômeno Interessante vem 
ocorrendo no setor agrfcola brasileiro: a extinção de 
estabelecimentos agrfcolas. O Censo Agropecuário 
de 1996 registra o desaparecimento de cerca de 942 
mil estabelecimentos entre 1985 e 1996, 96% dos 
quais com áreas Inferiores a 100 hectares, ou seja, 
propriedades de pequenos agricultores. Cerca de 
400 mil dos 906 mil pequenos estabelecimentos su­

, miram nos dois primeiros anos do Governo do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, o que indica a in­
tenSificação da crise no setor agrfcola durante esse 
perfodo recente, que é exatamente aquele ao qual se 
referiu· o Senador Casildo Maldaner. Com certeza, 
esse deve ser um dos setores responsáveis pela bai-
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xa popularidade do Presidente Fernando Henrique priorizar o setor agricola, que necessita de algum tipo 
Cardoso. de socorro. Isso só pode ocorrer se tiveril\os uma po-

O fato de pensarmos em uma saida para o endi- Iftica agricola que atenda às reivindicações desse se-
vidamento, para á crise que está vivendo o setor, não tor, que é estrategicamente importante e que, com 
significa que estamos fazendo coro com aqueles que certeza, não tem contado - dizemos isso em virtude 
querem dar o calote, com aqueles que fizeram em- da proporção e do alcance que ele tem em relação 
préstimos e não aplicaram os recursos na atividade a aos amplos contingentes da população - com ames-
que eles se destinavam. Não devemos ter nenhum ma complacência que os governantes têm para com o 
tipo de complacência com essas pessoas. Devemos, setor financeiro. Não vou repetir os exemplos, mas 
sim, apoiar o produtor, prinCipalmente o pequeno e o gostaria de lembrar principalmente o episódio recen-
médio, que hoje está em dificuldade e que se não re- te, ocorrido na Bahia, da empresa automobilística 
ceber nenhum tipo de atenção, nenhum tipo de socor- transnaclonal situada no Brasil, que é a Ford. 
ro, poderá ver sua situação agravada sobremaneira. O Sr. Antonio Carlos Valadares (Blo-
A situação desses produtores com terra, co/PSB-SE) - V. Ex· me permite um aparte? 
bem-Intencionados, que participam desse movimento A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
para obter apoio é bem diferente da situação de ai- Concedo o aparte a V. Ex •. 
guns que estão pegando carona para fazer passar 
despercebidas as suas Inadimplências, bem como o 
uso de má-fé na aplicação dos empréstimos nue con­
trairam. Com esses, não podemos ter nenhum tipo de 
complacência. . 

Sr. Presidente, agosto está sendo um mês bas­
tante interessante, tendo em vista o questionamento 
que a sociedade está fazendo do modelo econômico 
em vigor. Alguns meses atrás - eu digo alguns meses 
atrás porque faz apenas seis meses que Iniciou o Go­
verno daquele que tenta suceder a si mesmo -, diziam 
que estava tudo às mil marávilhas. Aliás, se nós fôs­
semos observar o programa daquele que ganhou a 
eleição para suceder a si mesmo, veriamos que no 
setor agricola haveria mais Investimento e que toda a 
luta para a estabilização econômica agora significaria 
Investimento na área social e no setor produtivo. 
Enfim, o Brasil viveria às mil maravilhas se aqueles 
que estavam operando o '~Imão" lá continuassem. O 
que observamos? A crise cambial, a crise econômica 
e, por conseqüência, a crise em todos os demais se­
tores - na área social, na agricultura, na geração de 
empregos, na indústria. A crise é gerai. 

Não digo Isso porque gosto de falar em crise. 
Aliás, eu gostaria de estar falando de bonança, pois 
prefiro cantar as coisas positivas a ficar fazendo a la­
dainha das negativas, mas, Infelizmente, não temos 
nada positivo para registrar. Tanto não temos que a 
sociedade está se manifestando por meio dos baixos 
indlces de popularidade do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Se esses indices, bem como o 
"camionaço", o "caçam baço", o '~ratoraço" na frente 
do Planalto e mais as manifestações que ocorrerão a 
partir do dia 28 não forem um alerta suficiente, não sei 
o que será suficiente para que se pense que a econo­
mia deste Pais tem de voltar a crescer, que é preciso 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Blo­
co/PSB-SE) - Senadora Marina Silva, V. Ex· está, de 
forma muito afirmativa, aprovando o movimento em 
favor da agricultura, a qual não envolve apenas o cré­
dito, não envolve apenas o investimento mediante a 
aplicação de recursos do Banco do Brasil e do Banco 
Nordeste e de todas as instituições que apóiam direta 
ou Indiretamente a atividade produtiva; também en­
volve certa polftica do Governo no sentido de imprimir 
um ritmo mais acelerado ao processo de desenvolvi­
mento em nosso Pais. Esse desenvolvimento, a meu 
ver, está acoplado a uma reforma agrária, mas não a 
uma reforma agrária que se apresenta perante a soci­
edade brasileira como uma alternativa de esquerda 
ou de direita. Queremos uma reforma agrária que ve­
nha gerar produção, renda e emprego. Lamentavel­
mente, essa reforma agrária ainda não surgiu no Bra­
sil. Há muitos anos, na década de 50, surgiu na itália 
um plano parecido com o da Sudene, que apresenta­
va duas alternativas: a ,industrialização ou a reforma 
agrária. A Itália, pais democrático, que nada tinha a 
ver com o comunismo, finalmente optou pela reforma 
agrária. Hoje a Itália é considerada um dos grandes 
paises da Europa e um dos mais desenvolvidos de 
toda a civilização ocidental. O Brasil também teve a 
oportunidade de optar pela industrialização ou pela 
agricultura. Predominou, principalmente no que tange 
ao Nordeste, a industriali?aç,ão. Houve aproveita­
mento dos recursos do Finor,'rnas ocorreu a explora­
ção e o uso Indevido desses re'cursos. E, afinal, a in­
dustrialização não resolveu o nosso problema, princi­
palmente o da Região Nordeste. V. Ex· tem razão 
quando apóia a agricultura, porque ela produz os gê­
neros, que atenderão às necessidapes das nossas 
fam(lias. Ao longo de todos esses anos, apesar dos 
percalços do aumento do preço dos combustfveis, 
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das tarifas e de todos os gêneros, a nossa agricultura lá o que for. Com esse tipo de Investimento, pelos 
tem sustEmtado o pobre, Quandq o Governo diz que o quais, segundo as denúncias apontam, os recursos 
frango custava um real - e, hoje, logicamente, custa foram tomados para serem €mprégados de forma di-
mais -; quando as verduras e os gêneros alimenHcios versa daquela do comprometimento feito com a insti-
de primeira necessidade baixaram substancialmente tuição financeira, não temos tipo algum de compla-
de preço, temos de lembrar que quem contribuiu para cência. Todavia, com os agricultores, com aqueles 
Isso, para o não-recrudescimento da inflação foi o que estão buscando continuar sobrevivendo em meio 
agricultor. É por Isso que, a nosso JuIzo, o agricultor, a essa árida polllica econômico-social do Governo, 
de um modo geral - não aqueles que se aproveitam temos que dar o nosso apolo. E acredito seja essa a 
dos créditos do Banco do Brasil, que são a grande posição da SOCiedade brasileira, por entender o quão 
maioria, já que, como V. Ex' sabe, os pequenos não estratégica é a agricultura para o nosso desenvolvi-
têm acesso -, os médios, os pequenos, os microagri- mento social e para combater uma chaga que, hoje, 
cultores, estes sim, merecem nosso apoio, merecem vem assolando 20% da população economicamente 
nossa solidariedade. Esse movimento, portanto, tem ativa no Estado de São Paulo, que é o desemprego. 
consistência e merece o apolo de ,odos aqueles que Durante o discurso do Sr. Casildo Mal-
desejam o crescimento e o desenvolvimento do Bra- daner, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Ou-
sll. V. Ex" está fazendo um pronunciamento que, a rante o discurso da Sra. Marina Silva, o Sr. 
nosso ver, reflete não apenas o pensamento da sua Ademir Andrade, 2" Vice-Presidente, deixa 
Bancada, mas o pensamento do povo brasileiro, que a cadeira da presidência, que é ocupada 
pensa em emprego, renda e, acima de tudo, em pelo Sr. Carlos Patroc(nlo, 2" Secretário. 
bem-estar social para todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - Con-
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - cedo a palavra ao eminente Senador Tião Viana. 

Agradeço o aparte de V. Ex', que incorporo ao meu O SR. TIÃO ViANA (Bloco/PT _ AC. Pronuncia 
pronunciamento. . o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que a obser' Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, na verdade, a 
vação do Senador Antonio Carlos Valadares é alta- vontade que tenho, quando ouço aqui os pronuncia-
mente pertinente. Aliás, a reforma agrária foi ideologi- mentos do Senador Casildo Maldaner, da Senadora 
zada exatamente nos palses subdesenvolvidos ou Emllia Fernandes, da Senadora Marina Silva, é de 
em desenvolvimento, como fica m!lls chique dizer. também acompanhar a discussão que revê o modelo 
Porém, na verdade, a democraÍização da terra, o agrlcola deste Pais, a reandade do que é uma ação 
acesso à terra sempre foi visto pelos teóricos do capi- de governo, do que é ação de Estado, para o Brasil 
tallsmo como algo funcionai ao próprio capitalismo e ser um pais à altura da sua própria população. 
ao processo de Industrialização. No Brasil, por outro Quando passava por este movimento dos traba-
lado, passou-se a Identificar reforma agrária como Ihadores rurais e dos agricultores, vi um caminhão 
uma proposta socialista, ou seja, algo bem con.tradltó- que trazia uma faixa muito bonita, que faço questão 
rio, diffcil de explicar, porque, segundo essa visã(), de registrar em plenário, com os seguintes dizeres: 
dar propriedade às pessoas significava a prática do "Minha terra; minha vida". Penso que essa lembrança 
socialismo ou do comunismo. É contraditório, mas foi deve ficar nas mentes de todos os governantes dI' 
essa a interpretação dada' no Brasil. Brasil para que reflitam sobre a importância de um 

E, aqui no Brasil, dentro dessa lógica de, às ve- modelo agrlcola forte, que certamente trará grandes 
zes, colocar a carroça adiante dos mulos, fez-se a in- beneffcios a este Pais. 
dustrlallzação, e não se faz a reforma agrária, crian- Entretanto, Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Sena-
do-se um atraso de décadas em relação ao processo dores, o assunto que me traz à tribuna também não 
produtivo brasileiro, já que não se tinha exatamente pode ser adiado e tem o mesmo sentido de urgênc.ia 
as bases para esse desenvolvimento econômico feito que tem a luta pela agricultura. Venho falar sobre o 
de forma Induzida e artificial, sem dar a devida aten- projeto de lei que estou apresentando ao Senado Fe-
ção ao setor agrlcola e, principalmente, para a ques- deral, tornando obrigatório o teste de AIDS, o exame 
tão da reforma agrária. anti-HIV, em todas as mulheres gráVidas do Brasil. 

Devo dizer que a nossa posição não é, em abso- Com isso, Institui-se a obrigatoriedade de todo médi-
luto, de conivência com a tentativa do calote, do des- co, que acompanha a mulher grávida, fazer uso do 
vlo dos créditos, muitos dos quais foram tomados protocolo de combate à transmissão da mãe para o 
para Investimentos em construção de hot~ls ou seja bebê, quando do seu nascimento, fazendo uso da 
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medicação anti-retroviral, chamada AZT, ou do co- quanto a se estar ou não quebrando o princípio da li-
quetel de drogas, cenforme a conveniência da atuali- berdade de decisão da mã!3 na hora da gravidez, haja 
zação do protocolo do Ministério da Saúde. vista que o que está em jogo é a capacidade que a 

Sr. Presidente, á medida é de uma Importância mãe passa a ter de proteger o seu próprio filho. Se é 
ímpar, porque, ao passo em que, hoje, a AIDS tem biológica a proteção da mãe ao filho, é.de profunda 
uma contaminação efetiva de mais de 400 mil pesso- responsabilidade e de profunda alegria que ela possa 
as em nosso País, com mais de 145 mil casos notifl- fazer uso desse exame, pois, sabendo-se soroposlti-
cados, já se registra uma contaminação de 5.300 cri- va, tanto ela como o seu bebê serão beneficiados, 
anças no nosso País, desde o início da epidemia. pois, quando do nascimento, o bebê estará seguro e 
Com a utilização do coquetel ou do AZT, somada à protegido contra a transmissão da AIDS. 
decisão de uso Ideal da terapêutica antl-retroviral na São, repito, 5.300 casos de contaminação da 
mulher grávida a partir do quarto mês de gestação, doença por essa via em nosso País, em menores de 
podemos dar um grito de que é possível acabar com a 12 anos, bem como naqueles em que a transmissão 
AIDS de transmissão vertical no Brasil. É possível li- se deu na hora do parto ou na vida Intra-uterina. 
vrar da doença todas as crianças, filhas de mães HIV Essas medidas vêm também acompanhadas da res, 
positivo, tanto as portadoras do vírus da AIDS e que trlção, evidentemente, do aleitamento; restrição esta 
são conscientes da doença que têm, como aquelas obrigatória hoje em dia, segundo recomendação que 
inocentes, que não sabem ainda estar contaminadas. o Ministério da Saúde adota. 
Feito o exame obrigatório nas grávidas, é possível Com Isso, Sr. Presidente, queremos crer que 
acabar com a AIDS de transmissão vertical no País. podemos estar livres, em muito pouco tempo, da con-

O Brasil deu um largo passo no combate à do- tamlnação pelo vírus da AIDS em transmissão verti-
ença com uma campanha publicitária mais ostensiva, cal. 
da promoção de debates com a sociedade, bem 
como com o envolvimento de movimentos religiosos, 
procurando disseminar métodos de controle da doen­
ça. Esta, uma luta que tem marcado uma posição no 
campo da saúde pública .. ainda que não seja a Ideal. 
Mas, podemos ter um instrumento obrigatório que 
permita uma solução completa do problema de trans­
missão da AIDS para crianças recém-nascidas no 
País. O conhecido protocolo que o Ministério da Saú­
de apresenta está, hoje, ainda, formalizado na utiliza­
ção apenas do AZT, do qual, a partir do quarto mês, a 
mulher deve fazer uso regular até o nascimento. 

Iniciado o trabalho de parto, a mãe passa a fazer 
uso da medicação intravenosa até o grampeamento 
do cordão umbilical. A partir daí, o tratamento é minis­
trado à criança, até os 36 dias de vida, por melo de 
uma solução completa, que pode ser feita usando o 
coquetel antl-retroviral, ao invés de somente o AZT, 
que é uma decisão oficial por estar provado que os 
agravos à saúde do recém-nascido são muito peque, 
!los. Contudo, está comprovado que o coquetel pode 
reduzir a menos de 1 %.a transmissão vertical e, com 
isso, seguramente, eliminaríamos a contaminação do 
vírus AIDS nessa modalidade no País. 

Acredito que se trata de um projeto inadiável e 
que deve ser apreciado pelo Senado Federal e pelo 
Congresso Nacional. Imagino que o Governo terá a 
mesma sensibilidade. O Governo da Grã-Bretanha 
adotou, recentemente, essa decisão, não tendo havi­
do sequer uma contestação ou se gerado polêmica 

Então, é o que trago à consideração desta 
Casa, lembrando qlje se trata de uma doença que 
ameaça acometer c'erca de 60% da população dos 
países centro-africanos, que, em 10 anos, estarão vi­
timados pelaAIP$. E o Brasil pode dar passos fantás­
ticos no sentido do combate à doença, principalmente 
porque já avançou nesse rumo aplicando o coquetel 
anti-retrovlra.lllm todos os paclllntlls portadores e qUIl 
têm Indicação p!lra tanto. S.e adotarmos essa pOlftica 
Ilm rlllação às grávidas, .instituindo o examll obrigató­
rio, sllguramentllvamos trazer um grande beneficio à 
saúde públicadllssllPaís. 

Penso qu!3 nenhum médico podll se desobrigar 
mais da utilização dlls.se Instrumento, desse protoco­
lo de proteção da mulher grávida contra o vírus da 
AIQS, e que, segvramente, repercutirá em 100% de 
prot!3ção ao seu recém-nascido. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Multo Obrigado, 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­

ce.doa palavra ao eminente Senador Blairo Maggl. 
O SR. BLAIRO MAGGI (S~m Partido - MT. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, tenho a honra de abordar o assunto 
que trata dos agricultores que se encontram em Bra­
sflia hoje, estando na Presidência da sessão no mo­
mento um Senador ligado ao setor primário, ligado à 
terra, e que representa o Estado de Tocantins. 

Venho acompanhando as reportagens que 
mostram as regiões de produção agrícola no interior 
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do Pais como o novo eldorado brasileiro, pois que vl- nossos produtos agrlcolas ficaram aquém das expec-
vem um perlodo de euforia jamais visto. Essas repor- tativas, pois as cotações internacionais das commo-
tagens, nos diversos meios de comunicação, pássam dltles estão no fundo do poço, nos mais baixos nlvels 
à população a imagem de que os produtores rurais dos últimos 26, 30 anos. 
nadam de braçada e que nunca ganharam tanto dl- Em decorrência disso, os custos de produção 
nhelro como agora. Entretanto, Sr. Presidente, não é aumentaram e o preço dos produtos agrlcolas foram 
essa a real situação por que passam os produtores reduzidos. Então, muitos produtores, com elevadas 
rurais deste Pais. Basta uma simples análise na con- dividas nos bancos e com fornecedores de insumos, 
tabllldade da maioria desses produtores para concluir devem pagar taxas elevadlsslmas de juros, as quais 
que a realidade é bem diferente daquela propalada são IncompatlvelS com a lucratividades das explora-
pela mldla nacional. ções rurais. Não bastasse Isso, os produtores do 

A maior parte dos produtores rurais, tanto gran- melo rural brasileiro devem competir com produtos 
des quanto pequenos, encontra-se comprometida Importados, muitos dos quais recebem .elevados sub-
com dividas contraldas no mercado financeiro, as sldlos em seus palses de origem, e ainda enfrentar 
quais, por terem sido corrigidas por indexadores crla- um sistema tributário voraz e irracional, pagar taxas 
dos pelo Governo e com juros elevados, foram multo absolutamente dispensáveis, como, por exemplo, a 
aumentadas, ao contrário dos preços dos produtos taxa de classificação de produtos agrlcolas, e arca-
agrlcolas que, no mesmo perlodo, decresceram em rem com os custos decorrentes de um sistema viário 
relação valor real da produção. Assim, essas dividas obsoleto e deteriorado. 
comprometeram boa parte da atual receita dos produ- O protesto dos produtores rurais em Brasllla 
tores rurais, chegando a Inviablllzar a manutenção nesta semana é reflexo das dificuldades por eles en-
deles na atividade agrlcola. contradas e que são agravadas pelo elevado peso 

. Sr. Presidente, muitos produtores não têm con- das dIvidas, que começam a Inviablllzar suas ativlda-
seguido renegociar suas dividas nas condições pro- des econômicas. Por Isso, esse protesto não pode ser 
postas pelo Governo Federal. Mesmo os que as rene- visto como mais uma manifestação de alguns poucos 
goclaram formalmente pela "securltlzação" ou pelo prOdutores rurais que pleiteiam benesses do Tesouro 
"Pesa" e que não são enquadrados como Inadlmplen- . Nacional. Essa seria uma visão mlope e, no mlnlmo, 
tes, sabem que não poderão pagá-Ias, a menos que tendenciosa e Injusta, até porque, Sr. Presidente, 
se alterem as condições. Sras. e Srs. Senadores, os segmentos que estão na 

Na prática, os novos financiamentos agrlcolas outra ponta desse enredo e que se têm locupletado 
que vêm sendo liberados não representam dinheiro com a atual polltlca econômica adotada no Pais não 
novo para os produtores, jáque boa parte fica retida estão de jeito nenhum fazendo protestos ou apresen-
nos bancos para quitar as prestações das dIvidas an- tando reivindicações ao Governo Federal, como é o 
terlores, numa operação que, apesar de Ilegal, é usu- caso dos bancos e de outras instituições participantes 
almente adotada e conhecida por "mata-mata". dessa ciranda financeira. 

O produtor rural recebe oficialmente o flnancla- O Sr. Antonio Carlos Valadares (Blo-
mento para custeio e comercialização de sua safra, co/PSB-SE) - V. Ex· me concede um aparte? 
mas não vê sequer a cor do dinheiro, já que os ban- O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido -MT) -
cos se apropriam do empréstimo para quitar os flnan- Pois não, Senador. 
clamentos anteriores que não foram solvidos. Entre- O Sr. Antonio Carlos Valadares (Blo-
tanto, como esses produtores precisam plantar (até co/PSB-SE) - Nobre Senador, V. Ex· está enfocando 
para pagar os novos financiamentos, para não perde- um assunto da maior atualidade, haja vista o movl-
rem seus bens em leilão), eles financiam sua lavoura mento qUI! está se desenvolvendo em Brasllia e em 
no mercado, em que as taxas de juros são muito mais todo o Pais em favor da agricultura. Logicamente, os 
elevadas que as oficiais, num procedimento que con- meios de'comunlcação estão apresentando uma Ima-
trlbul, cada vez mais, para Inviablllzá-Ios economlca- gem que não condiz com a realidade. A mldla, prlncl-
mente. paim ente. aquela ligada ao Governo, passa-nos a 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, outro Imagem de que só os grandes produtores serão be-
entrave para o produtor rural foi a recente valorização neflclados com a nova polftica econômica decorrente 
do dólar, que elevou o preço dos Insumos agrlcolas, de uma ação do Governo Federal, e, conseqüente-
porque esses são balizados por aquela moeda. Por mente, do Senado Federal. liust(e Senador Blairo 
outro lado, os preços obtidos nas exportações de Maggl, se não fosse a nossa agricultura, o ·Governo 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 20501 

Federal não estaria,' a meu ver, em algumas oca- toro O importante é ter o produto na prateleira, e que 
. slões, exaltando as benemerências do Plano Real, seja de boa qualidade e de preço acessrvel à popula-
cujo sucesso se deve ao sacrilfclo, à força de trabalho ção. Portanto, V. Ex'. tem toda a razão. Estou mani-
e ao esforço desenvolvido no campo pelo agriculto- festando-l1\e sobre a agricultura, e não sobre o gran-
res, sejam os pequenos, os médios ou até os grandes de ou pequeno produtor. Eu e os produtores que es-
agricultores. Não posso entender o que pode ser con- tão lá fora lamentamos que o Executivo queira, por in-
slderado grancle neste Pars. Grandes neste Pars são termédio da mrdia, colocar a população das grandes 
os bancos, os nacionais e os internacionais; as em- cidades contra os agricultores, dizendo que se trata 
presas Internacionais, que vieram para o Brasil e se de um movimento dos grandes produtores. Ora, há 
locupletaram com o nosso patrimônio - ar estão as poucos deles lá fora. A grande maioria dos produto-
empresas de comunicação, que são as que mais lu- res que estão ar são pequenos e médios agricultores 
cros têm em nosso Pars. Os bancos, neste ano, com que vieram do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, 
a desvalorização da nossa moeda, obtiveram o maior de Mato Grosso e de todas as regiões de Tocantins e 
lucro no mês de janeiro que não obtiveram em um ano de Goiás. 
de sua atividade. 

Ora, grandes, pequenos e médios são brasilei­
ros, são Irmãos nossos que, de mãos calosas, com 
grande esforço, conseguem produzir soja, feijão, ar­
roz, milho, o frango que o Governo tanto se gaba de 
que seria o mais barato do Plano Real. Os produtos 
alimentfclos que chegaram à mesa do trabalhador fo­
ram produzidos pelos americanos, pelo FMI, pelos 
bancos? Nãol Foram produzidos pelos brasileiros -
grandes, pequenos e médios. E eles não tiveram a 
solidariedade, o apoio necessário do Governo para a 
continuidade da sua atividade econômica, que está 
salvando o Brasil. Se o pobre tem alguma comida, no 
Brasil, Isso se deve ao produtor rural, ao industrial 
brasileiro. O Industrial estrangeiro Instala-se aqui, 
mas exige dispensa de ICMS, de IPI, exige 15 anos 
de Isenção de impostos. Eu não estou falando em 
nome dos agricultores porque não sou agricultor -
não tenho um pedaço de terra, uma rês, um boi, uma 
cabra, um bode -, mas entendo que o povo brasileiro 
merece respeito. V. Ex·. está profllrindo um discurso 
que - tenho certeza - atinge a sensibilidade não só 
do grande produtor, mas também do médio e do pe­
queno agricultor brasileiro, que está sofrendo na pele 
as conseqüências da porrtica nefasta empreendida 
pelo Governo Federal. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Agradeço-lhe o aparte, Senador Antonio Carlos Vala­
dares. É Importante o seu posicionamento, P,Ois, 
como disse V. Ex·, V. Ex· não dispõe de 1 m' de terra, 
nem é produtor; exerce outra atividade. Ao contrário 
de V. Ex·., sempre pratiquei a agricultura. Nasci,na 
roça e acabei por me transformar num grande produ­
tor agrrcola. 

Convém lembrar que, quando alguém vai ao su­
permercado comprar uma caixa de ovos, um quilo de 
arroz, de feijão, ninguém pergunta se aquele artigo foi 
produzido por um grande, médio ou pequeno agricul-

Lamento que o Governo tente usar, por meio da 
mrdia, alguma coisa para atingir o movimento, que é 
absolutamente justo. As reivindicações que estão 
sendo feitas aqui hoje não foram feitas nem provoca­
das pelo produtor rural. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Blo­
co/PSB-SE) - Senador Blairo Maggi, é que hoje, la­
mentavelmente, assisti pela Rede Globo, que é o 
maior conglomerado de comunicação no Brasil, que 
esse era um movimento dominado pelos grandes em' 
presários da agricultura no Brasil. Eu disse a V. Ex·. 
que não sou agricultor, e realmente não o sou, mas 
minha mãe é agricultora e não deve, meu irmão é um 
agricultor e não deve. Se alguma pessoa da minha fa­
mflia estiver devendo, naturalmente tomou empresta­
do para pagar. Esse protesto é em decorrência da po­
rrtica de juros que está sendo Implementada pelo Go­
verno Federàl. Uma política injusta; cruel e desuma­
na, que penaliza a todos. Na medida em que se au­
mentam os juros, não se aumenta apenas o preço do 
produto, também se penalizà o produtor e o próprio 
Pars, porque a União aumenta seu endividamento, os 
Estados estão quebrando e os Municrpios nem se 
fala. Acredito que esse movimento tem a maior con' 
sistência e deve merecer o apoio de todos nós - gran­
des, médios e pequenos -, porque, nesta hora, não há 
que se falar em tamanho: o grande produtor do Brasil 
neste momento é o brasileiro. E o brasileiro está sen­
do abandonado pelo Governo Federal, enquanto que 
o capital externo está sendo beneficiado com as altas 
taxas de juros que são Impostas aos nossos patrrclos, 
e grandes lucros são obtidos pelas empresas interna­
cionais com a polrtica monetária do Governo. Desse 
modo, V. Ex". tem toda a razão. V. Ex". não está de­
fendendo apenas a classe a que pertence, a classe 
dos agricultores; está defendendo o povo brasileiro, o 
pão por que todos lutamos para esse povo sofredor.e 
humilde, que está sofrendo com a alta da gasolina, 
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dos Impostos, das tarifaS de energia elétrica, enfim, aprovada, Inclüslve com o aval do meu Partido deve, 
com toda essa paraferh"áliá que 'O' Governo Federat < ,. ria: ser aprimorada para o mini ,e. o Requeno prdprletá-
trouxe ao nosso Pais, trazendo Infelicidade para to- rio, Estes terão um desconto de 30% nos Juros e no 
dos os nossos conterrâneos. montante da divida. É muito pouco. Pelo Pronaf -

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MD - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Multo obrigado, Senador. Familiar, não saiu até agora um único centavo do Go-

Ouço a Senadora Heloisa Helena. vemo Federal para o pequeno agricultor familiar, para 
a pecuária. Então, à luz dessa crise, preclsamps dls, 

A SrD Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena-
dor Maggl, eu já havia participado deSSé debate logo cutir o modelo econômico, aopção que vamos fazer, 
no Inicio da manhã, junto com o Senador Lúcio Alcân' a inserção que queremos na globallzação. Por que 
tara, mas me sinto estimulada pelo pronunóiamento não podemos proteger nosso setor agrlcola, subsldl-
de V, Ex •. , que, nesta Casa, tem, ao longo da sua par, ando-o e escolhendo nossos parceiros comerciais? 
tlclpação polfllca, lutado pelo setor agrlcola, não ape- Por que somos vitimas diretamente de medidas pro-
nas em relação .aos grandes produtores, categoria a tecionistas das grandes potências, que impõem nos-
que V. Ex •. pertence, mas em relação à agricultura de sa polltlca agrlcola e destroem parques prOdutivos In-
uma forma geral. Eu dizia, no inicio da manhã, que é telros? Tudo isso leva ao agigantamento do desem-
16glco que qualquer pessoa de bom-senso aplaude prego e da pobreza, já que está tudo ligado. Perde-
qualquer manifestação popular. É evidente que qual- mos a oportunidade de debater tudo Isso e estabele-
quer manifestação, diante dessa crise gigantesca, dl- cer oque queremos, Não tenho dúvida de que a gran-
ante dessa constatação de que infelizmente o coman- de vocação do Brasil é agrlcola. É um pais de dimen-
do polrtlco do Pais fracassou, de que está demons- sões continentais; com potencial de áreas agr.icultá-
trando Incompetência e Insensibilidade em conduzir veis e de recursos hldricos, e o único, Sr, Presidente, 
este Pais e transformá-lo em uma Nação brasileira, é que pode mudar a discussão do neoliberallsmo Inter-
bem-vinda _ seja a manifestação do setor agrlcola, nacional. Outros palses não podem fazer isso, por-
seja a manifestação do pequeno e médio empresári- que nenhum outro tem nosso potencial, nossas dl-
os, seja da Indústria, ileja a do dia 26, em que, sem mansões continentais, nosso mercado Interno, nosso 
Clúvlda, vai haver uma grande manifestação em Bra- mercado consumidor, o que possibilita oxigenar o de-
sfila. A única coisa que me preocupa, no debate espe- bate sobre o neoliberalismo na América Latina. 
ciflco, embora o debate especifico seja importante, Então, o grave é que perdemos essa ocasião extre-
porque por intermédio dele podemos debater o glo- mamente Importante de discutir os juros, o subsidio, o 
bal, é que percamos a oportunidade, diante dessa setor agrlcola, a soja, a laranja, o açúcar, as medidas 
manifestação extremamente importante, diante des- protecionistas impostas pelos outros palses. Talvez 
sa discussão extremamente Importante que fazemos, por isso não consigamos, em geral, convencer a po-
e discutamos o penduricalho, .Sei que talvez possa pulação de que o que está sendo discutido não é me-
até parecer agressivo essa expressão discutir o pen- ramente o calote, ou o não-pagamento de divida, mas 
duricalho, mas quero dizer discutir o pequeno, o es- o fato de que s6 essa rolagem não resolve, Se não for 
peclfico e perdermos a oportunidade de fazer até um mudada a polrtlca de juros, no pr6ximo ano haverá 

. debate, várias vezes promovido por V. Ex., nesta outro "caminhonaço", outro "patrolaço" ou qualquer 
Gasa, sobre a questão da agricultura, Esse projeto, nome que se dê, porque não terá sido resolvido o pro-
que, com certeza, tem o apoio da Oposição - porque blema, Então, a contribuição que trago ao brilhante 
o PT participou do acordo que foi feito na Comissão pronunciamento de V. Ex· é o chamado para que rea-
de Agricultura -, vai ser aprovado, porque não acredl- lizemos esse debate extremamente Importante nesta 
to que o Governo Federal, apesar da sua Insensibili- Casa, O Senado, que representa a Federação, que 
dade e da sua incompetência, seja tão truculento e In- representa a pluralidade das forças polftlcas e a com-
tolerante a ponto de enfrentar o Congresso nesse plexidade de um pais de dimensões continentais é 
sentido. O problema é que estamos perdendo a opor- quem pode optar pela grande vocação agrlcola brasi-
tunldade de discutir o modelo econômico, porque s6 leira, Entendo que, em meio à crise, é necessário 
se discute o especifico, Como o Senador Antonio analisarmos a potencialidade do setor agrlcola, a ge-
Carlos Valadares disse, a mldia fica dizendo que é s6 ração de emprego. Não é simplesmente pensar como 
o grande, mas temos de reconhecer que 80% do sal- o Ministro da Agricultura, que s6 se IncomQdará com 
do devedor é realmente do grande proprietário, de a agricultura de exportação, segundo SU!\!\ declara-
apenas 1.320 produtores. Penso que a proposta ções, já que S. Ex' s6 quer saber: da balanç~,comercl-
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ai. Temos de pensar na balança comerciai, mas tam- verdade digo que tudo isso é para fazer um "ma-
bém nà produção de alimentos para esta NaçãQ que ta-mata", é um faz-de-conta. O produtor faz de conta 
convive, às vésperas do ano.2000, com a vergonha que recebe dinheiro novo, o banco faz de conta que 
da fome. Não será com nenhum fundo de pobreza, recebe a conta velha, e assim vamos tocando a vida. 
que dará R$16,OO por mês a uma famflia, que COnse- Eu gostaria de dizer a V. Ex' que o miniprodutor, 
gulremos combater a pobreza e a fome. Precisamos o pequeno produtor, até por sugestão do PT na Co-
Investir no setor produtivo, especialmente na agrl.cul- missão de Agricultura, terá um rebate de 60% nas 
tura, a grande alternativa para a geração de emprego, suas contas, desde que efetivamente as pague no fi-
a dinamização da economia local, a geração de renda nal. Considero que o grande mérito desse projeto 
e, acima de tudo, para a produção de alimentos. Só está nessa comprovação que o produtor faz de que 
assim poderemos combater o maior sinal da pobreza, usou o recurso na agricultura, além de provar que vai 
da prlmltividade e da falta de civilidade - a fome. Por- pagar esse recurso. Só assim ele estará autorizado a 
tanto, parabenizo V. Ex' pelo pronunciamento e faço receber uma bonificação por estar produzindo. 
um apelo para que, diante dessa crise, ampliemos o 
debate sobre o modelo de desenvolvimento econômi­
co e sobre as opções que o Brasil pode fazer. É evi­
dente que todos nós fazemos esse protesto. E sei que 
o Governo Federal não tem autoridade moral para di­
zer quem pagará os 14 bilhões, porque quem dá 30 
bilhões aos bancos devido ao tráfico de Influência, 
das relações de peculato e da prevaricação e tam­
bém dá, de repente, 10 bilhões a alguns bancos não 
pode falar. À luz dessa crise, à luz dessa mobilização 
Importantfsslma, temos de escolher nossa opção de 
desenvolvimento econômico. Faço esse desabafo, 
pois um pafs que se ajoelha covardem!lnte diante das 
grandes potências e que não opta pelo capital produ­
tivo, mas, sim, pela agiotagem Internacional, pelo ca­
pital especulativo, sinceramente não pode ser motivo 
de orgulho. Então, como gosto muito do meu Pafs e 
quero transformá-lo numa grandé Nação, espero que 
tratemos não apenas do especfflco, não do penduri­
calho, mas que por melo do especrtlco realizemos o 
debate global sobre o nosso Brasil. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem partldo-MT) -
Agradeço a V. Ex" pelo brilhante aparte ao meu dis­
curso. Realmente cabe a nós, polfticos, discutir o que 
queremos daqui para a frente. 

O Brasil realmente tem uma potencialidade 
agrfcola fantástica. Somente o Mato Grosso - Estado 
que represento e conheço bem -, aproveitando ape­
nas 30% de sua área pode colher outra safra brasilei­
ra. Outros 86 milhões de toneladas podem ser colhi­
dos lá no Mato Grosso, fora todo o Tocantins, que 
está começando agora.· Podemos pensar numa pro­
dução brasileira de 200 ou até 300 milhões de tonela­
das de grãos. Podemos ser, efetivamente, o grande 
fornecedor de alimentos para o mundo. Contudo, não 
se tem uma pOlrtlcà para isso, não se dlreclona nada 
para Isso. Como V. Ex· disse, mexe-se nos penduri­
calhos. Ajeita-se aqui, ajeita-se ali, dizem que colo­
cam 13'bllhões, 16· bilhões na agricultura, quando na 

Senadora Heloisa Helena, afirmo que não con­
cordo de forma alguma cpm a taxação sobre alimen­
tos. Acredito que o Imposto mais Injusto existente na 
face da terra é a cobrança, como faz o Brasil, de im­
postos sobre feijão, arroz e carne. Trata-se de um Im­
posto extremamente Injusto, porque quem ganha dez 
mil reais por mês come a mesma coisa que alguém 
que ganha um salário mfnlmo, mas para este os 12% 
ou 13% sobre alimentação pesa muito mais em sua 
renda. 

Diante disso, temos que acabar com esse im' 
posto. Talvez agora, na reforma tributária, consiga­
mos eliminar Isso de fato, para que as pessoas com 
menos condições possam efetivamente usar seus re­
cursos para comprar alimentos, e não para pagar ao 
Governo 30% de Impostos sobre o custo da alimenta­
ção. Essa atitude totalmente Incorreta deverá ser 
combatida na reforma tributária. 

Ali'iíill, o lucro Ifquido dos bancos brasileiros 
neste primeiro semestre atingiu patamares sem pre: 
cedentes. Somente o Banco do Brasil, o Bradesco e o 
Itaú obtiveram, nos primeiros seis meses deste ano; 
após descontar os impostos, um lucro declarado de 
cerca de 2,1 bilhões de reais, numa demonstração de 
que o setor não precisa fazer protestos, já que a polrtl­
ca econômica adotada os 'favorece, em detrimento 
dos setores produtivos, Inclusive o agrfcola. 

Sr. Presidente, $omente o lucro declarado pelo 
Banco Itaú, nos seis meses deste ano, é equivalente 
ao lucro obtido por todos os produtores de soja do 
Brasil, na safra 1998/99. O lucro obtido em melo ano, 
pelos três bancos citados, é equivalente ao lucro de 
todos os produtores brasileiros de algodão, arroz, fei­
jão, mandioca, milho e trigo, na última safra. 

A recente ajuda que o Banco Central concedeu 
aos Bancos Marka e FonteClndam corresponde a 1,3 
vez o valor do lucro obtido com uma safra de soja por 
todos os produtores brasileiros desse grão, 
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Para fazermos uma comparação mais precisa, O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con-
destacamos qúe a soja, um dbs carros chefes da nos- cedo a palavra a V. Ex', que dispõe de dois minutos. 
sa agricultura, ocupa uma área de cerca de quase 13 A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
milhões de hectares de cultura, nos quatro'cantos do Sr. Presidente, agradeço a V. Ex', mas é imposslvel 
Brasil. Para plantar e colher os 32 milhões de tonela- tratar do massacre ou da chacina de Eldorado dos 
das de soja da última safra, foram despendidas pelos Carajás em dois minutos. Como apresentarei um re-
produtores mais de 21 milhões de horas de trator e 3 querimento amanhã, falarei sobre o tema durante o 
milhões de horas de colheitadeiras, além do envolvi- debate. 
mento de milhares de trabalhadores nessas opera- Muito obrigada, Sr. Presidente. 
ções; para transportar essa safra, foram usadas 1,2 O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Não 
milhão cargas de caminhão de 27 toneladas cada há mais oradores inscritos. 
uma. Isso demonstra o que a agricultura gera de ser- A Presidência lembra ao Plenário que o tempo 
viço e de trabalho. destinado aos oradores da Hora do Expediente da 

Sr. Presidente, esses resultados nos parecem sessão deliberativa ordinária de amanhã será dedlca-
extremamente comprometedores e demonstram o do a comemorar o vigésimo aniversário do advento 
grande equivoco da polftlca econômica brasileira, en- da Anistia, de acordo com o Requerimento nQ 104, de 
quanto nos ajudam a entender melhor os protestos 1999, do Senador Roberto Freire e de outros Srs. Se-
dos produtores rurais brasileiros e até a lhes dar ra- nadores. 
zão. Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, os pro- crições para a referida homenagem. 
dutores rurais brasileiros protestam sobretudo contra O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Os 
as dividas agrlcolas oriundas de financiamentos que Srs. Senadores Sebastião'Rocha, Ernandes Amorim 
eles obtiveram nos bancos e que, nos últimos anos, e Maria do Carmo Alves enviaram à Mesa proposi-
geraram lucros elevadlsslmos para essas Institui- ções que, em face do disposto no art. 235, inciso 111, 
ções. Vale lembrar que a Comissão Parlamentar Mls- alfnea "a" do Regimento Interno, serão lidas na próxl-
ta de Inquérito que Investigou o endividamento do se- ma sessão. 
tor agrlcola apurou que, só no perlodo de 1988 a O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Os 
1993, a agricultura brasileira transferiu para o sistema Srs. Senadores Romero Jucá, Carlos PatroCfnio e 
financeiro - o mesmo que atualmente apresenta lu- Mauro Miranda enviaram discursos à Mesa, para se-
cros bilionários - cerca de US$22 bilhões. rem publicados na forma do disposto no art. 203 do 

Dessa forma, Sr. Presidente, esta tribuna é o Regimento Interno. 
palanque Ideal para comentar sobre os h'lotivos dos S. Ex's serão atendidos. 
agricultores. Sugerimos que se abra um diálogo inteli- O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre-
gente entre produtor e Governo, para que o primeiro sidente, Sras. e Srs. Senadores, a recente parallsa-
tenha condições de pagar suas contas e de continuar ção dos caminhoneiros brasileiros, ocorrida em fins 
seu empreendimento e para que o segundo, com o de julho, serviu para colocar em debate a atual estra-
I!qullfbrlo do técnico e a ponderação do polftico, con- tégia nacional do setor de transportes e para revelar o 
siga engendrar um plano que f!jvoreça os dois lados, quanto nosso Pais é dependente de um único modal 
sem se prejudicar, pois suas contas, afinai, são pagas para a circulação das mercadorias pelo território nacl-
por todos nós contribuintes, e sem apertar mais ainda onal. 
o agricultor, mas conceder-lhe condições de pagar Essa paralisação provocou um verdadeiro caos 
seus empréstimos crlteriosamente. no sistema de abastecimento dos grandes centros ur­

Vamos, então, acompanhar o desenrolar das 
negociações, ao final da qual nos manifestaremos no­
vamente nesta tribuna. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con­
sulto a eminente Senadora Heloisa Helena se deseja 
fazer um breve pronunciamento. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Sim, Sr. Presidente. 

banos e evidenciou as desvantagens de nosso Pais 
ser refém do transporte rodoviário. 

No Brasil, esse modal de transporte é responsá­
velpela circulação de cerca de 95% dos passageiros 
e de mais de 60% de toda a produção do Pais. As es­
tatfstlcas indicam que 63,7% das mercadorias brasi­
leiras são transportadas por rodovia, 20,7% por ferro­
via, 11,4% por hldrovia e 0,3% por via aérea. 

Para se ter uma idéia da prioridade dada a esse 
modal de transporte basta dizer que, em 1970, nosso 
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Pafs possufa uma malha rodoviária de 52 mil quilô- Brasil, diminuindo a competitividade de nossos pro-
metros_ Hoje este número é três vezes maior. No dutos. 
mesmo perfodo, a quilometragem de estradas de fer- O artigo Intitulado "Modelo de concessões re-
ro foi r!lduzida de 31.500 para 29.500. quer avanços", publicado pelo jornal Gazeta Mercan-

Não há dúvida de que, a partir da segunda me- til, em sua edição de 5 de maio passado, aponta a ne-
tade deste século, o Brasil optou, claramente, pelo cessldade de serem realizadas correções de rota no 
transporte rodoviário. Até 1975 a principal prioridade programa de concessões de rodovias em nosso Pafs, 
foi a construção de uma rede básica de rodovias. De com o objetivo de evitar a ocorrência dessas dlstor-
1975 ao Infcio da década de 90, as verbas destinadas ções que tanto prejudicam os usuários e, conseqüen-
ao setor foram sendo reduzidas e o esforço maior foi temente, a própria Imagem do modelo de exploração 
direcionado para a,conservação da malha rodoviária ,de rodovias aqui Implantado. 
então existente. Finalmente, nos últimos anos, teve Segundo a matéria, avaliações inadequadas de 
Infclo o processo de transferência da gestão das prln- tarlfas,e Imprecisões na localização dos pedágios têm 
clpals rodovias para o setor privado. provocado reclamações e dado origem a desgastan­

Desde o lançamento do programa de conces­
são de estradas, as empresas concessionárias recu­
peraram cerca de 856 quilômetros de estradas fede­
rais, então sob a Jurisdição do Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem - DNER. Consideran­
do-se as estradas estaduais, a malha viária concessl­
onada em todo o Pafs é de aproximadamente 9 mil 
quilômetros, havendo ainda multo a ser feito para del- , 
xar as estradas brasileiras em bom estado de conser-
vação e com maior segurança. 

Em sua edição de 4 de agosto, a revista IstoÉ, 
em matéria Intitulada "Por que parou? Parou por 
quê?", sobre a greve dos caminhoneiros, que pratica­
mente paralisou o Brasil, Informou que o total da ma­
lha rodoviária asfaltada no Pars é de 148 mil quilôme­
tros. Em 1997, havia aproximadamente 1,1,8 mil quilô­
metros de rodovias com pavimento crftlco e outros 
32,1 mil quilômetros que necessitavam de rápida re­
cuperação. 

Sr. Presidente, não obstante os beneffclos re­
sultantes do programa no que concerne a melhoria 
das condições de tráfego, economia de combusUvel e 
maior segurança, foram constatadas distorções nos 
procedimentos de cálculo çle tarifas e na distribuição 
dos postos de cobrança de pedágio que vêm prejudi­
cando os usuários e dando margem a crrucas e con­
testações, 

As concessões da gestão de estradas à Iniciati­
va privada têm sido objeto de tantas crftlcas que fo­
ram temporariamente ,suspensas pelas autoridades. 
As reclamações veementes com relação ao aumento 
das cobrança de pedágios nas rodovias prlvatlzadas, 
que culminaram com a economicamente desastrosa 
paralisação dos caminhoneiros em fins de julho, leva­
ram as autoridades a fazer uma reflexão sobre o pro­
blema, pois o encarecimento dessas tarifas de pedá­
gio onera o custo final das mercadorias produzidas no 

tes discussões, manifestações de protesto e prejuf­
zosaos usuários perfeltámente evitáveis. 

Sr. Presidente, embora reconhecendo que o 
modelo de concessões atualmente em vigor tem fa­
lhas, concordo com os afirmam que ele é a única al­
ternativa de que o Estado brasileiro dispõe pára fazer 
frente à premente necessidade de Investimentos que 
apóiem o desenvolvimento econômico do Pafs. ' ' 

No atual momento, o Poder Público definitiva­
mente não tem capacldade:flnancelra para Investir na 
conservação da malha viária nacional. Transferindo 
provisoriamente para a iniciativa privada o direito de 
explorar as rodovias, o Estado brasileiro pode con­
centrar seus recursos nas áreas de maior demanda 
social, que são as de saúde e educação. . 

É urgente e necessário que o transporte de mer­
cadorias em caminhões deixe de ser predominante 
em um Pafs gigantesco como o nosso. Investir no 

, transporte multlmodal é a safda. 
De acordo com o relatório final do GEIPOT, di­

vulgado pelo Ministério dos Transportes em fevereiro 
deste ano, Intitulado "Corredores Estratégicos de De­
senvolvimento", "o grande volume de carga transpor­
tado anualmente e os baixos quocientes valor/frete 
das mercadorias, bem como a longa distância trans­
portada, favoreceriam arranjos logfstlcos envolvendo 
o transporte hldrovlário (Incluindo o de cabotagem) e 
o ferroviário, em detrimento dos caminhões." 

Infelizmente, na prática, esses arranjos logfstl­
cos são quase inexistentes. Segundo o GEIPOT, 
"apenas 12% dos transportes ferroviários do Pafs 
adotam, ainda hoje, com a privatização, práticas ope­
racionais interlinhas, ou seja, entre dois ou mais sub­
sistemas ferroviários, E, mesmo dentro do segmento 
de fluxos Interllnhas, a média das distâncias transpor­
tadas é de apenas 585 km. A efetiva participação do 
mercado ferroviário é maior para os deslocamentos 
de curta distância em que o custo f!1rrovlárlo e as van-
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tagens dá serviço não são tão slgnificatlvos_ Além dis- triz multimodal que faz com que as rodovias partici-
so, a participação do mercado ferroviário é, no 1110- pem com 45% do transporte, as ferrovias entre 35 e 
mento, amais baixa para distâncias mais longas." 40% e os meios aquaviários e hldroviários com 20%. 

Essa baixa participação do modal ferroviário É, portanto, necessário e conveniente que o Go-
pode ser em parte explicada pelo baixo grau de inte- verno Federal estimule a utilização dos modals ferro-
gração do serviço e pela baixa conectividade da ma- viário e hidroviário, ampliando e melhorando as con-
lha entre os subsistemas ferroviários que vinham ca- dições da malha ferroviária nacional e da navegação 
racterlzando esse modo de transporte no perlodo an- fluvial e marltima. 
terlor à privatização. Bem sabemos que a melhor utilização desses 

Quanto à baixa utilização do modal hidroviário, modais de transporte de custo mais barato, além de 
especialistas da área de transportes consideram que contribuir substancialmente para tornar mais compe-
"a principal razão para o desenvolvimento insuficiente titivos os produtos brasileiros, evitará que o Brasil fi-
das opções de transportes fluviais e marftimos está Ii- que tão dependente do modal rodoviário .. 
gada ao custo relativamente elevado de movimenta- Ao concluir meu pronunciamento gostaria de fa-
ção nos portos brasileiros, bem como à falta de facili- zer um apelo ao Presidente da República para que re-
dades de transferências multlmodais especializadas". veja a estratégia da polftlca nacional de transportes e 

Lamentavelmente, no Brasil, a utilização do mo- acelere a criação da Agência reguladora desse setor 
dai hidroviário é relegada a um plano secundário. Não para que o Brasil possa contar com modais integra-
se dá a devida Importância às vantagens que poderi- dos de transportes que facilitem a circulação de pes-
am advir do uso desse transporte em um pais como o soas e de produtos a um custo que não onere exces-
nosso, que possui um imenso potencial de bacias hi- sivamente a população, nem prejudique a competitivl-
drográflcas para a navegação. Dados do Ministério dade da produção nacional. 
dos Transportes nos permitem constatar o quanto o Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
custo da navegação fluvial é mais baixo. Um comboio Muito obrigado. 
hidrovlário de 2.200 toneladas transporta uma carga O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - Sr. 
equivalente à de 70 caminhões. O consumo do barco Presidente, Sras. e Srs. Senadores, todos os cida-
que empurra as barcaças equivale ao de 3 cami- dãos brasileiros que defendem a democracia, a liber-
nhões. dade, a justiça e os direitos humanos, têm a obriga-

Em termos econômicos a vantagem salta aos ção de se engajar efetivamente na luta para punir 
olhos. O custo do transporte de uma tonelada de car- energicamente a violência quotidiana que vem au' 
ga por hldrovla pode ser estimado, em média, em 10 mentando assustadoramente em nosso Pais. 
dólares. O transporte da mesma carga por ferrovia sai Lamentavelmente, em todos os lugares da vida 
a 30 dólares e, por rodovia, a 40 dólares. social, todos os dias, milhões de pessoas, Indepen-

Sr. Presidente, a significativa economia de cus- dentemente de classe social, de idade, de sexo, de 
tos proporcionada pelos modais hidrovlário e ferroviá- cor, de raça e de credo, são humilhadas, ameaçadas, 
rio não é a única vantagem de sua utilização. Cumpre golpeadas, espancadas, mutiladas, ou simplesmente 
destacar também a vantagem decorrente da econo- assassinadas pelos seus algozes. 
mia de combustrvel, tão importante nos dias atuais. Como temos acompanhado pela mldia, a vio-

O Ideal é que haja uma utilização racional e Inte- lência virou lugar comum na vida do brasileiro. Ela é 
"grada dos diversos modals, com a implantação de um chocante no trânsito, nas praias, nas festas, nos cam-
sistema de transporte multimodal, que utilize rios, pos de futebol, nas ruas e na periferia das cidades. 
trens e estradas para levar os produtos, com econo- Ela é estarrecedora no próprio lar, onde ocorre o mai-
mia de custos de frete, de seus locais de origem até o or número de atentados sexuais contra crianças inde-
seu destino final. . fesas, e onde as donas de casa são brutalmente sur-

O Brasil precisa definir novas estratégias para o radas pelos seus próprios maridos ou companheiros. 
setor de transportes. Sem uma reestruturação dos Sr. Presidente, gostaria de dirigir este pronunci-
nossos modals de transportes, nosso Pais não in- amento a todas as mulheres covardemente espanca-
gressará no século XXI em condições adequadas de das no ambiente doméstico, e manifestar a minha in-
competição, em um mundo cada vez mais globaliza- dignação contra a prática desses atos desumanos e 
do, sob o ponto de vista econômico. contra a Impunidade que os estimulam. 

Nos palses do Primeiro Mundo há um equilfbrlo Segundo dados do Programa de Desenvolvi-
entre os vários meios de transporte, criando uma ma- menta das Nações Unidas para a América Latina, em 
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nosso continente, a violência contra a mulher revela casa, refere-se à dependência financeira das agredi-
números impressionantes, que merecem ser lembra- das que suportam os maus-tratos por parte dos mari-
dos com muita tristeza. Cerca de 33% das mulheres dos e compan~eiros, porque têm medo de serem jo-
entre 16 e 49 anos de idade sofrem algum tipo de gadas na rua. 
abuso sexual. Metade delas são efetivamente agredi- No que se refere a esta questão, segundo le-
das, ameaçadas ou insultadas. vantamento realizado pelo Núcleo de Estudos e Pes-

Segundo a professora Sflvla Pimentel, coórde- qulsas sobre a Mulher, da Universidade de Brasflla 
nadora nacional do Comitê Latino-Americano e do (UnB), as mulheres que apanham em casa e aceitam 
Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (Cla- ficar caladas, o fazem, na maioria das vezes, porque 
dem-Brasil), só no ano passado, no Estado de São se sentem totalmente dependentes e desamparadas 
Paulo, de acordo com os boletins de ocorrência pes- pela própria sociedade que as discrimina. Dessa ma-
qulsados nas delegacias de Defesa da Mulher, foram neira, a professora de sociologia da UnB, Lourdes 
registrados 52 homlcfdios, 227 tentativas de homicfdi- Bandeira, pesquisadora do Núcleo, afirma que na De-
os, 57.246 queixas de lesões corporais, 2.026 de ma- legacia da Mulher do Distrito Federal (Deam), entre 
us-tratos, 36.653 ameaças diversas, 1.834 estupros e 1987 e 1997, 50% das queixas por violência doméstl-
555 tentativas. Em contrapartida, apenas 598 agres- ca foram retiradas antes de os processos serem en-
sores foram presos, o que, diante do número de cri- caminhados à Justiça. Segundo a pesquisadora, os 
mes revelados, nos diz claramente que a mulher motivos alegados são os mais diversos, tais como: ar-
agredlda permanece desmoralizada e será surrada rependimento, engano, raiva momentânea, falta de 
outrasvezes,porqueajustlçanãopuneoscarrascos. condições econômicas para iniciar uma vida sem a 

Recentemente, o jornal Correio Brazlllense presença do marido e a dependência emocional. 
publicou extensa matéria sobre os dados prelimlna- O estudo da UnB mostra ainda que na última dé-
res da pesquisa: ''Violência doméstica: questão de cada, o número de vítimas analfabetas e das que cur-
poHcia e de sociedade", coordenada pela professora saram a universidade até triplicou. No caso das anal-
Heleieth Iara Bongiovani Safliotl, da Pontlffcla Univer- fabetas, as agressões passaram' de 3,5% para 

. sldade de São Paulo. Os resultados mostram que as 12,7%, e no segundo caso, de 5,2% para 10,6%. 
agressões de todos os tipos contra as mulheres e a Constata-se, igualmente, que o maior Inimigo 
impunidade dos agressores são alarmantes. Mesmo da mulher não está na rua e sim em sua própria casa. 
diante de tanta aberração, a justiça e os magistrados Ele é o marido, o companheiro ou o namorado. O mai-
fazem vista grossa, tomam decisões revoltantes e tra- or contingente de agressores, cerca de 55%, está tia 
tam a questão com total indiferença. faixa etária entre 20 e 31 anos. A maioria, 38,3%, é 

Para termos uma idéia da dimensão do proble- constituida de homens casados e apenas 10% vivem 
ma, enquanto 70% dos processos são arquivados, em regime de união sob o mesmo teto. Onivel de ins-
apenas 2% dos casos de violência contra a mulher trução é bastante baixo, com 55% tendo cursado ape-
denunciados nas Instâncias policiais e encaminhados nas o primeiro grau. 
à Justiça resultam em julgamento e condenação dos Em 1987, no Distrito Federal, uma mulher era 
agressores. Cerca de 80% das adolescentes prostitu- agredida a cada quatro dias e, hoje, a média· diária 
fdas, antes de se dedicarem à prostituição, foram vio- das agressões é de quase 4,5. O aumento é realmen-
lentadas dentro das próprias casas pelos próprios te enorme, o que demonstra claramente que a violên-
pais, avós, tios, irmãos ou simplesmente por conheci- cia contra a mulher não pode mais ser encarada 
dos da familia. No que se refere às crianças, .18 mil como um assunto sem qualquer importância. 
são espancadas por dia em nosso País. Em relação Sr. Presidente, a falência do nosso sistema judi-
aos gastos para corrigir as conseqüências da violên- ciário está levando o Brasil a apresentar ao mundo 
cia, 14,2% do Produto Interno Bruto (PIB) da América uma realidade bárbara, só comparada a que existe 
Latina são gastos a cada ano, e no caso do Brasil, são nos países mais atrasados da Ásia, da África e do Ori-
84 bilhões de dólares, segundo as estatísticas do ente, onde mulheres não têm qualquer direito, são es-
Banco Interamedcano de Desenvolvimento (Bid). cravizadas, mutiladas, surradas implacavelmente .e 

A pesquisa mostra igualmente que mais de 43% assassinadas pelos motivos mais fúteis. 
das denúncias são feitas por mulheres entre 18 e 29 Neste final de século XX, apesar da grave crise 
anos. Em seguida, com 34% de denúncias, situam-se que enfrentamos neste momento, conseguimos ver o 
as mulheres entre 30 e 49 anos. Outro dado importan- Brasil chegar ao oitavo lugar entre as economias mais 
te sobre a violência contra as mulheres dentro de fortes do planeta. Todavia, esse enorme desenvolvi-
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mento Industrial, que realizamos nesses últimos cln- dos do Plano Real, tivemos uma das maiores, senão 
qOenta anos, não contribuiu em nada para melhorar o à maior crise de Inadlmplêncía ele todos os tempos. 
nosso quadro SOCial, que continua vergonhoso e de- Nunca os bancos tomaram tantas terras neste pais, 
primente. A brutalidade que acontece hoje nos lares levando milhares de famfllas ao desespero, à pobre-
de milhões de brasileiros, vitimando mulheres Indefe- za e à marginalizaçaõ na periferia das grandes cida-
sas, é fruto justamente dessa desigualdade e da pou- des. 
ca Importância que as autoridades dedicam ao drama 
social do Brasil. 

Por outro lado, as nossas estruturas de poder 
estão velhas e é preciso reformá-Ias urgentemente. 
Assim, enquanto não for construido um novo edltrcio 
Institucional, que tenha a capacidade de respeitar a 
cidadania e punir severamente os criminosos, conti­
nuaremos mostrando ao resto do mundo a nossa 
desgraçada' injustiça contra os nossos próprios ir­
mãos. 
. A violência é filha legitima das injustiças sociais. 
É preciso acabar com as desigualdades, para garantir 
justiça e cidadania para todos os brasileiros. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Multo obrigado. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB -GO) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Brasil que tra­
balha, o Brasilque produz, o Brasil de rostos vinca­
dos pelo sol, a parte do Brasil que sua todos os dias 
p!lril manter a outra parte do Brasil alimentada, este 
Brasil da luta, do sacritrcio, da incompreensão, está 
tirando. um dia de folga para mostrar a sua cara. Aos 
milhares, ao lado das máquinas com que preparam 
a terra, e !lO lado das ,carretas que carregam o pro­
duto de seu trabalho, os produtores rurais deste 
pais estão. aqui bem perto de nós, pedindo socorro, 
pedindo para ser ouvidos, pedindo para ser respei­
tados. 

Perfilados nas laterais da Esplanada dos MI­
nistérios, para não tumultuar a vida e o trânsito da 
cidade, eles vieram de todas as partes do pais em 
busca de soluções definitivas para o endividamento 
rural, de garantias de paz para produzir, e da Imple­
mentação de polfticas de renda que estimulem a fi­
xação do homem à terra. 

Senhoras e Senhores Senadores, este Bra~1I 
de quase quinhentos anos tem uma divida impagá­
vel com a agricultura. A Industrialização que urbanl­
zou o Brasil veio do leite, do café, da cana, mas veio 
principalmente dos trabalhadores que teimosamente 
vêm atravessando perlodos sucessivos de crise. 
Para falar apenas nos fatos mais recentes, quero 
lembrar que no governo Collor faltou dinheiro para 
plantar e tivemos que importar quase tudo, alimen­
tando a inflação. Logo depois, com os preços avilta-

Nesta Intervenção rápida, o tempo escasso 
não me permite narrar os dramas reais que tenho 
visto em recente peregrinação pelo Estado, para re­
organizar o meu partido. Visitei cerca de duzentos 
munlclplos, e o que veio no nordeste do Estado, no 
sudoeste que tem a tradição de uma agricultura pu­
jante, é uma coisa só. Gente sem esperança, que­
rendo largar tudo, não tendo mais o que vender 
para pagar, porque os juros, calculados por burocrar 

. tas frios, são juros de agiotagem. 

Já que o Governo deixou chegar o dia de hoje 
sem estender a mão para um gesto de grandeza, e 
já que temos o fato consuma.do diante de nós, não 
podemos deixar esses milhares de agricultores sliu­
ados pelo silêncio ou pela omissão das autoridades. 

Eles não têm poder pará parar o pais, como 
pararm os caminhoneiros. Mas são eles que fazem 
35 por cento do PIB brasileiro, são eles que prodU­
zem 30 por cento de todas as riquezas que o pais ex­
porta, e são eles que representam vinte milhões de 
brasileiros que vivem no campo. Eles não pedem es­
moia, nem propõem o calote. Querem apenas conver­
sar, pacificamente, para achar soluções que, sendo 
boas para eles, serão ainda melhores para o Brasil. 

Espero que não falte bom senso ao governo 
para aproveitar essa nova oportunidade de um diá­
logo construtivo com a agricultura brasileira. É a mi­
nha esperança. 

Multo obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerraros trabalhos, lembrando as Sras. e os 8rs. 
Senadores, que constará da sessão deliberativa or­
dinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 
minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N° 53, DE 1999 

(Votação nominal) 

Quinto e último dia de discussão, em .1 2 turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 
1999 (nO 626/9B, na Casa de origem), de iniciativa do 
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Presidente "da República, que altera os arts. 12, 52, Dependendo de Parecer da CQmissão de 
84,91, 102 e 105 da ConstituiçãpFederal. (Criação Assuntos Econômicos. 
do Ministério da Defesa), tiindo (À matéria poderão ser oferecidas emendas 

Parecer favorável, sob nO 467, de 1999, da Co- até o encerramento da discussão). 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Bernardo Cabral. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 134, DE 1995 

(Em regime de urgência - art. 336, 11, do 
Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento nO 434, de 1999) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nO 134, de 1995, do Senador Roberto Freire, 
que regulamenta o § 3' do Art. 8" do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
reparação de natureza econômica devida aos aero­
nautas e aeroviários, civis e militares, impedidos de 
exercer a profissão, tendo 

Pareceres sob nOs 440 e 885, de 1995; 38, de 
1996; e 485, de 1999, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relatores: Senadores Flaviano Melo e 
Maguito Vilela (ad hoc): 

- l' pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel; 

- 2' pronunciamento (sobre a Emenda n01, de 
Plenário): pela aprovação parcial; 

- 3' pronunciamento (em atendimento à Fala 
da Presidência, lida em 7.12.95): contrário às modifi­
cações propostas nos arts. 3·, 4°, 8" e 9°, do Proje­
to, constantes da Emenda nO 1, de Plenário; 

- e 4' pronunciamento (em reexame, nos ter­
mos do Requerimento nO 625, de 1996), favorável, 
nos termos da Emenda nO 2-CAE (Substitutivo), que 
oferece. 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 78, DE 1999 
(Em regime de urgência - art. 336, li, do 

Regimento Interno, nos termos do 
Requerimento nO 436, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nO 78, de 1999, de autoria do Senador Jader 
Barbalho, que revoga os §§ l' e 2' do art. 3' da Reso­
lução do Senado Federal n' 80, de 1998. (Aprovação 
por decurso de prazo do aditamento do contrato fir­
mado entre o Estado de Santa Catarina e a União). 

-4-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 83, DE 1999 

(Em regime de urgência - art. 336, 11, do 
Regimento Interno, nos termos do 
Requerimento nO 435, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nO 83, de 1999 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer n" 514, de 1999, Relator: Senador Pedro Plva), 
que autoriza o Segundo Termo Aditivo de 
Re-ratificação ao Contrato de Confissão, Assunção, 
Consolidação e Refinanciamento de drvidas, celebra­
do entre a União e o Estado de Santa Catarina, no 
timbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

(À matéria poderão ser oferecidas emendas 
até o encerramento da discussão). 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 170, DE 1999 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 170, de 1999, (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nO 512, de 1999, Relator: Senador Luiz 
Otávio, que aprova a "Programação Monetária 
relativa ao terceiro trimestre de 1999'. 

(À matéria poderão ser oferecidas emendas 
até o encerramento da discussão). 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 80, DE 1998 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 80, de 1998 (n" 545/97, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Gaúcha S.A. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda curta na Cidade de 
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 
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Parecer favorável, sob nº 647, de 1'998, da Co­
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador Joel 
de Hollanda. 

-7-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº18, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 18, de 1999 (nº 4.549/89, na Casa de ori­
gem), que inclui os portos de Itumbiara e São Simão, 
ambos no Rio Paranafba, no Estado de Goiás, na re­
lação descritiva dos portos marftlmos, fluviais e lacus­
tres do Plano Nacional de Viação, tendo 

Parecer sob nº 338, de 1999, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador Ger­
son Camata, favorável, com a Emenda nO 1-CI, de 
redação, que apresenta. 

-8-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 37, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 37, de 1999 (nº 775/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
a Operação, no Brasil, do Escritório Regional do Habi­
tat para a América Latina e o Caribe, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Cen­
tro das Nações Unidas para Assentamentos Huma­
nos (HABITA T), em Bras(JJa, em 10 de março de 
1998, tendo 

Parecer favorável, sob nº 384, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador José Jorge. 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 40, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 40, de 1999 (nº 776/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Co­
mércio e Cooperação Econ6mlca, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Eslovênia, em Uubliana, em 16 
de junho de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 385, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Bernardo Cabral. 

-10-

MENSAGEM Nº 126, DE 1999 

Votação, em turno único, da Mensagem nº 126, 
de 1999 (nº 764/99, na origem), do Presidente da Re­
pública, solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câ­
mara nº 56, de 1998 (nº 3.470/97, na Casa de ori­
gem), de sua iniciativa, que cria o Quadro de Oficiais 
de Saúde do Exército - QOSau, e dá outras prOVidên­
cias. 

-11 -

REQUERIMENTO Nº 398, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
398, de 1999, do Senador Pedro Piva, solicitando, 
nos termos regimentais, a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nOs 292 e 386, de 1999, 
por versarem critérios para porte de arma de fogo. 

o SR. PRESIDENTE (carlos Patrocfnlo) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 36 
minutos.) 

(OS 16187/99) 

AGENDA DO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALÃES 

17-8-99 
Terça-Feira 

11 h - Reunião com Uderes e Presidentes das 
Comissões Premanentes 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

18h - Deputado José Genofno, Deputado José 
Dirceu, Deputado Arlindo Chinaglia, 
Deputado Vivaldo Barbosa, Deputado 
Aldo Rebelo, Deputado Aldo Arantes e 
Deputado Roberto Amaral 
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r---------------------------------------T-------------0--------.-----.------.--------------------------------
~ FAF;LFi1ENrA~:: t.~END?: 
l _______________________________________ J. _________ •· __ -------------------.------------------.------____________ ~ 

; ---------------------------------------t---------------··------------------- .... ------ ___ o. -_. ------------------- • 

ÃlhEIDA t)E .JESUf; 

:---------------------------------------t--------------------------------------------------------------------j 

: BISPO RODRIGUES %4 A 067 

: --------------------------·-------------t-------··------------------ -----------.-----.. -.. ----------. -------- ----1 

BISPO ~ANDERVAL 
: _______________________________________ 1 _____________ -----------------------------. _________________ .. ________ ; 

I , 

I eIRel NOGUEIRA 

: ---------------------------------------+--.. ------------------------ .-------.. ---------------------------.. ---- I 

: ClAUflIO UdADO 

l---------------------------------------t-------------.-

: DE VELASCO 

1---------------------------------------+------------------------------------------ ---------------._---------- i 

: ------------------------ .. ------------- --:---- -------------------------- ----_ .. _----------._--------------- -----

: HEL~;j COSTA 

: ---------------------------------------~--- -------- .. _--- --------------------_ .. _----- ---------------------- -- ; 

; JOM' CALDAS 

: ---------------------------------------t----------------------.. -----------.--------. ------------------------- -

: ---------------------------------------t-------------- ----------------- ---------------------. --- .-------. ---

: .JORGE f'WHEIRü 03i 

: ---------------------._-----------------t---- ------------------ -- ------------ --.. --------0.--------.-----------, 
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1 f'Af;~AHENTAR 1 EMENDA : 
~ _______________________________________ i _____________ -----__________________________ .. _____________________ --J 

, 

i JOSE MILITA0 

: ---------------------------------------f,------------------.----------.. -------------------- --------- .. --- ---- - i 

MARCOS DE JESUS ~2i A 024 

OLIVEIRA fILHO 

, t -.----------------- -.. ----.--------------.; I ------- -------------------------------- ----- •• ---------------------" 

i PASTOR VAlVECI éAIVfi .. , 
:---------------------------------------t---~··~··~-------------------------------------------- .. ------- .. -------i 

i PAULO JOSE GOUVEA 

-------------------_._------------­:---------------------------------------t---------------------------------

: PHILfHON RODRIGUES ~72 E 073 

: ---------------------------------------t-------------- .. ---------------------------- .. - "- ------------.... ------- i 

: ROXERO .jUCA 

i ---------------- -----------------------+--------------------------------- .. ---------------------------------- ; 

: ROXEU QUEIROZ 

: ---------------------------------------+_ .. _------------------------------------ -------------------------_. __ .-: 

ROHKEl fElJO 

---------------------------------------j----------------_._-------_._-----_ .. --------------- ---------------_. 

WILSON Df Mi05 í~12 fi ti5 

---------------------------------------~_.-
---- ------------------ ----- ---------- ._------------.. _-- .. _--- ----- : , 

_._------------------------_._------.---------------­---------------------------------------j---------------
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EMENDA - 0001 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO 

Agosto de 1999 

PÁGINA 

INSTRUÇÕES NO VERSO PL N° 07/99-CN c=:J 
TEXTO 

Acrescente-se à Programação de Trabalho da Unidade Orçamentária: 
36211 - Fundação Nacional de Saúde, 

a suplementação para o seguinte subprojeto: 

13.076.0448.3012.0060 - Drenagem e Saneamento em Bonfim - RR 
Valor: R$ 500.000,00 
GND:4 

Fonte de cancelamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
Valor: R$ 500.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa suplementar os recursos 
destinados a drenar e sanear áreas no município de Bonfim - RR, objetivando 
melhorar as condições de vida da população que hoje estão sem condições de 
salubridade e segurança. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

I 2282-3 1 Senador ROMERO JUC·"'---~_t RR PSDB 

DATA A URA 

06/08/99 
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EMENDA - 0002 
CMPOPF. MENSAGEM 0630/99 • CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PÁGINA 

INSTRUÇÕES NO VERSO PL N" 07/99-CN EJ 
TEXTO 

Acrescente-se à Programação de Trabalho da Unidade Orçamentária: 
36211 - Fundação Nacional de Saúde, 

a suplementação para o seguinte subprojeto: 

13.076.0448.3012.0062 - Drenagem e Saneamento em Cantá - RR 
Valor: R$ 500.000,00 
GND:4 

Fonte de cancelamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
Valor: R$ 500.000,00 

JUSTIFICAÇÁO 

A presente emenda visa suplementar os recursos 
destinados a drenar e sanear áreas no município de Cantá - RR, objetivando 
melhorar as condições de vida <Ia. população que hoje estão sem condições de 
salubridade e segurança. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

I 2282-31 Senador ROMERO JUCÁ _--+-,. B 
DATA ASSI 

/ 

06/08/99 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0003 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN ~ 
INSTRUÇÕES NO VERSO I ,..------ PROJETO oe. LEI NUMERO ------, 

PLN-007í99 
r. PAGINA :::-l 
I~ oe 01 I 

TEXTO --------______ --, 

ACRESCENTE-SE AO PROGRAMA DE TRABALHO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDEMS 
O SEGUINTE SUBPROJETO: 13.075.0431.4436: 

ACRÉSCIMO: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA - 36 211 - FUNASAJMS 
SUBPROJETO: 13.075.0431.4436. 
TITULO: AÇÕES DE IMUNIZAÇÃO EM MUNICIPIO DO PIAUl 
EXECUÇÃO: COORDENAÇÃO REGIONAL. 
VALOR: RS 3.000.000,00 

CANCELAMENTO: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 36211 - FUNASAJMS 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 13.075.0431.4436.0001 
VALOR: RS 3.000.000,00 

,--_____ -,-__ ,.....,. _____ JUSTlfICAÇAo _____________ --, 

'A INCLUSÃO DE MUNICÍPIOS DO PIAUl NO PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZAÇÕES 
FAZ-SE NECESSÁRIO TENDO EM VISTA A FALTA DE APOIO INSnnJCIOl'lAL DAS TRÊs 
ESFERASDE GOVERNO, NO COMBATE ÀS DOENÇAS E EPIDEMIAS CONSTATADAS NA 
POPULAÇÃO. SOMENTE UMA POLÍTICIA DESCENTRALIZADA PODE DIMINUlR O 
ELEVADO INDICE DE DOENÇAS QUE AFETAM A POPULAÇÃO. 

~;.~ _ /! -v-' ~v,Á--D~Olt~_=~~~~-~EOOP~~E~~ ____ ~IOF.D~ 
CIR O Nom lEIR A 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL E 
EMENDA - 0004 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

I J I 
PROJETO DE LEI !\TL~fERO 

• INSTRUÇÕES NO VERSO 1.-__ ,.--__ 0_7_/99.....;." _C_N _____ -' 

Tll"TO 

PAGINA 

1 DE 1 

· Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: 

· Funcional: 13.076.0448.1112.0616 - Saneamento Básico em Pequenas Localidades no Estado de Minas 
, Gerais 

GND :4 
'Mod :40 

Fonte: 153 
Valor: 5.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇAo 

. 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria' das 
condições de vida das populações que serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados índices de 
doenças e infecções; combatendo também as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo desta forma, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
reverter em ações de saúde pública. 

LJ 
NOME DO PARLAMENTAR [;] PARTIDO 

JOSE MIlITnO PSDB , ' 

• 

DATA \~mATURA 
12 Pff 99 \~ ) 

"" , 
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" ',' EMENDA - 0005 r: CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN L PL 0007/99-CN ' 
. "'"". 0'0· 

EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

, ' 

PROJETO DE LEI NUMERO PAOJ:l;'A 

, :, , , i I 07/99- CN I DE I 
, " ' .. " . " 

. INSTRUÇÕES NO VE~SO ' 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinie , 
Plano de Tra1illlho,: , 

Funcional: 13,076,0447,1111.0680 - Construção e Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água 
no Estado de Minas Gerais 
(}ND : 4 
Mod :.40 
Fonte :, 1 S3 " 
Valor : LOOO,OOO,OO 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99,999,9999,9999,0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 1 SI 
Valor: 1.000,000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

o ;., '.; • 

Esta emendavi$l\,SUl>lementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de; Q~ras elou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria das 
condições de vida das populações que serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados índíces de 
doenças e infecções, colllbatendo também as causas reais de mones e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo desta forma, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
revener em ações de saúde pública, 

, o I' .• 

PSDB 
D ' ", "JOSE !'lI LITRO NOMEDOPARLAlIIE~'TAR PARTIDO 

DATA ' 

, , 12 óri 99 
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. EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL [

EMENDA. 0006 
CMP.OPF - ME~SAGEM 0630199 - CN 

PL 0007/99-CN 

I 11 

YROJETO DE LEtl\"('MERO 

. INSTRUÇÕES NO VERS~ '--_____ 0_7...,.199....,.. C_N ____ --'--' 

TEXTO 

PAGINA 

I DEI 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36:;l11 - Fundação Nacional de Saúde· FUNASA,o seguinte 
. Plano de Trabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1112.0616- Saneamento Básico em Pequenas Localidades no Estado de Minas 
GerllÍs 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇAo 

. 

. ". 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde- FUNASA para a 
consecução de obra~.l'{ou serviços de.int.eresses públicos. Tendo como: objetivo a .melhoria das . 
condições de vida. das .. populàções qlle serão:b!lnefiçiadas;dirninuindo assim os elevados inqices de 
doenças e infecções,coml>Mendo. também as causas r~s de mortes e o,8\'and~ .. l1úmero.de atendimentos . 
hospitalares, contribuindp desta fOfll)a, para.a efetiva; !ltilizaçilo .de .vacinas:.iniunOlógic.as. que irão se 
reverter em ações de saúde púbHca. 'i" • ." '.','00' .,...... ". 

, "",, ':',;.1;1;.° . 

. 

OI IEJ 
". 

. JOSE MI UTno 

DATA 

12 !Dá 99 

PARTIDO 

PSOB' 

I 
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EMENDA .. 0007 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
CMPOPF • MENSAGEM 0630/99 • CN 

PL 0007/99-CN 

I I I 
PROJETO DE LEI NlJ).{ERO 

. INSTRUÇÕES NO VERSO '--------______ ...J . . . 07/99 .. CN 

PAGL'lA 

I DEI 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 .. Fundação Nacional de Saúde .. FUNASA, o seguinte 
Plano deJrabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1112.0616 .. Saneamento Bãsipo em Pequenas Localidades no Estado de Minas 
Gerais .. 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: l. 000. 000, 00 

JUSTIFICAÇAO 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de obras elou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria das 
condições de vida das populações que serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados índices de 
doenças e infecções, combatendotam~ém as causas. reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo desta forma, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
reverter em ações de saúde pública. 

~ 
rQ~ NOMEDOPARLAMENTAR [;J I. PAR;;t ol.(,c . fo ~ ().Á.?-U" (!!;) trG-t ~ p".t 

DATA I Cfl I .<ssm~ 
.H/?/3 j d> ... .1 ,.t. lJ.-..-'" l" 

/ " .• -::7 / 

/ / 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA" 0008 

E CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

ES: . PL 0007/99-CN 

11 

PROJETO DE LEI ~ruMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO L-. _____ O_7_/99_"_C_N ____ ----l 

TEXTO 

PAGINA 

I DE I 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 " Fundação Nacional de Saúde ~ FUNASA, o segUinte 
Plano de Trabalho: . 

Funcional: 13.076.0447.1111.0680 - Construção e Ampliação do Sistema de Abasteciment9 de Água 
no Estado de Minas Gerais 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de obrâs· elou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a .melh9Ila, das 
condições de vida das populações que serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados lndices de 
doenças e infecções,conibatendo também as éausas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindó desta forma,paia a efetiva utilização de vacinas imun9l6gicasque irâó se 
reverter em ações de saúde pública 

~ ;2"'0. 
. 4lMEDOP~(J. , 

MvL(j' <.J ' '-"?-oI ~ ~ M IP~ f 
DATA L \ ASSINATU~ 

IJ-/J'/':J"j 
"'. t-h "' 

,v 

/ fi 

\ 



20522 qUarta.felra 1.8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA· 0009 

,i. 
: iEME~A A CRtDITOADlCIONAL 
,:" 

[ 

CMPOPF • MENSAGEM 0630/99 • CN 

PL 0007/99.CN 

I' II PROJETO DE LEI NúMERO 

" INSTRUÇÕES NO VERSO L ______ 07_/99_-_C_N ____ -----' 

Agosto de 1999 

PAGINA 

IDEI 

i'r---~-----------------------=n~n~o----------------------------~ 

Suplenienw na Unidade Orçamentária 36211 • FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Funciooal : 13,076.0447.1111.0682 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

'. OND:4 
I' Mod :40 

Foote : 153 
Valor : 1.000.000,00 

ÇANCELAMENTO 
Funciooamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 

• OND:4 . ' 
· Í'oote: 151 
, Valor: 1.000.000,00 
· . 'L-__________________________________________________________ ~ 

, .. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
. '~a c~o de obraselóú'serviÇ<iS de ,interesseS públicos e a melhoria das condições ,de vida das 
· 'pqp~ Ij~e' setil()bene~éiadas.DipiliIúindo portanto, os elevados índices de doenças e infecções, 
; Wiriliàiébdo'as CausaS' realildé DiOrtes e o' griílide nUmero de atendimentos hospitalares, contribuindo 
éSsiih,~am'aefétiVíi l1tiIÍ7Jl~de\>àc~imunológiciis complementando ações de saúde pública. 

, .' _"di'(!'\; .;:.:< . p _',o ,." ,'.' o,. -:).\. '. J ,'.',,", " • , 
,:i:,' 

E::J I··;' .. 110)11& DO PAlUAMEHT AR 

[~J W ' -;':1\-\1 _ '_:(l. .', ; ( " " ~ ; , 
, ,I . 

bEPUTAOO~PO '- -.'. LJANOERVAL PL ' : '.. , · . , , 
DATA ,- J / 1:ATURA 

laI 99 
,\ror': 

" 
12 

"- ---' f 'J 
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i' 
EMENDA - 0010 
CMPOPF - MENSAGEM 06 

.!', : 

, EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
Pl 0007/99-CN 30/99 - CN 

11 

PROnrro DE La NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO L _____ 07_I<J9_"_C_N ____ -.-J 

PAGINA 

IDEI !. , 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trab8iho: 

Funcional: 13.076.0448.1113.0212 - MELHORIAS SANITAR1ASDOMICIUARES NO ESTADO 
DE SÃO PAULO , ',' , ' 
GNO:4 '," 
Mod : 40 ,,;" 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GNO:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

Jt1STIFICAÇÁO 

, 

"i", to,' 

, 

, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçam.entáriQS a Fundação Nàci~!1aI ~ s8óde:': F\ÍNAS:~ 
para a coosecução de obras e10u ~ços deinter~~púbIíCl?S e,a Q!J:!hQ!iadas çondiçõe5 del(Ída~ 
populações que senlo beneficiadas. Diminuin4o,pofIIulto" QS elevado~lqdices, ~~~~e, ~ 
combatendo as causas reais de ,mortes ,e o granden1)m~fO de iUODdinUllltosbp$Pitalllre$, COI,IIrÍb!Ii~ 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicascomplémentando ações dé Saúde públiCa. ' "" 

: 
. ',' 
,I :: 

: 

." 

c:J 
NOMEDOPULAMlHTAR 

~ c;] DEPUTAD~BISPO WANDERVAl , . PL.,\'I 
" 

. , 
DATA r: ~- J {jASSIN TI1RA ' I, • ;i 

1\ ... " '. , \ " 
12/8/99 .' 

'- , ~'( '. " -.! 

, 
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EMENDA A cRtDrro ADICIONAL 

EMENDA - 0011 r: .. CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN L Pl 0007/99-<:N 

Agosto de 1999 

~ 
li INSTRUÇÕES NO VERSO· I LI _____ p_Ro_IEf_07_o/_:_~_c_7;___,-Ro-----.J11 p~::: I 

TEXTO 

, Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

. FuDcion~: 13.076.0448.1112.0618 - SANEAMENTO BASICO EM PEQUENAS LOCALIDADES 
NOESTADO DESÁOPAULO 
GNO :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GNO:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta entenda visa suplententar de recursos' orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obrase/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
popul/ições que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados indices de doenças e infecções, 
combatendo as causas reais de mortes e o glande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública . 

• ~ 
. 

D NOME DO PARLAMENTAR 

GJQ DEPUTAD~ ~PO IJANDERVAL SP Pl .. 
DATA i J . / / ~ATIIIlA " 

12/8/99 r 
\. '.-1 '" 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

fNSTRUÇÓES NO VERSO 

EMENDA - 0012 
r,1 CMPOPf\- MENSAGEM 0630/99 - CN l PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NUMERO 

07/99- CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentárih"36211 - FUNASA. o seguinte plano de trabalho: 

I PAGINA ! 

~ 

Funcional : 13.076.0449.1114.0108 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE 
ESGOTAMENTO SANIT ARIO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GNU: 4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

! . 
I Esta emenda visa suplemen'tar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
I para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
! populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponanto. os elevados índices de doenças e infecções. , 

I 
combatendo as causas reais de mones e o grande número de atendimentos. hospitalares. contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinàs imunolÓgicas complementando ações de saúde pública. I 

! I I , 
! ! 

I DATA i 
112 i' as 991 

SOME DO PARLAMENTAR 

MATOS 
~ 
~ 
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EMENDA - 0013 

EMENDA A CRtDITO ADICIONAL [ CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

PL 0007/99-CN I~ 
PRo.JETo. DE LEI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO. VERSO, . 07/99 - CN 

I TEXTO. 

i , 
I Suplementar náUiüdáde orçamentária 36211 - FUNASA, o. seguinte plano. de traií~lho.: 
Funcional : 13:076.0447.1111:0681 - CDNSTRUÇÃD E AMPLlAÇÃD'DO, 
ABASTECIMENTO, DEAGUANDESTADODORlDDEJANEIRD .. ' .. ' , 
GND :4 
Mexi :40 
Fo.nte : 153 
Valo.r : 1.000,000.00 

CANCELAMENTO, 
Funcio.namento.: 99,999.9999.9999.0001 ':Reservá de Contingência 
GND:4 
Fo.nte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

'.; , 

0"",,' 

PAGINA 

: DE J 

SISTEMA DE 
I 

! 'JUsm1CAÇÃO I 
IESla e~e~<!lIvisa'súp!eR1~~ÍJti.de rectm,0s prÇÍlll\,emários a F~dayão Naci'?I1,~.,de'.Saúde -FUNASA I 
I pát'â ~ ~OllSec~Çà~ \Ir o,btas.e!?Us~~o~,de. in\ereSs~ .P,ú~licosea I!lel~o~â~asfóndições d~ vida das 
! populações qUé, ~rãb benefictadáS. Dll!llDwndo portanto. os elevados mdlcesde doenças e mfecções. 

·1:=~~~~Oá~f~f~sátit~t:.!~~~d~~~~~~6~~~:;{::::=~~t~~~S:!!:~~:!'p~~~rc:'Uindo 
I , 
! 

: CODlGO I I ",' 
DATA 

12 : da 99 

NOMEDóP NTAR ~ 
~ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÕES NO VERSO I 
i 
! 

'I' • 

EMENDA.0014 
r. CMPOPI" • MENSAGEM 0630/99 • CN l' PL 0OO7/99-CN ' 

PROnrro DE LEI NUMERO ~~", ?AGlNA 

07199. CN', "1' ~: DE 1 

TEXTO 
1 ' 

I Suplementar na Uiúdade Orçamentária 36211 ·FUNASA, o Seguinte pl8/1ode trabalL.: ~ 
Funcional : 13.076.0448.1112.0617 - SA."IEAMENTO BASICO EMPEQuI:N'AS: LOC.<\LIPADES 
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ' . '1 
GND :4 
Mod:40 ',,' 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - ReServa de ConlÜlg&lcia 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

', .. ; .' 

I JVsw.!I'.\CÁO.! ' 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundaç!oNacionaJdeSaúde - FL':'IASA I 
para a consecuçao de obras e/ou serviços de interesses. públicos e,amelhona das condiç(les de vida das i 
populações que semo beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados .iÍldiçes de doenças." infecções.! 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de .atendimentos nospitalates.coitlÍ:ibuindo i 
assim. para a efeiiva utilinlçao de vacinas imunólógiCa,s'coinplemeniaJ\~açõe~ de $aúdep.)blica. i 

JORGE 

DATA 

12 .' 0'8 99 

/ 

I'IOMEOOPARLAMENTAIl .. 

, 

. . I 
, 
\ 

PARTIDO I 
PI'I.o8 I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIO!'iAL r 
EMENDA· 0015 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

PL 0007l99-CN 

I PROJETO DE LEI NUMERO PA~ 

I ! 

~----------------~ --------------------------
NSTRCÇÕES NO VERSO 07/99 - C:-< : I DE I 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamel1tma 36211 • FUNASA, o seguinte plano de trabalbo: 

Funcional: 13.076.0448.1113.0211 - MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES NO EST.WO 
DO RIO DE JANEIRO '! 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001- Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO I 
Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASAI 
para a consecuçãodeÇlbras elou serviços!!e interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto_ os elevados indices de doenças e infecções, 
COfl\batendo as causas. reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares_ contribuindo 
assim, para a.yfeJiva utilização de vacinas únunoIógicas. complementando ações de. saúde pública. 

I 
! 

Dl' NOME DO PARLAMENTAR [;] G;J : .. ' •. 'JORGE IJlj.SON DE ~S PMDB 

DATA 

i / bl1/J/1@í~dê/t;JkfJ 12/08 99J ) / , 

/ 
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HIE:\DA A CRÉDITO ADICIONAL 

I\'STRL:ÇÕES \'0 VERSO 

TEXTO 

EMENDA - 0016 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

Pl 0007/99-cN 

07/99 - CI> 

Suplementar na Cnidade Orçamentària 36211 - FliNASA. o seguinte plano de trabalho: 

I'A<ilNA 

I DE I 

I 

I , 
.' ' , I 

Flmcional : 13.076.0448.1113.0202 - MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES NO ESTADO 1 
DOCE.-\RA 
G1\D : 4 

j Mod : 40 
• Fonte: 153 
: Valor: 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 

i Fonte: 151 
. Valor: 1.000.000.00 

• JUSTIFICAÇÃO 

, Esta emenda \isa suplementar de recursos orçarnentàrios a Fundação NaCional de :'Saúde -' FUNASA i 
'para a consecução de obras e:ou serviços de interessespüblicos e a melhoria das condições de vida das i 
I populações que Serão benerlciadas. Diminuindo ponanto. os eleva,dos índices de doenÇas f infecções./, 
'combatendo as causas reais de mOI1es e o grande numero de atendimentos hospitalares. contllbwndo 
: assim. para a efetiva urilizaÇão de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. I 

I i 
I 

i 
CODlGO , I ~OME DO PARL.AMENTAR 

08') 

DATA 

! DEPUTADO FEDERA~ ( 
H-CE, 
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EMENDA - 0017 

E"'IE~DA'-\ CRÉDITO ADlCIO~AL E CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PAülNA 

I:-.iSTRUÇÓES :\0 VERSO 07/99 - CN I DE! 

TEXTO 

I I Suplementar na l:nidade Orçamentária 36211 - FUNASA o seguinte plano de trabalho: I 
; Funcional : 13,076,0448,1112,0608 - S,-\NEAMENTO BASICO E\I PEQUENAS LOCALIDADES! 
. :-\0 ESTADO DO CEARA 
GND :~ 

i Mod : ~o 
i Fonte: 153 
; Valor: 1.000,000,00 

i 
, CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99,999,9999,9999,0001 -' Reserva de Contingencia 
GND:~ 

! Fonte: 151 I Valor: 1.000,000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

, Esta emenda visa suplemerllar de recursos orçamentários a Fundaçào Nacional de Saúde - FCNASA; 
: para a consecução de obras elou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das I 
i populações que ser.âo beneficiadas, Diminuindo portanto. o.s elevados índices de doenças e infecções. ! 
'combatendo as ca\l~as, reais de mortes e. o grande nUmero de atendimentos hospitalares. conrribuindo! 
! assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública, , 
, ' 

CODIGO :'iOM[ 00 PAR.LAM.ENTAR i~! I PARTIDO! 
I ál J?/ ' 
I I I ! t- ! 

I1 y., ASSrNA)pRA 

/ 7 ." lÃ I I ., , . .....u.. tÚd'-I4i!1"w 
'&-~'~/,' 1 __________ -,~,_A~I~mw'/~dZ~~aan~:~i,~~~"j-----------------. _ .. 9,EpUTApcYEtOFRAI 

I H-dE ( 

DATA 
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EMENDA - 0018 

OIE:'I'D.-\ A CRÉDITO .-\DlCIO:'l'.-\L 

CMP~PF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 'AI 
J 

;'STRCÇÓES '0 VERSO 07/99 - c:-; ; DE 1 

TEXTO 

$lIpiemenrar na L'llidade Orçamenratia 3621 r< Fli~ASA, o Seb'llime plano de trabalho: 

FunCionai 13,076,0449,1114,0099 - CO:--;STRl'Ç.J.O E .\;"fPLlACl,O DE SISTEMAS DE' 
ESGOT.-\..\-IE~TO SANITARlO:\O EST.-\DO DO CEARA 
,i~D ' • 
\100 '-l0 
Fonre : 153 
\'alor : 1.000.000,00 

; C ANCEL.-\,\;IENTO 
! Funcionamento: 99.999.9999,9999,0001 ~ Reserva de Contingência 
:GND:~ 
, Fome: 151 
i Valor: 1.000,000,00 

JUSTIFlCACÃO 

Esta emenda lisa suplemenrar de recursos orçamemanos a fundação 'aCionaI de Satide ~ FVNASA' 
para a consecução de obras e:ou serviços de interesses ptiblicos e a melhona das condições de vida das 
populações que serão beneliciadas. Diminuindo ponanto, os elevados indices de doenças e infecções, , 
combatendo as causas reaIs de mones e o grande número de atendimentos hospilalares, conlribuindo 
assim. para a eietiva utilização de vacinasimunológJcas complementando ações de satide ptiblica. . 

'iOME DO PARLAMENTAR 

DATA 

. I "l-de ! 

~ I /'-/ . ~t: ' 
I ! 

PARTIDO 

PL 
I 
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EME:'iDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0019 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

i'!{Owm DE LEI :\!JMERO j PAGINA, 

E I~STRCçàES :--10 VERSO 07/99 - CN 

TEXTO 

I Suplementar na Unidade Orçamentãria 36211 - FUNASA. o seguinte plano de trabalho: 

i 
i 

j 
I i . __ 

; Funcional : 13.076.0447.1111.0672 - CONSTRUÇAO E .-\MPLlAÇAO DO SISTEMA 
,.\BASTECI:VIE~TO DE AGüA NO ESTADO DO CEARA 

DEI 

GND :~ 

i Mod : ~o 
: Fonte: 153 
i Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000.00 

JVSTIFICAcAo 

: Esta emenda \isa suplementar de recursos orçamentãrios a Fundaçào Nacional de Saúde - FUNASA I 
i para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das i 
• populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados Indices de doenças e infecções./ 
i cómbaíendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares. contribuindo I 
I aSsim. para a efetiva utilizaçào de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. , 

CODlGO NOME DO PARLA.ME.NT AR 

DATA 

I~ 
I~ 

I 
~ 
~ 

, 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

,:-:STRCÇÕES ~O VERSO 

EMENDA· 0020 
[E CMPOPF • MENSAGEM 0630/99 • CN C PL 0007/99-CN 

07199· C\ 

TEXTO 

PAOINA 

I DE I 

, 

! Suplementar na l'nidade Orçamentária 362 I I . FUNASA. o se!,~linte plano de trabalho: ,i 

I Funcional: J3.076N48. I I 1'2.0904. SANEAMENTO BASICO E:-"I \IL'JICIPIOS DO ESTADO DO 
: CEARA ' 
:GND :~ 

iMod :40 I Fonte: 153 
I Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 15] 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

i Esta emenda "sa suplementar de recursos orçamentários a Fundação "'acionai de Saúde - FUNASA i 

I para a consecução de Obra, s e:ou serviços de interesses P, úblicos e a melhoria das condições de vida das i 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponanto. os elevados índices de doenças e infecções. i i combatendo as causas reais de mones e o grande número de atendimentos hospitalares, contriblÚndo I 

, assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. , 
, I 

I 
NOME DO PA.R.l.AMENT AR i CODlGO , i 

i 0-5"<) I! 
DATA 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÕES NO VERSO 

t 
EMENDA· 0021 

E CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE lEI NUMERO 

07/99· CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plariei de trabalho: 

Agosto de 1999 

1 DE 1 

Funcional : 13.076.0447.1111.0675 - CONSTRUÇÃO E AMPLlAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECh\1ENTO DE AGUA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
GND :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

! .' .' JUSTIFlCAÇÁ~ .. 

I Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras e/ou serviços de interesses' públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices de doenças e iofecções. 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complemeotando ações de saúde pública. 

I 
CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR 

6J [;J i 61 MARCOS DE JESUS \ " . PST 
, 

I 
DATA ~ ASSINATURA 

12/[!j 99 <: .~,'~ Y. 

\. \A' \/"--- '/ " 
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, 

I 
I 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL t 
EMENDA - 0022 

1 CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

l'KUJt.IU UI::. Lt.1 NUt.lliJ{U 

INSTRUÇÕES NO VERSO 
L-___________ 0_7_/99 __ -_C_N ____________ -"1 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

PAGINA 

1 DEI 

Funcional: 13.076.0448.1 \12.0611 - SANEAMENTO BASICO EM PEQUENAS LOCALIDADES 
NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor: 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99_999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

.... 

I 
, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA I . 
para a consecução de obras eiClU serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices de doenças e infecções. 
combatendo as causas reais de mones e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim. para a efetiva utilizaçãO de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. , 

I 

I CÓDIGO I .. - [;J r:J 161 r~ARCDS DE JESU~ PST, ' . 

DATA ~""~A'."'" 
12/8/99 

I.. ' . 

\~1'v~ ~ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0023 ç CMPOPF • MENSAGEM 0630/99 • CN 

[ PL 0007/99-CN 

INSTRUÇÓES NO VERSO I LI' _____ P_RO_JEl_O_DE_LE_.I_NUME __ RO ____ ..... . _ 07l99-CN 

PAUINA! 

(DEI 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, ° seguinte plano de trabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1113.0205 - MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES NO ESTADO 
DE PERNAMBUCO 
GNO :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
FUllcionamento : 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GNO:4 
fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públic()s e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponamo, os elevados indices de doenças e infecções. 
combatendo as causas reais de mones e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

c:J 
NOME DO PARLAMENTAR 

GJ b:J 161 HARCOS DE JESU? PST 

DATA 

~; 
ASSINATURA 

12/81 99 r 
"./~ v'f~ .. 
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EMEND~ - 0024 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
CMPOPF _ MENSAGEM 0630/99 - CN, 

PL 0007/99-CN 

r«UJc.luu~UI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO 07199 - CN 

TEXTO 

Suplementar na UlÚdade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Funcional : 13.076.0449.1114.0102 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO 
ESGOTAMENTO SANIT ARlO NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.000\ - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 15\ 
Valor: 1.000.000,00 

DE 

Quarta-feira 18 20537 

PAGiNA 

IDEI 

.' :0'" '.'. 

, j,":' ' 

. ,',-' 

.. ." .. , 

I JUSTIFICAÇÃO 

'. . ' ' , . " '.' .,. .... ' ",'.;' C"~, I 
Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional.de Saúde ,.FUNASAI 
para a consecução de obras elou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições-d.e vida lias í 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados lndices de dQenças e-i!1fecções. 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares. wmribuindo 
assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pÚblica. 

I CQDIGOj 
161 . MARCOS OE 

DATA 

I 12 /8 / 99 

NOME DO PARLAMENTAR IbJ JESUS , 

~~.,,-

, I 

i 
I 

GreJ PST , 

I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL [ 
INSTRUÇÕES NO. VERSO. 

TEXTO 

EMENDA - 0025 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN" 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NUMERO 

07/99 - CN 

Agosto de 1999 

PAGINA 

IDEI 

Suplementar na Unidade o.rçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1112.0508 -Saneamento Básico em Pequenas Localidades em Macururé-BA 
GND :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO.. 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
'GND: O i .. 

." 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria das 
condições devida das populações que serão beneficiadas; ',diminuindo assim os elevados índices de 
doenças,e infecções, combatendo também as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo desta fonna, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
reverter em ações de saúde pública. . 

NOME DO PARLAMENTAR 

DATA 
(V~lr~ 

.\2. 1 ~I C1'1 
\ 
'-- -

I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÕES NO VERSO 

r 
EMENDA - 0026 

J CMPOPF· MENSAGEM 0630/99 • CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NlJMERO 

07/99- CN 

TEXTO 

PAO~A 

IDEI 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: 

Funcional: 13.076.0449.11l4.0016 - Si~ema de Esgotamento Sanitário em Casa Nova - BA 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

-

JUSTIFICAÇÁO 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de obras e/ou serviços de, illteresses públicos. Tendo como objetivo a melhoria das 
condições' de vida das populações que serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados índices de 
doenças e infecções, combatendo também as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo desta fonoa, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
reverter em ações de saúde pública, 

I~~~ II ~. " _ NOMEOOP~NTAR II ; II (;~ I 
...K:>e G e PlyQ.o\; e.V . 

DATA 
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EMENDA - 0027 

. EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL E CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007199-CN, 

:\ INSTRUÇÕES NO VERSO Il _____ P_Ro_JE_T_o_D_E_LE~I-~L-"-IE-R-O------' . . 07199 - CN 

TEXTO 

PAGINA 

1 DEI 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: 

Funcional: 13.076.0449.1114.0012 - Sistema de Esgotamento Sanitário em Campo Alegre de Lourdes­
BA 
6NÓ:4 
Mod : 40 
Fonte: 153 

, Valor: 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

. 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
.'. CÓhseb(lçào de obras elou serviços de interesses públicos. Tendo. como objetivo a melhoria das 
"~brid!çõ!eSde vida daS ·populações que serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados índices de 
'. :do'eli~as 'e infecções, combatendo também as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
'nospíiluatés,contribuindodesta forma, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
. 'i-évertér em açôl\'s de saude pública. 

,-' ,- , -' 

[ "~' ) ,', ,\ .: 

!:,OME DO PARLAMENTAR 

DATA 

I 
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EMENDA - 0028 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

CMPOPF - MENSAGEM 0630199 - CN 

PL 0007/99oCN 

PROJETO DE LEIl\'CMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO 07/99 -CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1112.0607 - Saneamento Básico em Pequenas Localidades no Estado da Bahia 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇAo 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de obras elou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria du 
condições de vida das populações que serão beneficiadas; dillÚnuindo assim os elevados indic:es de 
doenças e infecções, combatendo também as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo desta fonna, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que iria se 
reverter em ações de saúde pública. . 

c=J1 ~OME DO PARLAMENTAR 

DATA 
(YABSlliA~ 

jz.. /8/~~ 
\ 

. 
-
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'EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL r 
EMENDA - 0029 

E CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99~N 

I I I 
PROJETO DE LEI NUMERO 

, INSTRUÇÕES NO VERSO '--______ 0_7_/9_9_-_C_N _____ -' 

TEXTO 

Agosto de 1999 

PAGINA 

I DE 1 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: 

Funcional: 13.076.0449. I 114.0098 - Construção e Ampliação de Sistemas de Esgotamento Sanitário no 
Estado da Bahia 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor: 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTlFlCAÇAo 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para' a 
consecução de obras elou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria das 
condições de vida das populações que serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados indices de 
doenças e infecções, combatendo também as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo desta forma, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
reverter em ações de saúde pública . 

• 

CODIGO 

I 
NOME DO PARLAMENTAR 

I~ I;;: I 2..01 lóS-f ~e0t.. K, iJo 0 Q. '/ 
DATA ASSINAT 

\~ 1z../~/~~ rvv 
"-

, 
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I I 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÕES NO VERSO 

E 
EMENDA· 0030 

E~ CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 
PL !W07/99-CN 

PROJETO DE LEI j.;'UMERO 

07/99· CN 

TEX'TO 

PAGINA 

I DEI 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 . Fundação Nacional de Saúde· FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: 

Funcional: 13.076.0447.1111.0671 ··Construção e Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água 
no Estado da Bahia 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor: 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de obras e/ou'· serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria das 
condições de vida das populações que serãobeneficiadas; diminuindo assim os elevados indices de 
doenças e infecções, combatend() iambém as causas reais de mortes 'e 'o grande número de atendimentos 

" .; " - " 

hospitalares, contribuindo desta forma, para a efetiva .utilização de vacinas imunológicas que ir~o se 
reverter em ações de saúde pública. 

CODIGO 

I 
XOME DO PARLA,,\IEfliT AR 

1[;] I~;~I 2.01 \dSe ~~GP K./.l(' 1.1 ((' , i 
DATA 

~ASST~ jl/g/9]CJ 
\ ' 
'- --



20544 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

EMENDA - 0031 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

11 

PROJETO DE LEI NÜMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO L ______ 07_/99_-_C_N ____ ---.J 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1113.0216 - MEUIORIAS SANITARIAS DOMICILIARES NO DISTRITO 
FEDERAL 
GNO :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor: 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
ONO:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados indices de doenças e infecções, 
cotnbatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

Di 
DATA 

12/8/ 99 

NOME 00 PARLAMENTAR 

JORGE PINHEIRO 

\

ASSlllATURA 

c\\ \'\'\\>"'\A \ ,'~o 

'v 

IGJ ~ ~ 
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EMENDA· 0032 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL OOD7199-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

'--____ ---.11'-1 ____ P_L_00_7/_99_._C_N ____ ....I11 OI DE OI 

TEXTO 

Suplemente·se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Titulo: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JVSTIFlCAÇAo 

O município de Campo Limpo Paulista, na Grande São Paulo, atende um grande número de 
pessoas que necessitam atendimentos ambulatoriais. A presente emenda visa alocar recursos para 
reaparelhamento de unidades sanitárias municipais. 

CÓDIGO NOMEDOP~ENTAR UF PARTIDO 

I1 
Deputado ZÉ ÍNDIO I~I PMDB 

DATA ASSINATURA 

1_12-'-08-'-99_ 11 9J~ 

] 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
[

EMENDA.0033 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

~ ________ ~ILI _______ P_L_00_7/_99_._C_N ________ ~I~I __ OI_DE_O_I~ 
TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: ReaparelhariJento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Título: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSfIFICAÇÃO 

O municlpio de Casa Branca, situada ao norte do estado de São Paulo, região produtora de 
café, tem sua economia baseada na atividade agrícola concentrando grande número de 
trabalhadores na área rural. A carência do sistema de atendimento ambulatorial exige 
reaparelhamento de unidade de saúde para atendimento de trabalhadores, bem como da 
população em geral. 

CÓDIGO NOMEDO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

~ ______ ~ILI _______ D_ep_ut_ad_o_ZE_'_ThID __ Io ______ ~I~1 PMDB 

DATA ASSINATURA 

. 
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EMENDA - 0034 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

1..-____ --111.-1 ____ PL_0_0_7/9_9_-CN ____ ---III OI DE OI 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Título: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSfmCAçÁo 

O municipio de Cubatão concentra um dos maiores polos petroquimicos do Pals. O indice de 
poluição mantém-se acima dos níveis toleráveis pelo organismo humano. Dessa forma, as 
doenças respiratórias tem grande incidencia na população o que faz aumentar consideravelmente 
a procura por serviços ambulatoriais, justificando dessa forma a presente emenda que visa 
reaparelhar a unidade sanitária daquele municipio 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

11 
Deputado.zE ÍNDIO 101 PMDB 

DATA ASSINATURA 

] 

1_12--'-08--'-99_ 11 e:~ I 
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EMENDA" 0035 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
[ 

CMPOPF - MENSAGEM 063 
PL 0007/99-CN 0/99 - CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

L...... ____ --JIL..I ____ P_L_OO_7/_99_"_C_N ____ -I11 01 DE OI 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o segúinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Titulo: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

O município de Tambaú, importante pólo do turismo religioso, atrai um grande fluxo de 
romeiros que visitam anualmente esta cidade. A carência no sistema de saúde, especificamente o 
atendimento ambulatorial, obriga o município a buscar alternativas através do reaparelhamento de 
unidades de saúde para o atendimento da população. A presente emenda visa alocar recursos no 
sentido de cumprir com essa meta. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

II Deputado ZÉ ÍNDIO Iml PMDB 

DATA ASSINATURA 

1_12-'-08-'-99_ /I G:"J i 
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EMENDA" 0036 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
[ 

CMPOPF - MENSAGEM 0630199 - CN 

_ PL\Q007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

""'"-____ --aIL..1 ____ P_L_00_7_/9_9 "_C_N ____ -I11 OI DE OI 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 3621I 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Título: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

O município de Iepê, localizado na região produtora de cana-de-açucar, concentra grande 
quantidade de trabalhadores na atividade agrícola. Esses ruricolas em grande maioria pessoas de 
pouca qualificação profissional, necessitam de atendimento ambulatorial. A presente emenda visa 
alocar recursos para o reaparelhamento de unidades de saúde no interior do município. 

CÓDIGO NOME DO PAALAMENTAR UF PARTIDO 

11 
Deputado ZÉ ÍNDIO I~I PMDB 

DATA ASSINATURA 

1_12L08L99_ li ~, 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 0037 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN ] 
PROJETO DE LEI NÚMERo PAGINA 

'--_____ ... II,'--___ p_L_00_7/_99_-_CN ____ ---'11 01 DE 01 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Título: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSTffiCAÇÃO 

O municipio de Indaiatuba, apresenta deficiências no atendimento ambulatorial, identificado 
pelo grande contingente de pessoas atendidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS. A presente 
emenda visa garantir recursos para aquisição de equipamentos hospitalares em suas unidades de 
saúde. 

CÓDIGO NOME 00 PARLAMENTAR UF PARTIDO 

II Deputado ZÉ ÍNDIO I~I PMDB 

DATA ASSINATURA 

1_12L08L99_ II G-d:rl I· 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA" 0038 
CMPOPF - MENSAGEM 0630199 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

'--____ --IIL..I ____ PL_0_o_7I_99_"_C_N ____ ...... 1I 01 DE 01 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: ]3,075,0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúd~ do SUS no estado de São Paulo . 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Título: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

O municlpio de Vargem Grande do Sul, situada ao norte do estado de Silo Paulo, regiilo 
produtora de café, tem sua economia baseada na atividade agrícola concentrando grande nÚffi!lro 
de trabalhadores na área rural. A carência do sistema de atendimento ambulatorial exige 
reaparelhamento de unidade de saúde para atendimento de trabalhadores, bem como da 
população em geral. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR VF PARTIDO 

'--______ ~III~ ______ D_~_ut_ad~Om __ 'ThID __ I_O ______ ...... I~1 PMDB 

] 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA" 0039 
CMPOPF - MENSAGEM 06 

30/99 - CN 
Pl 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

L--____ ---'IL..I ____ P_L_00_7_/99_"_C_N ____ ..... 11 OI DE OI 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 80.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Titulo: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 80.000,00 

JUSTIFlCAÇÁO 

A Maternidade e Gilta de Leite de Araraquara " Hospital Regional da Mulher" NÁLY 
LAUAND THoMÉ, é uma entidade civil de direito privado, de caráter assistencial beneficente e 
sem fins lucrativos, reconhecida de utilidade pública nas esferas: Muncipal, Estadual e Federal 
com registro no Conselho Nacional de Assistência Socai! - CNAS. Esta Entidade desenvolve 
trabalho digno dos maiores elogios, sobretudo, no atendimento a pessoas carentes e crianças em 
situação de risco nutricional. Dessa forma, necessita recursos para dar continuidade a trabalho 
cuja importância e relevância é inquestionável. A presente emenda visa alocar recursos no sentido 
de reaparelhamento e melhor condições de atendimento a população 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

11 
Deputado ZÉ ÍNDIO 101 PMDB 

DATA ASSINATURA 

1_12-'-08-'-99_ 11 ~ r 

J 

I 
I 



Agosto de 1999 DlARlO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 20553 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PROJETO DE LEI NÚMERO 

1..-_____ ..IIL-I ____ p_L_o_o_7/9_9_-_CN ______ ........ 11 OI DE OI 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Titulo: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

O muoiclpio de Guarujá, situado no litoral sul do estado de São Paulo, estieia balneária que 
atrai grande número de turistas, aumentando consideravelmente os serviços de saúde. Nas 
temporadas, o grande fluxo de pessoas obriga autoridades sanitárias a buscarem alternativas para 
atender a população em serviços ambulatoriais. A presente emenda visa alocar recursos para 
reaparelhar unidades sanitárias naquele municipio. 

CÓDIGO NOME 00 P;UU.AMEN'J'AR VF PARTIDO 

11 
Deputado ZÉ ÍNDIO 101 PMDB 

DATA ASSINATURA 

1_12L08L99_ 11 e-:::q 
I 



20554 'Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 0041 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

J 
L..-____ ....JIIII...-___ p_L_0_07_/99_-_CN ____ -'11 01 DE 011 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 . 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GNO:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Titulo: Reservas de Contingências 
GN03 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSflFICAÇÃO 

O município de Glicério, destaca-se pela produção de cana deaçucar, atraindo assim grÍUtde 
contingente de migrantes "boias-frias" para trabalhar no cultivo da cana. Esses trabalhadores, 
aumentam significativamente a procura por serviços ambulatoriais. Justificando a presente 

, emenda que visa garantir recursos para reaparelhamento do posto de saúde local. 

, 

,CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

L..-___ .JII. __ I...-_D_ep_u_tad_o_ZE_· lND_' _1_0 ___ ...11 ~ I PMDB' I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0042 

[ 

CMPOPF - MENSAGEM 0630199 _ CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

. L.1 _____ ..JIL..I ____ PL_00_71_99_-_CN ____ ....J11 01DE01 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13_075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Título: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

O município de São Lourenço da Serra, localizado ao sul do estado de São Paulo, importante 
bacia hidrográfica tem sua receita diminuida pelas circunstâncias geográficas que impossibilitam a 
implantação de parque, industrial, considerando que os rios da região abastecerão futuramente a 
grande São Paulo. A presente emenda é de fundamental importância tendo em vista a escasses de 
recursos na área de saúde naquele município. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PAÍnlOO 

II Deputado ZÉ ÍNDIO I~I PMDB 

DATA ASSINATURA 

1_12-'-08-'-99_ II ~ -7 
I 
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I 

." 

EMENDA - OÓ43 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

L..-_____ ..... 1, .. I ____ PL_00_7/_99_-_C_N ____ ...... II OI DE OI 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: RS 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional p{ogramática: 99.999.9999.9999 
TItulo: Reservas de Contingências 
GND3i., 
Valor: RS 50.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

O muoiclpio de Mococa, a cidade de Moooéa;'importante polo dÍ! lavoura cafeeira, atrai grande 
quantidade de pessoas para o trabalho agrícola, não dispõe de estrutura para atendimento 
ambulatorial de trabalhadores, notadamente, grande parte deles não dispõe de plano de saúde o 
que justifica alocação de recursos para reaparelhar postos de saúde localizados na área rural, 

CÓDIGO NOME 00 PARLAMENTAR UF PARTIDO 

II Deputado ZÉ íNDIO I[!!]I PMDB 
DATA Al8lNATURA 

] 

I 
1_12L08-'_99_ II ftJhJ 7), I 
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EMENDA" 0044 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

...... _____ .... I, ... I ____ PL_0_07_19_9_"_CN ____ ---'11 01 DE 01 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13_075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Titulo: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUsrmCAçAo 

O município de Dha Comprida, 10ca1izado no litoral sul do estado de São Paulo, abriga um dos 
maiores complexos lagunar do mundo. O santuário, atrae anualmente grande número de 
visitantes fomentando o turismo religioso. O aumento considerado no fluxo de pessoas, obriga as 
autoridades sanitárias a expandirem os serviços de saúde. A presente emenda visa alocar recursos 
para reaparelhamento de unidades sanitárias nesse município. 

CÓDIGO NOME 00 PARLAMENTAR UF PARTIDO 

11 
Deputado ZÉ ÍNDIO I~I PMDB 

DATA A881NATlJlIA 

1_12.1-08.1-99_ 1I n-;;s;) 
I 
I 
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EMENDA - 0045 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

f 

CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

'--_____ .. II ____ PL_00_7/_99_-_C_N ___ ---'11 OI DE OI 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programâtica: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Prograrnãtica: 99.999.9999.9999 
Titulo: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSTIFICAÇÁO 

O municlpio de Iguape, localizado no litoral sul do estado de São Paulo, abriga um dos maiores 
complexos lagunar do mundo. O santuãrio, atrae anualmente grande número de visitantes 
fomentando o turismo religioso. O aumento coI]Siderado no fluxo de pessoas, obriga as 
autoridades sanitârias a expandirem os serviços de saúde. A presente emenda visa alocar recursos 
para reaparelhamento de unidades sanitârias nesse municlpio. 

CÓDIGO NOME 00 PARLAMENTAR UF PARTIDO 

11 
Deputado ZÉ ÍNDIO I~I PMDB 

DATA ASSINATURA 

1_12L08L99 _ II ~ 

] 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
[

EMENDA - 0046 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

'--_______ 1 .... 1 ____ P_L_00_7_/99_-_CN ____ ---I11 OI DE OI 

TEXTO 

Suplemente-se ao Programa de Trabalho do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde o seguinte 
subprojeto: 
Funcional Programática: 13.075.0428.3376.0063 
ACRÉSCIMO: 
UO: 36211 
Titulo: Reaparelhamento dos serviços de saúde do SUS no estado de São Paulo 
GND:4 
Valor: R$ 50.000,00 

CANCELAMENTO: 
UO: 90000 
Funcional Programática: 99.999.9999.9999 
Título: Reservas de Contingências 
GND3 
Valor: R$ 50.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

O município de São Sebastião; localizado no litoral norte do estado de São Paulo,' importante 
estância balneária, visitada por um grande contingente de turistas, identifica carências no sistema 
de saúde, notadamente, o atendimento,ambulatorial. A presente emenda visa alocar recursos para 
reaparelhamento de undidade sanitária nesse município. 

CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR UF PARTIDO 

11 
Deputado ZÉ ÍNDIO 101 PMDB 

DATA ASSINATURA 

1_12-'-08-'-99_ 11 ~ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL E 
EMENDA - 0047 

E! CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

PL 0001199-CN 

/lNSTRUÇÕES NO VERSO I '-I _____ PR_O_JEO_T;_/~_B_~_~_NUMJ< __ K_U ____ _' 

TEXTO 

Agosto de t 999 

:J 
I .:~ 
L:J 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1112.0607 - Saneamento Básico em Pequenas Localidades no Estado da Bahia 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTmCACAo 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de obras elou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria das 
condições de vida das populações que serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados índices de 
doenças e infecções, combatendo também as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo desta forma, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
reverter em ações de saúde pública. 

D G:J' 
NOME DO PARLAMENTAR PARTIDO 

FRANCISTONIO PINTO I P1'IOB 
DATA 

I 13/8/ 99 

V VIA V" 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0048 r:
E 

CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

[ PL 0007/99-CN 

INSTRUÇÕES NO VERSO I LI_' _____ PR_o_JEo_T;_/:_:_~_C_:_!E_RO ____ ___1 

TEXTO 

PAGINA 

IDEI 

Suplementar na Unidade OI'ÇruÍJentária ·36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: . 

Funcional : 13.076.0449.1114~Ó098 - Construção e Ampliação de Sistemas. de Esgotamento Sanitário no 
Estado da Bahia 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA pip'a a 
consecução de obras e/ou serviçOs de interesses póbliéos. Tendó como·. objetivo a melhoria das 
condições de vida das populações' que serão beneficiadas; aimifluindo àSsiin os elevados indices de 
doenças e infecções, combatendo tàmbém as causas reais de morlese o grandé' número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo desta forma, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
reverter em ações de saúde pública .. 

f~ 
NOME 00 PARLAMENTAR CJc:J . I . 

FRANCISTONIO PINTO .. 

f, B P O 
DATA: , A U IA 

13/8/99 ... -I '\ 
". V 
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EMENDA" 0049 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
PL 0007/99-CN " 

... 

_C_M_PO_P_F ___ M_E_N_S_A_G_EM_06_3_0I_99 ___ C_N __ '\UE-TAl 

I I 
PROJETO DE LEI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO '--_____ 07_/99_"_C_N _____ --' 

PAGINA 

1 DE 1 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: . . 

Funcional: 13.076.0447.1111.0671 - Construção e Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água 
no Estado da Bahia 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,OQ. 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÁO 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA pllfa a 
consecução de obras elou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria das 
condições de vida das populações que serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados indices de 
doenças e infecções, Combatendo também as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo deSta forma, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas que irão se 
reverter em ações de saúde pública. 

c:J NOME DO PARLAMENTAR W G:J FRANCISTONIO PINTO 
" 

I' / Pl'loe . 

DATA f\l; INI'T RA 

13/e / 99 II ' I 
v 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÓES NO VERSO 

EMENDA - 0050 

[ 

CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PRO!F.fO DE LEI NUMERO 

07/99- CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano dé trabalho: 

Quarta-feira 18 .2.°563 

PAGINA 

IDEI 

Funcional : 13.076.0447.1 li 1.0683 -CONSTRUÇÃO E AMPLLA"ÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA NO ESTADO DO PARANA 
GND :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Con@&ência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários ~ fundação Nacio.na! de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras e/ou serviços de interesses p~b\ic9s e a me(ho~ádas 'condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto •. os elevados'í,ndices de' doenças e infecções, 
combatendo as causas reais de mortes e o grande n,úmero deatendinientos hospitalares, contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunoI6gicasC()lDpl,ementan~oações'de'Saúde pública. 

DATA 

12 .'8/99 

NOMEDOP~~ .. :.: 

OLIVEIRA FI LHO 
r:l~ 
U~ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÓES NO VERSO 

~ 
EMENDA - 0051 

I CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

l'KtjJl;.IU U1:. LI:.I NIJMl:.KO 

07199- CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Agosto de 1999 

PAGINA 

IDEI 

Funcional: 13.076.0448.11\3.0213 - MELHORIAS SANITARlAS DOMICILIARES NO ESTADO 
DOPARANA 
GND :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor: 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para. a consecução de obras elou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
Populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices de doenças e infecções. 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de ,atendimentos hospitalares. contribuindo 
assim. páraa efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

I ; CÓDIGO I NOME DO PARLAMENTAR 

~[;J OLIVEIRA FI LHO . 
... .. DF PPB -. -

DATA 

~ ASSINATURA /~ 
, . 

/' 
. 

A A A A AA~/L 
12' B! 99 

'''-.. 7 \...J 

.~ 
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EMENDA - 0052 

EMENDA .-\ CRÉDITO ADICIONAL [ CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

PL 0007/99-CN 

:'!mWTO DE I.tI NUMERO 

I:-.ISTRUÇÓES NO VERSO 07/99 - OI 

I PA<HNA ~ 

b 
TEXTO 

i I Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUJ'.iAS~. o seb'Uinte plano d~ trabalho: 

! FunCIOnai : 13.076.0447.1111.0683 - CONSTRUÇAO E AtvlPLI.-\ÇAO DO SISTEMA 
: ABASTECllvlENTO DE AGLiA NO ESTADO DO PARANA 

DEI 
I 
I' 

,GND :-1 

/

. Mod :-10 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000.00 

J JVSTlFlcAçAo i 

i Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde- FUNASA I 
: para a consecução de obras elou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
I populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados indices de doenças e infecções . 
. combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares. conttibu,indo 
assim. para a efeti.va utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

c::J I 
i DATA 

I 12 '8/99 

NOME DO PARLAMENTAR 

OLIVEIRA FI LHO ~. 
~ 
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! , 

EME:'oiDA .-\ CRÉDITO ADICIONAL 

NSTRLÇÕES NO VERSO 

TEXTO 

EMENDA - 0053 

CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

Pl0007/99-CN 

I'ROJETO DE LEI NIJ1.AERO 

07/99 - OI 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA. o seguinte plano de trabalho: 

PA<irNA 

I DE I 

i Funcional : 13.076.0448.1113.0213 - :-'IELHORIAS SANIT.-\RIAS DOMICILIARES NO ESTADO 
,DOPARANA I 
iGND :~ . 
Mod : ~O 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000.00 

JUSTIFICAÇÃO 

I " . ; I Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
I para a consecução de obras .e/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
! populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados ind\ces de doenças e infecções. I combatendo as causas reais .de mones e o grande número de atendimentos ho~pitalares. contribuindo 
assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúdé pública 

li

' DATA ,i II 

12'8'99 i I':::::::: 
'-------' 

NOME DO PARLAMENTAR 

OLIVEIRA FILHO 
I [Url FiOOJ 

r--._ iEJ ~ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL l EMENDA - 0054 
~ MENSAGEM 0630/99 - CN 

cMPOP.-
PL. 0007/99-CN 

I 
-~ ....... i~IJMt:RO PAGINA I , 

INSTRUÇÕES NO VERSO 
·1 __ . __ ---' 
_ 07l99-CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA. o seguinte plano de trabalho: 

Funcional : 13.076.0447.11l1.0681 - CONSTRUçAo E AMPLlAÇAo 
ABASTECIMENTO DE AGUA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GND :4 
Mod :40 
Fonte : 153 
Valor: 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000.00 

JUSTIFICAÇÃO 

I DE 1I 

i , 
Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA I 
para a consecuçào de obras eiou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
popuJaçõesque serão beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados índices de doenças e infecções. 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares. contribuindo 
assim. para a efetiva utilização de vacinas imunolÓgicas complementando ações de saúde pública. 

r-

I CÓDlGOj NOf"E DO PARLAMENTAR 
t- [;] I ~7:,.1 Ih-~\rt c Mbtl.A'- fI 

, ' '- , 
DATA 

~ -'- ,~~ r 7~~URA j \ I 
''3 /&1/'1'1 
: / / , .. , : i 

,,/ 
I / 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

. EMENDA - 11055 . r CMPOPF - MENSAGEM 0630199 - "CN 

L PL 0007/99-CN 

II 
PROJETO DE LEI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO L _____ 07_/99_-_C_N ____ ---l 

PAGINA 

IDEI 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Fnncional : 13.076.0447.1111.0681 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO 00 SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GNO :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funeionlll\CI1to: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GNO:4 . 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar de recwsos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para • consecuçAo de obras elou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que sen10 beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados mdices de doenças e infecções, 
combatendo as causas reais de. mortes e o grande número de atendimentos bospitalares, contribuindo 
usim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

r 
c:J 

NOME DO PARLAMENTAR 

1'\ I :JI c;:] . I " 
Ih- 0'1 Q.. 

! ! \ 
C. ~ 1l. J1'\... .r-::::> i \ prL 

; 
: 

DATA ~ô-:-- ~ASS!NA/ v-
I) /OI/q q 

/' 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0056 r.
1 

CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN L PL 0007/99-CN 

,--_IN_S,-T_R_U_Ç_Õ_E_S_N_O_VE_R_S_O_-,II L _____ PR_OJET_o_;_/:_E_~_~_NlN_IME_RO ____ ___' 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 362 I I - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

PÀGINA 

I DE I 

Funcional: 13.076.0449.1I14.0108 - CON"TRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE 
IESGOTAMENTO SANITARlO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO "" 

.IGND :4 
Mod :40 

,. -.', 

Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 ~ Reserva de Contingência 
GND:4 . 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFlCAçAo 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Sàúdé ~ FUNÀSA' 
para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a rnelhoíiÍl"dá~ ctindiÇões'âê "i'dádás 

, . populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponanto, os elevados iildlces'dédoenÇas éiiüecÇ<íé's, 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hósjlitàlÍlres, conmbtiíD1lo 
assim, para a efetiva utilizaçãO de vacinas imunológicas complementando ações de~a(jde púllliila:"·,'c.<,· 

, 

r 

I 

LI N0Ml' DO lIfILAMENT AR G;Jr=J .. , . i \ 
R-;y' ' fFl"._ '. ' I, ,'t.\ \.,~~ (t. e kr2-j"''t,.. (\ /\ : . 

• .... .. 
D.\TA 

?<-nd-_~ ASS:T j \ '. 
13/oIlQ'1· ) '," 

/ / 
v 

I I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA" 0057 1.
1 

CMPOPF - MENSAGEM 0630199 _ CN L Pl 0007/99-CN 

I II 
PROJETO DE lEI NUMERO I 

· INSTRUÇÕES NO VERS~ L-_____ O_7/_99_" C_N _____ .....J· 

TEXTO 

• Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Agosto de 1999 

PÁGINA 

IDEI 

· ;." . ,'. '.' 

Funcional : 13.076.0449.1114.0108 " CONSTRUçAo E AMPLIAçAO DE SISTEMAS DE 
ESGOTAMENTO SANIT ARI0 NO ESTADO DO RJO DE JANEIRO 
GNO :4 
Mod :40 

· Fonte: 153 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
FUncionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 
. 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 

· populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices de doenças e infecções, 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 

· assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

.' í 

1::J 
, 

NOME po PAliLAMENTAR r, \ [;1' G;J I\i. ()'I IZ.- C ~k. ir"-/ J fFL . , IC;), •. 
DATA "-

. "" ÀSSINA TIJRA 
i 

~ c:R..r"- /v , 
13/DI/q~ 

/' 
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EMENDA - 0058 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL f 
CMPOPF· MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 3 
PROJETO DE LEI NÜMERO 

07/99-CN 

TEXTO 

~ 
LJ 

. 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, o seguinte 
Plano de Trabalho: . 

Funcional: 13.076.0448.1112.0616 - Saneamento Básico em Pequenas Localidades no Estado de Minas 
Gerais '.: . 
GND :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 5.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:O 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

J1JSTIflCAÇAO 

Esta emenda visa suplementar recursos orçamentários à Fundação Nacional de Saúde - FUNASA para a 
consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos. Tendo como objetivo a melhoria das condições 
de vida das. populações qlle serão beneficiadas; diminuindo assim os elevados .. lndices de. doenças e 
infecções, combaten~ofalnbém as causas reais de mortes. e. o grande número de atendimentos 
hospitalares"con~buÚ)do desta forma, para ~ .. ~fetiva )Iti.l,ização de vacrnas imunol6gicas q\le irão .se 
reverter em a0es,de saú~e pública..' .. , .' " . 

. 

u:l· 
DATA 

I 13/01} 99 

NOME DO PARlAMENTAR 1[;] HELIO COSTA 
~ 
~ 

" " 



20572 Quarta·feim 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

,:' , ., 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÕES NO VERSO 
. , 

EMENDA - 0059 

[ 

CMPOPF· MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NUMERO. 

07/99 -CN 

TEXTO 

,Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 • FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

. A}loslo de 1999 

PÁGINA 

tOEI 

Fwtcional: 13.076.0448.\113.0211 • MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES NO ESTADO 
'00 RIO DE JANEIRO 
GND :4 
Mod :40 
'Fonte : 153 
,valor : 1.000.000,00 

'CANCELAMENTO 
fwtcionamento : 99.999.9999.9999.000\ - Reserva de Contingência 
GND:4 
,Fonte: \5\ 
Valor: 1.000.000,00 

. 

JUSTIFlCAçAo 

'.',,0,. 

1,: : .' I ,.. .' ;, , . i "i 

,~~t~eweD~ yiSl!.~!lPIet11entar de·f~ursos orçamentários a Fundação Nacional.<JeSaúde.~ FUNASA 
p8l}l a Hl\1Secuçã9.de obr;ls e/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições.de vida das 
p9p.\IlaçÕil~que.serão.b~neliciadas. [)iminuindoportanto, os elevados indicesde.doenças e infecções, 
combatCj1d,Oas c.a)lsaveais de monese o gl'lIIlde número de atendimentoshospitalares,contribuindo 
assim. para a efetiva utilização de vacinas Íffiwtológicas complementando ações de saúde pública. 
I 
I 
I . 
.. , "'>lI: \},' .. , 

I 
i CÓDIGO 
• 319': I 

.. 

! SOME DOPARI..AMl.NTAR 

; PASTOR IIALDECl PAIIIA 'I[~J~' 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÕES NO VERSO 

TEXTO 

EMENDA - 0060 
CMPOPF .. MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007199-CN 

lr..VJC.IVUt.1..t.1 NtJMt;KO 

07/99-CN 

Suplementar na Unidade OrçamentáIja 36211 -fUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Quarta-feira 18 20S73 

Funcional: 13.076.0447.1111.068\ - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GNO :4 
Mod :40 
Fonte : 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.000\ - Reserva de Contingencia 
GNO:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇAo 

Esta emenda visa suplemt!ntar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras e/Ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condi~ de vida da 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados índices de doenças e in~ 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim, para a efetiva utilizaçãO de vacinas imunológicas complementando ações de saúde públicà. 

I CÓDIGO I 
: 319 

.~ 
~ 

NOME DO PARLAMENTAR 

.PASTOR VALDECI PAIVA 

I~ 
ASSINATURA 

IGJ rm-l 
~ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA. 0061 

CMPOPF - MENSAGEM 0630199 _ CN 
PL 0007/99-<:N 

Agoslo de 1999 

PROJETO DE LEI NúMERO 

!'lNSTRUÇÕES NO VERSO 
, I PAGmA I 

'--______ 07_/99_"_CN ______ ---.J1 I DE I 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Funcional : 13.076.0449.1114.0108 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE 
I ESGOTAMENTO SANIT ARIO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GNU :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingencia 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de SalÍdé - FUNASA 
para a consecução de óbras elou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponanto. os elevados indices de doenças e infecções, 

',conibatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta·feira \8 20575 

EMENDA - 0062 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

r: ~MPOPF • MENSAGEM 0630/99 - CN 

t:l0007/99-CN 

INSTRUÇÓES NO VERSO 11 
L-____________________ ~ 

PROJETO DE LEI NUMERO 

07/99- CN 
I PAGrnAI 

tOEI 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1112.0617 - SANEAMENTO BASICO EM PEQUENAS LOCALIDADES 
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GND :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇ,<O 

" 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras 'etou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que Serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices de doenças e infecções. 
combatendo as causaS reais de mortes e'o grande número dé atendimentos hospitalares, contribuindo, 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública, 

I CÓDIGO I NOMll DO PARLAMENTAR [;] [;J 319 PASTOR VALOECl PAIVA PST 

CJ C 
ASSINATURA 

CZI/~ ~ , I / 

/ 

/ 
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EMENDA·0063 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 0630199 - CN 

PL 0007/99-CN 

_1'1,"011'0" __ 

INSTRUÇÕES NO VERSO I PLN-007/99 i 01 °'01 I 

ACRESCENTE-SE AO PROGRAMA DE TRABALHO DA FUNDAÇAO NACIONAL DE SAQDE/ 
~INISTtRID DA SAQDE, O SEGUINTE SUBPROJETO: 13.075.0431.4436. 

ACRtSCIRO 
UNIDADE ORÇA~ENTÁRIA: 36.211 FUNASA/MS 
SUO PROJETO : 13.075.0431.4436 
EXECUÇÃO: COORDENAÇÃO REGIONAL 
VALOR: R$ 3.000.000,00 

CANCELARE/arO 
UNIDADE ORÇA~ENTÁRIA: 36.211 FUNASA/MS 
FUNCIONA L PI1ilGRAi1ÁTICA I 13.075.0431.4421.6.0001 
VALOR: R$ 3.000.000,00 

i-------------- ,Jusn'ICAc.a.c.--------------, 

A INCLUSÃO DE AÇÕES DE I~UNIZAÇÕES DIRECIONADAS AO ESTADO DA BAHIA 
SE FAZ NECESSÁRIO TENDO EM VISTA OS QLTIMQS ACDNTECI~ENTOS CATAS­
TROFICO NO ÂMBITO DA NATUREZA, QUE DESTRUIRAM CASAS, RUAS E DES~ORO 
NAMENTDS DE ENCDNTAS! PRINCIPALMENTE NA REGIÃO METROPOLITANA DO 
ESTADO, ONDE A INCIDENCIA DE DOENÇAS END~MICAS TE~ SE AGRAVADO. 

r <0>>00 l :.., __ C_L_A_U_D_I_O_C_A_J_A_D_O __ HO_"'_O_OO_"_"_"..:.'"_"_' _______ ---Ilrs; IIp·;~'~ l 



Agoslo de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0064 
CMPOPF - MENSAGEM 0630199 - CN 

PL 0007/99-CN 

Quarta-feira 18 20577 

INSTRUÇÕES NO VERSO l/L! _____ P_RO_JET_O_D_E_LE_I_NUME __ RO ____ ---l . 07/99-CN 

pAGINA 

IDE! 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1112.0617 - SANEAMENTO BASICO EM PEQUENAS LOCALIDADES 
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GND :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JVS11PICAÇAO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras eiou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
iJOpul3çôes que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices de doenças e infecções, 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

D NOME DO PAJU.AMl!NTAR 

~ IP~~I ~5f>o lZ.o 1~ G-I.)tS 

DA.TA. 

~ 
ASSINATURA 

12-/~q'l 
<::::: (J} 

V !/ 



20578 Quarta-feira i 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA - 0065 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO 07l99-CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Agosto de 1999 

Funcional: 13_076_0448_1113_0211 - MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES NO ESTADO 

1 ~RI~4 DE JANEIRO 

Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor: 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
, Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 

GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAçAO 

, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras eJou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas.' Diminuindo portanto, os elevados índices de doenças e infecções, 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

D 
NOME DO PARLAMENTAR [;J I ";LI !t.IS{Jo ~ brl.--1 &lAQ.s 

DATA f L J tssl"ATURA 

12.~/qC) - rJ/f IP 
i/ 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SE~ADO FEDERAL 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0066 
CMPOPF • MENSAGEM 0630199 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJETO DE LEI NUMERO 

07/99 -CN 

Quarta·feira 18 20579 

INSTRUÇÕES NO VERSO I r 
~--------------------~ 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

Funcional : 13.076.0449.1114.0\08 - CONSTRUÇÃO .E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE 
ESaoT AMENTO SANIT ARlO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GND :4 
Mod :40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras elou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beileficiadas. Diminuindo portanto. os elevados índices de doenças e infecções, 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública 

DI 
NOME DO PAIU.AMENT AR 

DATA 



20580 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÕES NO VERSO 

EMENDA - 0067 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

PROJEIU UI:.. UI NtJMtKU 

07/99 -CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho: 

~ 
L:J 

Funcional : 13.076.0447.1111.0681 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor: 1.000.000,00 

CANCELAMf.NTO . 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFlCAÇÁO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras elou serviços de interesses públicos e a melhoria dils condições de vida das 
populações que serão benefiçiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices de doenças e infecções, 
combatendo as cau,s8s reàis de mortes e o grande número de atendimentos hospitalares, contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vaciÍlas imunológicas complementando ações de saúde pública'. 

I CÓDIGO I NOME DO PARLAMENTAR 

~ IP;~I BiSpO 'D-oct ri 6-tA.Q S 

I 
DATA 

/!lU! L 
.... ASSINATURA 

I Z Jij' I 'lCJ c-= 
l./ li 
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EMENDA - 0068 
CMPOPF _ MENSAGEM 0630/99 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
PL 0007/99-CN 

PAGINA f J PROJETO DE LEI NUMERO 

~_~_S_T_R_U_ÇÕ_E_S_N_O_V_~_~ __ O~I LI __________ O_V_~_-_C_~ ________ ___ I DE I 

TEXTO 

I 

I Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FlF. rASA. o seguinte plano de trabalho: 

I Funcional : 13.076.0447.1111.0670 - CONSTRUÇÃO E AMPLV\Ç,l.,o DO SISTEMA DE 
i ABASTECIMENTO DE AOUA NO ESTADO DE ALAGOAS 
iOND :4 
'Mod :40 
I Fonte: 153 
I Valor : 1.000.000.00 
i 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.000\ - Reserva de Contingência 
OND:4 
Fonte: 15\ 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

I Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 

I 
para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponanto, os elevados fndices de doenças e infecções. 

','combatendO as causas reais de mones e o grande número de atendimentos hospitalares. contribuindo 
. assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

I I 
! CÓDIGO I NOME DO PARLAMENTAR 

~ I PARTIDO I 
DEPUTADD JD~D CALDAS PMN r- /'> 

I DATA 
ji['; \ ' I! ASSINATURA 

! 13/08/99 lú. :;,\...\ 
! '--'<: 
! 
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MENDA-0069 
E MENSAGEM 0630199 - CN 
CMPOPF -

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
PL 0001199-CN 

?ROJETO DE UI NUMERO 

r.-JSTRUÇÕES :\0 VERSO 07/99- CN 

TEXTO 

'(QUETAI 

I 
! PAGrNA ' 
I ' 

L:J 

II Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA. o seguinte plano de trabalho: 

Funcional: 13.076.0448.1112.0606 - SANEAMENTO BASICO EM PEQUENAS LOCALIDADES 
i )10 EST AnO DE ALAGOAS i 
:GND :~ 
I 
iMod : ~o 
i Fonte: 153 
I Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

I JUSTIFICAÇÁO ! 
, . I 

I 
Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA I 
para a consecução de obras eiou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das I 
! populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponanto. os elevados índices de doenÇas e infecções. ' 
i combatendo as causas reais de mones e o grande número de atençlimentos hospitalares, contribuindo 
! assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

:'iOME DO PA.Rl..AMENTAR i CODlGO 

DEPUTAD01D~O CALDAS '. 
Irwl 
i~ 
~ 
~ ! 

1 DATA 

I 13/óa/99 
i 

L' I , ASSINATURA 

Alí\ \ 14 I", .. l '. .. 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA· 0010 .. 0630199 • eM 
"E"SAGE,,, ~ eMpQPF -"' .-

Pl. 0001/99-CN ~UET A 

':{on:ro IJE lEI ~lJMF.RO PAGINA 

NSTRUÇÕES NO VERSO 07199 - C:'oí I DE I 

TEXTO 

I Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 • FUNASA. o seguinte plano de, trabalho: 

! Funcional : 13.076.0449.1114.0097 • CONSTRUÇÃO E AMPLlAÇAO DE SISTEMAS DE 
i ESGOT Al\1ENTO SAl\lITARIO:-iO EST Ano DE ALAGOAS 
! G?IIU : 4 
I Mod :-10 I Fonte: 153 
,Valor : 1.000.000.00 
i 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.000\ - Reservá de Contingência 
GND:4 
Fonte: 15\ 
Valor: 1.000.000,00 

JVSTIFICAÇÁO 

I Esta emenda. visa suplementar de recursos orçamentários a Fundaçao Nacional de Saúde - FUNASA 
i para a consecuçao de obras elou serviços de interesses públicos e a melhoria das condiçOes de vida das I populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponanto, os elevados índices de doenças e infecções. I combatendo as causas reais de mones e o grande número de atendimentos hospitalares. contribuindo 
assim. para a efetiva utilizaçao de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. . 

I CODIGO I :ro HE DO PAJlLAMINl' AR 

~ ~ DEPUTADO JO O~LDAS PMN 

, 
DATA i , ~0.\ 

ASSINATURA I 
13/08/99 1<1 cÁ I ! I L. I 

, 
'---' 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

?ROJETO DE LEi ~1IMf.RO PAGINA 

rNSTRL'ÇÕES :\0 VERSO 07/99-01 10EI 

tEXTO 

I I Suplementar na Unidade Orçamentária 3621\ - FUNASA. o seguinte plano de trabalho: 

Funcional : 13.076.0448.11\3.0200 - MELHORIAS SANITARlAS DOMICILIARES NO ESTADO 
DE ALAGOAS 
GND :4 
Mod : ~o 
Fonte : \53 
Valor : 1.000.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.000\ - Reserva de Contingmcia 
GND:4 
Fonte: 15\ 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

I 
Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FL'NASA! 
para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das I I populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponanto. os elevados indices de doenças e infecções. i 
combatendo as causas reais de mones e o grande número de atendimentos hospitalares. contribuindo I 
I assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

i 

L DEPUT~:~;:::N:AR 11 :: 11 ;:T~ I 

13/08/99 I ;::::, ========Jf0t=.,~" \=r ::;t1z:. +.,t±;I:;:~:;:;TURA;;::====~==:::"':==~ 
~--~I~I ___________ -_~ _____ -________________ ~ 

L:J 
DATA 
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EMENDA - 0072 

[ CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 
\ 

PL 0007/99-CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PROJETODEWNúMDto 

PL - 007/1999 

mITO 

Inclua-se no Programa de Trabalho da Unidade Orçamentária - 36.211 
Fundação Nacional de Saúde 

ACRESCENTAR 
Título: Melhoria Sanitárias Domiciliares em Lagoa dos Patos-MG 
Funcional Programática: 13.076.0448.1113.0248 
Esfera: Seguridade 
Valor: R$ 300.000,00 
Natureza Investimentos 
Modalidade de Aplicação: 40 (Município) 

CANCELAR 
Título: Aquisião e distribuição de medicamentos e imunobiológicos 
Funcional Programática: 13.075.0431.4436.0001 
Esfera: Seguridade 
Valor: R$ 300.000,00 
Natureza da Despesa: Outras Despesas çorrentes 

JUSTIFICATIVA 

PÁOINA 
OtDBOI 

Esta emenda visa reforçar a dotação orçamentária consiguinada no Orçamento deste 
exercício para que o município possa concluir as obras previstas para construção de 
módulos sanitários domiciliares na zona rural e periférica do municlpiode. 

';-1 

,1'<' 

-,,-
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EMENDA - 0073 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

I 
PROJETO DE W},.'UMERO 

PL - 007/1999 

TE.'\.o 
Inclua-se no Programa de Trabalho da Unidade Orçamentária - 36.211 
Fundação Nacional de Saúde 

ACRESCENTAR 
Título: Sistema de Abastecimento de Água em Guaraciama-MG 
Funcional Programática: 13.076.0447.1011,0242 
Esfera: Seguridade 
Valor: R$ 300.000,00 
Natureza Investimentos 
Modalidade de Aplicação: 40 (Município) 

CANCELAR 
Título: Aquisião e distribuição de medicamentos e imunobiológicos 
Funcional Programática: 13,075.0431,4436.0001 
Esfera: Seguridade 
Valor: R$ 300,000,00 
Natureza da Despesa: Outras Despesas Correntes 

JUSTIFICATIVA 

PÃOINA 
OI DEOI ' 

Esta emenda visa reforçar a dotação orçamentáIia consiguinada no Orçamento deste 
exercício para que o município possa concluir as obras previstas de construção da estação 
de tratamento de água bem como a captação e distIibuição. . 

.' 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL QlIart;l.fcim I X ~05~7 

EMENDA· 0074 

,EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
CMPOPF _ MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

r---------.., r------- PROJETO DE LEI NÚMERO ------...., 

INSTRUÇÕES NO VERSO I t-1_0_7 ________ -'-____ --l 

TEXTO 

INCWA-SE: 

36.000- Ministério da Saúda. 
36.211- Fundação Nacional da Saúda - FNS . 
13.076.0447.1111.0684 - Construção e Ampliação do Sistea de Abastecimantode Agua 

no Estado do Rio Grande do Sul. 

Valor: R$ 2.000.000,00 ( Dois Milhoãs de Reais) 
Fonta: 151 
00: 03 

CANCELAMENTO : 
13.075.0431.4436.0001 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos e imunobiológicos. 

Valor: R$ 2.000.000,00 ( Dois Milhões de Reais) 
Fonte: 151 
GNO: 03 

~--__ ----____ - ____ --________ --___ Jv.n~~o-----------------------------~ 
A emenda em tala, o qual, solicito recursos para a Fundação Nacional da 

Saúde - FNS, visa permitir a construção a ampliação do sistema de abastecimento 
da água no Estado do Rio Grande do Sul. Cujo projeto já consta em lei. 

A pr~sente emenda é de suma importância, poís, constitui em banefício a 
milhares de famílias carentes no Estado do Rio Grande do Sul. 

OIL-._P_ául_O_J_OBB_'_GO_U_V_ê_a ___ HOI<_E_OO_P_"'_~-+\_HT_"' __ ..;.//:.;...."_' _____ --11 [~~ [p~noo J 
Ii - .... -....,.----------,...--f/ .... NA VRA 

13IOIf 99 

J 



205M3 Qunrtn-fc;rn 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0075 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN J 
,.--______ PROJETO DE lEI NÚMERO --------, r PÁQ\HA.~ 

INSTRUÇÓES NO VERSO I LI ______ O_7/_99_-_C_N _______ ---', L lOE I~ I 
TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte pláIlO de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1112.XXXX - AQUISiÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
E IMUNOBIOLÓGICOS NO MUNICÍPIO DE ICÓ - CE . , . 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor: 150.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 150.000,00' 

...-______________ -'-'-- JU.T<ÍlCAÇ.O--'----~---------__,. 
Esta emenda visa suplementar de'recilrsos orçamentários'. FtilldilÇãO NaCional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obraS eJou serviços de interesses 'públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas, DiniinUindó pottartto, os elevados índices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e' o grande rtúmero de atendimentos 
hospitalares, cóntribuindo assim,' para' a efetiva ,'utilização 'de'vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública. ", 

r = 1 HOMIDO PARUMEHTAIl U, PMnDO 

~I~ _____ AL_ME_ID_A_D_E ___ JE_S_U_S ____ \_' _. _'_'_"_' ___ ..J/[CEJm 
Il.li_ 

r;;-OA'A / I/Z'~ ,1lJ g I~~ -=-=r=-~ ,:~.\ ./ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0076 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN ~ 
r-------- PROJETO De: lEl HÚMERO ------, rpÁ.~~ 

INSTRUÇOES NO VERSO I LI ______ 0_7/_99_-_C_N _______ --', L I DE I ~ 
rEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1 I 12.XXXX··· AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
E IMUNOBIOLÓGICOS NO MUNICÍPIO DE SENADOR SÁ - CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor: 150.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 150.000,OC' 

.---________________ JUanJ'tCAçA.o _______________ --, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados indices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública 

[~~ JLI __________ AL __ ME ___ U)_A __ D_;*_~_"_~_~_;_~ ___ TM __________________ ~I[;~Jr-'~~ 

§J~·19~1 /1f;~ I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 0077 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN ~ 
,.------- PROJETO tn; WHUMe.I'IO _...,.-___ -, In._~ 

INSTRUÇOES NO VERSO I LI _____ 0_7_/99_-C_N _______ --'1 L IDE I ~ I 
""',o __________________ --, 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, \) seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1 I 12.XXXX - AQUISiÇÃO E DISTRIBUiÇÃO DE MEDICAMENTOS 
E IMUNOBIOLÓGICOS NO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE - CE 

GND:4 
Mod :40 
Fonte: 151 
Valor : 150.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 150.000,00, 

: 

,.-________________ Ju."_oAo------------------, 
Esta emenda visa suplementar de. recUrsos orçamentários a Fundação Nacional de SaúM -
FUNASA para a consecução de obras e/ou serviços de interesses 'pÓbÜcos e ~ melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices 
de doenças e infeções, combatendo as cau~asreais de mortes e o gran,de.n~ero de atendimentos 
hospitalares, contribuíndo assim, para a efetiva utiliiação de· .vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública. . 

[~JLI _________ AL __ ME __ [D __ A_D_E_~_J~_~_U_p;_~_E_~_~ _________________ ~. I[~~J["P;~~ 

§jjJ-~I-IF+7 ' I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0078 

[ 

\ CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 
Pl0007/99-CN 

..-------- PROJETO DE lEJ NUMERO ---------, 

INSTRUÇÕES NO VERSO I I 07/99-CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1112.XXXX - AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
E IMUNOBIOLÓGICOS NO MUNICÍPIO DE IT AT AP AJÉ - CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor: 150.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamenlo: 99.999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor : 150.000,00, 

,..----------------__ JUSTlFICAC.lo--'----------------

ESla emenda visa suplementar de recursos orçamenlários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados indices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo assim, para a efetiva ulilização de vacinas imunológicas 
complemenlando ações de saúde pública. 

~ ~~ JLI __ ~~ _____ AL __ ME __ ID __ A __ D_~_JE_E_~_U_~_·R_~_E_NT_AA ________________ -J1[~~Jr-P;~oo~ 

1/-3 ,,_&-CB: ____ ----,/,..::;.4fo~::!::!.6;:u.T~~RA~7f.::!::&???~----f~-----1 
/ / 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA. 0079. 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN ~ 
...-______ PROJETOOf LEI NUMEftO -----.., ,PÁGiNAi 

1NSTRUÇÓES NO VERSO I LI ______ 0_7/_99_-_C_N _______ -', L I DEI ~I 
TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1112.XXXX - CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE CANADINDÉ - CE ' 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor: 120.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND :4" 
Fonte: 151 
Valor : 120.000,00 

r-________________ Ju.n~AO ________________ __, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras e10u serviços de interesses públiCos e a· melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Dintinuindo portanto, os elevados indices 
de doenças e infeções. combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo assim, para a efetiva utilização 'de vacinas imunológicas 
complemen·tando ações de saúde pública. 

[ ~:a JLI ______ AL_ME_ID_A_D_;'_J_~_~_p_;_LAM_._NT_ .. _________ ....J1[c~J[ p;~~ J 

[?~·,911 JFb7 I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA· 0080 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

PL 0007/99-CN j 
INSTRUÇÓES NO VERSO I :1 ~~~~~~~~~~~~0_7_;;_~ __ "c_O_;_E_LE_JN_Ú_.E_R_O~~~~~~~~~~=1 [7:~~ 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 3621 I - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

FuncionaI: 13.076.0448.1 I 12.XXXX - SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE 
CANADlNDÉ - CE . ' 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
VaIor : 120.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.000 t - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 15t 
Valor: 120.000,00 

, 

.-________________ JUSTlFlCAÇA.O.:.· ___ ...... -------'--------, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundaçíio Nacional de Saúde -
FUNASA wa a co~s.eçução de obras e/ou serviços de interesses, públicos e a m~lhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Dim.iIÍuindo portanto, os elevados índices 
de doenças e infeções,comlÍatendoas causas reais de mortes e, o grand~.núinerode atenQimentos 
hospitalares, contribuindo assim, para a efetiva útiJização .de vacrnas, imunológicas 
complementando ações de saúde pública.' . 

": 

[ :;o ],-_~.!~i' ___ AL_ME __ ID_A_'_D_;"_JE_·_;_U_~_R_UM_EN_T"~' _. ~~~~~~~~'.J..' ___ -'_-:_-_-_-_-_-'-,I (C; J [ P;~DO] 

[W 1'11J1-'----~7i#Fllfll" =t.IIJ:~M ~=:..~~ . ..:..----.,.---'---/ 

7 I 



20594 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

1 

EMENDA - 0081 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

r-----------, r------- PROJElO DE LEI NÚMERO ------, 

INSTRUÇÓES NO VERSO I I 07/99-CN 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 
. , 

Funcional: 13.076.0448.1112.XXXX - CONSTRUÇÃO E AMPLJAÇÃ0 DE SISTEMAS DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE ICÓ - CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor : 120.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor : 120.000,00< 

Agosw dI.' 1999 

,.--________________ JUSTlflCAÇ.lO _______________ --, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras elou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminnindo portanto, os elevados índices 
de doenças e infeçôes, combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuíndo assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública. 

[ :; J .. I ______ AL_ME __ ID_A_O_·;"_J_EE_;_~_;_"""' __ HT_ .. _________ _.JIF~ J [';ZO J 

[?~;I1J1 zr:~ I 
7 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL E 
Quarta-feira 18 20595 

EMENDA - 0082 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

INSTRUÇÓES NO VERSO 1 :1 ~~~~~~~~~~~~~0_7_í'99_().J_~_/l_~_E_LE_'_NU_'M_E_RO_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-~I C ";:"7--, 
TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1112.XXXX - MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES NO 
MUNIcíPIO DE ALTO SANTO - CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor: 100.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.000 I - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 100.000,00·. 

,..-_________________ JUSTlFICACA,O-----------------

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública. 

[" ~~ "]LI ______ AL_ME ___ ID __ A_D_~_JE __ ;;'_u_P;"_~ __ EN_T_AA ___________ ..JI[C~Jr_P;~~~ 

r,::-""" / l1L;u~ I I ?JJ.fJ'7I-------"'~~~!::::!ú'::=J~~F--7C::l====-~'----------
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0083 
CMPOPF " MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN ] 
r------------- PROJETO DE lEJ NUMEHO -----------,1 i r

----, 

INSTRUÇÓES NO VERSO 1 LI ______ 0_7/_99_"_C_N _______ ---' I Ice I I 

mero 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1112.XXXX - SANEAMENTO BÁSICO EM PEQUENAS 
LOCALDDADES NO MUNICÍPIO DE JAGUARUANA - CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor: 120.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001- Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor : 120.000,00 

,--________________________________ JUSTlflCACAo--------------------------------, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública. 

[" ~ "]LI _____________ AL __ ME ___ DD_A __ D_~ __ ~_~_U_p_;_u_M_e_NJ_AA ____________________ ..J1[~;Jr_P';~oo~ 

[0 :;'/9~ 1----/-f:..L1r-uu"'-"'~""""JU .. 7F'VF;;'----"r------1 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL [ 
EMENDA - 0084 

<;MPOPF, MENSAGEM 0630/99 'CN 
PL 0007f99-CN J 

,------- PROJETO DE LEJNUMERO _____ -, IPA~I 

INSTRUÇÓES NO VERSO I LI ______ O_7f_99_,_C_N _______ --'1 L lo< I I 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1112.XXXX - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE SENADOR SÁ - CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor : 120.000.00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001- Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 120.000.00 

,...... _________________ JUSTlflCAÇAo ________________ --, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras elou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados índices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo assim. para a efetiva utilização de vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública. 

[" c~,JLI _______ AL_M_E_fD_A_D_~_~_J~_~_U_P;_~_.H_TAA _____________ ~I[~~Jr-P~~~ 

[@ o;'/9~ 1 ___ ---1!#t#:~Ãd'4l.W?~~1!!:::.=" =====t-l --__ I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA -0085 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

,...-______ PROJETO DE lEI NUMERO ------, rpÁ.~~ 

INSTRUÇÓES NO VERSO I LI ______ O_7/_9_9-_C_N _______ --', L I"" I ~ 
,.,<TO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1112.XXXX - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO BOA VIAGEM - CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor : 100.000,00 

CANCELMffi.NTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001- Reserva de Contingência 
GND:4, 
Fonte: 151 
Valor: 100.000,00 

,.-_________________ JUSTIFlCAÇAO -----------------, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados indices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares. contribuindo assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública. 

[" c~"]LI ___________ A_L_M_E __ ID_A __ D_~_~_J~_~_U_p_;_uw_E_Hr_AA ______________ ~I[~~Jr_P~~~ 
~ DATA --,----------......,-.,.,,-A.SSJtU.fURA 

I?rt; I ~~I !tjfdt-~~ I 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira I X 20599 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
[

EMENDA - 0086 
CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

PL 0007/99-CN 

,------- PROJE"TO OE LEI NÚMERO ------, rp,·WA~ 
INSTRUÇÓES NO VERSO I LI ______ 0_7/_99_-_C_N _______ ---11 L I DE I ~ 

rEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA, o seguinte plauo de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.1 I 12.XXXX - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO DISTRITO DE LAGOA DO MATO MUNICÍPIO DE 
ITATIRA -CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor : 100.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 100.000,00 

,-_________________ JUSTIFJCAÇA,O ________________ --, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portauto, os elevados indices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e o graude número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas 
complementaudo ações de saúde pública. 

[" ~~ "]~I _________ AL ___ ME __ ll) __ A __ D_~_JE_E_;_U_p; __ ~_EH_TAA _______________ __J1[c~J~p;~oo~ 

GY8~nl ________ ~/~~~~~~~~~~~/§f~4~v~>~--------

: 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0087 

[ 

CMPOPF - MEN 
SAGEM 0630/99 _ CN 

Pl 0007/99-GN 

lr-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_p_R_"'_"_O_O_E_LE_'_HU_"_'R_O_-_-_-_-_-:_-_-_-_-:~I r= PIA:HAI ~ INSTRUÇÓES NO VERSO I I 07/99-CN . L - .--l 

Suplementar na Unidade Orçamentária 3621 1 - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13.076.0448.11 12.XXXX - SANENvIENTO BÁSICO EM PEQUENAS 
LOCALIDADES NO MUNICÍPIO DE IT A1TINGA - CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor : 100.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 100.000,00 

,--__________________________ JUSTlfiCACÁO-----------------, 

I 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo assim, para a efetiva. utilização de vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública. 

[" ~~ JLI ____________ AL ___ ME __ ID __ A __ D_;*_J_~_;_U_p; __ ~ __ ~_T_~ ____________________ _J1[C~Jr_P;~OO"] 

§8'/9~ I z"*/.~J,,, I I 
7 I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL [ 
EMENDA - 0088 
CMPOPF, MENSAGEM 0630/99 ' CN 

PL 0007/99-CN J 
,--______ PROJETO OE LEJ NUJ,lERO -------, rpÁo~--, 

INSTRUÇÕES NO VERSO I LI ______ 07_/_99_,_C_N ________ ..J1 L IDE I ~ 
TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 362 I I - FUNASA, o seguinte plano de trabalho; 

Funcional: 13,076.0448. I I 12.XXXX - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MUNIcíPIO DE MARANGUAPE - CE 

GND:4 
Mod : 40 
Fonte: 151 
Valor : 120.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor : 120.000,00 

,-_________________ JUSTIFlCACAO-----------------, 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde -
FUNASA para a consecução de obras eiou serviços de interesses públicos e a melhorias das 
condições de vidas da população que serão beneficiadas. Diminuindo portanto, os elevados índices 
de doenças e infeções, combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos 
hospitalares, contribuindo assim, para a efetiva utiIização de vacinas imunológicas 
complementando ações de saúde pública 

[" ~~ "]~I ___________ AL __ 11E __ ID __ A __ D_;*_JE_·_;_U_P~_R_UM_rn_TAA ________________ __J1[~~J~p;~~ 

[Zt~T~~1 /líf?j't~J; .I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL I
tE EMENDA - 0089 

CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 - CN 

L PL 0007/99-CN 

~JlOJElO CE ;..f: If~""" 

INSTRUÇÕES NO VERSO I , PLN N2 7/99-CN 1 L-J DE I 

Acrescenta-se ao Programa de Trabalho do Ministério da Saúde o seguinte 

subproj eto: 1 ~ • O? 6 • 0448 . 111 2 . O 9 O 4 
AcrescImo: 
UO: 36211 -
Título: Saneamanto Bisico em Municípios do Estado do Ceara 
GND : 4 
Fonte : 151 
Valor: R$ 5.000.000,00 

Cancelamento: 
UO: 36211 -

, " " - e dI"strI"buI"ça-o de medicamentos e imunobiolo-TItulo: AquIs1çao 
gicos 

GND : 3 
1 51 Fonte 

Valor R$ 5.000.000,00 

Esta emenda visa combater os efeitos, aos quais nossa 

região sofre com a constante seca. Impossibilitando o cresci -

mento econômico e, com isso, aumentando consideravelmente o , 

êxodo rural. Problema esse de grande prioridade para o atual , 

Governo, sendo priorisados com esse recurso oriundos desta emen -
da as ireas mais agravadas. 

GJ êii&õ 

I ~EL 
rIOttt QO PNlL.l.dKT AA 

I 3345-0 FEIJ6 . .,. 
I 1 ~ 

j <:..::'''''' .. ,,''''' 
~ ~ 

-l- < ~ 

u...J .2..)..9SJ. _.I. ""' 
\ 'J , l\ 

\ 

I 
,'""" 

PSDB 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA. 0090 

CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 

Pl 0007/é9-CN 

INSTRUÇÕES NO VERSO I LI _____ P_RO_)E_~~_/~_t_~_~_"~_"_--_.-____ _' 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - RJNASA, o seguinte plano de trabalho: 

)AGINA 

I DE I 

Funcional: 13.076.0448.1113.02li - IvIELHORIAS SANIT ARIAS DOMICILIARES 1\0 ESTADO 
DE SÃO PAULO . 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUsmICAçÁO 

Esta emenda visa ruPlementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - RJNASA 
para a consecução de obras e/ou serviços de interesses públicos e a melhoria das condiçóes de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados indices de doenças e infecções. 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendifientos hospitalares, contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública . 

.i 
I 

CJ DE VELASCO 

Nom DOPARLMlT j GJ I PARTIDO I 
PST . 

DATA 

(j~fuilJi~ 13/8'99 l ./-'. rlIJ , 

-~ 

I 
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eMeNDA. 0091 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
F MENSAGEM 0630/99 - CN -j 

CMPOP -

PL 0007199-CN ____ ·A 

PROJETO DE LEI NUMERO PAGINA 

07199 - CN IDEI INSTRUÇÕES NO VERSO I) 
~--------------------~ 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 36211 - FUNASA. o seguinte plano de trabalho: . 

Funcional : 13.076.0447.1111.0682 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA, DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
GND :4 
Mod : 40 
Fonte: 153 
Valor : 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTIFICAÇAo 

Esta emenda visa ~upiementar de recursos orçamentários a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras eiou serviços de interesses públicos ea melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo ponanto. os elevados índices de doenças e infecções. 
combatendo as causas reais de mones e o grande número de atendimentos hospitalares. contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

NOMEDOP 

DE VELASCO 

DAtA 

. 13,8,99 

1 
,} 

fUFl~ 
~~ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇÕES NO VERSO 

TEXTO 

EMENDA - 0092 

CMPOPF - MENSAGEM 0630/99 _ CN 
PL 0007/99-GN 

PRomo DE LEI NUMERO 

07/99 - CN 

Suplementar na Unidade Orçamentitria 36211 - FUNASA. o seguinte plano de trabalho: 

Qun,tn-fcira I R 20605 

PAGINA 

IDEI 

Funcional: 13.076.0448.1112.0618 - SANEMvlENTO BASICO EM PEQUENAS LOCALIDADES 
NO ESTADO DE SÃO PAULo 
GND :4 
Mod :40 
Fome: 153 
Valor: 1.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcionamento: 99.999.9999.9999.0001 - Reserva de Contingência 
GND:4 
Fonte: 151 
Valor: 1.000.000,00 

JUSTDnCAÇÃO , 

Esta emenda visa ~UplemeD!ar de recursos orçamemitrios a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 
para a consecução de obras eiou serviços de interesses públicos e a melhoria das condições de vida das 
populações que serão beneficiadas. Diminuindo portanto. os elevados índices de doenças e infecções. 
combatendo as causas reais de mortes e o grande número de atendimentos hospitaláres, contribuindo 
assim, para a efetiva utilização de vacinas imunológicas complementando ações de saúde pública. 

DATA 

13 fS! 99 

NOMEDOP7lAR 
DE IJELASCO 

. I 

I rml~ 
~~ 
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EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA W 1.906-6, ADOTADA EM 29 DE JUNHO DE 1999 E 
PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊS· E ANO, QUE 
"ACRESCE E ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS N°S 8.437, DE 30 
DE JUNHO DE 1992, 9.028, DE 12 DE ABRIL DE 1995, E 9.494, 
DE 10 DE SETEMBRO DE 1997, E DÁ OUTRAS PHOVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTA EMENJjAS NUMEROS 

DEPUTADO NILSON MOURÃO 007,008. 

SACM. 

TOTAL DE EMENDAS: 02 

RELATOR INDICADO: 

PARA REPUBLlCAÇÃO POR TER SAíDO COM INCORREÇÃO 

MEDIDA PROVISÓRrA N" 1.906-6. de 2' 

EMENDA SUPRESSIVII 

Suprima-se o artigo 3° da Medida PrO\isória. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1. 906-6 

000007 

Por meio do art. 3~ da Medida Provisória, comete0 Exmo. Sr. Presidente da 
República inconstitucionalidade. em face do iut. 37, 11 da CF. que exige concurso público 
para investidura em cargo pÍlblico. 

Permite o artigo 3° a transposição, para a Carreim de Assistente Juridico da 
União. dos ocupantes de cargos efetivos da Administração Fe<,le~l Direta. privativos de 
bacharel em direito. cujas atribuições. fixadas em ato normativo' hábil. tenham conteúdo 
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eminentemente juridico e correspondam àquelas de assistência fixadas· aos cargos da 
referida Carreira. ou as abranjam. e os quais estejam vagos ou tenham titulares senidores 
estáveis no sen'iço público que. anteriormente a 5 de outubro de 1988 já detinham cargo 
efetivo. ou empregó' permanente. pri\-ativo de bacharel em direito. de conteúdo eminente 
juridico. na administração direta. autárquica ou fundacional. ou. investidos após 5 de 
outubro de 1988. ? tenham sido em decorrência de concurso público ou de 
aproveitamento. 

Trata-se.indubita\'elmente. de situação que. em relação a senidores 
ocupantes de empregos públicos contratados anteriormente a 5 de outubro de 1988 sem 
apro\'ação em concurso público de provas ou de pro\'as e títulos. configura provimento 
derivado de cargo público. ou seja. ingresso em cargo de carreira sem a necessária 
aprovação em concurso· público. Assim. é dispositivo que contempla todo o sen·idor. 
ocupante de cargo ou emprego. contratado ou nomeado com ou sem concurso. antes de 
1988. para cargo ou emprego de atribuições jurirucas. Ora. a jurisprudência desse 
Colendo Tribunal. fumada a partir da Carta de 1988. é no sentido de que não é admissível 
o ingresso em cargo público. de carreira ou isolado. senão por meio de concurso público. 
ou quando haja mera mudança de sistema classUicatório. Toda e qualquer forma de 
ingresso que não obsen'e ao requisito do art. 37. II é inconstitucional. o que fere de morte 
o art. 19-A da Lei n° 9.028. de 1995. introduzido pelo art. ,10 da Medida Provisória. 

Representativa da essência da linha adotada pelo Supremo Tribunall'ederal 
na questão é o Acórdílo do Recurso Extraordinário n° 163.715-3: 

, u' 

n' 

'11MENTA: RECURSO I1XTRAORDINARIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FUN('lONARIO 
POBUro ESTADUAL ADMITDJO SBM roNCURSO POBUro E REDISTRIBUbJo PARA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATfVA DO ESTADO. EFETfVAÇAO POR RESOWÇAO DA MES'A. 
FrlRMA DERfVADA DE INVESTIDURA EM CARGO POnuro. DESFAZIMENTO~ 
ADMINISTRATfVO PELA MESA DIRETORA DA ASSBMBLÉIA LEGIJ: T ít. 
ILEGALIDADE DO ATO QUE DECLAROU A NULIDADE DA INVESTIDURA DO S. I'lIJOR. 

1. Sen1dor contratado para o cargo de carrelro Integrante do Poder Executivo estadual e 
redlstrlbufdo para a Assembléia Leglslati,,,, do Estado. Efetivação por ato da Mesa 
Legislativa. Forma deri''llda de Investidura em cargo público. Inobscn-âncla ao artigo J7. 
U. da ConsUtulçllo Federal. 
1.1. O critério do mérito afe.rível por concurso púbUco de prol."S ou de prol7lS e títulos é. no 
atual sistema constitucional. Indispensável para o cargo ou emprego isolado ou de carreira. 
Para o Isolado. em qualquer hipótese: para o de carreira. só se fará l1a c/asse inicial e pelo 
concurso púbUco de provas ou de provas e titulos. não o sendo. porém. para os cargos 
subsequentes que nela se escalonam até seu Dnal. poIS: para estes. a IllI'estidura se dará 
pela forma de provimento que é a "promoçllo ~ 
1.2. Estão banidas. poIs. as formas de Investidura antes admltidás - ascensão e Irallsleréncla 
". que silo formas de illgresso em carreira diversa daquela para a qual o serodor púbUco 
Ingressou por concurso. 
1.3. O preceito constituclonalll1serto no art. 37. U. não pennlte o ·aproveltamento~ uma 
vez que. nesse caso. há Igualmente o illgresso em outra carreira. sem o concurso público 
exigido. Precedente. 
(. ... ) 
3. EstabU/dade: artigos 41 da Constituição Federal e 19 do ADcr. A vigente Constituição 
estipnlou duas modaUdades de estabU/dadc no sirviço púbUco:a primeira. prevista no art. 
41. é pressuposto illarredável à efetividade. A 110meaçi/o em caráter eletivo constitui-se em 
condlçl1o primorrllal para a aqulslçi/o da estabU/dade. que é collkrlda ao .!Imclonário 
púbUco Investido em cargo. para o qual foI nomeado em ,1rtude de concurso púbUco. A 
segunda. prevista no art. 19 do ADCT. é um favor constitucional collkrldo àquele serodor 
admltl;/o' Si'm concurso púbUCli h/f pelo ménos cillco anos antes da promulgação da 
ConstltÍllÇiló: Preenchidas as coiJdlçtJes Insertas nO preceito transitório. o sen1dor é estável. 
mas mIó é efelko. e possui somente o direito de permanêncIa no sen1ço púbUco no cargo 
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em que fora admilido. todavia sem incO/poração na can-eira. não tendo direito a progressão 
fllllcional nela. ou a desli'uiar de beneOcios que sejam pril'alims de seus integrantes. 
1.1. O senidor que preenchera as condições exigidas pelo m. 19 do AIJCF-CFI88 é estável 
no cargo para o qual fora contratado pela Administração Pública. mas não é efelil'O. Não é 
litular do cargo que ocupa. não Integra a can-eira e goza apenas de uma estabilidade 
especial no seniço público. que não se confunde com aquela estabilidade regular 
disciplinada pelo m. -11 da Conslituíção Federal. Não tem dJreílo a efelíl'ação. a não ser 
que se submeta a concurso público. quando. aprot'11do e nomeado. fará jus à contagem do 
tempo de seniço prestado no período de estabilidade excepcional. como tflulo .• 

Outros recentíssimos Julgados evidenciam a solidez do entendimento: 

"RECURSO IIXTRAORDINARlO 209.17-1 1 EIS - Relator Ministro SlIPULVlIf}A PIIRTlINCE 
Dj DATA-IJ-01-98 PP-00017lIMENT VOL-01902-06 PP-01l-10 
fuígamenlO: 05102/1998 - Tribunal Pleno 
EMENTA: Concurso púbUco (CF. art. 37. li): não mais restrita a e.'Ógéncía constitucional à 
prin1eira investidura em cargo público. tomou-se inviável toda a fonua de prVlimento 
deríl7ldo do senidor púbUco em cargo diverso do que detém. com a única ressall1i da 
promoção. que pressupàe cargo da mesma can-eira: inadmlssíblUdade de enquadramenlo do 
senidor em cargo dil'erso daquele de que é I/Iular. ainda quando fundado em deSlio de 
função iuiclado antes da Constfluição .• 

'~c. Rr:C. fIM SUSPIINSÃO DII SIIGURANÇA 1.058/ AL - Relator Ministro SIIPULVlIf}A 
PIIRTIINCt: 
DI DATA-27-0fi.97 PI'-J0267lIMENT VOL-01875-01 PP-00156 
fulgamento: 07105/1997 - TRIBUNAL PLENO . 
EMENTA: Suspensão de segurança: liminar deferida a sen1dores beneOc/ários da 
estabilidade excepcional do m. 19 ADLT contra desconstíluiçáo admiaistrati.'lI de atos de 
ascensão a cargos dil'ersos: suspensão da IiDlinar que levou COI conla. além dos riscos de 
lesão às linanças nOloriamente combalidas do Eslado requerente. a Onne juríSpmdtJ~c' 
Supremo Tribunal segundo a qual. ressalvado exclusivamente o provimento den'va r 
promoção - que pressupàe a inlegração de ambos os cargos na mesma can-e" -. são 
cargo di.'Crso daquele para o qual se lenha babiUlado por concurso ou 110 qnal haja 
adquirido estabilidade. Independentemente de concurso: alegação no agravo de ofensa ao 
principio do de,ido processo legal. porque não antecedido o alo questionado de audiência 
do bellcDcián'o da ascensão declarada nula: suspensão de liminar que se mantém por seus 
fundamentos, telllctenda.-se à decisão deDnifil'a do mandado de segurança saber se. /la 
hipótese da Súmula -17J. a falta de audiência do senidor basta ao restabelecimento da 
situação funcional desleita. não bastante. no processo judicial. se ,"ermque mequÍl'oc8mcnte 
a sua ilegitimidade. " 

'UANDADO Dr: SIIGURANÇA 22.1-18/ DF - Relator: Ministro CARLOS VFJLOSO 
Df DATA-08-03-96 PP-06213 EMENl' VOL-01819-01 PP-0008J 
fulgamento: 1911211995 - TRIBUNAL I'LlINO 
IIMENTA: AIJMIMSTRATlVO. SERVff)(}R PUBLICO. CARGO PUBLICO: PROVIMENTO: 
TRANSFERENCIA. Lei 8.112. de 11.12.90. m. 8~ Iv. art. 23. §§ r e 2~ Constituição 
Federal. m. J 7. lI. 
I. - A tronsferenc/a - Lei 8.112/90. m. 8~ Iv. arl. 23. §§ r e 2° - constitui fonua de 
prOlimento derll'lldo: derívação horizontal. porque sem elevação funcional (Celso Antonio 
Bandeira de MeDo). Porque conslilui fomJ8 de provimenlo de cargo pubUco sem 
aprovação prévia em concurso publico de prol'as ou -de provas e titulas. é ela ofensiva 
à Constituiçào. m. 37. lI. 
U. Inconstitucionalidade dos 'lI{sposilÍl'os da Lei 8.112/90. qlJe institlJem a 
transferência cOnJO fomla de provimento de cargo público: inciso IV do art. 8° e art. 23. §§ 
jOe .lo. 
- Mandado de segnrança Indeferido. " . 

O conceito utilizado no dispositivo impugnado - transposição - também 
conllgura prm'imento deIi\'ado de cargo público. notadamente quando o beneficiado pela 
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transposiçãO não foi investido no cargo ou emprego de origem sem a necessária 
aprovação em concurso púbUco. conforme e\idcnciam os seguintes julgados: 

':4ÇAO Dml!I'A DE INaJNS'J'ITUCIONALlDADE 1.150 / RS - Relator: Ministro MOREIRA 
AlVFS 
DI DATA-17-0-l-98 PP-00001 EMENT VOL-01906-01 PP-00016 
lulgamento: 01/1011997 - 1libunal Pleno 
EMENTA: Açdo direta de inconstitucionalidade. §§ r e r do artigo J76 da lei 10.098. de 
OJ.Ol.9". do Eítado do RIo Grande do Sul. 
- Inconstitucionalidade da expressi/n 'operando-se automaticamente a transposição de seus 
ocupantes" contida no § 2" do artigo 276. porque essa transposição automática eqOíl7Jle ao 
aproreilamcnlo de senido/'fs não concursados em cargos para cuja investidura li 
Constltllição exige os concursos aludidos no artigo J7. 11. de sua parte pemlanente e no § 
1 ° do artigo· 1 9 de sell ADC!'. 
- Oualllo ao § J" desse mesmo artigo. é de dar-se-Ihe exegese confomle à Constltulçdo. para 
exclllir. da aplicação dele. Interpretação que considere abrangidas; em sell alcance. as 
fllaçdes de senidores cc/clistas que tlão ingressaram ueJas mediaute concurso a que 
aJudem os dlspositil'os constitucionais acima reler/dos. 
- Por lim. 110 tocaJlle ao § "odo artigo em causa. lia redação dada pela lei estadual n° 
/O.J"8/9-1. também é de se lhe dar exegese l'Ollfom/C à Constituição. para excluir. da 
aplicação de/e. Interpretação que considere ubarcaúOj: em seu alcance. os empregos 
relat/l'os a senidóres celetistas que não se submeteram a concurso. nos temlOS do artigo 
37. li. da parte pelTTlanente da Constituição 011 do § [0 do artigo 19 do ADC!'. 
Ação que se julga procedente em parte. para clecJarnr-se illcOlJstitudonal a expressão 
"operando-se automaticamente a transposição ilc seus oClIpanfcs H contida 110 artigo 276. § 
J~ da Lei 10.098. de O J.Ol. 9-1. do Eítado do Rio (lrallde do Sul. bem ('omo para declarar 
que os f~' JO e <}o desse mesmo artigo .176 (sendo que () último deles na redação que Ih "i 
dada pela Eci /O.J.J8. de 10.08.9-1) só são constitucionais ,'om a interpretação que . :':iJ/ 
da HplkHção ileleS as funções 011 os empregos relafiros a .renidores ccletistas que nàcfse 
.mbmClerdJll ao concurso aludIdo 110 artigo J7. 1/. da parte pcmlHllCllle da Cons/lt lção. ou 
r\.'(.-ri:t I\j ~ Jtd.?1rf1,:O JOoi1 __ 'o 14~C'" 

AÇi!O Dffll!I'A Dh' fNaJNSTrrUClONAlUJNJh' - MEDIDA CAUTElAR. 1.J22 / AL 
Relator: Ministro SYDNfIY SANCHES 
DI DATA-19-05-95 PP-JJ99J EMENT VOL-01787-0J PP-00J89 
lulgamento: J9/03/1995 - TRIBUNAL PLENO 
EMENTA: - Direito Fonsdtncjonal. Transposição sem concurso ptíbllro (art. J7. /l. da (~F.J. 
AçãO Direta de Ipconstitucionalldade. Impugnação dos artigos 6~ 8~ 10. 11 e JJ da 
Resolllção n. ° 38J/9.J. da Assembléia Leglslatil'a do Eítado de Alagoi/s. 
1. A leitura conjunla dos an/gos 6° e BO conrellce de que. com eles. se propicia a 
transposição de {ullcionán'os de um Quadro EspeCial (temporário e dcslinado a 
eXlinçãoJ. para um Quadro Pemlanente (de cargOj' efetil"osJ. sem () COflCUrsO públiCO de 
que trata o inciso fl do art. J7 da c.F. 
.1. Em làce da plausibilldade jurídica da ação. nessa parte. do "periculw/J in mora" e 
da com'eoieneia da administração. é de se deferir a medida caule/ar quanto a esses 
dispositil·os. 
J. Ação lIão con!Jecida. nos ponlos em Que inlpuglla os artigos 10. 11 e 1 J da 
Resoluçr10. porque insatisfalorianJente fundamentada e documentada a petição inicial. 
-I. Ação con!Jecida. na parte em que impugJla os artigos 6° e Bo. cuja suspensão 
cRutelar é deferida. pelo 1libunal. até o julgamento Unal. 

RECURSO IiXTRAORDlNARIO 168.055/ SP - Relator: Ministro MOREIRA AI.Vlli' 
DI DA7'A-J]-OJ-98 PI'-OOON EMENT VOL-0190J-03 PP-00531 
lu/golllento: /2/IJI/997- Primeira Tunna 
EMENTA: Senidor público. Transposição que se caracterJz,1 ('01110 trans/l'n'ncJa de função 
para cargo mediante aprol'8ção elll processo seletll'O. 
- Ressl1ka quanto "ao recebimento das d/retrnças atrasadas. telli/o em lista () exercido do 
cargo. IIpesar da nulidade do seu prOJimeuto por ofensa ao urtiga J7. fl da Constituiçilo 
Federal.' , 
Recurso conhecido l'm parte. e nela prOl7'do. " 
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Assim. a pre\'isãQ çontidíl.na reqação dada ao art. 19-A .da Lei n° 9.028. de 
1995. lhe o princípio constitucional. pois viabiliza o ingresso na Carrcira de todos .os 
ocupantes de cargos de ad\'ogado na administração direta. independentemente da forma 
de ingresso. desde que sejam estáveis ou estabilizados. ou seja. independentemente dc 
haverem prestado concurso público. Ora. se não prestaram concurso público. assiste-lhes 
apenas o direito a permanccer na situação original. mas não ao ingresso na Carreira de 
Assistente Jurídico. a qual somentc podem tcr acesso os senidores concursados para os 
respectivos cargos ou para cargo de atríbuição equivalente. existente na Administração 
Federal direta. A transposição prc\ista no dispositivo. assim. somentc poderia alcançar os 
ocupantes de cargos de Advogado que tenham sido nomeados por concurso. e não a 
todos. genericamente. Dessa inconstitucionalidade decorre a necessidade de declaração da 
inconstitucionalidade do disposith'o. tornando-se nulos todos os ,seus efeitos. desde a 
origem. Por isso. de\'c o mesmo ser suprimido. 

Sala das Sessões. C'J' lo t I q <I 

::9Í;.9 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1. 906-6. de 29 dt 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o artigo -10 da Medida PrO\isória. 

JUSTIFICAÇAO 

MP 1. 906-6 

000008 

Por meio do artigo -10. comete a Medida Provisóría várias 
inconstitucionalidades. 

Dispõc o art. 2°_A da Lei nO 9.-19-1/97. introduzido pela MP. que: "A 
sentença ci\'il prolatada em ação de caráter coleth'o proposta por entidade associati\'a. na 
defesa dos interesses e direitos dos seus associados. abrangerá apenas os substituídos que 
tenham. na data da propositura da ação. domicílio no âmbito da competência territorial 
do órgão prolator." 

j , 
" 
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Trata-se de dispositl\"O lIagrantemente inconstitucional, posto que afronta o 
art, 109, § 2°, da CF, o qual permite que qualquer ação contra a União seja aforada "na 
seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o fato quc 
deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Pedera!" 

Ou seja, o texto constitucional defere ao autor da ação opção de escolha 
para o aforamento, E. ao assegurar tal prerrogativa, garante-se também a abrangência 
dos efeitos da decisão judicial. não circunscrita à competência territorial do órgão 
prolator. Em se tratando de prerrogativa de quem afora a ação, não pode ser restringido 
por meio de lei ordinária direito que decorre de dispositivo auto-aplicál'c!. decorrente da 
cláusula pétrea contida no art, 5°, XXXV, segundo o qual "a lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito", Ao exigir o aforamento na 
seção judiciária do domicílio do associado, a Medida Provisória impede o aforamcnto de 
ação coletiva, em que o autor é a própria entidade representativa, agindo em substitUição 
aos seus representados, no gozo da prerrogativa assegurada nos arts, 5°, XXI (as entidades 
associatll'as, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente) e 8°, III (ao sindicato cabe a defesa dos direitos e 
interesses coletll'os e individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas) da Constituição Pedera!. 

Portanto, nas ações coletivas apresentadas por associaçõcs ou sindicatos, na 
defesa dos interesses de seus filiados ou associados, entende-se por domicílio do autor 
aquele da entidade e não os dos seus ailUados, E esse domicílio, onde quer que seja, não 
pode restringir os efeitos da ação em relação aos representados ou substituidos, em face do 
art, 109, § 2° da CP, \\f1 

Ill'idente a inconstitucionalidade e a falta de razoabilidade d~ propostlcL'jo . .................................................................................................................................................. 
,l- Recurso não conhecido, . 
Data da Decisão 13/10/1998 ÚCgão julgador 1'6 - SEXTA TURMA Deci,ão: Por 
unanimidade, não conhecer do recurso," (deSlacamos) 
"RESP 150384/CE : RECURSO FSPEClAL (97/0070668-0) Fonte Dj DATA: 
04/05/1998 PG:00223 
Relator: MInistro WILLIAM PATI'ERSON (0183) 

. Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SINDICATO. REPRFSENTAÇAO. 
LEGITIMIDADE, - FIRMOU-SE A JURISPRUDÊNCIA PRETORIANA NO SENTIDO DE QUE A 
REPRESENTAÇAO SINDICAL, EM MANDADO DE SEGURANÇA COIm'IVO, E LEGITIMA E 
CONSTITUI "SUBSTITrnçAO PROCESSUAL", NAo SENDO, ASSIM, EXIGfvEL PARA A SUA 
REGULARIDADE, A AUTORIZAÇAO EXPRESSA (ART. 5" XXI DA CF), NEM A RELAÇAO 
NOMINAL DOS FILIADOS, - RECURSO FSPEl1AL CONHEOUO, 
Data da Decisão: 04/11/1997 - órgão julgador: 1'6 - SEXTA TURMA - Decisão: POR 
UNANIMIDADE, CONHECER DO RECURSO PARA QUE O TRIBUNAL "A QUO" DECIDA A 
RFSPIlITO 00 MÉRITO," 

Vê-se, assim, que a legitimação para as ações coletivas fundadas nos arts, 
5°, LXX e 8°, m, da CF prescindem de qualquer autorização prévia de associados ou 
Illiados, haja vista seu caráter extraordinário, de substitUição processual e não de 
representação, 

A representaçilo processual se dá nos casos de legitimação coleti\·a fundada 
no art, 5", XXI. da CF, Aqui a Constituição fala em prévia autorização, 

Todal'ilj, mesmo neste passo a nonna trazida na MP em flwí lise é 
inr'0Qrrill'l'innn1 V(,'iilrnOs o porquê: 
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No mesmo art. 5° da CF encontm-se o seguintc inciso XVIII: "a criação de 
associaçõcs e. na forma da lei. ~ de coopcmtivas indepcndcm dc autorização. SENDO 
VEDADA A INTERFERl1NC1A ESTATAL EM SEU FUNCIONAMEN'm," 

Ora. é patente que não cabe ao Poder Público interferir no funcionamento 
de uma associação. Daí não pode o Poder Público dizer de que forma esta associação de,'c 
cumprir com o requisito do art. 5°. XXI. referente a pré\'ia autorizüção. 

Até porque a Assembléia não é a única forma de se autorizar a associação a 
representar em juízo seus afiliados. Tal autorizaçao pode ser genérica. no Estatuto da 
própria entidade. como já se tornou comum e tem sido admitido pela Justiça. como I'Ímos 
acima. 

Dessarte. também sob este aspecto inconstituci~nal a MP. 

Quanto a exigência de trazer a peça inicial o rol de associados e seus 
endereços. c"identc a intenção da medida em dificultar o acesso ao Poder Judiciário. 
afrontando o art. 5°. XXXV e o devido processo legal material (art. 5°. LlV). tmduzido nos 
principios da razoabilidade c da proporcionalidade. 

Com efeito. o Legislador é limitado no conteúdo material de seusrr' to: 
normati\"Os não só pelo ordenamento jurídico maior mas. e também por este 
razoabilidade de seus preceitos ou na proporcionalidade das restrições imposta, aos 
cidadãos, 

Pam que uma norma seja razoá,-el e proporCional é necessário que ela seja 
adequada. exigível e proporcional em sentido estrito, Adequada no sentido de idôneo o 
carnlnho escoihido para alcançar o seu objetivo, EXigÍ\-el no sentido de ser necessáJio tal 
medida para que se alcance aquele referido dispositivo e proporcional no sentido de que a 
restrição imposta não ofenda. prejudique ou apenas dificulte o exercício dos direitos e 
garantias fundamentais ou que tal ofensa seja justificável pelo interesse público, 

Ora, no caso de exigência de rol de nomes e de endereços. ,-ê-se claro o 
objetivo: dificultar que entidades associativas e de classe tenham acesso ao Poder 
Judiciário para exercitar o direito líquido e certo - que no fundo não é delas, mas das 
pessoas que a ela integram - de representar ou substituir seus afiliados e membros em 
ações coletivas, 

O objet"'o desde o início é torpe. \i1 e inconstitucional. O meio utilizado é 
adequado para o objet"'o a ser alcançado. Todavia tal meio não é exig\vel nem justificável 
perante o interesse público, Deste modo irrazoável e desproporcional. então incompatível 
com a Constituição Federal tal exigência. 

Veja-se nas decisões supra transcritas que tal exigência não é considerada 
corno requisito da inicial nem pelo Supremo Tribunal Federal - STF, nem pelo Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. ' 

Até porque se a proposta visa a identificar os filiados da entidade autora isso 
será inútil na hipótese da ação ser improcedente, De outra sorte tal de nada adiantará na 
execução de uma sentença fa\'orá\'el. pois nestas ações cada qual. indi\idualmente e a 
posteriori irá ter de se identificar e se habilitar para o eventual beneficio individual que a 
sentença lhe ,-enha a trazer. 



Agosto de 1999 

bandeirante: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 20613 

Neste sentido, \-eja-sc outra decisão judicial. agora do Tribunal de Justiça 

':tfandado de Segurauça. Colelil'O. Entidade Associaú'l'a. Defesa de direitos de seus 
associados. Relação nominal dos beneficiários diretos. Dispensa, Declsilo JudicIal que só fará 
coisa julgada quando fal'Orál'e/ à entidade. Preliminar rejeitada." (TJSP. MS 162.11-0. ReI. 
One/ Raphae/./u LEX US. pp. 259/60). (destacaJUos) 

Vale relOrçar. ainda. que se tudo lor lido dentro de uma interpretação 
sistemática do ordenamento constitucional. ver-se-á reforçada a patente 
inconstitucionalidade dos referidos dispositi\-os da malfadada MP em análise. Com eleito, 
dispõe o inc. XXXV. do art. 50, da CF que a lei não excluirá da apreciação do judiciáriO 
lesão ou ameaça de direito, 

Dillcultar o acesso ao J udiciârio e afrontar tal dispositi\'o constitucional é a 
verdadeira intenção do Executivo ao editar MP contendo os dispositivos inconstitucionais 
supra analisados, Impõe-se, portanto, a supressão do dispositivo, 

Sala das Sessões, C'f /D 1-/ Cj €f 

Oc' )IÍ/dI r I ';;_~L 
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Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldancr 
2. Ramcz Tcbcl 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo AlthofTi . 
2. Francclino Pereira 
3. Paulo SOUIO 

4. Juvéncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
J. José Robcno Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco d. Oposição 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djahna Bessa 
4. Freitas Neto 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Tolerlo 
3. Romero Jucá 

I. José Eduardo Dutra 
2. Mafina Silva 
3. Roberto Satumino 



SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDlTE VICINO (Ramal 4251 ) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE lJ. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secl'etál'Íos: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÁO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES. 
(Arts. 72 e 77RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS· CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice·Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulare. e 27 suplente.) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramai. 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDRO SIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUlÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS RINHEIRO (1) MT 2271/2272 S. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG ES 112917020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLICY • PT SP 3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS· PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES· PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1.F.RNANDES AMORIM RO 2255/2257 

.. 
(I) LH.:cnças, a part1r de 315/1999. nos Icnnos do art. 43,1, do Rcgullcnlo Interno e art, 56, 11, da ConstllUlçao Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 10;00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Tdcloncs da Secretaria: 311-351614605 

Sala nO) 19 - Ala Senador Alexandre CosIa 
Telefone da Sala de Reuniào: J 11-32 55 
Fax: 311·4344 • E-mai!: dirccu@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES L UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. VAGO 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 209112097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 130114062 6. AMIR LANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF L Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JON!,S PINHEIRO (1) MT 227112277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVENCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 21311213, 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
GERALDO AL THOFF SC 204112047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 230112307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 1129n020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMERO JUCA RR 2111/2117 6. ALVARO DIAS PR 3206/3207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO PT RJ 217112172 1. EMILlA FERNANDES PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341112347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA. PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF_L Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

. '-(I) Licenças, a partir de 3/5/1999, nos lermos do art. 43. I, do Regimento Intemo e art. 56, li, da ConslltulÇ30 Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (+) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
t·) llo'Orio de a<orooeom delil>cra.;k doCo!~io de Presi<knl~ de Comiuões e u&m Putidirios 

Hoooo ugimenlal, Q.urW-friTM 1s 14.00 hQm 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mai!: jrac@senado.gov.br 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DÓ TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PREsmENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESmENTE: SENADORA MARIA DO CAR~IO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

PMDB 

PFL' 

RR- IJO 1/4062 
DF-4064165 

GERALDO ALTHOFF SC-2041/47 
MARIA /lO CARMO ALVES SF.-40SSIS7 

PSDB' 
OSMAR DIAS PR-212[125 

. ' .. !.- -

"',-' . BlOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT-PSB.PPS)·· 
HF.LOíSA HELF.NA (PT) AL-3[97199 
TlÃO V[ANA (PT) AC-JOJ8IJ49J 
EMíLIA FERNAN/lES (PDT) RS-2JJ[IJ7 

.. ' 

SECRF:T'\R!O: JOSÉ ROOF.RTO A CRUZ 
S:\LA N° 09· Al.A SEN. ALEX":";ORE COST,\ 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 3 [1·3652 
E-MAIL: jrac@senado.go\..br 
REVNIÓES: SALA N° liA· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÓES: 311-.1359 

"'. I,' . " . , \ 
. ~-, ' 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIÁ -CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vlce·Presldente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais T SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
VAGO 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÂO OF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZ TEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/462~ 
ROBERTO REQUlÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES IUF/ Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA 00 CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO {PT, PDT, PSB, ppsf 
TITULARES -r UFI Ramais r 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2204 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

Reuniões:- Quartas-feiras às 10:30 horas (+) 

Secretária: Vem Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 3 t 1-3972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP n15/3217 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311·4315" E-mai!: veranunes@senado.gov.br 

('IUMÍJÍCI "" a,,,'&. c"m MltN>-»lvdo COINIO <k I'u:$ic!.mes <k C(>ll1in~ f Udcres I'ut;d!riol 
HO'M'" r~g,mmtil Q.tMlM·fe"", às lo,o:fhOfM 



4) COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 Illulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais T SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBA LHO PA 2441/2447 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 -
FREITAS NETO. PI 2131/2137 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

- ---

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

['ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG ES 112917020 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO • PT RJ 2117/2177 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C, VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. TIÀO VIANA - PT AC 3038/3493 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

. .. 
(I) LIcenças, a partIr de 3/5/1999, nos lemlOS do art. 43, I. do RegImento Inlerno e art. 56. 11, da Conslllmçao Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo D. Unhares 
Ti::lefones da Secretaria: 311·3498/4604 
(.) HNU"'(\(- 3(N&' ,,,m dtht>na,â(> d..~ {'(-Jft;;) de I'rf'i;kn!es d< C('miss/>cs (Llderts PanidA:wl 

IINAnC>I~,m(1l1l1 QJ,r.Ln-fc"a. .1.\ t4.00hNa. 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3276 
FAX: 311-3121 



4.1) - COMISS O DE EDUCAÇ O 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PRESIDENTE~ 
(09 TITULARES) 

:";'?; ~ ::'é ~,."DP ~~i,S~;:j~7::tD,~{{,t~ :~~,t ,;t~\~~:\i~~ii;i!:y:~f\~~~'f{~{:~~~r:r~;:,{'-\ ~'); [~ 
RO-3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

.<;" :. ~~-\ ;'/,.. >;:< }~:,>":;-, . '. .;' nt?;'J~r:··-~ p~~tS~:f;tr~~};.,~~;: '~t;i(At~tt;:~t~:,\',t\,~Alfi;:~~i:i!t~~~-:~1tyj:d~;~ 
DJALMA DESSA DA-nll/17 
HOMEU TUMA SP-20SI/S7 

, ,,>':PSDB,' ;,',,:;'c"':')' 
ÁLV ARO DIAS PH-3206/07 
AHTUR DA TÁVOLA RJ-2431/37 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT-PSB-PPS) ','," 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ-2171177 ' 
EMILIA FERNANDES - PDT HS-2331/37 

REllNIÚES: SALA ~o 15· ALA SEN. ALEXAN[)HE COSTA 
SECRETARIO: JÚLIO RICARDO B. LlNItAHES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3216 

FAX: 31 1-3121 
E-i\IAIL: jlllioric(ll,senado.gov.br 



4.2) - COMISSÁO DE EDUCAÇÁO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

'. ,. ",,' 
-' , .'. 

" ~': 

REUNiÕES: 5' FEIRA ÁS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL:.julioric@senado.gov.br 

SALA N°15 -.ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF 1 Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 246112467 
JADER BARBALHO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064140'65 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4. MAGUITO VILELA GO 314913150 
MAURO MIRANDA GO 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
WELLINGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 401814621 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 7. PEDRO SIMON RS 323013232 

PFL 

TITULARES I UFl Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. HUGO NAPOLEAO PI 308513087 
ROMEU TU MA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
JOSÉ JORGE PE 324513246 3. DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 223112237 4. GERALDO AL THOFF SC 204112047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 5. PAULO SOUTO BA 317313175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 1. LUCIO ALCANTARA CE 230112307 
CARLOS WILSON PE 245112457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. ROMEROJUCÁ RR 211112117 
PEDRO PIVA SP 235112353 4. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 

LAURO CAMPOS· PT DF 
EDUARDO SUPLICY • PT SP 
TIÃO VIANA· PT AC 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretário: Marcos Sanlos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

234112347 
321513217 
303813493 

1. 
2. 
3. 

SUPLENTES J UF L Ramais 

SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 224112247 
ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 422914230 
EMILlA FERNANDES· PDT RS 233112337 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311·3367 
Fax: 311·3546 

{·lll~r;\rio de a.:Nd..~ (,:><lI dehMaçAo 00 Colfttlo de Preo;ide><e$ de ('omiu1>/$ c U&e.-es P.vtidirios 
Horário regime<lw, Q.JinlM.fl'iros As 10 00 h<>lôS 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA·ESTRUTURA • CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice·Presidente: VAGO 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES , UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. CARLOS BEZERRA MT 229112297 
qERSON CAMATA ES 320313204 2. IRIS REZENDE qO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 130114062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 209112097 4. RAMEZTEBET MS 222112227 
GILVAM BORGES AP 215112152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF , Ramais , SUPLENTES I UF , Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 236112367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 227112277 
PAULO SOUTO BA 317313175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MARIA DO CARMO ALV~S SE ~·055/4057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 112811228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (e .... o) MG 232112327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES JUF l Ramais ~ SUPLENTES I UF J_ Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 320613207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT tl4811348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2:181/2387 
ROMEROJUCA RR 211112117 4. VAGO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 409314096 5. PAULO HARTUNG ES 112917020 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES J UF I Ramais J SUPLENTES ]UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPlICY • PT SP 321513217 
EMllIA FERNANDES. PDT RS 233112337 2. TIÃO VIANA· PT AC 303813493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 217112177 3. JosÉ EDUARDO DUTRA. PT SE 239112397 
ROBERTO FREIRE. PPS PE 216112164 4. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 422914230 .. 
(J) LIcenças, a partir de 3/5/1999, nos lennos do art. 43, I, do Regimento Inlcmo e art. 56, li, da ConstituIção Federal. 

Reuniôes: Quintas·feiras de 9:00 às I1 :30 horas (') 
Secrelário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

1°' Hodrio deacor& CMl dthb.:r~A.ldo C\lJ~;(> de Presidentes de Ct'miu&s e Lideres f>artid!rios 
1IC'fári{\ rr{lm~uJ; Tn{a.!·frim As 14,00 horu 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. VAGO 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF i Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF J Ramais 

CARLOS WILSON PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMERO JUCA RR 2111/2117 

BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 
" 

. 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3216 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

.. ReuIlIoes: Quartas·felras as 18:00 horas (+) 
Secretário: José Francisco D. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

1. 
2. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

Sala n° 06 - Ala Senador Ntlo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311 -1060 

(') IIOJlri" de-U(lr& tOm d~lob<:f!,kd:J Ct'ttiio.M Pre\iikn!Q dt ComiuUs (Udu<:s PNtldtrios 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

IPRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SSUPLENTES 



LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

A Política Exterior do 
Império 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Edição fac-similar, em três volumes. Obra clássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma análise das relações intenacionais do país 
no século XIX. De autoria de J. Pandiá Calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dV)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Uni!. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Projeto do Código Civil 
no Senado Federa I 

Projeto de Lei do Código Civil, em dois vol­
umes. No primeiro, textos elaborados e 
revistos, os pareceres do Relator-Geral e os 
dados da discussão e votação da matéria no 
Plenário. No segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho 
legislativo. 

Preço (dais volumes): R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); , 

~ - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; I 

, - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 
do comprovante ORIGINAL do depósito, para: ' 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

Publicação com atualização permanente. 
Contém o texto constitucional de 5 de 
outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais 
de Revisão, de no> 1 a 6, e demais emendas 
constitucionais 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 
nacionaes, 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade governativa, a decretação de leis, os 
juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
social. Com 544 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefáCio de J. Izldoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dV)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); . 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; , 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 -, Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade PreÇo Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Brasflia -1991 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dV)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
t PUBLlCAÇOES 

\ EDiçÃo DE HOJE: 232 PÁGINAS 


